
SEGUNDA PARTE: PESQUISA DOCUMENTAL 

SEÇÃO I: IMPRENSA 

LIDICE ApARECIDA PONTES MADURO 

I - APRESENTAÇÃO 

Esta parte do trabalho refere-se exclusivamente à análise de conteúdo do 
material publicado pela imprensa e que juntamente com o levantamento dos 
dados dos questionârios aplicados irão fornecer uma ~são das aspirações 
dos vários segmentos sociais com vistas a elaboração de uma nova Constituição 
para o Brasil. 

O material coletado através da imprensa resumiu-se ao de um único órgão 
de informação, optando-se pelo Jornal do Brasil, um tradicional órgão de comu­
nicação, reconhecido pela sua preocupação em divulgar as diversas correntes 
de opinião e pela sua tendência mais conceitual do que noticiosa. 

A preocupação do presente trabalho foi identificar através desse órgão da 
imprensa as aspirações, expectativas e opiniões dos vários segmentos represen­
tativos da sociedade sobre as alterações que se fazem neoessárias à nossa COns­
tituição. 

Devemos enfatizar a importância desses pronunciamentos por tratar-se de 
uma manifestação espontânea de opinião e não orientados com o fim específico 
dessa análise. 

o levantamento dos dados foi iniciado a partir de setembro de 1981, 
tomando por base artigos, entrevistas e editoriais publicados pelo Jornal do 
Brasil. Esses pronunciamentos foram selecionados e classificados por assunto, 
de acordo com os critérios previamente estabelecidos 1, de modo a possibilitar 
um estudo mais profundo de cada um dos temas abordados. 

Como havia necessidade de estabelecer um prazo para encerrar o levanta­
mento do material da imprensa a fim de permitir um prazo útil suficiente para 
a elaboração do relatório final, nos definimos pela data de 31 de julho de 1983. 

1 Foi utilizado o mesmo tipo de cIassilicaçio adotado para a análise dos dados quan­
titativos. 
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Assim sendo, o levantamento global do material de estudo abrange um 
período de um ano e dez meses, durante o qual foram abordados diariamente 
os mais variados assuntos relacionados com o tema maior do nosso trabalho 
- "As Aspirações Nacionais com Vistas a Elaboração de uma Nova Constituição 
para o País". 

11 - ANÁLISE DO MATERIAL COLETADO 

Será apresentada a seguir a análise do material publicado entre setembro 
de 1981 e julho de 1983 e que foi objeto de nosso estudo. 

1 - Reforma Constitucional 

O intenso debate sobre reforma constitucional vem demonstrar, segundo 
os vários segmentos sociais, que uma nova Carta seria a culminância do processo 
de democratização, trazendo soluções para as dificuldades por que passa a Nação, 
através de um amplo projeto social que abrangesse a totalidade dos problemas 
sociais, políticos, econômicos e culturais do País. 

De acordo com os pronunciamentos, a reforma da Constituição tem que 
eStar "'acima dos grupos políticos, das correntes ideol6gicas, das situações 
conjunturais, por conseqüência, acima do Congresso e do Governó'. Para que 
isso ocorra, afirmam ser necessário que "os partidos políticos deixem de lado 
os seus interesses e formem um consenso para a realização dessa verdadeira 
reforma". Dizem ainda que "a Revolução de 64 tem um débito que ainda não 
saldou: uma Constituição enxuta e leve, que crie uma ordenação política de 
acordo com as aspirações do povo brasileiro e seja feita para durar". 

Essa reforma entretanto não parece tão fácil para alguns quando afirmam 
que, "a maior dificuldade para a convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte é a vontade dos detentores do poder perpetuarem eternamente o 
regime". Mesmo porque, "não se conhece nenhuma manifestação oficial que 
autorize a ter como decidida uma reforma da Constituição tão ampla <tuanto a 
concebem os juristas e tão nítida quanto a espera a sociedade brasileira . 

A matéria que era quase que exclusividade dos partidos de oposição passou 
a ser objeto de debate dos principais líderes do governo que já defendem uma 
nova Constituição, sendo inicialmente sugeridos dois modelos: um modelo 
sucinto e outro detalhista, necessário segundo o parlamentar, em países de 
fraca tradição democrática. 

O próprio Presidente da República já admitiu a necessidade de uma nova 
Carta Constitucional, embora o sisteIJlQ repila a idéia de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Porém, após as eleições, o presidente silenciou sobre o assunto, 
"talvez por perceber que nesse período anterior à sucessão presidencial a oposi­
ção colocaria problemas que o Governo não pretende discutir '00 momento". 
Segundo alguns observadores, o "Governo teme que a promoção de um amplo 
debate constitucional ponha mais lenha na fogueira da eleição direta e reacenda 
a discussão de outras questões polêmicas, como o decurso de prazo e a faculdade 
do Presidente da República expedir decretos-leis sobre Segurança Nacional e 
finanças públicas". 



Entretanto, a situação doPais, afirmam, "poderá levar os conselheiros do 
Presidente da República a persuadi-lo da conveniência de uma reforma comti­
tucional, pois a partir dos resultados eleitorais existiria um equilíbrio de forças 
a ser ajustado por negociações". 

O resultado eleitoral de 15 de novembro de 1982 é apontado como um 
fator de pressão na reorganização partidária e na elaboração de uma nova 
ordem constitucional, também alegam que o novo Congresso tem condições 
de operar profundas reformas porque as urnas livres lhes deram poderes quase 
constituintes . 

. J?e acor~o ~om os pronunciamento,s de representantes de vários segmentos 
~OCllUs, a m~IOrIa mostra-se favorável a elaboração de uma nOva Constituição 
Já que consIderam que a atual foi bastante reformulada além de acharem 
indispensável que a reforma se estenda de forma sistemática a todos os capí­
tulos da Constituição para eliminar tudo que foi incluído sem necessidade, 
apena spara atender interesses personalfsticos. 

Através dos pronunciamentos transcritos a seguir, podemos verificar a 
importância que é dada à elaboração de uma nova Constituição e a sua influ­
ência nos setores político, econ6mico e social: 

- "A reforma da Constituição é prioritária para o restabelecimento com­
pleto do império da lei, a reformulação partidária e uma reforma tributária 
indispensável para revigorar a Federação." (18-11-82) 

- "A consolidação democrática está na dependência de uma nova Consti­
tuição e de um expurgo da legislação ditada nos anos de obscurantismo político. 
A Constituição não pode deixar de ser feita se o Presidente pretende completar 
sua missão." (13-10-82) 

- "Vamos rever a Constituição, o modelo econ6mico e talvez até o modelo 
político. Há muita gente achando indispensável alterar a Constituição. Haverá 
pressões para que a próxima eleição para Presidente seja direta, e na troca 
de idéias podem surgir até soluções novas como o parlamentarismo". (22-12-82) 

- "O Presidente Figueiredo incluiu a reforma constitucional no seu pro­
jeto de implantação do regime democrático e a oposição se dispõe a abrir mão 
da tese da .Assembléia Nacional Constituinte, em troca de um compromisso de 
reforma a ser elaborada por consenso entre as principais forças políticas". 
(23-12-82) 

Apesar da grande expectativa em relação a uma reforma constitucional, 
alguns se mostram céticos quanto --a sua convocação no momento atual, já que 
fatalmente levaria ao problema da eleição direta para a Presidência da Repú­
blica, sendo por isso considerado por alguns, como mais viável a negociação 
de pontos reformáveis. Quanto à eleição direta para Presidência da Repú­
blica foi sugerido a transformação do Colégio Eleitoral para dar-lhe repre­
sentatividade e autenticidade. 

O melhor meio para a reformulação da Carta, foi considerado por alguns 
como sendo a única via normal de revisão, aquele que a própria Constituição 
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indica que é a - Emenda Constitucional -, entretanto a maioria dos pronun­
ciamentos enfatiza a necessidade de se elaborar uma nova Constituição para 
o País e não reformá-la; já que "o País emerge de um longo período ditatorial 
para uma nova realidade histórica, decorrente de uma correlação de fatores 
políticos, econômicos e sociais diversos dos que ensejaram a ordem institucional 
vigente". 

Essa nova Constituição seria feita por uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte que poderia ser convocada inclusive pelo Presidente da República (como 
foi sugerido), ou através da outorga de poderes constituintes ao 'novo Con­
gresso que acaba de ser eleito. Foi sugerido ainda que o Congresso criasse 
uma comissão especial destinada a estudar uma ampla reforma constitucional. 

2 - Princípios Fundamentais do Estado e do Governo 

Este tópico propõe-se a verificar aqueles princípios básicos que deveriam 
fazer parte de um novo texto constitucional e que foram abordados nOs pro­
nunciamentos feitos pela imprensa. 

Os itens considerados são referentes à adoção do sistema parlamentarista, 
à importância do regime representativo, o restabelecimento do império da lei 
onde todos tenham os mesmos direitos e deveres, a necessidade de uma reforma 
tributária e a preocupação com o bem-estar social do povo brasileiro. 

Destes temas vamos analisar mais detalhadamente aqueles que apareceram 
com maior freqüê'ncia, foram mais discutidos e despertaram maior interesse 
através da imprensa. 

2.1 - Sistema Parlamentar 

.Vários pronunciamentos tem apontado o parlamentarismo como solução 
para os problemas do País, já que ·a crise institucional, econômica e social 
nunca foi tão grave. Afirmam que "o sistema parlamentar é a mais avançada 
estrutura de poder que a Ciência Política já inventou, e têm a característica 
de uma autêntica . expressão democrática de governo pela estreita vi'nculação 
que guarda para com a representação nacional". 

Foi considerado oportuno por: vári~s 'segmêritõs"sOêiàis; . que no""moriléilto 
em que se fala tanto em mudanças constitucionais, que se dedique uma maior 
atenção a este sistema de governo, principalmente levando-se em conta que 
o País viveu cerca de setenta anos de parlamentarismo, desenvolvendo-se com 
calma e com continuidade administrativa a despeito dos vários gabinetes. 

Alguns parlamentares consideram que o sistema parlamentar deixou de ser 
uma tese e transformou-se 'na proposta de conciliação nacional capaz de dar 
ao País uma democracia estável. Consideram que um dos pontos fundamentais 
é incluir os partidos políticos no centro das decisões sem diminuir os poderes 
do Presidente da República Dessa forma, enfatizam, seria dada uma resposta 
a dois grandes problemas do País: 



- a crise econÔmica, e 

- a abertura política 

Afirmam ainda, que deslocando para o Congresso a responsabilidade de 
governar, redimensionaria a importância dos governadores eleitos e pouparia 
ao desgaste político o Presidente e seu sistema de sustentação militar que 
continuariam responsáveis pela política de segurança externa e interna. Não 
é à toa, comentam, que o parlamentarismo está em vigor em quase todos os 
países democráticos do mundo. 

O sistema parlamentarista de governo tem sido defendido também por re­
presentantes c:lO$ partidos oposicionistas e do Governo. Tendo sido colocado pelo 
Presidente do PDS do Rio Grande do Sul que: 

"- permanece a tendência da maioria dos deputados pelo parlamentarismo; 

- este período em que se discute a sucessão presidencial gera oportuni­
dade para exame concreto da proposta; 

- diante da dificuldade em compor o PDS em tomo de uma candidatura 
única, o parlamentarismo poderá esvaziar a disputa personalista e colocar o 
problema político brasileiro em bases inteiramente novas." 

2.2 - Relacionamento Estado-lgre;a 

O relacionamento Igreja-Estado tem sido objeto de análise de várias auto­
ridades devido à sua participação nas atividades polftkas do País. Por seu 
lado, representantes da Igreja consideram que certas observações de setores 
ligados ao Governo são uma deturpação da atitude da Igreja, já que as acusa­
ções de "envolvimento político-partidário e de infiltração de esquerda na Igreja, 
estão servindo para esconder e desviar a atenção da opinião pública do pro­
blema principal que é a pobreza do Pais, a inflação crescente e o aumento 
do desemprego". 

A Igreja defende o direito de estar preSente no campo da atividade poU­
tica e esclarece que não tem partido, mas acompanha as pessoas e comuni­
dades que precisam formar sua consciência poUtica. Defendem a existência 
de vários partidos, mas afirmam que eles só têm razão de existir se realmente 
ajudarem na participação de todos na política. 

Ao analisar as relações Igreja-Estado no Brasil e a fase de tensão por que 
ela passa, um alto representante da Igreja disse que "o respeito mútuo, o diá­
logo, o amor à verdade e aos direitos humanos são elementos básicos para 
nOrmalizar a convivência entre a religião e o Governo. Cada um deve respeitar 
a autonomia do outro". 

Foi dito também que a Igreja possui várias correntes e que elas defendem 
posições diferentes em face a certos problemas sociais e políticos. A regional 
DOI'deIte da CNBB divulgou uma cartilha de educaçio politiCa, onde define cada 
partido poHtico e prega um espírito crítico para ninguém se deixar envolver 
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por promessas e demagogias. As regionais da CNBB defendem ainda o plu­
ralismo partidário, maior participação popular dos partidos, de modo que os 
benefícios não sejam outorgados por elites mas fruto de uma colaboração dos 
grupos implicados. Refere~se ainda à reforma agrária, à democracia e às 
multinacionais. 

o Cardeal Arcebispo de Fortaleza "nega que a Igreja esteja ensinando 
mais o Estatuto da Terra do que o Evangelho", afirma que "é errada a in­
terpretação de que ao questionar o capitalismo, a Igreja esteja abrindo brechas 
para o comu'nismo. O que a Igreja critica no capitalismo é o individualismo 
exagerado, mas não nega que uma pessoa deva ter posses. O que a Igreja 
acentua é que devemos dar o primeiro lugar ao homem, pois o capital deve 
estar a serviço do homem; e não o contrário". 

Os bispos do Conselho Permanente da CNBB fizeram um apelo no sentido 
de que "tOdas as forças do País se unam na luta pela superação da crise ec0-

nÔmica que o Brasil atravessa, apelam para que o País recupere a consciência 
de sua dignidade, do respeito a si mesmo, que permita as suas lideranças o 
confronto legal, as definições sem reticências, as propostas concretas sem mes­
quinhas intenções de satisfazer a interesses egoísticos, partidários e classistas 
que s6 precipitaria a um desfecho ca6tico e violento". Afirmam que "a perplexi­
dade do povo que não pode compreender e aceitar que num momento nacional 
tão grave, suas lideranças, divididas por polarizações políticas e ideol6gicas, 
não tenham ainda assumido a decisão prioritária e inadiável de tomar as medidas 
necessárias à superação da crise que abala os mais humildes. Perplexidade de 
um povo preocupado ante as notícias de escândalos sucessivos, que configuram 
uma verdadeira escalada da corrupção e que afetam a pr6pria imagem da 
Nação brasileira". 

A CNBB, ao referir-se aos meios de comunicação, afirma, que eles não tem 
se colocado devidamente 'a serviço da fraternidade e da justiça, mas a serviço 
de interesses dos grupos dominantes. Dizem ainda, que os meios de comunicação 
devem ser meios sociais de educação e de comunicação e não instrumentos a 
serviço de interesses de indivíduos ou grupos, onde o pressuposto básico ea 
meta são o lucro. 

Ainda no que diz respeito às relações entre a Igreja e o Estado, o Secretá­
rio-Geral da CNBB diz que o diálogo "significa uma decidida vontade de 
comunicar valores para tomar possível a comunhão de metas e processos. );: 
preciso uma verdadeira disposição interna para apreender os valores do inter­
locutor". 

Segundo o Bispo de Nova Iguaçu "o problema é mais Governo e Povo do 
que propriamente Governo e Igreja, este povo, trabalhador, ordeiro, bom, mere­
ce melhor sorte. Melhores dias. Mas estes dias nunca virão se o povo mesmo 
não assumir o seu destino e sua hist6ria". 

2.3 - Legalidade - Legitimidade 

Os temas Legalidade e Legitimidade do poder não apareceram com fre­
qüência na imprensa, podemos mesmo afirmar que foram de todos, os menos 
abordados no período estudado. 



Foi dito inicialmente que no Brasil existem duas situações contrastantes: 
"um país real, onde as liberdades funcionam de fato, inclusive a de imprensa, e 
um país legal onde todas as liberdades estão sob ameaça, desde a de expressão 
a de iniciativa empresarial; a da liberdade de palavra à liberdade econômica." 

Por enquanto, afirmam "o Brasil legal é o país do arbítrio, do medo, das 
liberdades condicionadas à vontade, ao temperamento de um certo número de 
pessoas. O Brasil das leis é, por paradoxo, o reino da ilegalidade - tanto foi 
nos últimos anos a legalidade amoldada às necessidades do Poder discricionário 
e exercido com suporte em normas que só formalmente tomaram espaço no 
mundo do Direito". 

Com relação à Legitimidade do Poder afirmaram que é "o acordo entre 
a vontade profunda do povo e os governantes, mas este acordo não é sempre 
indiscutível e é por isso que a legitimidade se presta a disputas, mais políticas 
do que jurídicas". 

3 - Organização do Estado Federal 

Neste item foram muito abordados pela imprensa os temas que se referem à 
reforma tributária, o fortalecimento da organização estadual e municipaL e o 
aperfeiçoamento do sistema federativo. 

3.1 - Reforma Tributária 

A reforma tributária tem sido defendida intransigentemente como forma de 
proporcionar uma redistribuição mais justa da receita de tributos do País, além 
de ser, como afirmam, uma das mais legítimas aspirações do povo brasileiro e 
um direito. 

A reforma tributária é relacionada politicamente com a revisão do próprio 
papel do Estado na economia, ela deve ser feita de forma a adequá-Ia à nova 
realidade econômica, política e social do País. 

Mencionam ainda, que a "história econômica mostra que os sistemas fiscais 
amoldam-se aos sistemas políticos, de modo a pôr em prática as idéias do poder 
vigente. No Brasil após 64, implantou-se uma reforma tributária que se destinou 
essencialmente a viabilizar uma política de elevado crescimento econômico, 
apesar dos efeitos desagradáveis em termos de concentração de renda pessoal 
e regional". 

Afirmam também que "o centralismo econômico provocou um estrangula­
mento no nosso desenvolvimento, e que o momento é propício a que se busque, 
através de uma discussão franca, o ajustamento do sistema tributário do País à 
sua face real, ensejado pela abertura democrática". 

Sugerem que com a convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte 
poderá ser conduzida uma reforma tributária profunda que "tire os Estados da 
incômoda condição de mendigos de recursos da União e acabe com a desigual­
dade na participação da renda nacional". 
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Em todas as reivindicações de reforma tributária, são sempre enfatizadas a 
situação dos Estados e Municípios e também a posição dos Estados nordestinos 
que são sempre penalizados nas trocas comerciais. Afirmam entretanto, que 
antes dessa reforma é necessário reordenar no âmbito constitucional as atribui­
ções da União, dos Estados e dos Municípios. 

Sugerem que a reforma deve favorecer os Estados e Municípios e como 
primeira medida nesse sentido é apontado o fim das isenções do ICM, que 
permitiria maior injeção de recursos, reduzindo dessa forma o endividamento de 
Estados e Municípios; necessidade de adotar alíquotas diferenciadas de impostos 
e propiciar um tratamento privilegiado para as regiões Norte-Nordeste, já que 
os Estados mais pobres são prejudicados por uma drenagem de recursos via 
ICM para os Estados industrializados do Sudeste; também as transferências 
federais baseadas nos impostos únicos que são canalizadas em sua maioria 
para os Estados ricos e obrigatoriedade de ressarcir os Estados pela não inci­
dência de ICM nas exportações. 

Defendem ainda a redução da excessiva centralização tributária que retira 
a autonomia financeira e a independência política, tolhindo o princípio do 
federalismo e citam a situação das prefeituras que estão atrofiadas sem condi­
ções de elaborar projetos de infra-estrutura sem auxílio da União. 

Alguns pontos previstos para a reforma tributária são: 

- descentralização do sistema tributário nacional; 

- maior justiça social com o fim de neutralizar a distorção provocada pela 
predominância dos impostos indiretos; 

- simplificação dos impostos existentes, procurando eliminar alguns deles e 
simplificar o processo burocrático; 

- melhor adequação dos instrumentos fiscais em relação aos objetivos da 
política econômica. 

Por seu lado os parlamentares gaúchos de oposição (PDS, PMDB, PDT) 
apresentaram algumas reivindicações quanto à reforma tributária: 

- aumento das cotas do fundo de participação dos Estados e Municípios; 

- criação de um fundo de compensação dos Estados e Municípios pela 
perda da receita do ICM nas exportações; 

- inclusão do IPI na base de cálculo do ICM sobre o cigarro; 

- maior participação na tributação dos combustíveis e lubrificantes; 

garantias de preferência de crédito para pagamento de pessoal; 

imediata implantação de novas bases de cálculo do ICM. 



Concluem que a diferença entre o volume dos recursos recolhidos pela 
União e a quantia devolvida à municipalidade demonstra a distorção a que 
chegou o regime federativo no Brasil, criando focos de insatisfação na população 
e agravando ainda mais os problemas sociais do País. 

Reafinnam a necessidade de uma profunda reforma tributária e principal­
mente da modificação dos critérios de administração pública no Brasil. 

3.2 - Fortalecif'1'lelnto da Organização Estadual e MuBiciptzl 

"O esvaziamento das autoridades estaduais e municipais é um 
dos resultados negativos da centralização administrativa do Governo 
federal nos últimos vinte anos. A centralização piorou o processo 
decisório, prejudicando os interesses específicos da comunidade." 

Este item foi em todas as declarações colhidas na imprensa intimamente 
relacionado com a necessidade urgente de uma reforma tributária para o País, 
pois só assim Estados e Municípios teriam condições de gerir os seus próprios 
recursos a fim de proporcionar o bem-estar social. 

Foi dito que a centralização, sob o aspecto político, compromete o sistema 
federativo e estimula o autoritarismo e, do ponto de vista econÔmico, esteriliza 
a iniciativa dos Estados e Municípios. Os prefeitos observam que "as distor­
ções do regime federa,tivo no Brasil são mais graves ~o _ que .imaginayam. 
Tudo começa e acaba na União, os benesses decidem-se nos gabinetes dos 
tecnocratas. Os municípios brasileiros, no entanto, eJlCOIlbIam..se atoJados em 
dívidas porque a política do Governo federal obrigou-os ao endividamento 
progressivo. Os fundos do BNH, da CEF e de outras agências do Governo 
federal, aos quais os prefeitos eram compulsoriamente obrigados a recorrer, 
levaram os municípios ao estado de falência em que se encontram". 

11: considerado importante que se devolva aos Estados e Municípios a 
parcela de poder que lhes foi retirada, paJ'la que se restabeleça a pureza do 
regime federativo e se aperfeiçoe o sistema democrático. Essa mudança será 
importante para dar continuidade ao desenvolvimento econÔmico e social e 
conseguir um equilíbrio real de renda e riqueza entre as classes sociais e as 
diversas regiões. 

Os recursos municipais atuais são insuficientes para atender à demanda 
dos serviços exigidos, os prefeitos reivindicam um adicional de arrecadação 
que seja retirado das órbims estaduais e federal. A maioria dos prefeitos 
defende a criação de um Fundo de Participação dos Municípios. 

Reivindicam também a reformulação do método de aplicação do 10M 
com todos os seus incentivos, convênios, isenções e imunidades, permitindo 
uma maior arrecadação de recursos. 

Novas formas de gerar recursos para os municípios fomm sugeridas: 

- adoção das contribuições de melhorias; 

- cobrança. apenas de ISS, e ampliação da lista de atividades sobre as 
quais incide o imposto de serviços; 
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- transferência total do Imposto Territorial Rural, transferência de bens 
imóveis para os municípios. 

Outra reivindicação dos prefeitos, desta feita, de caráter político é quanto 
às eleições diretas para as prefeituras das capitais, estâncias hidrominerais e 
municípios considerados áreas de Segurança Nacional. Além do que, expres­
saram uma aguda consciência da necessidade de revitalização do município 
como base da democracia. 

Tem sido muito comentado no Estado do Rio de Janeiro a criação de 
novos municípios, e alguns bairros (J acarepaguá, Barra da Tijuca, Campo Gran­
de, Santa Cruz, Bangu) reivindicam a sua transformação em municípios. Entre­
tanto, essa pretensão tem sido criticada por pessoas que consideram como 
sendo uma ilusão; e, entre outros aspectos, afirmam que as difíceis condições 
econômico-financeiras do Estado e a precariedade em que vivem os municípios 
atualmente existentes, indicam que a criação de nOvos municípios somente iria 
acrescentar mais alguns "pedintes" à fila de prefeitos que se avoluma na porta 
do governo do Estado. 

Outro aspecto observado é que para a criação de municípios é necessário 
que exista a viabilidade econômico-financeira dos municípios propostos e que 
tenham condições de sobrevivência administrativa e política. Afirmam ainda, 
que os estudos que aconselham a criação de novos municípios ignoram a dura 
realidade em que se encontra o Estado e o País. O aumento de despesas 
burocráticas, a incidência de taxás e impostos para custear a instalação de 
nova municipalidade e todo um número infindável de problemas demonstram 
que a proposta é extemporânea. 

3.3 - Aperfeiçoamento do Sistema Federativo 

Nas últimas décadas, segundo depoimentos, a República Federativa se 
transformou virtualmente no Brasil em um Estado Unitário à base de um 
Executivo forte, com retração dos outros dois Poderes e uma opinião pública 
inaudível. A última emenda constitucional outorgada (1969), afirmam, des­
truiu completamente a federação, centralizando no Executivo federal todos os 
Poderes sobre a bolsa dos Estados e Municípios. "O gigantismo do Estado e 
a hipertrofia de poderes e funções das companhias estatais transformaram em 
quimera a Federação brasileira". 

Foi feito um alerta para o fato de que o Governo federal arrecada e dis­
tribui, não em função dos interesses reais da população que paga, mas paTa 
atender às crescentes reivindicaçõ~ dos próprios órgãos que ele gerou, apli­
cados na manutenção da sua gigantesca máquina burocrática, contribuindo 
para que atualmente no Brasil as empresas estatais sejam muito poderosas 
contando com mais recursos do que os próprios Estados da Federação. 

Foi considerado pelos depoimentos da imprensa, que a crise interna é mais 
séria: e profunda do que a externa. Internamente, a grande dificuldade política 
revela-se sob três aspectos: o político-partidário, o da organização do Estado 
e o tributário. Só a solução desses problemas permitirá a democmtização do 
Estado brasileiro. 



Os futuros governantes são apontados como imtrumento automático e 
compulsivo de uma Federação que guarda relação estreita com a eleição direta, 
pois assim como a eleição indireta debilitou a Federação, a eleição direta dos 
governadores vai atuar no sentído de restabelecer a divisão política que de­
volve aos Estados e Municípios a responsabilidade pelo uso dos recursos em 
cada nível de competência em que a sociedade escolhe seus governantes. 

Dentre as medidas necessárias para o restabelecimento da Federação, 
foram citadas: 

- a eleição direta dos governadores; 

- a reforma tributária; 

- a adoção do sistema distrital. 

O restabelecimento da Federação é considerada como uma etapa essencial 
à democratização do Estado brasileiro. 

3.4 - Orgãos Regionais 

A necessidade de revigorar as Administrações Regionais foi considerado 
importaJ1l:e para descentralizar as questões de coisa pública que se acumulam 
a cada dia, e que encontraria soluções mais imediatas se fossem delegadas ao 
administrador regional. 

Na medida em que elas estão mais entrosadas com os moradores, podem 
facilitar uma série de iniciativas mediante a indução e certas modalidaaes de 
ação comunitária, pois é uma forma mais direta de motivar o cidadão na pre­
servação do meio ambiente. 

As associações de moradores também são consideradas importantes na 
medida que criam um canal de comunicação entre o Estado e a população. 

4 - Estrutura e Articulação dos Poderes 

4.1 - Poder Legislativo 

A devolução das prerrogativas parlamentares é corrsiderada como um dos 
pressupostos para a reforma constitucional, assim como para a construção e 
consolidação da democracia moderna no País, pois para que isso ocorra, afir­
mam é necessário o fortalecimento do Congresso e a restauração dos seus 
poderes. 

A reforma feita pelo Governo não satisfez aos parlamentares, que consi­
deram ser necessário o fortalecimento do Congresso e a restauração dos poderes 
do parlamento, além de sanear o sistema eleitoral e dar seriedade e legiti­
midade ao processo de representação popular. 

Quanto aos mandatos parlamentares alegam que a extensão dos mandatos 
de Senador (8 anos) e Deputado (4 anos) faz com que a atuação parla­
mentar sofra uma queda após o segundo ano de exercício de mandato. Afir­
mam que a representatividade dos deputados é sabidamente pequena ligado 
aos mecanismos institucionais e os de caráter seletivo da representação se­
guI1rlo as faixas populacionais que efetivamente acabam representadas. 
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Foi sugerida a fórmula americana na qual de dois em dois anos o povo 
é chamado a confirmar ou não o mandato outorgado, obrigando os repre­
sentantes a acompanharem as variações de opinião e os problemas concretos 
do povo e da Federação. 

O Governo é criticado por não se identificar com o partido que o repre­
senta. Isso só ocorre afirmam,. quando se tra'ta de mobilizar os parlamentares 
para aprovação de emendas constitucionais ou leis complementares que inte­
ressam apenas ao Executivo não tendo respaldo partidário, sendo necessário 
muitas vezes fechar questão por não poder confiar na sua bancada. 

O que o Poder Legislativo deseja é que seja devolvido ao Congresso a 
sua verdadeira prerrogativa - poder legislar, tomar a iniciativa das leis e 
votá-las - iniciativas que atualmente são compartilhadas com o Poder Exe­
cutivo. 

4.2 - Poder Judiciário 

Em relação ao aperfeiçoamento e fortalecimento do Poder Judiciário, foi 
apontado como um dos erros da reforma, a concentração dessa tarefa nos 
órgãos de cúpula deixando quase intocadas as causas da demora e ineficiência 
do processo judiciário que se localizam principalmente nOs órgãos e serviços 
de primeira instância. 

Entretanto, alguns especialistas consideram que essa reforma poderá não 
se concretizar no momento, pois todas as atenções do Governo estão concen­
tradas na área política e num ambiente convulsionado não é propício reformar 
o Judiciário. 

Quanto as sugestões apresentadas referem-se: 

- a criação dos juizados especiais de pequenas causas que seria mais 
rápido e sumário e que deverá a-tender causas de até 20 salários mínimos, 
sem necessidade de processos burocráticos, funcionando preferencialmente à 
noite para que os trabalhadores tenham acesso sem perder horas de serviço; 

- a criação de uma Vara Especial de Justiça Agrária com o objetivo de 
apressar os processos relacionados com os conflitos da terra. • 

Com relação a outras propostas, deverá ser apresentada pelo Ministério 
da Justiça, um projeto de lei alteraI1do os dispositivos da concordata preven­
tiva incluindo o sistema de correção monetária dos depósitos feitos em juízo, 
a favor dos credores e que tem como objetivo a simplificação do processo 
além de evitar o enriquecimento ilícito dos empresários incapazes, o desem­
prego e falências fraudulentas. 

4.3 - O Papel do Militar na Política 

Os políticos afirmam que o povo quer "as Forças Armadas respeitadas, 
fortes, aparelhadas e honradas, mas nas suas funções legais e constitucionais, 

• Segundo declaração do Ministro da Agricultura a criação dessa Vara está sendo estu­
dada pelo Governo. 



por outro lado consideram que se esta·belecennos as eleições como início de 
uma nova etapa do processo, a influên'Cia dos militares deixa de ser maior 
do que era antes, e que só pode haver estabilidade com poder civil, poder 
militar é para época de crises". 

Os militares por sua vez têm dois enfoques da questão - o primeiro é que 
a volta dos militares aos quartéis é simbólica, já que, afirmam, eles nunca 
estiveram fora dos quartéis, e que as decisões políticas ·são tomadas pelo sis­
tema político do país, encabeçado pelo Presidente da República e do qual 
participa de forma relevante o Poder Legislativo, com base no princípio da 
harmonia entre os três poderes, incluindo o judiciário. 

Sob o segundo enfoque, considera-se que acabou o ciclo dos generais­
presidentes, e o primeiro passo para a redemocratização mais completa foi 
dado com a realização das eleições diretas para os Governos dos Estados. 

Por outro lado um grupo da Escola Superior de Guerra ao abordar já 
em 1976 temas sobre "Segurança e Desenvolvimento - Campo Militar", con­
cluiu que "em última análise, as instituições militares não são aptas ao trato 
dos assuntos políticos e econômicos e, caso os assumam, desequilibram os 
campos do Poder e criam risco à própria estrutura". Outra conclusão do grupo 
é que para "o desvio da destinação jurídica tradicional das in9tituiÇÕe5 mili­
tares, a solução é a substituição gradual das Forças Armadas nas tarefas fora 
de seu ambiente por elementos categorizados e responsáveis de outros campos 
do Poder". 

5 - Direitos e Garantia& Individuais 

Sobre este tema foram observadas algumas preocupações relativas ao 
trabalhador e a sua situação no momento atual. Entre os tópicos encontrados 
temos: 

5. 1 - Desemprego 

A situação econômica do país e a Lei Salarial são apontadas como res­
ponsáveis pelo alto índice de desemprego no País. 

A atuação direta do Governo na criação de emprego foi condenada, pois 
alegam que a sua principal função é colocar ordem no sistema de preços 
para permitir que o mercado se ajuste e impulsione a economia a voltar ao 
pleno emprego. 

Para resolver o problema do desemprego, foi considerado como melhor 
saída, a alteração das prioridades dos investimentos e tecnologia de produção 
para privilegiar o uso intensivo da mã{H}e-obra e reduzir a utilização de 
materiais importados. 

Foi sugerido também por um Senador do PDS, um plano de quatro 
pontos básicos com vistas a atenuar o desemprego, sem comprometer a luta 
contra a inflação. Segundo o parlamentar, o Governo deveria: 

- criar incentivos ao empregador para que não desempregue; 

• 
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- preocupar-se mais com o nível de emprego do que com o nível de 
salário; 

- revitalizar a pequena e média empresa; 

- expandir o "Estado-Social" na proporção que se comprima o "Estado-
Empresário". 

5.2 - Direito de Greve no Serviço PúbMco 

A Constituição veda aos funcionários públicos a possibilidade de fazer 
greve, esta é uma restrição que jamais foi discutida, mas que passou a ser 
ambígua a partir do momento que o serviço público passou a admitir fun­
cionários em dois regimes diferentes ( CLT e estatutário). Porém, segundo o 
articulista, essa circunstância não justifica o estado de greve no serviço público, 
já que Cf:letistas e estatutários pertencem ao gênero servidor público, ao qual 
a lei nega o direito de paralisar a administração. 

Alegam que não há o que discutir em face de uma greve de funcionários 
públicos e que "os dois Ministérios diretamente responsáveis - do Trabalho 
e da Previdência Social - teimam em não asswnir suas responsabilidades 
legais, como se as penas previstas nos diversos documentos legais não exis­
tissem para serem aplicadas". 

Afirmam ainda, que antes de recorrer a medidas constitucionais previstas 
para momentos de emergência, o Governo deveria utilizar toda uma gradação 
de atos de que dispõe e que poderiam ter sido aplicados com eficiência. En­
fatizam que o Governo tem que agir COm a lei, s6 não pode é sair da lei e 
nem precisa, poi!> o movimento já nasce desautorizado pela opinião pública, 
quer pela ilegalidade, quer pela falta de oportunidade política. 

5.3 - Sindicatos 

As lideranças sindicais se pOSICIOnaram através da imprensa sobre vários 
temas relacionados com o trabalhador e a situação política e econômica do 
País: 

a) Robotização e Aut01TUlÇão 

Os sindicatos debateram com empresanos, algumas sugestões do docu­
mento preparado pelo DIEESE sobre o assunto, tomando por base experiên­
cias em países desenvolvidos, entre essas sugestões estão: 

- uma moratória tecnológica - obteria uma carência de cinco anos na 
instituição da automação - período durante o qual os trabalhadores envolvi­
dos não perdem suas vantagens salariais nem podem ser dispensados; 

- formação de comissões paritárias de tecnologia nas quais são discutidos 
todos os aspectos da automação que interferem na vida do trabalhador; 

- garantia de emprego ao trabalhador deslocado em função da automa­
tização das empresas conquistados em vários acordos coletivos. 



b) Contribuições Sindicais 

A maioria acha que deve ser extinta, alguns que deveria ser reformulada. 
porque com total autonomia os sindicatos não sobreviveriam. 

c) Central Única de Trabalhadores 

Consideram que deve existir, por vários motivos: 

- para unificar o movimento (transforma luta de categoria em luta de 
classes) ; 

- para haver reivindicações como a estabilidade no emprego; 

- pelo fim da Lei de Segurança Nacional; 

- pelo salário mínimo real e unificado; 

pela direção única e um comando unitário para os trabalhadores; 

como forma de mobilização e tomada de posição. 

Alegam que a CUT será viável depois do fortalecimento dos sindicatos, 
pois hoje ela não teria sustentação e que deve ser criada pelos trabalhadores. 
Entretanto, afirmam que no momento atual deve ser dada prioridade à supera­
ção da crise econômica. 

d) Reconhecimento Oficial dos Sindicatos 

Todos os representantes sindicais afirmaram que os trabalhadores devem 
criar seus sindicatos de acordo com seus interesses e por isso o sindicato deve 
ter o reconhecimento dos trabalhadores. É importante que tenham uma legis­
lação estabelecendo as regras mínimas. 

e) Partidos e Sindicatos 

Os sindicatos devem ser independentes dos partidos, afirmam, porque Oli 

interesses da categoria estão acima dos partidos. Embora não sejam apolíticos, 
os sindicatos precisam transformar os partidos em seu instrumento, porém os 
partidos não podem interferir na hegemonia dos sindicatos. 

f) Direito de Greve 

Acham que s6 existe no papel e que não deveria ser proibida por que está 
na Constituição. Querem o direito irrestrito de greve, sem interferência do 
Estado, porque esta é a única arma dos trabalhadores para enfrentar a intran­
sigência dos patrões. 

g) Saídas para a Crise do Desemprego 

Redução da jornada de trabalho sem reduzir os salários, desenvolver efe­
tivamente uma reforma agrária mantendo o trabalhador em sua terra de origem 
evitando o grande número de desempregados vindos do campo, estimular a 
expansão das indústrias ferroviária e naval e a construção de ônibus elétricos, 
incentivar a construção civil, estimular a construção de muitas usinas hidrelé-
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tricas, reformulação da política econÔmica que contraria os interesses da Nação 
e dos trabalhadores. 

h) Achatamento Salarial 

Afirmam que a lei salarial é responsável pelo achatamento salarial e de­
nunciam que em algumas categorias os acordos salariais estão sendo descum­
pridos e somente os líderes sindicais recebem os aumentos integrais. 

i) Temas Gerais 

O movimento sindical também declara-se favorável ao progresso tecno-
16gico desde que ele seja colocado a serviço do bem-estar dos trabalhadores. 
Afirmam ainda que em contrapartida à adoção da automatização e a robotiza­
ção das indústrias brasileiras, devem ter a instituição do seguro-desemprego 
e de comissões de fábricas, redução da jornada de trabalho e principalmente a 
participação sindical nos 6rgãos que decidem a política tecnol6gica do País, 
como o CNPq, a SEI, CACEX, BEFIEX e o Conselho de Desenvolvimento 
Industrial. 

Alguns líderes sindicais afirmam que apesar do divisionismo, há reivin­
dicações que poderão unir o movimento sindical em termos nacionais, comO 
a estabilidade no emprego, o fim da Lei de Segurança Nacional e o salário 
mínimo real e unificado. 

Do ponto de vista do empresário foi considerado como muito difícil para 
os trabalhadores fazer uma greve legal, em razão da legislação, sugerem a 
elaboração de uma lei que permita aos trabalhadores a realização de greve 
dentro de certos parâmetros e regulamentos menos restritos. 

Consideram importante também a manutenção da contribuição sindical, 
com a revisão de seus valores, já que a contribuição é mínima impedindo que 
tenham sindicatos fortes. 

Sobre o relacionamento entre sindicatos e partidos, de acordo com a 6tica 
empresarial, as entidades sindicais devem ser apolíticas e apartidárias. Quan­
to às relações dos sindicatos com o Estado, devem permanecer inalteradas, 
porque envolve problema de SSegurança Nacional. A criação da CUT deve ser 
conseguida passo a passo e na atual conjuntura não consideram possível a sua 
existência. Sobre o desemprego, afirmam que a solução a longo prazo seria a 
adoção de uma política industrial. 

Dirigentes sindicais, autoridades do Governo de São Paulo e representan­
tes de empresas brasileiras e multinacionais através de consenso consideraram 
a utilidade das comissões de fábrica e o papel que elas desempenham no en­
tendimento entre empregados e empregadores e consideram que a sua dissemi­
nação tende a ser o fato novO no relacionamento sindicatos-trabalhadores­
empresas, no Brasil. 

5.4 - Direitos e Garantias do 1irabalhador 

Trabalhadores paulistas afirmam através de documento reservado envia­
do ao Presidente áa República, a grande insatisfação e intranqüilidade que 
reinam nos meios trabafhistas, o documento também "exige a punição dos 



devedores da Previdência, rejeita as ameaças à Lei dos Reajustes Semestrais e 
às novas políticas para o PIS e o SFH, afirmam a necessidade de se redire­
cionar a economia e propõe a reativação da estabilidade no emprego". 

As medidas do acordo PTB-PDS representam, segundo o presidente da 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, apenas mais um Ônus para 
as empresas, enquanto representante do DIUSE considera que a redução da 
jornada de trabalho não trará mais empregos e as horas extras não deixarão de 
ser feitas, embora mais caras, o que não fará aumentar o nível de emprego, 
podendo ocasionar demissões que vinham sendo proteladas. 

O representante do Grupo Votorantin foi o único que se manifestou favo­
rável às medidas do acordo e apontou o aumento do percentual das horas ex­
tras como um motivo para expandir as contratações, ressalvando porém que 
as empresas serão mais oneradas e o aumento de 20% sobre o totar do FGTS 
no caso de demissões poderá ser fonte de muitos abusos. 

Foi apresentado, por parlamentar do PDS, emenda ao projeto de lei do 
Governo que dispõe sobre rescisão de contratos de trabalho, pelo qual os tra­
balhadores poderão optar entre desfrutar dos benefícios do reajuste semestral 
ou escolher uma alternativa em que a estabilidade seja mais relevante. 

A emenda propõe ainda: 

- que os acordos ou convenções coletivas de trabalho registrados na De­
legacia do Trabalho ou na Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério 
do Trabalho, prevalecerão sobre as disposições legais aplicáveis à correção au­
tomática e aos aumentos de salários; 

- que os acordos coletivos celebrados diretamente entre o empregador 
e seus empregados prevalecerão sobre as disposições constantes de convenção 
coletiva de trabalho; 

- a comissão especial será composta e eleita pelos empregados da em­
presa, maiores de dezoito anos, na forma de regulamento próprio aprovado 
pelo empregador e pelo sindicato da categoria profissional e arquivado no 
Ministério do Trabalho. Seus membros gozarão de estabilidade durante o man­
dato, e até um ano após o seu término, que não pode exceder a dois anos; 

- as empresas públicas, as sociedades de economia mista de que a União 
detenha a maioria do capital social, as empresas privadas subvencionadas pela 
União ou concessionárias de serviço público federal, e as entidades governa­
mentais cujo regime de remuneração de pessoal não obedeça integralmente ao 
disposto na Lei n9 5.645, de 10-9-1970, e legislação complementar, somente 
poderão celebrar acordos coletivos de trabalho de natureza econÔmica, ou con­
Ceder aumento coletivo de salários, nos termos das resoluções do Conselho 
Nacional de Política Salarial. 

5.5 - Defesa dos Consumidores 

Existem vários órgãos encarregados de receber reclamações dos consumi­
dores sobre os mais variados assuntos como: remédios, alimentos, eletrodomés­
ticos entre outros itens. Entretanto, a existência desses órgãos por si s6 não 
garante o seu pleno funcionamento e a garantia de que o consumidor já se 
possa considerar defendido. Primeiro porque há falta de pessoal para executar 
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uma fiscalização mais eficiente como seria o desejado e também porque quem 
defende o consumidor é o próprio consumidor que deve reclamar sempre que 
se sentir prejudicado. 

E o sinal, afirmam, de que o problema existe é o aumento do número de 
reclamações ocorrido durante o ano de 1983, o importante é que a sociedade 
"entenda que o aspecto corretivo tem como finalidade educar o comércio e a 
reeducação geral dos costumes, para vendedores e consumidores é uma etapa 
que a sociedade terá que conquistar". 

Foi considerado necessário que a legislação específica seja utilizada, não 
se limitando apenas à penalidade administrativa, é necessário, afirmam, que se 
represente junto ao Ministério Público para a instauração da competente ação 
penal. 

6 - Medidas de Emergência 

Apesar de ter sido considerado necessana a revogação total da Lei de 
Segurança Nacional, representantes da Oposição acreditam que será mais fácil 
a revogação parcial de alguns artigos sugeridos à Comissão Especial do Se­
nado por um grupo de juristas. Eles afirmam, que bastaria que se tomasse 
como norma que a LSN só se deve ar>licar quando estejam em perigo a Sobe­
rania Nacional, a integridade territorial, o regime representativo e democrático,. 
a paz social, a prosperidade nacional, a harmonia internacional. 

Por seu lado, representantes do Partido do Governo asseguram que o PDS 
tem interesse em adaptar a lei à abertura política, inclusive transferindo para 
o Código Penal os crimes de imprensa, apesar de sustentarem que uma nova 
LSN deve se preocupar com a defesa do Estado e ao mesmo tempo com a 
preservação do regime; reconhecem as limitações da Comissão Especial do 
Senado quanto à acolhida das suas sugestões pelo Poder Executivo. 

Nos debates em que é abordada a reforma da Lei de Segurança Nacional, 
a reivindicação não é para que deixe de haver pena contra quem ofende a 
Nação, mas que seja feita a distinção entre a ofensa à pessoa do ministro, por 
exemplo, daquela que se dirija de fato ao Estado a que ele eventualmente 
serve, pois segundo afirmam não é possível que "em pleno século XX um mem­
bro do Governo possa repetir que "O Estado sou eu". O que o cidadão brasi­
leiro reclama é o direito de corrigir essa fórmula com o sucedâneo "O Estado 
é a Lei". 

Segundo informação do Ministério da Justiça, serão extirpados da nova 
LSN todos os delitos de opinião previstos na Lei de Imprensa, "para evitar o 
paralelismo", pois a lei atual contém normas imprecisas e situa os delitos dentro 
d~ u~ campo m~it~, subjetivo, colocando o jornalista à mercê do autor da de­
nunCIa ou da queIXa . 

7 - Política Econômica, Social e Cultural 

7. 1 - Estatização e prioatização 

Empresário se manifesta contra a presença do Estado na economia brasi­
leira, alega que se reduzir a captação de recursos irá contribuir para a queda 



da taxa de juros, e só assim será retomado o crescimento econômico nos níveis 
reclamados pela sociedade. 

Os empresários reclamam uma definição do sistema econômico que se quer 
preservar no País. Afirmam que ou se contém a expansão estatal ou o Brasil 
caminhará para o capitalismo do Estado. Defendem o caminho livre das em­
presas, da Tiberdade de empreender e da abertura econômica. Sustentam que 
é tempo do Governo mostrar à Nação que quer e pode controlar as empresas 
estatais e submetê-las à mesma auSteridade a que o setor privado vem sendo 
submetido desde 1981. "Os sacrifícios devem ser equânimemente distribuídos", 
afirmam. 

Advertem para a necessidade de liberar o setor privado para que ele possa 
trabalhar, a empresa privada deve ampliar sua atuação e assumir o seu papel 
no processo de reconstrução nacional. Uma descompressão do sistema finan­
ceiro por parte do Governo pode permitir que as empresas privadas retomem 
no futuro suas taxas de investimento. 

As empresas estatais são responsabilizadas por aumentarem em grande 
parte o endividamento externo do País, tendo sido admitido por um Ministro 
de Estado que o Governo pretende vender algumas estatais para obter recur­
sos para saldar parte da dívida externa e também admitiu privatizar empresas 
como a Vale do Rio Doce, Siderbrás e Metrô do RJ e SP. Entretanto, ao de­
fender a contenção de despesas, alegam que ela deve atingir o custeio das 
empresas estatais e não os investimentos, pois isto acentuaria o desemprego. 

Mirmam, que o desenvolvimento social no Brasil só será o desejável quan­
do o Governo interferir menos na economia. O regime da livre iniciativa deve 
ser praticado na sua inteireza, prestigiada a economia de mercado e enfatizada 
a função subsidiária do Estado, pois a livre iniciativa é veículo para a realiza­
ção do ser humano e ins~mento para multiplicar riquezas, bens e serviços 
e elevar o nível de bem-estar de toda a sociedade. 

7.2 - M ultinacionais 

Os pequenos e médios empresários reivindicam o fim dos privilégios con­
cedidos às empresas multinacionais em detrimento das empresas brasileiras. 

A Igreja por seu lado mostra-se preocupada com a ação das multinacio­
nais pelo fato de o Brasil, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela terem assi­
nado o Pacto Amazônico que facilita a entrada de grandes empresas nesses 
países para prejuízo dos colonos nativos. Afirmam ainda que as multinacionais 
não podem ser soberanas e absolutas, não podem explorar os brasileiros e lati­
no-amerioanos, a Igreja defende a necessidade de um código de ética que 
regule a instalação e desenvolvimento das corporações. 

7.3. - Plane;amento Familiar 

Foi defendido pelo chefe do EMF A e outros militares o planejamento 
familiar, pois alegam que o problema demográfico "já é um problema de segu­
rança nacional, não para ser resolvido por nenhum organismo militar, mas por 
toda a sociedade. Afirmam que o Brasil aumenta sua população em três mi­
lhões ao ano, devendo gerar pelo menos quinze milhões Qe empregos anuais. 
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Foi dito ainda que o planejamento familiar tem que ser ditado pelo Governo 
e que é necessário compatibilizar o crescimento econÔmico com o demográfico 
sem nenhuma ingerência externa. Defendem um crescimento demográfico ligado 
ao progresso social e econÔmico do País. 

Por seu lado a Igreja alega que a taxa de crescimento nada tem a ver 
com a situação econÔmica do País. Mirma que "um planejamento familiar vO­
luntário assistencial é mero álibi para quem acha que a dificuldade primeira 
do Brasil é a questão demográfica. O controle populacional é o raciocínio OOS 
que acreditam ser a redução drástica na taxa de natalidade, condição indis­
pensável para salvar nossa economia". Representante da CNBB rebate os argu­
mentos de que o desemprego exige a diminuição da natalidade no Brasil, afir­
mando ainda que "está em andamento um forte esquema de setores do go­
verno para implantar no País o planejamento familiar e o controle de natali­
dade. Afirma ainda que "a paternidade responsável não permite imposições 
do Governo nem exigências de instituições estrangeiras como o FMI ou outros". 
~ profundamente injusto, como afirmam, o fato de nas relações internacionais 
a ajuda econômica concedida ser condicionada a programas de contracepção, 
esterilização e aborto procurado. 

7.4 - Estatuto da Terra e Reforma Agrária 

Com relação aos problemas da terra e a posição da Igreja, verifica-se a 
preocupação de que "os órgãos do governo não sirvam para campanhas de difa­
mação contra comunidades e membros da Igreja que se colocaram ao lado de 
posseiros e índios". 

A Igreja, afirma que fez uma opção pelos pobres e vê com atenção o 
problema dos posseiros, que se constituem numa classe especial de injustiçados. 
A Igreja não prega a violência e considera suspeita a denúncia de alguns possei­
ros contra os padres. 

No que se refere à reforma agrária, os religiosos afirmam que "não compete 
à Igreja realizar nenhuma espécie de reforma agrária, mas apontar os princípios 
que levam as autoridades competentes a encontrar o melhor caminho para uma 
autêntica reforma agrária. E a Igreja não só admite a necessidade urgente de 
uma reforma no Brasil, como está se batendo para que ela seja feita. 

Consideram que o projeto de redução de dez para cinco anos do prazo de 
usucapião, é um primeiro passo para tomar prioritário o problema fundiário, mas 
que outras medidas devem ser adotadas como a justiça agrária e a defesa do 
atual posseiro, afim de que ele não perca seus direitos até o projeto ser aplicado. 

Entretanto, enfatizam que não basta permitir ao homem a posse da terra, 
mas deve ser assegurado a ele tudo o que for necessário para desenvolver suas 
atividades, como auxílio técnico, educação para os filhos e até mesmo cooperati­
va e meios de escoar a produção. 

A CONT AG (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura) 
considera a instituição de uma justiça agrária como uma imposição para que 
as questões fundiárias possam ser ativadas, além disso é necessário acionar o 
Fundo Nacional de Reforma Agrária previsto pelo Estatuto da Terra para que 
as desapropriações se façam rapidamente e não seja alegado falta de recursos. 



7.5 - Ocupação do Solo Urbano e Rural 

"O planejamento urbano, a nível municipal deve ser inspirado nas comuni­
dades locais". Afirmam ainda, que a política urbana do País não pode ser única, 
nem uniforme. No Brasil, há pelo menos quatro categorias de municípios a partir 
das capitais e dos municípios integrantes das regiões metropolitanas até as 
cidades de porte médio e pequeno porte, com acentuadas diferenças entre si, 
que compõem o mosaico político, econômico e social do nosso país. A integração 
de ações do governo federal, estadual e municipal se faz necessária nos dois 
sentidos em que a convergência de recursos se traduz em interação política e 
administrativa pelo bem maior da comunidade. 

Enfatizam o fato de que a urbanização no Brasil acelerou ap6s a segunda 
guerra em conseqüência da industrialização territorial e o uso do solo urbano, 
mas na medida em que essas indústrias buscavam minimizar os custos de produ­
ção através da aglomeração urbana, os custos sociais (congestionamentos, polui­
ção, oCupação predat6ria do solo e carência de serviços) foram inteiramente 
negligenciados pelos planos de governo e políticas públicas. "A coexistência da 
opulência industrial com a deterioração da qualidade de vida talvez seja o 
principal sintoma da erosão da legitimidade do poder centralizador frente as 
comunidades urbanas", foi dito ainda que "ao lado da organização cada vez 
mais centralizada das políticas urbanas, existe um processo ativo e espontâneo 
de horizontalização na organização das comunidades urbanas na busca de 
novas formas de representação. E uma dessas novas formas de representação 
seriam as comunidades de base consideradas como expressão dos anseios 
urbanos". 

O anteprojeto de reforma urbana apresentado pelo Governo federal provo­
cou controvérsias, pois alegam que ele considera a propriedade privada como 
um bem social e dá instrumentos poderosos para que o governo controle sua 
posse e seu uso. 

O presidente da Associação dos Dirigentes de Empresas Imobiliárias do 
Rio de Janeiro acha que o anteprojeto prevê instrumentos s6 utilizáveis em 
situações de guerra como a requisição que fere a propriedade privada e ameaça 
o regime capitalista. Outros instrumentos de arbítrio apontados são: ocupação 
temporária e edificação compuls6ria. O presidente da ADEMI, CNC, entre 
outros enfatiza que o governo demonstra incoerência, porque se de um lado 
distribui títulos de propriedade no campo, do outro fere o direito de propriedade 
com pontos nitidamente socializantes. 

Por seu lado - populações de baixa renda e favelados - consideraram 
como inovações muito boas aquelas relativas ao "direito de superfície" e o 
"usucapião especial", pois evitariam os despejos com indenizações irris6rias 
pelas benfeitorias, descaracterizando as invasões de terra e garantiriam a per­
manência dos favelados nos lugares que ocupam há mais de cinco anos, respecti­
vamente. Já a ação comunitária terá incentivo pela primeira vez na legislação 
federal, incentivando a formação de associações comunitárias sem fins lucrativos, 
visando o desenvolvimento urbano (anteprojeto apresentado pelo CNDU). 

De um modo geral, representantes de várias associações (ADEMI, FAFERJ, 
FAMERJ, IAB, CNDU) alegam que o projeto deve ser meticulosamente estu­
dado para que se chegue a um consenso positivo sobre o uso do solo, ele pode 
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não ser perfeito mas responde a uma necessidade efetiva da cidade brasileira, 
afirmam que está se chegando a uma solução democrática sobre o uso do solo 
urbano, o projeto em seus artigos dá a medida exata de meios com que o Estado 
possa intervir no planejamento e desenvolvimento do uso do solo urbano. 

Este projeto afirmam, cria a necessidade para os municípios de formularem 
um plano urbanístico e proporem recursos técnicos e humanos para realizar o 
que foi decidido. Não é possível controlar o desenvolvimento urbano sem regular 
o uso do solo. A função social da propriedade é reconhecida a muito tempo e 
não há nenhuma inovação no projeto de lei. A reação se dá mais pelo fato de 
que estamos acostumados a uma má legislação e uma pior aplicação deste do 
que mesmo pelo radicalismo das proposições apresentadas no projeto, que não 
são de maneira nenhuma radicais, ou criação de um estatuto jurídico pr6prio 
para as cidades que reflete as relações sociais e econômicas de um Brasil predo­
minantemente urbano. 

Entretanto, algumas críticas também foram apresentadas, eenlTe elas 
temos: o centralismo que passa a ser exercido pela União na aprovação de 
instalações de grandes equipamentos, invadindo a autonomia municipal, a debi­
lidade da aplicação da lei na medida que os municípios não dispõem de autono­
mia financeira para aplicar os dispositivos previstos na lei, criando, deste modo 
demandas que não podem ser atendidas por falta de recursos, e a lei s6 poderá 
ser efetivamente aplicada desde que haja uma reforma tributária sensível. 

Segundo parecer de três juristas a Lei do Solo Urbano fere a distribuição 
de competência legislativa entre a União, os Estados e os Municípios, viola a 
autonomia municipal, desrespeita a garantia constitucional da propriedade e 
institui o confisco parcial da propriedade proibido pela Constituição. 

O documento da CNBB - "Solo Urbano e Ação Pastoral" - faz críticas à 
política do BNH e à especulação imobiliária, referindo-se ainda ao problema 
da aceleração do processo de urbanização, que está transferindo para a cidade 
uma carga conflitual, que poderá assumir as dimensões de um conflito classista 
entre os muitos que tem pouco a perder e os poucos que tem muito a perder. 

Afirmam ainda que este documento não visa a instigar a luta de classes, 
pois mesmo o projeto do governo sobre reforma urbana está enfrentando dificul­
dades, pois o assunto é muito complexo. 

Foi observado que o Governo deve tomar medidas concretas para reduzir 
Os conflitos sociais em vez de combater a ação da Igreja. Alegam que a intensi­
ficação dos casos de invasão de terra e ocupação do solo urbano retrata uma 
impaciência coletiva, e afirmam que o problema requer um esforço de colabo­
ração não s6 por parte do Governo, mas de todos os segmentos da sociedade. 

No seminário sobre Desenvolvimento Urbano, foram apontadas algumas 
soluções que abrangiam simultaneamente o campo e a cidade. Foi sugerido para 
ambos medidas das quais resultem estímulo à iniciativa privada, cuja inibição 
é responsável pela queda progressiva da oferta de moradias nas áreas urbanas. 
A descentralização administrativa favoreceria o ataque eficaz de certos aspectos 
da crise, na medida em que se delimitassem com maior precisão as esferas de 
ação dos Municípios, dos Estados e da União, sem prejuízo da integração das 
três áreas quando reclamada pela natureza do problema. 



7.6 - Proteção das áreD8 e dos direitos dos InclígenD8 

Foi pedido que sejam demarcadas com urgência as terras indígenas, para 
assegurar a sobrevivência cultural e social do índio. 

7.7 - Inflação 

Especialistas reivindicam a necessidade de se adotar medidas radicais para 
acabar com a inflação e entre elas citam: 

- eliminar o crescimento do saldo dos empréstimos subsidiados à agricultu­
ra e às exportações; 

- não corrigir os salários pelo INPC, deixando livre a negociação entre 
patrões e empregados; 

- acabar com a correção monetária; 

- corte drástico dos gastos públicos. 

Dentre os fatores responsáveis pela inflação é apontado com muita ênfase 
a política de subsídios do governo que prejudica toda a economia do País, 
afirmam que se os subsídios fossem eliminados e a expansão monetária for 
mantida em proporções normais, a taxa de inflação cairia rapidamente. Outro 
fator apontado é a taxa de juros, já que as empresas são obrigadas a transferir 
o custo financeiro para o consumidor. 

Defendem uma maior "austeridade do governo e a adoção de uma política 
única em todos os setores da administração, pois a despeito dos custos elevados, 
impostos ao setor privado da economia a expectativa inflacionária permanece. 
Os gastos do setor público afirmam, continuam aumentando e desafiando o 
núcleo da administração federal de onde partem ou podem partir medidas 
contencionistas" . 

Segundo o diretor do IBRE o controle da inflação é um problema político 
e social no qual o governo deve dar o exemplo, além do que vivemos num país 
pobre e por isto um programa de austeridade deve atingir a todos. 

Com relação à aplicação da correção monetária, alguns defendem a sua 
imediata eliminação, outros afirmam que seria um erro, pois a inflação ainda é 
acentuada. Segundo esses observadores, os índices da correção monetária reve­
lam que: 

a) não há simetria no comportamento da correção, pelo contrário, em 
alguns casos são gritantes; 

b) no caso do reajustamento das ORTNs, a correção vem superando a evo­
lução do índice de preços por atacado, que é indicador razoável de taxa de des­
valOrização da moeda, fato esse que indica estar o tesouro pagando através da 
correção monetária, certa parcela de renda real; 

c) como índice semelhante aos das ORTNs prevalece para a correção dos 
débitos fiscais, das contribuições previdenciárias em atraso e das Letras Imobi­
liárias, estamos diante de excessiva cobrança (e sem falar nas multas, que 
incidem também sobre a correção) nos dois primeiros casos - débitos fiscais e 
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previdenciários - e da indevida remuneração em termos de renda real no caso 
das Letras Imobiliárias. 

Algumas medidas são defendidas, e entre elas temos: 

- aplicação de recursos gastos em subsídios inflacionários para pagar dívi­
das com o setor privado e em alguns investimentos do Estado para tirar a 
economia da recessão; 

- reativar as encomendas à indústria e gerar novos empregos; 

- indispensável o fim do controle do crédito para baixar os altos juros e 
permitir que o comércio e indústria se adaptem à nova realidade. 

7.8 - luros 

A respeito das taxas de juros foi dito que o Governo deveria intervir na 
economia de mercado, tabelando os juros ban'cários, pois estes estão causando 
sérios problemas para a indústria e o comércio e a continuidade desses per­
centuais acabará pondo em riscos os próprios estabelecimentos bancários ou 
financeiros. 

Entretanto, para alguns o tabelamento dos juros é "uma medida de efi­
cácia discutível para não dizer contraproducente". 

O presidente da FEBRABAN é de opinião que a eliminação do tabela­
mento dos juros é o caminho mais certo e viável para que ocorra, de imediato 
uma normalização no fluxo de crédito no mercado financeiro. 

Para o presidente do BRADESCO a queda da taxa de juros depende da 
profundidade das medidas econômicas a serem adotadas pelo Governo. Ele 
afirma que o expurgo dos índices da correção monetária e INPC não adianta, 
pois é necessário fazer um corte substancial no déficit público e que o Banco 
Central reduza a pressão de venda de papéis no mercado aberto para conter 
as taxas de títulos públicos, cuja oscilação influencia o nível dos juros no 
mercado financeiro. 

Empresários paulistas analisam com cautela o tabelamento dos juros, pois 
alguns acreditam que a medida causará uma queda efetiva na inflação, outros 
afirmam que o tabelamento é artificial e trará como conseqüência uma de­
manda artificial de crédito, beneficiando as grandes empresas em detrimento 
das pequenas e médias. 

7. 9 - Dívida Externa 

Sobre a questão da dívida externa, alegam que o Governo continua 
gastando mais do que pode, a despeito de estar exaurindo o sistema produtivo 
brasileiro e seus próprios contribuintes com taxação direta e indireta que 
atingiu na verdade o seu limite máximo. Afirmam também que os recursos 
financeiros não estão sendo aplicados coerentemente com os objetivos ex­
pressos pelo Governo. 

V árias críticas são feitas ao Governo, sugerindo inclusive a necessidade 
de rearrumar o seu comando financeiro para capitalizar credibilidade, mas 



acima de tudo afirmam, deverá rearrumar o seu comando do despesismo 
para adquirir eficácia, pois quem lidera a lista de empréstimos externos e mais 
contribuiu com gastos inflaciorrários, para conduzir o Brasil à situação de 
penúria na qual se encontra, foi o próprio Estado com suas empresas lide­
rando a lista dos tomadores internacionais de fundos. 

Empresários sugerem maior entrosamento entre a iniciativa privada e o 
Governo para identificar e estimular a produção interna "daquilo que possa 
substituir importações, além de uma polí.tica de juros real adequada para as 
necessidades de sobrevivencia e expansão da indústria brasileira; uma política 
monetária e creditícia mais realista e independente das fontes externas de 
financiamento, praticamente fechadas para o setor privado; uma política fiscal 
coerente que elimine gradualmente os subsídios, nacionalize os gastos do setor 
público, mas que não asfixie a empresa privada nacional". 

t considerado como fator fundamental a extensão da abertura política ao 
campo econômico, para que as forças responsáveis da sociedade civil bra­
sileira manifestem seus anseios, suas preocupações e prioridades, seus projetos 
e suas oposições e, até mesmo suas perplexidades e contradições. 

Foi proposto um plano de ação em que - pedem a reformulação da 
dívida externa com a distribuição das responsabilidades. Sugerem a adoçãO 
de uma política desenvolvimentista que implica o reexame do acordo com 
o FMI, a privatização acelerada de empresas estatais assegurando maioria de 
capital naciorral, a não reformulação das leis disciplinadoras de investimentos 
estrangeiros, uma política definitiva para a recuperação do Nordeste e o com­
bate ao desemprego. 

A imprensa referindo-se às negociações do Brasil com o FMI, entatiza a 
necessidade de uma reavaliação dos erros cometidos na história econômica 
do país, e afirma que não houve um posicionamento correto na política ex;terna, 
nem no plano interno para dar prioridade a novas fontes de recursos, erraram 
ainda com a insistência em investimentos faraônicos comandados por organi­
zações estatais, o distributivismo via salários, quando o :país embarcou em 
taxas elevadas de inflação e esqueceu um dos princípios basicos da economia 
- a distribuição efetiva da riqueza consegue-se apenas através do aumento da 
produtividade e de irrvestimentos compatíveis com a capacidade nacional para 
poupar e investir. 

Afirmam ainda que "o Governo perdeu a oportunidade de "vender" à 
Nação o conceito de uma economia de guerra e a estratégia necessária aos 
ajustamentos que poderiam, talvez, ter evitado uma parte dos custos a serem 
pagos daqui para a frente". Insistem em que não adiantarão novos emprés­
timos, se no futuro as empresas estatais persistirem em gastar além dos 
limites orçamentários. Ou se os sacrifícios forem desigualmente distribuídos, 
com as pequenas e médias empresas forçadas a um regime de concerrtração 
de que até os países com economias centralmente planificadas começam a fugir. 

Foi dito ainda que o objetivo fundamental da política econômica em 
1983 seria o de reduzir drasticamente o déficit em contacorrente do balanço 
de pagamento, a fim de viabilizar a continuidade do processo de admirtistração 
do endividamento externo. 
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As exportações são consideradas imprescindíveis à Nação, e apontadas 
como a ónica forma de um país como o Brasil realmente honrar uma dívida 
externa. 

Com referência à negociação da dívida externa foi recomendado por 
vários setores, inclusive representantes do governo, que se adotem determinadas 
linhas de conduta, e entre elas citam: 

- estabelecer metas específicas que não passem por uma política de sub­
sídios; 

- definição do perfil de consumo externo, para que se saiba o que pro­
duzir para exportar com vantagens competitivas; 

- renegociação da dívida externa, com o país pagando apenas os juros e 
rene~ociando os prazos do principal; 

- re~ução das. taxas de juros; 

- admillistração da maxidesvalorização para evitar a possihilidade do 
governo ter que repetir a medida em alguns meses. 

];: interessante observar a posição de alguns setores do govreno em face 
da renegociação da dívida externa do País, pois afirmam que o Brasil será 
pontual no pagamento da dívida externa, J1egando categoricamente a idéia de 
vir a renegociar a dívida porque, dizem, ela está sendo administrada adequa­
damente e o Brasil mantém uma alta credibilidade nos mercados internacio­
nais, por ser um dos países que melhor administra, contabiliza e registra seu 
endividamento póblico. 

Representantes do Governo, por outro lado, afirmam que a renegociação 
da dívida já está sendo feita informalmente sob a forma de reciclagem, e se 
essa reciclagem pode ser feita pelo mecanismo de mercado, dizem, porque 
iriam preferir a renegociação governamental, apesar de que os juros poderiam 
ser menores mas trariam graves desvantagens, causando traumas econômicos, 
levando à redução do fluxo dos financiamentos e inversões externas. 

Outra posição defendida é a de condicionar o pagamento do serviço da 
dívida ao volume de recursos disponíveis na economia brasileira, sem prejuízo 
da continuidade de nosso processo de desenvolvimento e sem impor sacrifícios 
desproporcionais à classe trabalhadora e ao povo brasileiro. A carência seria 
de dois anos e a liquidação da dívida se daria em prazo compatível com a 
efetiva disponibilidade de recursos. 

De outro lado há quem defenda a renegociação antes que o País chegue 
à "bancarrota" para não ter que submeter-se às imposições dos banqueiros 
internacionais. 

A renegociação, afirmam, deve satisfazer as condições de ser suportável 
pelos países em desenvolvimento e consistente com a necessidade de encorajar 
o comércio intemacional e a recuperação mundial, pois a recessão mundial 
reduziu de forma signifIcativa a capacidade dos países em desenvolvimento 
de continuarem, ordenadamente, a pagar o serviço de suas dívidas e~ternas. 



Foi considerado também que sem a renegoclaçao como vem sendo pro­
posta, o sacrifício social será não apenas insuportável como inócuo a médio 
prazo. 

Com relação à ida do Brasil ao FMI foi apontada por oposicioni9tas como 
resulmdo de uma má administração da dívida externa e tendo como conse­
qüência uma ingerência externa nas decisões internas da nossa política eco­
n6m:ica fazendo com que o Brasil abdique da sua autonomia em termos de 

.. d~isões internas, o que significa uma renúncia grave à soberania nacional. 

A moratória foi comiderada por alguns como indispensável, para que o 
país possa retomar o seu desenvolvimento, mas essa moratória deve ser nego­
ciada em clima que corresponda às necessidades que tem o Brasil de romper 
a estagnação da recessão e retomar o rihno do seu processo de desenvolvi­
mento econ6mico. Uma moratória negociada não atrapalharia e não abalalia 
o crédito externo do Brasil. - .. 

Por outro lado o Ministro do Planejamento associa a moratória a um 
fechamento político, pois traria como conseqüência o racionamento de c0m­

bustíveis, porque o país não teria recursos para fazer oompms a vista; rígido 
controle das importações e nacionalização das agências bancárias nacionais 
que operam no exterior para não correr o risco de serem declaradas insol­
ventes. 

Foi considerado como necessário a rcformulação da nossa política externa 
para que ela se ,tome menos teórica e objetiva. Se o Itamarati, afinnam, abrisse 
mão de sua coerência política poderia desempenhar um papel chave no auxílio 
a:o desenvolvimento do comércio externo brasileiro. Os empresários concordam 
que a saída para o país e as grandes empresas ainda é a. exportação, mas a 
perda de competitividade exige novas medidas capazes de apoiar os expor­
tadores. 

No momento, afinnam que o Brasil precisa enfrentaT a maior de suas 
batalhas que é a frente interna, é preciso daT seguimento à política de deses­
tatização da economia e dos gastos públicos. O con3'ole da inflação é nesse 
contexto o resultado de várias ações combinadas. Se o Brasil não acertar seu 
passo desde já, não terá cond.'ições de continuar rolando sua dívida pelos 
próximos anos. A retomada do desenvolvimento é imprescindível, para criar 
novos empregos. A mudança na política econômica atual significa "expandir 
o crédito interno, baixar as taxas de juros, desindexar ao máximo a economia, 
reduzir drasticamente a inflação e estimular os inves~tos privados, aumen­
tando dessa forma os saldos da balança comercial sem gerar recessão e desem­
prego". 

Foi considerado pela maioria que "o Brasil deve renegociar a sua dívida 
sob pena da economia entrar em colapso, não conseguindo pagar aos deve­
dores nem conseguir reestruturar um novo horizonte de desenvolvimento, é 
necessário também estimular a produção e praticar uma política fiscal de livre 
tributação, que se daria quando o governo pas9asse a conter os gastos e aliviasse 
a carga tributária, passando a receber mais impostos. t necessário também 
que o Brasil reencontre os rumos do desenvolvimento paTa que não se chegue 
a um impasse social, e a primeira medida seria a contenção dos gastos públicos, 
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estimular a criação de indúsíria's capazes de substituir importações ou de atuar 
agressivamente no mercado externo, estimular a agricultura e tentar indus­
trializar a produção agrícola. 

Afirmaram ser necessário "fixar dentro do governo as responsabilidades 
pelo que está ocorrendo, pois existem "vozes diferentes e diapasões distintos" 
tratando <la grave questão do acerto de contas do Brasil com o exterior". "Não 
é cabível que "a Nação tenha de produzir promessas dificeis de cumprir, ou 
procure contornar e adiar os sacrifícios que se impõem a todas as classes sociais". 

Concordam em que "houve abertura democrática mas não houve abertura 
eoonômica e isso dificulta sensivelmente a comunicação do governo com a 
sociedade. Para superar a crise a.~ual a SOciedade brasileira terá que se subme­

ter a grandes sacrifícios, em todos os níveis, e para isso é necessário a parti­
cipação responsável de todos: governo, políticos, empresários e trabalhadores". 

7.10 -, Empresas Estataís e Déficit Público 

"No cerne da crise, que é mais clara sobretudo no campo econorruco, en­
contra-se o papel reserva.do ao Estado, às empresas estatais e à nova classe que 
se está criando em repartições, autarquias ou pseudo-sociedades anônimas". 
"Intocáveis por plataformas naci<:malistas, essas empresas transformaram-se em 
inatacáveis pela ação dos seus "colarinhos brancos" que possuem privilégios 
negados ao setor privado". f: enfatizado freqüentemente que o endividamento 
externo é alimentado pelas dívi<las das empresas estatais e somente o controle 
dos gastos estatais irá diminuir a pressão sobre a caixa interna dos bancos e 
sobre os cofres dos empr~tadores no exterior. f: preciso que se faça planos de 
forma correta daqui para a frente, levando em conta a oapacidade real do país 
para investir e pagar as faturas acumuladas ao longo do tempo. 

Foi dito também que "a doença continua a ser o déficit público que por 
falta de tratamento severo difunde por todo o país os efeitos colaterais do mal. 
Mais da metade dos gastos nacionais se escoa através da ooncessão de subsídios, 
apesar de que um ou outro se tome necessário, subsidiar é uma forma per­
niciosa que o poder público utiliza para distribuir privilégios que em muitos 
casos se revelam contraproducentes". 

Severas críticas são feitas ao governo no que se refere aos gastos públicos 
e as empresas estatais que não se adequam à grave situação financeira que 
atravessa o país. Sugerem que o governo se enquadre na política de contenção 
e austeridade que é solicitada à população e às empresas privadas. Afirmam 
ainda que os "pacotes" criados para contornar si,tuações de crise não funcionam. 

Importante empresário afirma que "nenhum país do mundo, com economia 
pretensamente aberta como a nossa, tem condições de superar suas dificuldades 
diante de juros tão elevados, de um déficit público recorde, e inflação tendendo 
para 180% a.a." Aponta como a fonte principal desse desequilíbrio o excesso 
de gastos do governo e a falta de recursos não inflacionários para cobrir os 
déficits das empresas estatais. O déficit público é considerado como respon­
sável pela grande emissão de moeda que ultrapassa as metas previstas e um 
elevado nível de endividamento interno". 

Sugeriu como medida para equacionar os gastos públicos a desdolarização 
da economia. 



7.11 - Investimento Estrangeiro 

O Ministro da Indústria e do Comércio considera que a legislação bra­
sileira para o capital estrangeiro é razoável e capaz de manter os interesses, 
recíprocos, mas afinna que o Brasil está abeJ1~o a sugestões razoáveis por parte 
do investidor para melhorá-la, desde que mantenham alguns objetivos nacionais 
como: 

1 - aumentar o capital em ações e minimizar a dívida externa; 

2 - obter um superávit ou um equilíbrio nas operações em conta corrente; 

3 - estar de acordo tom o modelo brasileiro de prioridades e estratégia 
para o desenvolvimento; 

4 - efetuar uma transferencia real de tecnologia moderna apropriada e 
de gerenciamento para a economia nacional. 

Segundo ainda o Minis:ro da Indústria e do Comércio o país necessita 
mais investimentos estrangeiros diretos, já CJue o balanço de pagamentos e o 
serviço da dívida constihlem a principal fonte de estrangulamento da economia 
brasileira. 

7. 12 - Política Econômica 

A política econômica do governo tt>m sido muito criticada pelos vários 
segmentos sociais observados. 

Os empresários demonstnam preocupação com a situação do país e afirmam 
ser necessário que o empresário tenha consciencia de sua responsabilidade 
social, já que ,tem um compromisso permanente com a comunidade, o desen­
volvimento educacional e social do meio em que atuam. Reivindicam o direito 
de serem ouvidos pois são os ativadores da economÍia nacional, contribuindo 
para o desenvolvimento da Nação com criatividade, capacidade de empreender, 
mas também com sensibilidade social. 

Consideram gra·ves os sinais de insatisfação social que surgem em amplos 
bolsões da população brasileira como conseqüência da situação econômica 
nacional. 

O apoio dos empresários ,\ política de abertura democrática é quase unâ­
nime, com a ressalva porém de que ela deveria se.r estendida à área econômica. 
Consideram importante a re-ali71.1ção de eleições, enfatizam os princípios de 
liberdade, jootiça social, respeito ao indivíduo e se preocupam também em 
formar um "lobby" no CongrESSO ]\;acÍcnal para defender a livre iniciativa e 
ver ,atendidas as suas reivindicações. 

Foi dito que o governo federal para restabelecer a confiança dos diversos 
segmentos sociais em suas decisõe.' na área econômica, deveria chamar o Con­
gresso Nadonal a participar de todas elas. pois existe perigo de convulsão social. 
Não é possível, dizem, dissociar a econGmia da política e é necessário o respaldo 
do Congresso Nacional, dos partidos políticos e até das oposições. ~ preciso 
que a opinião pública seja chamada a participar das decisões nacionais que 
atingem o povo. 
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Afinnam que a crise que o país enfrenta teria que acontecer mais cedo ou 
mais tarde, pois o que se questionou todo esse tempo era a situação dos outros 
países do mercado exteroo, dos preços do petr6loo, sem a preocupação de olhar 
para trás e ver se a casa estava em ordem. Pois dos ·problemas enfrentados 
pelo pais na área financeira o mais grave é o interno, como a inflação em alta, 
poupança em quooa e déficit público alimentando a aceleração inflacionária, 
são os três fiatores que exigem um ajustamento imediato da poHtica econômica. 

Dizem ainda, que a con~usão existente no plano financeiro interno nada 
mais é do que o resultado da "maluquice do sistema criado", sustentado pela 
justaposição de vários orçamentos, o da União, o monetário e o dia, Sest. 

Para fazer o ajuste interno, afirmam que é preciso transformar o Banco 
Central qu~ assumiria as funções clássicas de contro1ador dos depósitos c0m­

pulsórios, de"resj:>õiisável pelo redes<!onto de liquidez, de fisQaHzad,or do mer­
cado aberto. e do câmbio, e suprimiria as responsabilidades sobre o fomento 
das atividades econômicas e suas atribuições de 6rgão fiscalizador do mercado 
financeiro. 

O regime capitalista foi apontado como o melhor para o país, e lamentam 
que a área econômica viva momentos de incerteza. 

Foi considerado necessário a adoção de uma política antirecessiva que crie 
condições para redefinir o modelo de desenvolvimento. Para a recuperação da 
economia foi considerado como necessário a elaboração de um projeto econÔmico 
coerente, que inclua a desindexação da economia, medidas concretas para baixar 
os juros bancários, desvinculando as condições internas de crédito das exigências 
pelo giro da dívida externa, combater a inflação, combater efetivamente o déficit 
público e a retomada do investimento público, orientado para ampliar a oferta 
de emprego sem pressionar as importações. 

Ao analisar a crise econÔmica do país, o Conselho Federal de Economia 
manifestou-se através dos seguintes itens: 

1 - condena a estratégia adotada pelas autoridades da área econômica, 
principalmente por seu impacto social negativo; 

2 - sugere a necessidade de um programa socialmente negociado para 
rclançar a economia no caminho do desenvolvimento socialmente justo; 

3 - defende a restauração dos poderes do Congresso Nacional e a reestru­
turação dos poderes de Estado cOmo o Conselho Monetário Nacional, estenden­
do aos partidos políticos e representantes dos trabalhadores a participação no 
Conselho Monetário; 

4 - propõe estabelecer como função prioritária do Congresso Nacional, no 
terreno da economia, o controle e a fiscalização das aplicações dos fundos 
públicos; 

5 - critica o déficit público; 

6 - defende a reforma fiscal com os seguintes objetivos: 

a) restaurar a capacidade financeira de Estados e Municípios; 

b) gravar progressivamente os ganhos especulativos do capital financeiro; 



c) tomar socialmente mais equitativa a distribuição da carga fiscal entre 
as pessoas físicas; 

d) racionalizar a parafernália das isenções fiscais, notadamente nas pessoas 
jurídicas de grande porte - como as empresas multinacionais. 

7. 13 - H amtação 

Com relação ao problema habitacional foi veiculado principalmente o fato 
urbano. Com relação ao campo, foi dito que o homem do campo quer o hlbitat 
urbano e aqueles que deixam a lavoura, são em sua maioria os mais competen­
tes e que saem do campo para dar melhores condições a seus filhos em termos 
de educação e assistência médica. 

Foi apontado como principal objetivo de um moderno planejamento u:ba!lo, 
a criação de condições adequadas p~ra assegurar o pleno desenvolvimen'o 
humano, através da distribuição de equipamentos comunitários, como: postos 
de assistência médico-odontológica, escolas de diversos níveis, casas comerciais, 
oficinas de prestação de serviços, fábricas ou usinas de beneficiamento de pro­
dutos locais e regionais e de aproveitamento dos recursos naturais. 

Consideram que o BNH é um instrumento de financiamento, mas que ele 
não irá funcionar se não houver uma política nacional de habitaç10 que oriente 
a poHtica do BNH. A poHtica habitacional deve ser complementada com plane­
jamento regional e urbano, transformando o BNH em Banco Nacional de Habi­
tação e Desenvolvimento Urbano, essa política de planejamento urbano seria 
desenvolvida e orientada pelo nOvo órgão. 

Outras propostas relativas à política habitacional são: 

1 - criar uma central de apoio urbanístico e arquitetônico às comunidades 
carentes, englobando, respectivamente faculdades de arquitetura - professores, 
alunos e funcionários - IABs; 

2 - revisão dos métodos produtivos da indústria de materiais de constru­
ção, inclusive buscando a industrialização - leia-se "industrialização" com o 
sinônimo de pré-fabricação - visando reduzir drasticamente seus custos; 

3 - cooperativas de venda direta de materiais de construção sem interme­
diação; 

4 - estudar modificação do Sistema Financeiro de Habitação, ouvidos os 
vários segmentos sociais interessados; 

5 - estímulo ao programa dos lotes urbanizados. 

7.14 - Educação 

Sobre o tema educação foi dito, que o aperfeiçoamento do seu processo 
contribuirá para que a sociedade possa acompanhar mais de perto o progresso 
científico e tecnológico, e responder adequadamente às transformações que o 
saber introduz nas relações entre os homens. 

Com relação ao ensino universitário foi observado que a universidade deve 
procurar dar ao aluno uma base científica na profissão, a fim de que, depois de 
formado, possa aperfeiçoar-se e adaptar-se ao mercado de trabalho. 
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A cnaçao de inúmeras faculdades particulares e cursos de todos os tipos 
foi criticado, porque muitas dessas faculdades estão formando profissionais sem 
a devida qualificação acadêmica e em conseqüência colocando no mercado 
muitos profissionais que não encontram colocação. 

É importante e necessário que o poder público fiscalize o nível de compe· 
tencia desses cursos e também os cursos mantidos pelo próprio poder público. 

A verba destinada a área educacional foi duramente criticada, os reitores de 
universidades federais, propõem a criação de formas alternativas e mecanismos 
de captação de recursos, para financiamento das instituições de ensino superior. 

A educ:aç':io é considerada como decisiva para o desenvolvimento político, 
econômico e social, por isso os gastos em educação são considerados como repro­
dutivos e tão importantes Ou mais que outros tipos de investimento para o desen­
volvimento do país. Por isso é necessário promover a reformulação da distribui­
ção de recursos. 

Foi considerado também a importância da educação na formação da elite 
política que num regime democrático é mais complexa em sua formação e mais 
importante em sua atuação, pois é formada num sistema educacional onde se 
tem como critério central a exigência da qualificação intelectual. No caso do 
Brasil, foi dito, que, a constituição de suas elites dirigentes é precária, pois. 
"fundamenta-se num sistema educacional que se transformou no correr dos anos 
em um facilitário intelectual". "Deste sistema tem saído massas amorfas que 
não tem qualquer possibilidade de influir de forma positiva nos destinos do 
país". 

8 - Sistenuz Eleitoral 

As maiores reivindicações referem-se às eleições de prefeitos para as capi­
tais, estâncias hidrominerais e áreas de Segurança Nacional e à eleição direta 
para presidente da República e em decorrência a necessidade de alterar a Cons­
tituição para que isso se concretize. 

A adoção do voto distrital é outro assunto muito debatido pela imprensa 
que apresenta as posições favoráveis e contrárias à sua adoção. 

Aqueles que se posicionam favoravelmente à adoção do sistema distrital 
misto de eleição, entre outros aspectos valorizam: 

- a representação regional revigorando a célula municipal; 

- a maior representatividade dos políticos que passarão a expressar um 
contingente de pessoas cujos problemas eles conhecem, já que o eleitor vai 
procurar eleger aqueles que vivenciam os problemas da região; 

- o esforço para assegurar um lastro de representatividade à vida política, 
pois dá mais estabilidade ao governo e à democracia; 

- o sistema atual realimenta a ditadura dos partidos, sustentada por oli­
garquias que manipula as convenções partidárias para a escolha de candidatos 
através do poder econômico e tráfico de influências; 



- permite ao eleitorado analisar os candidatos e os partidos políticos, que 
terão iguais condições para transmitir sua mensagem; 

uma maior integração do deputado com sua base eleitoral; 

faz cair os custos da campanha eleitoral. 

Por seu lado os que se mostram contrários a adoção do voto distrital alegam 
que o poder econômico continuará a influir no resultado das eleições, pois os 
candidatos do sistema proporcional terão interesse em apoiar os candidatos do 
partido que em seus distritos sejam considerados os "puxadores de votos". Outros 
afirmam que é uma manobra para anular as grandes lideranças nacionais e 
adiar a alternância no poder, pois vai diminuir o crescimento da oposição e retar­
d1r as possibilidades de conquista do poder por qualquer outro partido que não 
o do governo. 

Alguns alegam ainda que introduzir o sistema distrital sem reforma consti­
tucional é no mínimo incompetência, e consideraram o pacote enviado pelo 
governo casuístico e inoportuno, pois ocorre num momento em que o país 
enfrenta graves tensões e provoca divisões no próprio partido do governo, con­
correndo inclusive para causar a pulverização dos votos, impedindo que um 
partido isoladamente obtenha maioria. 

As elites políticas encontram-se divididas quanto ao modo de abordar a 
cluestão do voto distrital, uns rejeitam a idéia, outros ainda que favoráveis a 
temem por ameaçar os interesses eleitorais, outros consideram uma experiência 
válida para a redemocratização do país embora discordem de como está sendo 
proposto pelo Poder Executivo. 

No projeto do voto distrital foram apontados dois pontos polêmicos, a 
escolha de critérios para divisão dos distritos e a composição da comissão que 
irá proceder essa divisão em cada Estado. 

Quanto ao voto do analfabeto, foi lembrado que essa restrição teve início 
com a República, já que na Colônia e no Império não se condic:onava o voto 
ao conhecimento de ler e escrever. A eliminação dessa exigênda pennitiria 
que cerca de mais de 10 milhões de brasileiros votassem, sendo considerado 
como uma medida extremamente necessária a revisão dessa norma e reconhe­
cido também como um direito fundamental do cidadão. 

9 - Partidos Políticas 

Com relação à situação dos partidos políticos e o seu posicionamento face 
ao sistema político vigente, foi reafirmado que o partido político no Brasil 
está há muito tempo excluído de qualquer participação no poder sendo a sua 
fragilidade característica da vida brasileira. 

Esperavam que a partir de 1983 ocorresse um realinhamento partidário, 
pois o que existe atualmente são duas frentes, uma da situação outra de oposi­
ção. 

Os partidos políticos "são considerados fracos como expressão política e 
terão que se reestruturar, pois esr.i é a primeira de um seqüência de eleições 
destinadas a nos distanciar do passado. O País carece da implantação da ple-
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nitude democrática e do regime representativo com base no sistema pluripar­
tidário e no respeito aos direitos e liberdades individuais, prescritos na Cons­
tituição vigente". 

Foi dito ainda, que as eleições de novembro de 1932 vieram demonstrar 
que o bipartidarismo ainda está em vigor, já que os outros partidos (PT, PTB, 
PDT) tiveram um desempenho fraco. Afirmam também, que há no Bra.sil uma 
tendencia para os partidos regionais e que a figura do partido naCional não 
deve ser destruída nem negligenciada como instrumento' de integração das 
l'nidades federadas na estrutura dominante da União. 

Com relação à legalização do peB, -impoit'á~te representante do Partido 
do Governo declarou-se favorável, enfatizando que é preciso fazer com que o 
conceito de liberdade civil esteja vinculado ao compromisso social para garan­
tir os direitos sociais do cidadão. 

A crise dos partidGs polítiws· é comparada à crise do Poder Legislativo, 
indicando ambas a crise essencial da própria repres.~ptp..tivjd::lde, afirmam que 
não é gratuitamente que os recentes denominados "movimentos sociais", apre­
sentam-se e com razão como alternativas dos partidos políticos, formas trans­
versais de mobilização popular que são ao invés da verticalidade dos partidos 
políticos. 

A divisão das forças oposidonistas é responsabilizada por não permitir 
uma visão global do que pretendem as oposições no Brasil, ~o PT demonstrou 
nas últimas eleições (lue é um Partido inconsistente, representando parcelas 
ínfimas do eleitorado; o PTB mostrou nl adesào ao governo que não tem pro­
postas políticas; o PDT nào é propriamente um Partido mas um carisma em 
busca de um Partido; o P:MDB é o resto da nebulosa partidária original e como 
tal se comporta". 

:\ frente política existente no P~{DH, afirmam, faz com que as correntes 
existentes no Partido defendam posições políticas que mal são costuradas pela 
direção nacional. Dependendo a liderança, defende-se a eleição direta, a 
Assembléia Constituinte, a revogação da Lei de Segurança Nacional, ou então 
o controle das multinacionais como senda a solução para os problemas do País, 
falta, como vemos, uma proposta política coerente ao maior Partido de Oposi­
ção. 

o acordo realizado pelos Partidos PDS-PDT e PDS-PTB foi apontado 
como uma indicação do ba:xo nível em que costumam nascer e prosperar os 
partidos brasileiros, que se sentem desobrigados de qualquer autenticidade, 
Ieflexo do insuficiente valor das idéias, e isso explica porque os partidos servem 
apenas para as épocas das elei;-ões. A grande maioria é enfática ao afirmar 
que o Brasil precisa recomeçar a construir partidos com alguma convicção. 

Quanto à sua organilação formal, os Partidos políticos brasileiros carecem 
de recursos financeiros para sua manutenção, e a perspectiva para este ano 
é de que a situação tende a piorar. Entretanto, com a criação de fundos, parti­
dários baseados nos modelos alemão ou americano haverá uma real legitimi­
dade na representação parlamentar, gerando o fortalecimento dos partidos. Os 
parlamentares desejam transformar o fundo especial de assistência financeira 
aos partidos, pois como está pode paralisar a vida partidária. 



Com relação à cnaçao de novos partidos, foi dito quc este espaço será 
preenchido por uma parcela do empresariado que defende mudanças dentro 
da política econômica e não política econômica. Em São Paulo foi lançado o 
PLP (Partido Libertador Popular), cujas bases seriam os núcleos do extinto 
PSP. e que seria um Partido de ('cntro-esquerda de linha neo-populista, defen­
sor do parlamentarismo com forte conteúdo nacionllista. Propunha-se a defen­
der .0 .regime de livre iniciativa, além de prestigiar o capital e as empresas 
brasilerr8s. Afirmavam os seus fundadores que o Partido teria "estreita afini­
dade" com a proposta socialista do PDT. 

Este Partido deixou de existir já que seu fundador .:deriu aos quadros do 
PDT. 

lU - Sl~TESE 

Neste tópico será feito um resumo dos temas que estiveram mais em evi­
dencia atrq.vés da imprensa na etapl estudada e que atingiu um período de 
um ano e dez meses (set/ 1981 a jul/ 1983 ). l!: interessante observar que grande 
parte desses temas continuam em evidência na imprensa em acaloradas discus­
sões no dia a dia da vida política nacional. 

Algum assuntos levantàdos em nosso estudo foram superados ou deixaram 
de estar tão em evidência no momento, Dl8S isso se deve a própria evolução 
dos acontecimentos onde os fatos se sucedem com a rapidez nem sempre fácil 
de ser captada. 

Na tentativa de condensar as opiniões cmitidas pelrs diversos segmentos 
sociais a respeito de cada um dos itens estabelecidos sobre a viabilidade de 
uma nova Constituição para o Brasil e que nos dará uma visão global do assun­
to, verificamos que a grande preocupação nacional é a redemocratização do 
País. 

Com relação a o tema principal - elaboração de uma nova Constituição 
para o Brasil - verifica-se que é o grande anseio dos vários segmentos sociais 
e inclusive é apontada como solução para os graves problemas políticos, s0-
ciais e econômicos por que passa o País. 

As observações quanto ao sistema de governo ideal para o País, tendem 
para a adoção do sistema parlamentarista considerado como muito oportuno 
para o momento atual enfatizando as suas vantagens e virtudes em relação ao 

Brasil e a outros países em que é adotado. Com relação ao tema-parlamenta­
rismo - verifica-se que mesmo passado o período de levantamento dos itens 
analisados, é grande a freqüência com que aparece no noticiário e as posições 
favoráveis à sua implantação. Este tema só cedeu lugar ultimamente na im­
prensa às eleições diretas para a Presidência da República. . 

A reforma tributária é outro item em grande evidência na imprensa, e 
apontada como forma de propiciar uma melhor redistribuição dos tributos e 
como um meio de adequar a nova realidade política, econômica e social do 
País. 

Para que essa refomla tributária se efetive foi considerado como necessário 
que seja reordenado no âmbito' da Constituição as atribuições da União, dos 
Estados e Municípios para que eles sejam realmente beneficiados. 
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o fortalecimento da organização estadual e municipal foi intimamente 
relacionado com a reforma tributária, a fim de que os governantes tenham con­
dições de proporcionar o bem-estar social à população. A c2ntralização tribu­
tária também foi apontada camo comj1rometedcra para o sistema federativo 
estimulando o autoritarismo e inibindo a iniciativa dos Estados e ~funicÍpios. 

A situação da Federação no Brasil é vista como totalmente debiiitada já 
que o Executivo Federal centraliza todos os poderes, transformando o Brasil 
num Estado unitário. Tres pontos são considerados impcrtantcs para o resta­
belecimento da Federação no Brasil: 

a eleição direta dos governadores; 

a reforma tributária; 

a adoção do sistema distrital. 

A posição do Poder Legislativo na estrutura política nacional é conside­
rada muito importante na transformação constitucional e consolidação da de­
mocracia no País. 

A reforma feita pelo governo não satisfez o:> parlamentares que reclamam 
uma maior autoridade para o Congresso e a restauração dos poderes do parla­
mento, bem como do sistema de representação e o embasamento ideológico dos 
partidos políticos que atualmente são considerados como simples - "frentes" -
representando a Oposição e o governo, sem maior representação de corrente 
ideológica definida. 

A crise econômica, a política salarial entre outros temas relacionados com 
a área econômica estiveram em evidência no período estudado e são apontados 
como responsáveis pela grave situação por que passa a classe trab.1lhadora, 
a diminuição do poder aquisitivo da classe média e o alto índice dc desem­
prego enfrentado por todos. 

A contribuição das empresas estatais para o endividamento interno e ex­
terno do País até os dias de hoje tem freqüentado as páginas dos jornais, res­
ponsabilizados que são pelos privilégios que possuem, pela intocabilidade por 
parte do poder público e pelos prejuízos que acarretam à economia do País. 

A inflação aliada ao déficit público, as altas taxas de juros e à dívida ex­
terna formam o leque dos graves problemas nacionais.a serem resolvidos no 
mais curto espaço de tempo possível para que o País retome o seu desenvolvi­
mento político, econômico e social. 

Foi confirmado pelos vários segmentos sociais que "as eleições constituem 
um fato político com profundas repercussões na vida institucional, econômica 
e social de qualquer país livre. A falta de uma ordem jurídica e política faz 
com que não se encontre organicidade no funcionamento do sistema político, 
e esta falta de orientação ocOrre antes de tudo no c:lmpo propriamente político 
e transborda para o campo econômico e social. A mensagem dada pela Nação, 
através das eleições foi a de que a democracia é viável no Brasil, a Na~ão sabc 
que a saída chama-se democracia e espera que o governo compreenda a tempo 
esta verdade evidente no Brasil atual". 



ll: unânime a opinião de que para solucionar os problemas do País a única 
saída é a plena democratização do Brasil, "para pôr fim à centralização das 
decisões que inibe a discussão dos rumos do País, para permitir que a socie­
dado se pronuncie de maneira inequívoca sobre a política econômica social, 
para devolver a legitimidade ao poder e permitir seu controle pela sociedade". 

Por todas estas manifestações dos vários segmentos sociais através da im­
prensa, podemos concluir que o povo brasileiro anseia pela redemocratização 
do País, através da elaboração de uma nova Constituição e que contribuirá 
também para solucionar os grandes problemas econômicos e sociais. 

"A Constituição democrática que aspiramos há de nascer da livre 
manifestação de todos os interesses conflitantes, à busca de um COm­
promisso equânime de convivência. Estamos convencidos de que está 
próxima a Assembléia Nacional Constituinte. A sociedade civil toca 
mobilizar-se para conquistá-la. Aos poderes políticos cabe encontrar 
o caminho pacífico de realizá-la. Para sua convocação, qualquer ins­
trumento politicamente eficaz será legítimo, na medida em que con­
duza à reconquista inadiável da legitimidade perdida pelo Estado." 2 

2 CAAR] - Infonne, ano 3, n.O 18, junho/jullio 83. 
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SEGUNDA PARTE: PESQUISA DOCUMENTAL 
SEÇÃO 11: REVISTAS ESPECIALIZADAS 

ANA LUCIA DE LYRA TAVARES 

E 

CoRNÉUO OcrÁVIO PINHEmo PIMENTA 

I - EXPLICAÇÃO INTRODUTóRIA 

a) Obietivos desta Seção 

Ao ser planejada a presente pesquisa, reconheceu-se ser aconselhável a 
adoção de técnicas diversas, para conferir uma razoável flexibilidade ao pro­
cesso de coleta de dados. Foi programado, então, um levantamento de opiniões, 
emitidas não só através de questionários, como também por meio de documen­
tos divulgados pela imprensa e por revistas de Direito Público e Ciência Política. 

Desta maneira, aos subsídios, forçosamente menos específicos, provindos 
dos questionários, juntam-se, agora, nesta Segunda Parte, aqueles decorrentes 
de reflexões mais longamente elaboradas. 

Não nos parece ocioso relembrar que a heterogeneidade das fontes do­
cumentais repercute no tipo de informação obtido. Distinguem-se, por isso, 
substancialmente, pontos de vista expressos através da imprensa - muitas ve­
zes sob o impacto de acontecimentos, tendo ou não intuito mobilizador -
daqueles colhidos em textos de estudos de finalidades, quase sempre, acadê­
micas. 

Com esta Seção 11, procurou-se aditar ao material coligido, contribuições 
extraídas de artigos especializados recentes, relativas, algumas delas, a aspec­
tos insuficientemente cobertos pelas indagações dos questionários. 

Busca-se, aqui, por conseguinte, não a valorização, em termos quantita­
tivos, dos pareceres predominantes, mas o destaque a posições, individualmente 
consideraàas, de estudiosos do assunto, muitos dos quais, por uma razão ou 
outra, não se haviam manifestado através dos questionários. 

Teve-se, igualmente, em vista, concorrer para a divulgação do maior nú­
mero possível de trabalhos atuais sobre o tema da reforma constitucional em 
nosso País, para o fim de enriquecer os elementos informativos de que possa 
dispor o legislador constituinte. 

O objetivo inicial de um amplo e completo levantamento de artigos per­
tinentes, publicados nos periódicos de projeção nacional, teve de ser reconsi­
derado ante as modestas condições de trabalho e de tempo. O campo da in­
vestigação foi, então, reduzido, passando-se a examinar, apenas, os artigos pu­
blicaaos a partir de 1979 - ano anterior ao do início da pesquisa - em algu­
mas revistas tradicionais no setor, e não em todas elas, como desejarfamos. 
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b) Como se desenvolveu o levantamento 

i) Reunião das fontes 

Nesta pesquisa documental, empreendida, quase que exclusivamente na 
Biblioteca da FGV, dadas as limitações dos meios disponíveis, investigaram-se, 
de fonna integral, os seguintes peri6dicos: Revista de Informação Legislativa, 
Revista Brasileira de Estudos Políticos, Revista de Ciência Política e Digesto 
Econômico. Foram também percorridas as seguintes coleções, não obstante 
estarem incompletas: Revista de Direito Público, Revista da Faculdade de 
Direito da USP e Revista DADOS. 

Por outro lado, apesar de a coleta de infonnações ter incidido, em par­
ticular, sobre revistas, a título excepcional, nela se incluíram os seguintes livros 
dedicados, especialmente, ao problema da reestruturação constitucional: Dal­
lari, Dalmo, Constituição e Constituinte, Saraiva, 1982; Faoro, Raymundo, 
Assembléia Constituinte - a legitimidade recuperada, Ed. Brasiliense, 1981; 
Bastos, Aurélio Wander e outros, Uma nova organização político-constitucional 
para o Brasil de ho;e, Ed. Universidade Federal do Ceará, 1982. 

Sempre com a preocupação de evitar que a escolha de um tipo de fonte 
documental - no caso, os peri6dicos - prejudicasse o registro de iniciativas de 
repercussão nacional, analisaram-se, também, o Anteprojeto de Constituição da 
Seção do Rio Grande do Sul da OAB e o da Associação de Magistrados Bra­
sileiros, este último relativo, tão-somente, à organização constitucional do Po­
der Judiciário, e encaminhado, por seus autores, a este Instituto. 

Eis a razão por que lamentamos o não-recebimento dos Anais dos Con­
gressos de Direito Constitucional de Belo Horizonte (1982) - do qual obtive­
mos, apenas, uma comunicação - e de São Bernardo do Campo (1981), ob­
jeto, este, de freqüentes remissões por parte dos respondentes ao Questioná­
rio lI. 

Abriu-se, da mesma forma, uma exceção de natureza temporal para que 
integrasse as fo'ntes de consulta o artigo do Professor Themístocles Brandão 
Cavalcanti, "Considerações sobre uma revisão da Constituição", publicado em 
1959, em homenagem ao ilustre publicista, antigo Diretor do INDIPO, falecido 
em 1980. Poder-se-ia considerar um precedente do mesmo gênero a referência 
às idéias de João Mangabeira, não decorresse ela, também da análise de tra­
balho divulgado recentemente. 

ii) Seleção MS artigos 

Dentre as colaborações constantes de cada número dos peri6dicos citados, 
retiveram-se aquelas que versavam, mais diretamente, os temas abordados nos 
questionários e que continham sugestões, tanto gerais, como particulares. 

Entretanto, tratando--se de exposições não suscitadas por estímulos formais 
imediatos, muitos artigos focalizavam t6picos pouco examinados nos questio­
nários, como no caso do tratamento constitucional a ser dado ao funcionalismo 
público. Assim, aquela temática inicial ficou acrescida de novos itens, além 
de se agregarem novos dados aos que já figuravam na sondagem. 



Cabe, do mesmo modo, assinalar que muitos dos trabalhos consultados, 
por serem totalmente didáticos, desprovidos de proposições concretas para 
uma reforma constitucional, não foram abrangidos por esta coletânea. 

üi) Síntese das opiniões 

Nos textos escolhidos, foram encontradas desde simples opmloes, passan­
do-se por sugestões, até chegar a propostas concretas. Todavia, no presente 
levantamento, não foram consignadas estas nuanças, empregando-se, indiscri­
minadamente, o infinitivo, com a finalidade de padronizar o estilo das con­
densações e facilitar o aproveitamento das soluções, sugeridas ou propostas. 

Tendo-se o extremo cuidado para que as sínteses não prejudicassem a fi­
delidade na reprodução do pensamento dos autores - com recurso, por vezes, 
à transcrição de certos trechos - foram justapostos pareceres similares, ou não, 
sem quaisquer exigências de equilíbrio numérico, dados os objetivos acima 
explicitados. 

Em relação ao Anteprojeto de Constituição da OABjRS, considerou-se 
útil cotejar as medidas nele preconizadas com as do texto constitucional vi­
gente. 

De qualquer modo, são notórios os riscos de extraírem-se idéias isoladas 
expendidas em contextos mais amplos. Por isso mesmo, foram indicados, ime­
diatamente após cada opinião condensada, os elementos bibliográficos corres­
pondentes. 

Ao final desta sucinta apresentação, desejamos salientar que, malgrado as 
possíveis imperfeições do trabalho que se segue - e para as quais soficitamos 
a compreensão do leitor - prevaleceu a vontade de contribuir para a descri­
ção do panorama das preocupações nacionais contemporâneas sobre a maté­
ria. 

II - COLETÂNEA DE OPINIOES 

1. REFORMA CONSTITUCIONAL 

i .1 M odeIas de Constituição 

• Retornar, tanto quanto possível, aos lineamentos originais da Constitui­
ção de 1007, por ser a mais realista de todas para um país em desenvolvimento. 
Abandonar, assim, o modelo americano de balanço de poder e admitir um 
Executivo forte, com iniciativa para planejamento e coordenação, moderado 
por um Poder Legislativo revisor e fiscalizador e por um Judiciário com auto­
nomia suficiente para interpretar as leis e dispensar justiça. (Campos, Rober­
to, "Da tribuna do Senado, um veemente apelo à racionalidade", Digesto Eco­
nômico, nQ 302, agosto, 1983, pp. 28, 29). 

• Voltar-se à Constituição de 1967, porém com reformas prudentes que a 
aprimorem. Não esquecer, contudo, que as Câmaras Municipais guardaram, 
ao longo da nossa História, a representação do povo. (Scantimburgo, João de, 
"Nosso problema não é fabricar constituições, mas cumpri-las", Digesto Eco~­
mico, nQ 302, agosto, 1983, pp. 72, 74). 
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1.2 Processos para a reforma constitucional 

a) Assembléia Constituinte 

• Convocar uma Assembléia Constitui'nte para que o povo recupere seu 
título de legitimidade e a capacidade de seu exercício, procedendo a uma ver­
dadeira inovação política. Uma reforma através de emenda, "confinada dentro 
de fronteiras insuperáveis ( ... ), não tem, em nenhuma hipótese, condições 
de alterar a ordem jurídica implantada". (Faoro, Raymundo, Assembléia Cons­
tituinte - a legitimidade recuperada, ed. Brasiliense, 1981, p. 78). 

• Convocar uma Assembléia Constituinte para que se restaurem as ins­
tituições brasileiras despedaçadas pelo arbítrio durante tantos anos. (Bonavi­
des, Paulo, "O Estado Social e a tradição política liberal do Brasil", Revista 
Brasileira de Estudos Políticos, nQ 53, 1981, p. 63; no mesmo sentido: Ramos, 
Elival da Silva, "Uma nova Constituição: a proposta parlamentarista", Con­
vivium, nQ 6, voI. 25, 1982, pp. 496-516). 

• Preparar não só os eleitores - através de propaganda intensa, esclarece­
dora e livre, assegurado o direito de reunião e de associação - como também 
os candidatos à Constituinte, que deverão ser capazes de oferecer soluções 
viáveis a questões nevrálgicas. (Dallari, Dalmo de Abreu. Constituição e Cons­
tituinte, Editora Saraiva, 1982, p. 38). 

• Convocar as Assembléias Estaduais Constituintes, com observância das 
regras do ato convocatório da Assembléia Nacional Constituinte, e com prazo 
de 90 dias para concluir seus trabalhos (Anteprofeto OABjRS, 1981). 

b) Outorga de poderes constituintes ao Congresso 

• Outorgar poderes constituintes ao Congresso Nacional por meio de reso­
lução legislativa, aprovada pelas duas Casas. (Melo Franco, Afonso Arinos, 
«A Constituinte instituída", Revista de Ciência Política, 25 ,( 1 ), jan./ abril, 
1982, pp. 3-17). 

c) Revisão através de emend.as constitucionais 

• Conferir ao Congresso, através de disposição transitória, poderes para 
uma revisão global da Constituição, através de emendas, oferecidas e aprova­
das segundo a Carta vigente. Caberia ao Congresso promulgar o novo texto 
constitucional consolidado. (Reale, Miguel, "A crise constitucional do Brasil", 
Digesto Econômico, nQ 283, 1981, p. 15). 

• Preferir, à feitura de uma nova Constituição, a votação, pelo atual Con­
gresso, de emendas concretas que se voltem, tanto quanto possível, para os 
lineamentos origmais da Constituição de 1967. (Campos, Roberto, "Da tribuna 
do Senado, um veemente apelo à racionalidade", Digesto Econômico, nQ 302, 
agosto de 83, pp. 28, 29). 

1 .3 Disposição da matéria 

• Alterar a atual disposição em 5 Títulos e 13 Capítulos para 4 Títulos e 
17 Capítulos, passando os Títulos a serem: o povo; o território; o poder; dis­
posições finais (Anteprojeto de Constituição da OABjRS, 1981). 



1.4 Normas para alteração do texto constitucional 

• Fixar o processo de emenda à Constituição, de forma a assegurar o res­
peito ao consenso da representação popular, incorporando-se ao direito da 
maioria, caracterizada pela metade mais um o da minoria, ou seja, através do 
quorum de 2/3 dos representantes; proibir a alteração, via legislação ordiná­
ria, dos critérios estabelecidos para a reforma constitucional, cuja responsabi­
lidade deve ser atribuída, exc1usivamente, ao poder constituinte originário; 
definir, de forma mais precisa, o que se constituiria em transgressão aos prin­
cípios da Federação e da República. (Barroso, M. Girão, "A questão do con­
trole das emendas à Constituição", Revista de Ciência Política, voI. 25, nQ 3, 
1982, pp. 25-27). 

• Estender a proibição de emendas à Consittuição às que desrespeitem 
a independência e a unidade nacional, a autonomia dos Estados, os direitos, 
liberdades e garantias individuais, o sufrágio universal direto, secreto e perió­
dico para os mandatos legislativos, o pfuralismo partidário e o direito de 
oposição democrática. Manter as que se referem ao sistema federativo e à 
forma republicana de governo (Anteprojeto da OAB/ RS, 1981.). 

2. PRINCIPIaS FUNDAMENTAIS DO ESTADO E DO GOVERNO 

• Considerar o povo a fonte de todo o poder. (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Considerar a representação eleitoral e a co'nsulta popular como meios 
de exercício da soberania popular (Id.., ibid). 

• Assegurar, constitucionalmente, a igualdade de participação de todos 
os indivíduos (Dallari, Dalmo de Abreu. Constituição e Constituinte, Editora 
Saraiva, 1982, p. 83). 

• Fortalecer as bases cristãs do Estado, a fim de situar o homem na sua 
totalidade e em sua dignidade essencial, preservando, assim, os direitos e as 
liberdades fundamentais (Figueiredo, Paulo. "Enfoque constitucional dos di­
reitos humanos do Brasil e no mundo", Revista de Informação Legislativa, 
nQ 77, 1983, p. 103). 

• Aparelhar as estruturas do Estado para que possam çanalizar as von­
tades de uma série de instituições e grupos (Guedes Neto, Antonio Duarte, 
"O Estado Contemporâneo e a Crise do Direito Constituiconal", Revista Bra­
sileira de Estudo& Políticos, nQ 48, 1979, p. 193). 

• Dotar o Estado dos meios de construção de nova ordem constitucional 
capaz de assegurar a existência de um poder social enérgico e vigilante. O novo 
Estado de Direito não poderá se firmar sem a implantação da programatici­
dade dos imperativos jusnaturalistas (Menezes, Djacir, "A programacidade das 
Constituições e o Direito Natura!", Revista de Ciência Política, voI. 23, nQ 3, 
1980, pp. 77/85). 

• Institucionalizar, de modo eficiente, a participação dos trabalhadores 
nas empresas e nos fundos públicos, hoje administrados pelo Governo (Eizirik, 
Nelson Laks, '~Modemização Democrática e Intervenção do Estado", Uma 
nova organização político-constitucionol para o Bra,ril de hofe, Ed. Univer­
sidade Federal do Ceará, Fortaleza, 1982, p. 130). 
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• Rejeitar, no momento, a co-gestão no Brasil, posto que não beneficiaria 
nem as empresas, nem os trabalhadores que têm outras formas mais adequadas 
de proteção dos seus legítimos interesses (Fonseca Borges, Herculano, "A co­
gestão", Digesto Econômico, nQ 282, 1981, p. 93). 

• Manter a estatização nas empresas ou, como opção, transferir o controle 
das empresas esta·tais a instituições sem fins lucra tivos e de alto interesse 
social, como universidades, instituições culturais de ensino, de pesquisa, órgãos 
assistenciais, etc. (Daros, E.}. "Desestatização da economia brasileira", Di­
gesto Econômico, n~ 266, 1979, p. 65 e segs.). 

• Fracionar os conglomerados estatais, transformando as subsidiárias em 
empresas independentes, o que permitirá uma avaliação mais eficaz de cada 
uma, assim como a verificação da verdadeira necessidade de sua manutenção 
em mãos do Estado. Possibilitará, igualmente, o fracionamento do seu poder 
político, devendo seus lucros serem cuidadosamente analisados na sua origem 
e destino. Solimeo, MareeI Domingos, "Desestatização: intenção e realidade", 
Digesto Econômico, nQ 2lfT, 1979, p. 99 e segs). 

• Controlar o poder econômico e os órgãos que o exerçam, ou ainda, 
aqueles que possam ser instrumento desse poder (Cavalcanti, Themístocles 
Brandão, "Considerações sobre uma revisão da Constituição", Revista de Di­
reito Público e Ciência Política. 2 (2), julho/ dez., 1959, pp. 277-283). 

• Ampliar a intervenção estatal na economia para que, através de pro­
fundas reformas, se promova o bem-estar público e se reduzam as injustiças 
SOCIaIS (Ribeiro, Fávila, "O legislativo e a problemática da resporrsabiliade 
na organização constitucional contemporânea", Uma nova organização político­
constitucional para o Brasil de ho;e, Ed. Universidade Federal do Ceará, 1982, 
p. 83 e segs.). 

• Estender o poder de intervenção no domínio econômico aos Estados­
Membros, desde que a União não o faça e o Senado não o vete (Anteprojeto 
OAB/RS, 1981). 

• Acrescentar no dispositivo que assegura a igualdade perante a lei, a 
proibição de distinção por motivo de cor, classe social e convicção filosófica 
(Antepro;eto da OABfRS, 1981). 

3. ORGANIZAÇÃO DO EST AVO FEDERAL 

3.1 Generalidade& 

• Impedir a adoção de uma forma unitária de Estado, em vista da grande 
extensão territorial e da concepção contemporânea de Estado Previdenciário 
(Pedrosa, Bernadette, "Perspectivas do Federalismo Brasileiró', Revista Bra­
sileira de Estudos Políticos, nQ 52, 1981, p. 105). 

Noto.: no texto vigente estão enunciados os relativos a sexo, raça, trabalho, credo religioso e 
convicções políticas, explicitando-se a punição pela lei do preconceito de raça. 



• Aprimorar o sistema político brasileiro, com vistas a evitar impactos 
indesejáveis dos problemas federais sobre os governos estaduais e locais; for­
talecer o federalismo político através do sistema partidário; proteger a auto­
nomia dos governos estaduais e locais no processo decisório nacional (Lobo, 
Thereza, "Federalismo em questão: avanços e recuos", Revista Brasileira de 
Estudos Políticos, nl? 51, 1982, p. 163. 

• Restaurar, na maior medida possível, a autoridade e a autonomia dos 
E9tados-Membros a fim de se criar um mínimo de equilíbrio político no 
Brasil (Nunes Leal, Victor, «Reforma da Constituição Federal (mesa-redonda )", 
Revista de Ciência Política, vol. 24 (3), 1981), pp. 94-116). 

• Reconstruir o federalismo brasileiro, eliminando-se o atual hibridismo 
da forma federal brasileira - federal e unitária ao mesmo tempo - fazendo 
renascer as instituições de um federalismo renovado e vigoroso (Horta, Raul 
Machado, apud Baracho, José Alfredo de Oliveira, "O projeto político brasi­
leiro e as eleições nacionais", Revista Brasileira de Estudos Políticos, nl? 57, 
julho, 1983, pp. 29-145). 

• Reformular o conceito de federação que seria uma associação ou união 
de municípios a fim de que a entidade política fundamental que é o muni­
cípio receba, na Constituição, um tratamen'to que o habilite a desempenhar 
suas funções (Borja, Célio, "Reforma da Constituição Federal (mesa-redonda)". 
Revista de Ciência Política, vol. 24 (3), 1981, pp. 94-116). 

• Estabelecer nOvas formas de estrutura de poder municipal, reformando­
se as instituições políticas nacionais, de forma a permitir a convivência e o 
mútuo enriquecimento do Estado e da sociedade civil a-través de uma par­
ticipação comunitária mais efetiva (Barreto, Vicente, "Reforma da Constituição 
Federal (mesa-redoooa )", Revista de Ciência Política, voI. 24 (3), 19tH, pp. 
94-116) . 

3.2 Divisão político-administrativa 

• Dispor sobre a necessidade de estudos prévios para o estabelecimentú 
das Regiões Metropolitanas, os quais devem instruir a definição do elenco de 
competências, diferenciando-as entre si segundo suas peculiaridades, além de 
prever mecanismos que permitam a fluente atualização de tais atribuições 
(Crau, Eros Roberto, "A organização nacional e as regiões metropolitanas", 
UmtJ nova organização poIítico-constitucional para o Brasil de hoje, Ed. Uni­
versidade Federal do Ceará, Fortaleza, 1982, p. 62). 

• Criar Superintendências Regionais ou Regiões situadas entre os Estados 
e a União, com atribuições constitucionalmente definidas, conduzindo à pers­
pectiva de uma nova Federação (Dallari, Dalmo de Abreu, apud Oliveiros Li­
trento, "Regionalismo na Federação (mesa-redonda)", Revista de Ciência Polí­
tica, voI. 22 (3), 1979, pp. 49-73. No mesmo sen'tido: Câmara, Maria Helena 
Ferreira, "O conceito moderno de federação", Revista de Informação Legis­
lativa, nl? 71, 1981, p. 23). 

• Rever a divisão territorial dos Estados-Membros para ajustá-Ia ao pro. 
gresso, ao desenvolvimento, dividindo-se ou fundindo-se Estados (Meira/Silvio 
A.B., "Federalismo e Centralização", Revista de Ciência Política, voI. 23 (3), 
1979, pp. 81-94). 
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• Introduzir a co-participação dos Estados-Membros na composição, nO 
funmonamento e no controle dos orgartismos regionais que lhes subtraem 
partes essenciais de sua autonomia, em favor da União (Reale, Miguel, "Sen­
tido da cultura política brasileira", Revista de Ciência Política, vol. 2 (1), 
1979, pp. 7-18). 

• Assegurar a autenticidade da organização federal através da regionaliza­
ção o que nos encaminhará ao processo de integração de unidades territoriais 
(Delorenzo Neto, A. "Diversificação cultural e federalismo", Digesto Ec~micO, 
nQ 270, 1979, p. 205). 

• Criar áreas novas, sob o cOiltrole do Poder Executivo, áreas chamadas 
geográficas e funcionais (Cavalcanti, Themístocles Brandão, "Considerações 
sobre uma revisão da Constituição", Revista de Direito Público e Ciência Po­
lítica, 2 (2) julho/dezembro, 1959, pp. 277~). 

3.3 Distribuição de competências 

a) tributária 

• Aumentar a participação dos Estados, municípios, territórios e Distrito 
Federal na receita tributária federal (Horta, Raul Machado, "Reconstrução 
do Federalismo Brasileiro", Revista de Informação Legislativa, nQ 72, 1981, 
p. 13). 

• Devolver ao Estado-Membro a plena competência legislativa em ma­
téria de ICM (Id., ibid). 

• Atribuir a cada Estado-Membro a competência para a decretação dos 
seus tributos (João Mangabeira, apud Tourinho, Alex "Em tomo das idéias 
constitucionalistlliS de João Mangabeira, Revista de Informação Legislativa, 
voI. 66, 1980, p. 25). 

• Destinar 60% do produto da arrecadação do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (IeM) aos Estados e 40% aos Municípios, ao invés de soo; 
aos Estados e 20% aos Municípios conforme consta do texto vigente (Ante­
pra;eto OAB/RS, 1981). 

• Vedar à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios ins­
tituírem impostos sobre as relações entre as cooperativas e seus associados, 
assuntos não tratado na atual Carta (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Determinar que o Imposto sobre Rendas e proventos de qualquer natu­
reza incida sobre ganhos de capital em progressividade superior à incidência so­
bre os rendimentos de trabalho (Antepro;eto OAB/RS, 1981). 

• Transferir a competência para instituir o imposto sobre a propriedade 
territorial rural da União para os Estados e o Distrito Federal; determinar 
que seja progressivo em razão do valor da terra e regressivo em função da 
produtividade; elevar a isenção sobre glebas rurais de área não excedente a 
25 hectares para 100 hectares (Antepra;eto OAB/RS, 1981). 

• Determinar que a União distribua 100; ao Fundo de Participação dos 
Estados, Di9trito Federal e Territórios e 100; ao Fundo de Participação dos Mu­
nicípios do produto de sua arrecadação no Imposto de Rendas e proventos e 



do Imposto sobre Produtos Industrializados ( IPI), diversamente da Consti­
tuição em vigor que concede 9% ao Fundo de Participação não s6 dos Estados, 
DF e Territ6rios, como também 9% ao dos Municípios, destinando ~ para 
um fundo especial (Antepro-;eto OAB / RS, 1961). 

• Extinguir a distribuição pela União às demais unidades federadas de 
901 da arrecadação do imposto sobre minerais, prevista no art. 26, lU, da Lei 
Magna vigente (Antepro-;eto OAB/RS, 1981). 

• Simplificar o processo de entrega dos recursos captados nos fundos de 
~cipação e na receita federal da tributação única (Horta, Raul Machado, 
&construção do Federalismo", Revista de lnf~ Legislativa, nQ 72, 1981, 

p. 13 e ~.). 

• Manter a contribuição de melhori.a, mas extinguir a cobrança de taxa 
de manutenção do serviço de iluminação pública nos municípios (Nogueira, 
Ruy B_bosa, "Contribuição de Melhoria e NoV'a' Iluminação", Revista da Fa­
culdade de Direito da USP, voI. 76, 1961, p. 39). 

• Descentralizar o sistema tributário nacional e fortalecer política e finan­
ceiramente o município, visando a: aproximar la massa de governados da ins­
tância de decisão de assuntos relevantes; aumentaT a parte da receita pública 
orientada pam o consumo social, cOm impacto na distribuição regional de renda; 
facilitar o atendimento às necessidades locais; amplill1' a participação política 
da população; encontrar soluções em nível local, gemlmente as tna'ÍS adequadas 
(Brasileiro, Ana MlI1'ia. "O empobrecimento dos municípios e o sistema tribu­
tário", Revista Brasileira de Estudos Políticos, nQ 52, 1981, p. 129). 

• Realizar uma pesquisa para identificar os serviços públicos que devem 
ser executados pelo Governo Federal e aqueles especificamente municipais, 
aliviando-se a oentralimção tributária através de transferências de receitas e 
encargos aos municípios (Delorenzo Neto, A. "Centralização ou descentrali­
zação tributária no Estado Federal", Digesto Ec~mico, 271,1980, p. 43 e segs.). 

• Preceituar, constitucionalmente, a indicação por Lei Complementar de 
receitas pr6prias plI1'a as regiões metropolitanas (Grau, Eros Roberto, "A orga­
nização nacional e as regiões metropofitanas", U11UJ. nova organização político­
constitucional para o Brasil de hoje, Ed. Universidade Federal do Ceará, 1982, 
p. 62 e segs.). 

• Prever a criação de mecanismos financeiros através de Lei Complemen­
tar, visando a permitir a recomposição da capacidade financeira local que tenha 
sofrido redução em virtude de ordenação do uso do solo metropolitano (Id. ibid. ) . 

b) PoUtico-administrativa 

• Manter a tradição democrática, republicana e jurídica da escolha dos 
prefeitos das capitais pelo Presidente da República. e Governadores dos Esta­
dos (Frrunzen de Lima, José, Digesto Econ6mico, 271/1980, p. 97 e segs.) 

• Fortalecer a autonomia municipal, condição da educação cívica da Na­
ção (Delorenzo Neto, A. "Municipalismo e educação", Digesto Econ6mico, 
279/1961, p. 41). 
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• A Constituição Federal deve limitar-se a definir os grandes princípios 
do governo municipal (campo de sua autonomia, competência tributária etc.), 
devolvendo às Constituições estaduais as demais rnrut:érirus sobre o a.s6unto 
(Horta, Raul Machado, «A posição do município no direito COIlIStitucional bra­
sileiro", Revista de Informação Legislativa, nQ 75, 1982, p. 107). 

• Estabelecer que a autonomia das regiões metropolitanas, através de leis 
complementares, compreenderá poderes de autodireção, auto-regu1ação e auto­
administração no que conceme ao interesse metropolitano, sem prejuízo, porém, 
da autonomia municipal no tocante às peculiares exigêncirus locais (Crnu, Eros 
Roberto. "A organi2lação nacional e as regiões metrQpolitanas", Uma nova 
organização político-constituciOnal para o Brasil de hoie, Ed. Universidade Fe­
deral do Ceará, 1982, p. 62 e segs.). 

• Prever a figura do Administrador Metropolitano, eleito por voto direto, 
a quem competirá funções ex,ecutivas, cabendo as legislativas à Assembléia 
Metropolitana, composta por membros das Câmaras Municipais e por indivíduo 
diretamente eleitos (Id., Ibid.) 

3.4 Relações intergooernomentais 

• Esclarecer a natureza do vínculo constitucional que liga as unidades 
federadas (Direito, Carlos Alberto Menezes, "O federalismo", Revista de In­
formação Legislativa, nQ 64, 1979, p. 49). 

• Prever uma política assistencial aos estados que remova os obstáculos 
existentes entre o poder ceI1Itral e os poderes locars (Pedrosa, Bernadette, "Pers­
pectivas do Federalismo Brasileiro", Revista Brasileira de EsttuWs Políticos, 
n Q 52, 1981, p. 105). 

• Incluir na Constituição Federal dispositivo autorizando o controle da 
constitucionalidade, em tese, também de leis e atos nonnativos municipais 
(Almeida, Fernando Dias Menezes de, "O controle da OOJl.Stitucionalidade de 
leis municipais", Revista de Informação Legislativa, nQ 76, 1982, p. 125). 

• Definir, claramente, o grau de participação dos estados nas regiões 
metropolitanas, a fim de que as ord~s não surjam, apenas, de cima para 
baixo, mas que haja um intercâmbio de interesses e de apreciação sobre os 
problemas comuns básicos (Reale, Miguel, "A crise constitucional do Brasil", 
Digesto Econômico, 283/1981, p. 15). 

4. ESTRUTURA E ARTICULAÇÃO DOS PODERES 

4.1 Poder Legislativo 

4.1.1 Competência, composição e estrutura 

a) Competência 

• Restabelecer suas funções fiscalizadoras (Sampaio, Nelson de Souza, 
"A polÍltica constitllcionall para o Brasil do século XXI", Revista de Informação 
Legislativa, nQ 71, 1981, p. 5). 

• Atribuir ao Poder Legislativo amplo controle político, com poder, por 
exemplo, de anular atos governamentais considerados nocivos aos interesses 



nacionais (Ribeiro, FáviJa., "O Legislativo e a problemática da responsabili­
dade na organização constitucional contemporânea", Uma nova organização 
político-administ7'tltiva pat'a o Brasil de hoie, Ed. Universidade Federal do Ceará, 
1982, p. 83). 

• Ressaltar que cabe ao Congresso Nacional expedir normas gerais sobre 
conflitos de competência em Inaltéria tributária, por meio de leis complemen­
tares (Ataliba, GemIdo, "Conteúdo e aloance da competência }>Ma editar nor­
mas gerais de Direito Tributário. Art. 18, § 1Q do Texto coIl8titucionaf', Revista 
de Inf~ Legislativa, voI. 75, 1982, p. 83). 

• Sugestões do Anteprojeto da OAB I RS, no quadro de um sistema par­
lamenbar de governo: 

i) dar à Câmara dos Deputados a competência privativa pam aprovar o 
Chefe do Governo proposto pelo Presidente da República, bem como para 
votar moções de confiança ou desconfiança; conceder-lhe o poder de eleger, 
por maioria absoluta, o Chefe do Governo, em caso de recusa, pela terceira 
vez consecutiva, do nome indicado pelo Presidente da República; 

li) conceder ao Senaoo Federal a competência privativa parn exercer o 
poder legislativo, enquanto pennanecer dissolvida a Câmara dos Deputados, 
como também para aJUtorlzar a instalação de empresas de capital e integrantes 
de nacionalidade estrangeira, com o objetivo de explorar riquezas do subsolo, 
fauna e flora; 

iü) transferir o poder de decretar o estado de sítio da Presidência da Re­
pública para o Congresso Nacional; 

iv) retirar da competência exclusiva do Presidente da República a inicia­
tiva das leis que disponham sobre: organização administrativa e judiciária, 
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e funciona1lisrnQ do Dis­
trito Fedem!, dos Territórios e da União; a concessão de anistia relativa a 
crimes políticos; 

v) estender as normas de fiscalização financeira e orçamentária a todos 
os órgãos da administração federal indireta, não se restringindo apenas, como 
dispõe o texto vigente, às autarquias (Al'It. 70, § 5Q); 

vi) permitir a demissão do Chefe do Governo e de todos os seus membros 
pela Câmara dOs Deputados, desde que lhe seja recusada confiança pelo voto 
da maioria absoluta. 

b) Composição 

• Aumentar para 500 o número de deputados e derrogar o dispositivo que 
prevê o reajuste necessário para que nenhum Estado tenha mais de 55 ou menos 
de 6 deputados. Estabelecer, apenas, que cada Território tenha, pelo menos, 
2 deputados (Anteprojeto OABIRS, 1981). 

• Eliminar a figura de senador biônico (Bonavides, Paulo, "O caminho 
para um federal~ das regiões", Revista de Informação Legislativa, nQ 65. 
1980, p. 115). 
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c) Estrutura 

• Abolir o Senado, transformando-o em órgão de atribuição revisora dos 
projetos da Câmara, os quais não poderão ser rejeitados, mas apena's emen­
dados. Instituir, pois, o unicameralismo (Mangabeira, João, apud Tourinho, 
Alex, "Em torno das idéias constitucionalistas de João Mangabeira", Revista 
de Inforrntlfão Legislativa, voI. 66, 1980, p. 25). 

• Organizar um Senado Federal, num sistema Parlamentar, à semelhança 
do italiano, que seria integrado de: membros eleitos (3 por Estado), natos e 
vitalícios (como os ex-Presidentes da República); membros temporários, no­
meados pelo Presidente da República, por indicação de entidades represen­
tativas das artes, das ciencias, das letras, das categorias econômicas e dos pro­
fissionais, com mandato igual ao da renovação do Senado pelo terço (J acques, 
Paulino, "Pelo Senado Misto", Revista de InfOTmflÇiío Legislativo, nQ 73, 1982, 
p. 41). 

4.1.2 Prócesso legislativo 

• Utilizar o mecanismo da delegação de poderes com mais freqüência, 
pois é daí que resultam as chamadas leis delegadas, ficando o Executivo na 
dependência de um '!lito expresso de dele~ação de poderes para o exercício da 
ativ.idiade legifemnte (Weinert, Iduna, Prerrogativas do· Poder Legislativo", 
Revista de InfOf'1TWÇão Legislativa, voI. 69, 1981, p. 55). 

• Extinguir as leis delegadas e os decretos-leis previstos nos itens IV e V 
do art. 46 do texto constitucional em vigor (Antepro;eto da OABIRS, 1981). 

• Reduzir a proporções mí'nimas o decreto-lei (Sampaio, Nelson de Souza, 
"A poHtica constitucioooJ paI'a o Brasil do século XXI, Revista de InfOf'1TWÇão 
Legislativa, nQ 71, 1981, p. 5). 

• Aperfeiçoar o instituto do decreto-lei, evitando-se seu uso arbitrário, 
submetendo-o, realmente, ao controle político do Congresso (PoleM:i, Ronaldo 
Rebello de Britto, "O decreto-lei na Constituição", Revista de Informação Le­
gislativa, nQ 70, 1981, p. 63). 

• Promulgar, na forma d~ decreto-lei, os projetos de lei oriundos do Exe­
cutivo, cuja apreciação não tenha sido feita dentro dos prazos acaso solicita­
dos ao Congresso (Coelho, Inocêncio Mártires, "As prerrogativas do Poder 
Legislativo e a aprovação de leis por decurso de prazo", Revista tk Informa­
ção Legislativa, nQ 73. 

• Instituir um novo sistema para aprovação de projetos por decurso de 
pmzo: conceder-se-ia um prazo para sua apreciação, findo o qual seriam, 
automaticamente, encaminh~dos ao Senado (Reale, Miguel, "A cri.ge con9ti· 
tucional do Brasil", Digesto Ec~mico, nQ 283, 1981, p. 15). 

• Extinguir a aprovação de projetos de lei de iniciativa do Presidente da 
República por decurso do prazo de 45 dioas sem deliberação do Congresso 
(AnteprOjeto OAB/RS, 1981). 

• Recuperar para o Poder Legislativo alguns de seus poderes legiferantes, 
através da revitalização do instituto das Comissões Parlamenta:res de Inquériro; 



da limitação do recurso, por parte do Executivo, a decretos-leis; da extinção 
do sistema de decurso de prazo, mantido, apen'as, para os casos de efetiva 
urgência, quando do recesso do Congresw Nacional (Eizirik, Nelson Laks, 
"Modernização democrática e intervenção do Est'Ildo", Uma nova organização 
político-administrativa para o Brasil de hoie, Ed. Universidade Federal do Ceará, 
1982, p. 130). 

• Suprimir o instituto do decurso de prazo (Sampaio, Nelson de Souza, 
"A Política Constitucional para o Brasil do Século XXI", Revista de Informação 
Legislativa, n9 71, 1981, p. 5). 

• Manter o decurso de prazo apenas para os casos de efetiva urgência, 
estando em recesso o Congresso Nacional (Eizirik, Nelson Laks, "Modernização 
Democrática e Intervenção do Estado", Uma nova organização político-adminis­
trativa para o Brasil de hoje, ed. Universidade Federal do Ceará, 1982, p. 130). 

• Submeter as emendas constitucionais à aprovação ou rejeição do povo, 
sempre que o requeiram, pelo menos 30 mil eleitores (Anteprojeto OAB/RS, 
1981). 

• Detenninar que a proposta orçamentária do Executivo contenha relação 
completa dos cargos de chefia, inclusive da administração indireta e os ganhos 
brutos respectivos (Anteprojeto OAB I RS, 1981). 

, • Considerar aprovada a proposta de emenda constitucional que, subme­
tida à votação em 2 sessões do Congresso Nacional com intervalo não inferior 
a 10 e não superior a 20 dias, obtiver, em cada uma, a concordância da maioria 
absoluta (Anteprojeto OAB I RS, 1981). 

4. 1.3 Prerrogativas parlamentares 

• Devolução integral das prerrogativas parlamentares (Brossard, Paulo, 
"Imunidade Parlamentar", Revista de Informação Legislativa, n9 63, 1979, p. 5; 
Ataliba, Geraldo, "Inviolabilidade dos Parlamentares", Revista de Informação 
Legislativa, n9 63, 1979, p. 39; Baracho, José Carlos de Oliveira, "Imunidades 
Parlamentares", Revista de Informação Legislativa, n9 68, 1980, p. 33; Paupério, 
A. Machado, "Relações entre Poderes Legislativo e Executivo", Revista de Infor­
mação Legislativa, vol. 67, 1980, p. lU; Melo Franco, Afonso Arinos de, "Prer­
rogativas do Poder Legislativo", Redsta de Ciência Política, voI, 23, (3), 1980, 
pp. lU-122). 

• Editar uma norma orientadora da atividade policial, solicitando-se ao 
Presidente da Casa Legislativa correspondente indagar do parlamentar sobre 
sua concordância ou não em prestar depoimento (Poletti, Ronaldo RebelIo de 
Britto, "Dois aspectos da imunidade formal dos parlamentares. Extensão aos 
Deputados Estaduais. O inquérito policial", Revista de Informação Legislativa, 
nQ 74, 1982, p. 95). 

• Alter&, a fórmula constitucional no sentido de que se possa instaurar a 
ação penal sem prévia autorização do Congresso em se tratando de crimes 
comuns, com a ressalva de que o processo poderá ser sustado pelo próprio 
Congresso, caso se verifique tratar de perseguição de ordem política (Reale, 
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~iguel, "A Crise Constitucional do Brasil", Digesto Econômico, nQ 283, 1981, 
p. 15). 

• Afastar a possibilidade de perda de mandato de deputado ou senador 
que praticar atos de infidelidade partidária (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Deixar de considerar como exceção à inviohtbilidade parlamentar os 
crimes contra a segurança nacional (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

4.2 Poder Executivo 

4.2.1 (;eneralúúuies 

• Aceitar a necessidade de um Executivo forte que resista a surtos de 
carismas, ideológicos ou não, que fermentam na base da sociedade (Queiroz, 
Paulo Edmur de S. "Perspectivas da política nacional", Digesto Econômico, 
271/1930, p. 19 e segs.). 

• Confiar em executivos capazes da rapidez de decisão em circunstâncias 
internacionais críticas que não permitem ao Estado-Nação moderno depender 
de debates parlamentares prolongados (Freyre, Gilberto, "Em tOrno de decisões 
políticas", Digesto Econômico, 284/1981, p. 55 e segs.). 

• Impedir que a técnica se converta em tecnocracia (Vilanova, Lourival, 
"Novo Poder Executivo para o Brasil", Uma nova organhzação políticO-t;ons1itu­
cional para o Brasil de hoje, Editora Universidade Federal do Ceará, 1982, p. 
113). 

• Combater a tendência de fortalecimento do Executivo (Toa vares, José de 
Farias, "A divisão de poderes e o constitucionalismo brasileiro", Revista de In­
formaçáJJ Legislativa, nQ 65, 1980, p. 53; Reale, Miguel, "A crise constitucional 
do Brasil ", Digesto Econômico, 283, 1981, p. 15). 

4.2 . 1 Competência 

• Retirar o poder de veto do Presidente da República, ou pelo menos, 
evitar o seu uso abusivo (Cunha, Therezinha Lúcia Ferreira da, "Veto e técnica 
legislativa" Revista de Informação Legislativa, nQ 72, 281, p. 59). 

• Substituir o s~tema de iniciativa de leis por parte do Presidente da Re­
pública pelo de iniciativa concorrente: determinadas matérias seriam da alçada 
ou do Chefe do Executivo ou de 1/3 do Congresso Nacional (Eizirik, Nelson 
Laks, "Modernização Democrática e Intervenção do Estado", Uma nova organi­
zaç70 político-constitucional para o Brasil de hoje, Editora Universidade Federal 
do Ceará, 1982, p. 130). 

• Altera!" o critério de nomeação do Procurador-Geral da República que, 
embora continuasse a ser nomeado pelo Presidente da República não seria mais 
de sua livre escolha, indicado, obrigatoriamente, dentre os três membros mais 
votados de toda a classe. S6 poderiam concorrer aqueles com mais de 10 anos de 
carreira e o mandato seria de apenas dois anos, com tratamento e remuneração 
equivalentes aos de Ministro. O Procurador-Geral da Justiça não poderia ser 
nomeado para vaga da magistratura senão um ano ap6s deixar o cargo (Ante­
projeto OAB/RS, 1981). 



• Sugestões do Anteprojeto OAB/RS, 1981, no quadro de um sistema 
padamentar de governo: 

i) atribuir ao Presidente da República a competência de nomear, dentre 
os membros do Congresso Nacional, o Chefe do Governo e, por indicação deste, 
os demais componentes do Governo, bem como de demiti-los, quando a Câmara 
dos Deputados lhes negar confiança; 

ii) atribuir ao Presidente da República a competência de dissolver a Câma­
ra dos Deputados e de convocar novas eleições desde que verifique a impossi­
bilidade de constituir novo governo. 

4.2.3 Escolha e mandato do PresKlente da República 

• Reronnal" a Constituição atual para restabelecer a eleição de Presidente 
da República pelo voto direto por lhe Conferir maior autoridade e proporcionar 
uma mobilização mais extensa da sociedade civil (Accioli, Wilson, "O Colégio 
Eleitoral do Presidente da República", Revista Brasileira de Estudos Políticos, 
nQ 57, julho, 1983, pp. 217-234; Lima Sobrinho, Barbosa, "Sistemas eleitorais 
como fundamento da organização política brasileira", Uma nova organização 
poUtico-constitucioool para o Brasa de hoje, Editora Universidade Federal do 
Ceará, 1982, p. 28). 

• Manter o O>légio EleitO!"ll'1 p:evisto na Lei Complementar nQ 15, de 
13-8-73, por ser "a expressão do resultado das últimas eleições reconhecidamente 
democráticas e legítima e não (comprometendo) a evolução da mecânica da 
liberalização da vida política nacional'" (Baracho, José Alfredo de Oliveira, "O 
projeto político brasileiro e as eleições nacionais", Revista Brasileira de Estudos 
Políticas, nQ 57, julho de 1983, pp. 29-145). 

• Testar, por ma.is algum tempo, o sistema de eleições indiretas, mantendo­
se o disposto na Constituição de 1967, que previa um mínimo de 4 representan­
tes estaauais no ColégiO Eleitoral e mais 1 delegado por cada 500 mil habitan­
tes, combinando-se, assim, representação mínima com proporcionalidade elei­
toral (Campos, Roberto, "Da tribuna do Senado, um veemente apelo à raciona­
lidade", Digesto Ec~o, nQ 302, agosto, 1983, pp. 6-36). 

• Alterar o sistema. de sufrágio que, ao invés de ser através de um Colégio 
Eleitoral, como previsto no texto vigente, seria universal, direto e secreto 
(Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Manter o mandato do Presidente da República por seis anos - no quadro 
de um sistema parlamentar de governo, admitindo, por uma vez, a reeleição 
para o período seguinte (Anteprofeto OAB/RS, 1981). 

4.2.4 Vice-PresicMncia da República 

• Extinguir a figura do vice-Presidente da República - dentro de uma 
ótica parlameotarista - e em caso de vaga da Presidência da República, atribua­
ao TribuoaJ Superior Eleitoral a d>üJpetência de convocar eleições para que 
o eleito complete o mandato (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 
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:? .5 F orças Armadas 

• Acrescentar aos objetivos das Forças Annadas o de garantiT as institui­
ções democráticas, conferindo ao Chefe do Governo - numa perspectiva parla­
mentarista - a autoridade suprema sobre as mesmas (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Suprimir a isenção de serviço militar concedida pelo texto vigente às 
mulheres e aos eclesiásticos (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Ampliar de 2 para 4 anos, de afastamento contínuo ou não, o prazo 
para transferência paxa a reserva ou reforma de militar da ativa que aceitar 
cargo públioo de caráter temporário (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Desconcentrar o poder militar que se tomou uma autarquia que tutela a 
Nação. Distribuir, de forma mais equitativa, a influência das diversas Forças, 
reduzindo a autoridade preponderante do Ministro do Exército. Restringir a 
competência da Justiça Militar (Nunes Leal, Victor, "Reforma da Constituição 
Federal (mesa-redonda)", Revista de Ciência Política, voI. 24 (3), pp. 94-116). 
4.2.6 Funcionalismo Público 

• Permitir - ao contrário do texto vigente - que os 'aposentados acumulem 
proventos, desde que a aposentadoria tenha sido por tempo de serviço. O 
diploma atual só autoriza a acumulação nos casos de mandato eletivo, de cargo 
em comissão ou de contrato para a prestação de serviços técnicos ou especializa­
dos (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Conceder vencimentos integrais ao servidor estável colocado em disponi­
bilidade. O texto em vigor concede vencimentos proporcionais ao tempo de 
serviço (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Reduzir a aposentadoria voluntária para 30 anos de serviço e 25 anos 
para os que comprovem ser responsáveis exclusivos ou principais por trabalhos 
domésticos e familiares (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Fixar a revisão dos proventos da inatividade na mesma proporção da 
dos vencimentos dos servidores em atividade~. O diploma atual não assegura 
a equiparação (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Determinar que a pensão dos beneficiários do servidor público não será 
inferior a 2/3 dos seus proventos (Antepro;eto OAB/RS, 1981). 

• Deixar de especificar os cargos sujeitos à proibição de acumulação re­
munerada, remetendo o assunto ao 1egislador ordinário (Antepro;eto OAB/RS, 
1981 ). 

• Considerar estáveis os servidores da União. dos Estados e dos Municí­
pios que contarem pelo menos 5 anos de serviço público à data da promulgação 
do novo texto constitucional (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Estender o instituto da estabilidade a todos os servidores públicos fe­
derais, quer da administração direta, quer da indireta, inclusive relativamente 
ao pessoal das Fundações, desde que estas, instituídas pelo Poder Público, 
recebam subvenções ou transferências à conta do orçamento da União (Pimenta, 
Cornélio Octávio Pinheiro, "Os Funcionários Públicos nas Constituições Fe­
derais Brasileiras". Revista de Ciência Política, voI. 27 (2) agosto, 1984, 
pp 13-34). 



• Assegurar aos servidores públicos federais inativos, aposentados pelo 
lAPAS, proventos sempre iguais aos da ativa, incIuíndo o pessoal da adminis­
tração indireta e das Fundações acima mencionadas (id., ibidem). 

• Estender o 13Q salário e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
aos servidores federais sob regime estatutário (Id., Ibidem). 

• Incluir os servidores das sociedades de economia mista e das fundações 
criadas e mantidas pela União dentre os que têm seus litígios de trabalho jul­
gados perante juízes federais (id., Ibidem). 

4.2.7 Ministério Público 

• Tra·nsferir a competência para remoção dos membros do Ministério Pú­
blico que, do Procurador-Geral da Justiça, passaria à alçada do Conselho Su­
perior do Ministério Público, mediante o voto de 2/3 de seus membros (Ante­
projeto OAB / RS, 1981). 

• Atribuir aos membros do Ministério Público de grau mais elevado, não 
menos do que 3/4 dos vencimentos do Procurador-Geral da Justiça (Antepro­
feto OAB/RS, 1981). 

4.3 Poder Judiciário 

4.3.1 Competência, composição e estrutura 

a) Competência 

• Retirar do Supremo Tribunal Federal a competência para avocar as 
causas que envolvam perigo imediato de lesão à ordem, à segurança ou às 
finanças públicas, pois fere o princípio do duplo grau de jurisdição e pode ser 
usada até para fins políticos (Andrade, Luís Antônio de, "Reflexos da Emenda 
Constitucional nQ 7 no Processo Civil e na Organização Judiciária dos Estados", 
Revista de Informação Legislativa, nQ 63, 1979, p. 75, e Mendonça Lima, Alci­
des, "A revolução da competência do STF", ibidem). 

• Retirar do STF a competência de interpretação da lei em tese, des­
vinculada do caso concreto, pois que só nO contato com a realidade é que a 
norma jurídica revela suas potencialidades (Barbosa Moreira, José Carlos, 
Revista de Direito da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, nQ 32, 
apud Andrade, Luís Antônio de, "Reflexos da Emenda Constitucional nQ 32, 
Processo Civil e na Organização Judiciária dos Estados", Revista de Informação 
Legislativa, nQ 63, 1979, p. 55). 

• Restringir a interposição de recurso extraordinário ao STF. O texto atual 
o admite quando a decisão recorrida nega vigência à lei federal OU lhe dá inter­
pretação divergente da de outros Tribunais ou do próprio STF. Segundo a 
proposta em tela, só caberia o recurso extraordinário se o STF julgasse rele­
vantes as questões federais suscitadas naquelas decisões (Anteprojeto OAB/RS, 
1981). 

• Estender aos civis a competência da Justiça Militar não mais para 
julgamento de crimes contra a Segurança Nacional ou as instituições militares, 
mas de crimes contra o patrimônio, a disciplina e a administração militares, 
cabendo recurso extraordinário ao STF (Anteprojeto OAB/ RS, 1981). 
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b) Composição 

• Exigir a aprovação por 2/3 do Senado Federal e o limite de idade de 
60 anos incompletos para a nomeação, pelo Presidente da República, dos Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal (Anteprojeto OAB/RS, 1981). 

• Elevar para 19 o número dos Ministros do Tribünal Federal de Re­
cursos escolhidos dentre os magistrados; os 4 Ministros saídos de listas tríplices 
organizada pelo Conselho e todo os demais Ministros deverão obter a aprovação 
de 2/3 do Senado Federal (Ibidem). 

• Alterar a composição do Tribunal Superior Eleitoral, reduzindo de 3 
para 2 os Ministros oriundos do Supremo Tribunal Federal e incluindo 1 juiz 
dentre os desembargadores do Superior Tribunal de Justiça do Distrito Federal; 
os 2 Ministros oriundos da classe dos advogados não mais seriam indicados pelo 
Supremo Tribunal Federal, mas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, em lista tríplice para cada vaga (Ibidem). 

• Reduzir de 7 para 6 o número de juízes dos Tribunais Regionais Eleitorais 
(excluído o Juiz Federal da Região); a escolha dos 2 juízes dentre os Juízes 
de Direito passaria a ser do Superior Tribunal de Justiça e não do Tribunal 
de Justiça local, limitada aos juíze., da Capital do Estado-membro; os 2 advoga­
dos seriam escolhidos em lista tríplice, apresentada, para cada vaga, pelo Con­
selho Seccional da OAB (Ibidem). 

• Exigir a aprovação por 2/3 do Senado Federal dos Ministros do Tri­
bunal Superior do Trabalho indicados pelo Chefe do Governo (Ibidem) lembran­
do-se que a proposta é feita no quadro de um sistema parlamentarista. 

• Conferir competê'ncia ao Conselho Federal da OAB para indicar, em 
lista tríplice, os 2 Ministros do Tribunal Superior do Trabalho escolhido, dentre 
os advogados, pelo Chefe do Governo (Ibidem). 

• Atribuir aos 6rgãos de classe a indicação, em lista tríplice, de 1/ 5 dos 
lugares dos Tribunais reservados aos advogados e membros do Ministério PÚ­
blico (Ibidem). 

c) Estrutura 

• Suprimir o atual art. 111 que prevê a possibilidade de criação do con­
tencioso administrativo (Anteprojeto de Reforma da Constituição Federal da 
Associação de Magistrados Brasileiros, 1982). 

• Criar o Tribunal e Juizados do Distrito Federal e Territ6rios (Ibidem). 

• Determinar a criação, por lei, dos Tribunais Regionais de Recursos 
(Ibidem). 

• Impedir a instituição de Tribünais inferiores de 2~ instância pelos Tri­
bunais de Justiça (Ibidem). 

• Suprimir o atual parágrafo 18 do art. 153 que mantém a instituição do 
Júri (Ibidom). 



• Retirar o art. 192 que estabelece como órgão de segunda instância 
da Justiça Militar Estadual os tribunais especiais criados antes de 15 de março 
de 1967 (Ibidem). 

• Criar um Supremo Tribunal de Justiça, ao qual caberia a decisão sobre 
recursos extraordinários, deixando-se as matérias relacionadas com o controle 
da constitucionalidade das leis a uma Corte Constitucional (Reale, Miguel. "A 
crise constitucional do Brasil". Digesto Econômico, nQ 283, p. 15). 

• Implantar Tribunais e Juízos Agrários, composto pelos seguintes 6rgãos: 
Tribunal Superior Agrário, Tribunais Regionais Agrários e Juntas Agrárias de 
Conciliação e Julgamento, para dirimir conflitos de terras, desapropriações 
rurais, etc. (Antepro;eto O AR / RS, 1981). 

4.3,2 Magistrados e Serventuários da Justiça 

• Corrigir anualmente, de acordo com os índices reais da inflação, os ven­
cimentos dos Juízes, independentemente dos aumentos. Os vencimentos, porém, 
não deveriam ser suplementados por custas ou porcentagens. No texto vigente, a 
proibição refere-se, apenas, a custas ou porcentagens incidentes sobre os proces­
sos sujeitos a seu despacho e julgamento (Anteprojeto OAR/RS, 1981). 

• Vedar a cobrança de impostos gerais, inclusive o de renda e extraordi­
nário, sobre os vencimentos dos juízes, os quais 'não ficariam sujeitos a nenhum 
tributo (Ibidem). 

• Equiparar os vencimentos do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
aos do Presidente da República e aos do Chefe do Governo, na 6tica parlamen­
tarista adotada pelo Anteprojeto da O AR / RS (Ibidem). 

• Fixar os vencimentos dos juízes vitalícios com diferença não excedente 
a 5~ de uma para outra entrância. Na Constituição em vigor essa diferença é 
de 20'1 (Ibidem). 

• Fixar os vencimentos dos desembargadores em equivalência com os do 
Chefe do Executivo estadual. Na atual Lei Magna a equiparação é com os Se­
cretários de Estado (Ibidem). 

• Exigir prévia autorização do Conselho Superior da Magistratura para 
o exercício do magistério em outro município que não o da jurisdição do juiz 
(Ibidem). 

• Permitir ao juiz o exercício de um cargo de magistério. O diploma vi­
gente só autoriza um cargo de magistério superior (Ibidem). 

• Incluir entre os requisitos para ingresso na magistratura estadual a com­
provação de 5 anos, no mínimo, de prática forense (Ibidem). 

• Estabelecer a exigência da maioria absoluta do Superior Tribunal de 
Justiça nas promoções por merecimento. O texto em vigor atribui ao Tribunal 
de Justiça o poder de indicar os juízes a serem promovidos por merecimento, 
mediante lista tríplice, obrigando a promoção do que, pela quinta vez, figure 
em lista de merecimento (Ibidem). 
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• Proibir vinculações e equiparações de cargos públicos com a magistra­
tura (Anteprojeto de Reforma da Constituição Federal da Associayão de Ma­
gistrados Brasileiros, 1982). 

• Vedar a percepção, pelos servidores da Justiça, de vencimentos superio­
res ao do magistrado junto ao qual servem (Ibidem). 

4.3.3 M edídas financeiras e modernizadoras 

• Determinar que cada Estado-membro da Federação destine, pelo menos 
8~ da receita tributária para o Judiciário (Anteproieto OAB/RS, 1981). 

• Obrigar os Estados a canalizarem para o Poder judiciário 5~, no mínimo, 
de sua dotação orçamentária anual (Anteprojeto da Associação de Magistrados 
Brasileiros, 1982). 

• Prescrever que a lei assegurará, nas pequenas causas, o acesso direto à 
Justiça, com a rápida composição desses conflitos (Anteprojeto da Associação 
de Magistrados Brasileiros, 1982). 

• Aparelhar o Poder judiciário para facilitar o acesso do cidadão comum e 
para a absorção de demandas coletivas (Eizirik, Nelson Laks, "Modernização 
Democrática e Intervenção do Estado", Uma nova organização político-consti­
tucÍOTUlI para o Brasil de hoje, Editora Universidade Federal do Ceará, 1982, 
p. 130). 

4.4 Articulação de Poderes 

a) F armas de Governo 

• Implantar o sistema parlamentarista em todos os níveis da federação, 
através de uma Assembléia Constituinte (Jacques, Paulino, "Pelo Governo Par­
lamentar", Revista de Informação Legislativa, nQ 70, 1981, p. 5 e segs., Ramos, 
Elival da Silva, "Uma 'nova constituição: a proposta parlamentarista", Convivium, 
n Q 6, voI. 25, 1982, pp. 496-516). 

• Criar um Gabinete Ministerial e um Conselho de Ministros para o exer­
cício do alto comando poHtico; escolher, nos Estados, o Governador através 
da Assembléia Legislativa Estadual, que nomearia o Chefe do Secretariado; 
nos Municípios, eleger a Câmara de Vereadores por sufrágio universal, à qual 
caberia a escolha do Prefeito, que! por sua vez, nomearia o Chefe do Governo 
Municipal (J acques, Paulino, Ibidem). 

• Adotar o sistema parlamentarista de governo, podendo ocorrer con­
vocação de eleição para a Câmara dos Deputaáos por motivo de sua dissolução 
(Antepro;eto OAB / RS, 1981). 

• Introduzir uma forma parlamentarista com tendência presidencial (mo­
delo francês) que "provavelmente, para a nossa tradição cultural, talvez fosse 
a melhor" (Chacon, Vamireh, "Parlamentarismo e Presidencialismo", UTIUl nOva 
organização político-constitucional para o Brasil de hoje, Ed. Universidade Fe­
deral do Ceará, 1982, p. 125). 

• Instituir um sistema entre o parlamentarista e o presidencial, em que 
não há dissociação de Chefe de Estado e de Governo, incidindo o controle 



parlamentar não sobre pessoas (os MUrlstros, por exemplo), mas em relação 
a seus atos (Ribeiro, Fávila, "O legislativo e a problemática da responsabili­
dade na organização constitucionaf contemporânea", Uma nova organização 
político-constitucional para o Brasil de hoje, Ed. Universidade Federal do Cea­
rá, 1982, p. 83 e segs.). 

b) Controle entre poderes 

• Fortalecer a ação fiscalizadora do Tribunal de Contas em níveis fe­
deral e estatal (Eizirik, Nelson Laks "Modernização Democrática e Interven­
ção do Estado", Ibidem, p. 130). 

• Modificar o critério de escolha dos Ministros do Triburtal de Contas 
que continuam a ser nomeados pelo Presidente da República, mas sem a apro­
vação do Senado Federal e sim através de lista tríplice elaborada pelo Governo. 
Prever que as listas sejam alternadamente constituídas de auditores de carreira 
do órgão e de elementos estranhos ao Tribunal, sendo obrigatoriamente nomea­
do aquele que pela quarta vez nelas figurar (Antepro;eto OAB / RS, 1981). 

• Atribuir ao Congresso competência para realizar ampla e completa vi­
gilância sobre toda e qualquer matéria política, fazendo-se, por exemplo, a ele 
retornar a regulamentação do direito ae petição do povo. (Ribeiro, Fávila, 
Ibidem, p. 83 e segs.). 

• Dar nova redação ao art. 45 da Constituição Federal a fim de explicitar 
que no exercício do seu poder de fiscalização direta a Câmara ou o Senado 
poderão submeter ao Tribunal de Contas ou ao Ministério Público, respectiva­
mente, recomendação para que se inspecionem órgãos da administração pú­
blica visando a apuração de irregularidades (Ribeiro, Fávila, ibidem,). 

• Introduzir o ombudsman parlamentar (Melo, Osmar Alves de, "O Otn­
budsman parlamentar", Revista de Informação Legislativa, nQ 67, 1980, p. 119 
e segs.). 

c) Equilíbrio de poderes 

• Prever a participação do Poder Legislativo nas resoluções, instruções, 
portarias, etc., normalmente baixadas por agências do goverrto (Venâncio Filho, 
Alberto, "Ordem Econômica na Constituição Brasileira", Uma nova organiza­
ção político-constitucional para o Brasil de hOifl, Ed. Universidade Federal do 
Ceará, 1982, p. 9 e segs.). 

• Transformar o Supremo Tribunal Federal numa Corte Constituciortal 
para estabelecer o equilíbrio entre os poderes e os interesses individuais e 
coletivos (Reale, Miguel, "A crise constitucional do Brasil", Digesto Econô­
mico, nQ 283, 1981, p. 15 e segs.). 

• Restringir a competência do Supremo a pronunciamentos sobre ma­
téria constitucional e transferir para Tribunais Federais Regionais, a serem 
criados, o julgamento das instâncias federais (ROcha, João Batista de Oliveira, 
"O controle da constitucionalidade das leis na República Federal da Alemanha 
e no Brasil - um estudo de direito constituciortal comparado", Revista de In­
formação Legislativa, n Q 66, 1980, p. 75). 
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• Retirar do Procurador-Geral da República a prerrogativa de decidir so· 
bre a representação visando a declaração de inconstitucionalidade; conferir ao 
Procurador-Geral do Estado a competência de suscitar a inconstitucionalidade 
da lei perante o Tribunal de Justiça e aos promotores públicos a de argüir 
perante o Juiz de Direito a inconstitucion'alidade de lei municipal (Rocha, João 
Batista de Oliveira, ibidem). 

• Atribuir ao Presidente da República o exercício do poder moderador 
e retirar-lhe a atribuição de governar, dissociando Estado e Governo (Paim, 
Antônio, "A democracia na história política do Brasil (mesa-redonda)", Revis­
ta de Ciência Política, voI. 23 (1), 1980, pp. 99-120). 

• Institucionalizar o Poder Moderador, exercido, de fato, pelas Forças 
Armadas, mediante a eleição, pelo Congresso, dentro do sistema parlamenta­
rista de Governo - meio adequado para reduzir o clientelismo vigente na 
administração pública e estabilizar as instituições democráticas - de um de 
seus membros para o exercício da Presidência da República, através de indi­
cação, em lista quíntupla encaminhada por aquelas Forças (Pimenta, Cornélio 
Octávio Pinheiro. "Parlamentarismo e Administração Pública", Revista de Ciên­
cia Política, voI. 27 (1), abril, 1984, pp. 71-75). 

• Conter o poder de tributar da Chefia do Executivo, restabelecendo 
a vigência, em toda a sua extensão, do princípio da anterioridade da lei, sub­
traindo ao decreto-lei a matéria tributária e recuperando, para o Congresso, 
a plena competência neste campo. O autor formulou propostas específicas para 
os arts. 153, 21, 18 e 23 do texto vigente (N avarro Coelho, Sacha Calmon, 
"Contenção ao poder de tributar: uma proposta constitucional, Comunicação 
ao IH Congresso Brasileiro de Direito Constitucional de Belo Horizonte 1982, 
mimeografado) . 

5. DIREITOS E GARANTIAS INDNIDUAIS 

5. 1 Garantias sindicais, trabalhistas e previdenciárias 

• Manter os dispositivos vigentes sobre o exercício do direito de greve 
(Boccanera, Ney da Fontoura, "O instituto da greve", Revista de Informação 
Legislativa, rP- 73, 1982, p. 213 e segs.). 

• Ampliar o conceito de "atividade essencial" no que diz respeito à greve, 
com a fina1idade de obstar o exercício desse direito em empresas não estatais, 
mas que desempenhem serviços públicos (Vilhena, Paulo Emílio Ribeiro de, 
"Greve e atividade essencial", Revista de InforTTUlÇiio Legislativa, nl? 73, 1982, 
p. 205 e segs.). 

• Estender a todos, indiferentemente, a permissão à greve, apenas regu­
lando o seu exercício de maneira diversa segundo se trate de serviço públicos 
e atividades essenciais (Cesarin'o Júnior, A. F., "O anteprojeto da nova CLT 
e a Constituição", Revista de Informação Legislativa, nl? 69, 1981, p. 135). 

• Alterar a atual Constituição para introduzir a liberdade de negociação 
em matéria de dissídios trabalhistas, bem como para restringir ao mínimo as 
limitações ao direito de greve, preservando-se, porém, os serviços públicos 



(Borja, Célio, "Reforma da Constituição Federal (mesa-redonda)", Revista de 
CMncia Política, vol. 24, nQ 3, 1981, pp. 94-116). 

• Permitir greve nos serviços públicos desde que precedida de notifica­
ção com 20 dias de antecedência, através do órgão judicial competente (Ante­
projeto OABIRS, 1981). 

• Acrescentar aos direitos dos trabalhadores previstos no art. 165 da Cons­
tituição vigente, os seguintes: 

i) fixação do salário mínimo familiar, abaixo do qual nenhuma prestação 
salarial será admitida; 

ü) garantia de reajuste trimestral automático dos salários, por motivo de 
.inflação; 

ili) proibição de que o substituto de trabalhador dispensado perceba sa­
lário inferior ao do substituído; 

iv) inclusão entre as proibições de diferença de critério de admissões (art. 
165, IH), daquelas por motivo de idade e nacionalidade; 

v) garantia de participação obrigatória e direta nos lucros e na gestão 
das empresas; 

vi) estabilidade desde a admissão no emprego; 

vü) seguro-desemprego; 

vili) remuneração do aposentado equivalente à do empregado em atividade, 
proibind~se qualquer redução em caso de retorno à atividade remunerada; 

ix) aposentadoria aos 30 anos de trabalho e excepcionalmente aos 25 anos 
para os que respondem, também, pelas tarefas domésticas e familiares; 

x) autorização para que os sindicatos constituam federações e confede­
rações, além de eI1tidades centrais que compreendam mais de uma categoria 
profissional; 

xi) proibição de serem dissolvidas ou suspensas as organizações sindicais 
que não poderão estar sujeitas à intervenção (Anteprojeto OABII981). 

• Manter o auxílio-reclusão, não obstante as rendas decorrentes do traba­
lho do presidiário (Souza, Sully Alves de, «Revendo a legislação previdenciá­
ria-, Revista de Inf01T1lflÇão Legislativa, 61, 1979, p. 273, e segs.). 
5.2 Garantias processuais 

• Manter o iI1Stituto da sentença normativa na Justiça do Trabalho (Nas­
cimento, Amaury Mascaro do, "A sentença normativa e o Direito do Trabalho", 
Revista da Faculdade de Direito da USP, nQ 75, 1980, p. 67). 

• Admitir a impetração do mandado de segurança em todas as áreas do 
Poder Judiciário e em litígios de qualquer natureza, sempre que houver direito 
lesado por ato inconstitucional, ilegal, ou ainda, abuso ou desvio de poder da 
autoridade pública (Wald, Amoldo, "O mandado de segurança e o Estado de 
Direito", Revista de Informação Legislativa, nQ 63, 1979, p. 39 e segs.). 
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• Impedir que a lei exclua da apreciação do Poder Judiciário, além das 
esões ao dirt>ito individual, o dan'o coletivo (Anterro;eto OAB/ RS, 1981), 

• Assegurar ao preso ou detido as garantias de ser ouvido pelo juiz, de 
receber informações sobre seus direitos e dt> conhecer as razões de sua de­
tenção (I d., ibidem). 

• i\lanter a instituição do júri, o qual será composto de 11 jurados que 
responderão em quesito único, se condenam ou absolvem (Id., ibidem). 

• Vedar o atendimento do pedido de extradição de estrangeiro passível 
de condenação à morte no país que o solicitar (I d., ibidem). 

• Ampliar o un'jverso da ação popular, que poderá ser interposta não ape­
nas para anular, mas também para prevenir e reparar atos lesivos, defender 
o equilíbrio ecológico, preservar a naturt'Za, a integridade ambiental e a segu­
rança pública. Estender o direito de propô-la contra pessoas privadas (Id" 
ibidem). 

• Invalidar a suspensão dos direitos políticos de 2 a 10 anos, declarada 
pelo Supremo Tribunal Federal (Id., ibidem). 

• Estender às organizações civis e sindicais o direito de representarem seus 
filiados em pedidos de mandado de segurança (d., ibidem), 

• Assegurar a aplicação imediata dos direitos e garantias constitucionais 
(ld., ibidem). 

5.3 Nacionais e estrangeiros 

• Excluir os cargos de Ministro de Estado, Procurador-Geral da Hepública 
e Governador de Estado dos privativos de brasileiro nato e incluir O de depu­
tado federal ( Antepro;eto OAB / RS, 1981), 

• Retirar o dispositivo que preve a perda da nacionalidade para o brasileiro 
que aceitar comissão, emprego ou pensão de governo estrangeiro sem licença 
do Presidente da República (Antepro;eto OAB/RS, 1981). 

• Remeter à lei a forma mediante a qual os estrangeiros se naturalizam, 
diversamente do texto atual que trata do assunto (Id., ibiilem). 

• Eliminar a diferença de tratamento entre nacionais e estrangeiros no que 
diz respeito à matéria sucessória (art. 152, § 33, da Cons tituição em vigor). 
(Vilela, Ana Maria, "Um princípio de nacionalidade: o direito internacional 
-privado na ConsU~ição Brasileir,a", Reúista de Informação Legislativa, ne;> 65, 
1980, p. 131). 

5.4 Direitos à privacidade e à própria imagem 

• Tratamento constitucional da utilização da infonnática, visando a: 

i) excluir dos meios de prova aqueles que caracterizam uma intromissão 
abusiva na vida privada; 

ii) vedar a coleta e o tratamento de in~ormações referentes a convicções 
políticas e filosóficas, credo religioso e intimidade da vida privada; 



iii) condicionar o emprego de informações sigilosas a finalidade legal; 

iv) proibir o acesso aos registros de caráter pessoal, existentes em bancos 
públicos ou particulares; 

v) impedir a atribuição de um número ou registro nacional único às pessoas 
naturais (Dotti, René Ariel, 'A liberdade e o direito à intimidade", Revista de 
Informação Legislativa, nQ 66, 1981, p. 107 e segs.). 

• Estabelecer que toda pessoa tem direito à proteção da intimidade própria, 
da família e do domicílio (Anteprojeto OABIRS, 1981). 

• Prever que a exposição ou utilização da imagem de uma pessoa, a divulga­
ção de escri.tos, documentos, cartas confidenciais, a transmissão da palavra, 
pcderão ser proibidas a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 
c0ube.r, por dano ma,terial ou moral, salvo se autorizada.s ou necessárias à admi­
nistração da justiça ou à manutenção da ordem pública (Anteprojeto 
OABIRS, 1981). 

• Promulgar leis que disciplinem, com acuidade e prudência, o uso dos 
canais de oomunicação para salvaguarda da vida privada em todas as suas ex­
pressões: "o legislador não deve esquecer ( ... ) o princípio de qualquer 
legitimidade normativa é dado pela idéia de pessoa ( ... ) física ou jurídica, 
vista come expressão de uma individualidade, titular de um direito subjetivo à 
privacidade ou à exclusividade, sem o qual o Estado de Direito corre o risco 
de ficar comprometido em sua fente inspiradora" (Reale, Miguel, "O conceito 
de pessoa e os Direitos Hum:mos", Digcsto Econômico, nQ 284, 1981, p. 15 
e segs.). 

5.5 Garantias políticas 

• Afastar do texto constitucional os casos de irreelegibilidade e de inelegi­
bilidade (Antepro;eto OAB/ RS, 1981). 

• Suprimir o dispositivo constitucional que permite à lei determinar os 
casos em que será necessária a comunicação prévb à autoridade para a promo­
ção de reuniões (Id. ibid.). 

5.6 Censura e liberdade de informação 

• Dispor que a manifestação de pensamento é livre, não dependendo de 
<.ensura os espetáculos e diversões públicas destinados exclusivamente a adultos, 
respondendo cada um pelos abusos que cometer (Antepro;eto OAB/RS, 1981). 

• Resguardar a moralidade pública através de uma política ordenaàora 
da liberdade, abrangendo a censur.a da imprensa, dos espetáculos públicos, do 
rádio, da televisão e formas de publicidade (Galvão de Sou:ro, José Pedro, 
"0 Eg~ado e a Censura", Digesto Econômico, nQ 271,1980, p. 29 e segs.). 

6. ESTADO DE SITIO E MEDIDAS DE EMERGENCIA 

a) Sugestões gerais 

• Prever, expressamente, as regras de ação para as situações d~ crise 
(Dallari, Dalmo de Abreu, Constituição e Constituinte, Ed. Saraiva, 1982, p. 57). 

265 



266 

• Atribuir ao Congresso participação nos casos de Estado de Sítio e Me­
didas de Emergência (Paupério, A. Machado, "Relações entre os poderes Legis­
lativo e Executivo", Revista de Informação Legislativa, nQ 67,1980, p. 111). 

• Limitar os poderes do Chefe do Executivo na decretação do Estado de 
Sítio e das Medidas de Emergência (Melo, Osmar Alves de, "Medidas de emer­
gência e estado de emergência", Revista de Informação Legislativa, nQ 66, 
1980, p. 99). 

• Reduzir os poderes emergenciais .a fim de que a reserva de arbítrio, 
às vezes necessária, se faça limitadamente, seja quaIllto ao espaço, seja quanto 
ao tempo ou às condições em que possa ocorrer (Nunes Leal, Victor, "Reforma 
da Constituição Federal (mesa-redonda)", Revista de Ciência Política, voI. 24, 
nQ 3, 1981, pp. 94-115). 

• Transferi.r o poder de decretar o estado de sítio da Presidência da 
República para o Congresso Nacional (Anteprojeto OAB / RS, 1981). 

b) Sugestões específicas 

• Permitir, independentemente de iniciativa do Governo (no quadro de um 
sistema parlamentarista) que o Congresso, pela maioria absoluta de seus mem­
bros, decrete o estado de sítio. ~esse caso, ele deverá manifestar, de imediato, 
sua confiança no Governo. Se recusada a confiança, a Câmara dos Deputados 
nomeará o novo Chefe do Governo (Antepro;eto OAB. RS, 1981). 

• Autorizar a suspensão das imunidades parlamentares durante o estado 
de sítio, desde que por deliberação d", 2/3 dos votos de cada Casa. O texto em 
vigor não fixa este quorum (Antepro;eto OAB / RS, 1981). 

• Prever, no estado de sítio, o uso e a ocupação de bens e serviços de 
terceiros, em caráter temporário e com reparação ulterior. A Constituição em 
vigor 'Só os permite relativamente aos bens de autarquias, empresas públicas, so­
ciedades de economia miSlba ou concessionárias de serviços públicos (Id. Ibid.). 

• I\ão fixar o limite de 180 dias (salvo em caso de guerra), como duração 
máxima do estado de sítio (Id., ibid.). 

• Suprimir os dispositivos que prevêem a possibilidade de decretação de 
medidas de emergência ou de estado de emergência que figuram no texto 
vigente (Id. lbid.). 

• Discriminar no diploma com~titucional - tão exatamente quanto possível 
- as circunstâncias que caracterizam a emergência, bem como os poderes confe­
ridos, para evitar abusos e desvios de aplicaçãO. O texto autorizativo estabele­
cerá, quanto às medklas de emergência, sua extensão, a necessidade de audiên­
cia prévia dos demais órgãos representativos do poder nacional, a duração má­
xima de sua utilização, a garantia de volta à normalidade, a prestação de contas 
obrigatória ao Congresso Nacional e a responsabilidade política, administrativa 
e jurisdicional pelos excessos ou desvios cometidos (Correia, Oscar Dias, 
"A emergência constitucional no Estado de Direito", Revista de Ciência Política, 
voI. 25, n9 1, 1982, pp. 26-43). 



• Alterar a composição do Conselho Constitucional previsto no art. 159 da 
Lei Magna em vigor, obrigatoriamente ouvido antes da decretação do estado 
de emergência (o autor não especificou as modificações) Baracho, José Alfredo 
de Oliveira, "O projeto político brasikiro e as eleições nacionais", Revista Brasi­
leira de Estudos Políticos, nQ 57, 1983, pp. 29-145). 

7. REPRESENTAÇÃO, PARTIDOS POLlTICOS E SISTEMAS ELEITORAIS 

a) Representação Política 

• Introduzir o distrito eleitoral, restringir o número de pa<rtidos e proibir 
coligações, a fim de aprimorar-se a representação política (Meira, Sílvio, "A de­
mocracia na história política do Brasil (mesa-redonda)", Revista de Ciência 
Política, vol. 23, nQ 1, 1980, pp. 99-120). 

• Estreitar o âmbito da sereção dos dirigentes para que cada representado 
conheça e conviva com o seu representante (Melo, Osmar Alves de, "Represen­
tação Popular", Revista de Informação Legislativa, nQ 68, 1980, p. 137). 

• Veicular, pelos meios de comunicação, informações que contribuam para 
a fonnação do espírito democrático das elites e das massas (Id., ibid.). 

• Criar um Instituto de Altos Estudos de Política e de Administração 
destinado ao aperfeiçoamento cultural dos parlamentares (Paupério, A. Ma­
chado, "Democracia e Representação", Revista de Informação Legislativa, nQ 62, 
1979, p. 41 e, no mesmo sentido, Cunha, Fernando \Vhitaker, "Poder e repre­
sentação (algumas c'Únsiderações)", Revista de Informação Legislativa, nQ 73, 
1982, p. 5 e segs.). 

• Favorecer o auscultamento popular a fim de a,tingir-se o verdadeiro 
Estado de Direito (Mendes, Cândido, "Crise e mudança política no Brasil con­
temporâneo", Uma nova organização político-constitucional pora o Brasil de 
hoje, Ed. Universidade Federal do Ceará, 1982, p. 43 e segs.). 

• Reconhecer os direitos dos grupos comunitários enquanto grupos, atri­
buindo-lhes papel ativo no processo político e fixando suas responsabilidades 
como veículos de expressão da vontade popular (Dallari, Dalmo de Abreu, 
Constituição e Constituinte, Editora Saraiva, 1982). 

• Prever a possibilidade da participação dos grupos, em nível institucional, 
a exemplo da partioipação individual no processo legislativo (Schwartzman, 
Simon, "A descentralização estatal", Uma nova organização político-constitucio­
nal pora o Brasil de hoje, Ed. Universidade Federal do Ceará, 1982, 
p. 165 e segs.). 

• Adota'l' um tipo de sufrágio universal que possibilite autêntica represen­
tatividade das classes em que a sociedade se divide: a família, o sindicato, a 
corporação, o município, etc. (DaIII~as Barreto, Gerardo, "O conceit9 político e 
jurídico de legitimidade (mesa-redonda)", Revista de Ciência política, vol. 22, 
n9 2, 1979, pp. 47-76). 

• Desenvolver uma multiplicidade de formas de representação, algumas 
delas através dos partidos políticos, outras por meio de diferentes organizações 
civis (Lima Júnior, Olavo Brasil de, e Abranches, Sérgio Henrique, "Represen-
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tação eleitoral: conceitos e experiencialS", DADOS, voI. 26, n9 2, 1983, 
pp. 141-153). 

• Altribuir a representação não mais aos partidos, mas às categorias sociais, 
nas Câmaras do Estado (Scantimburgo João, "O declínio dos partidos", Digesto 
Econômico, n9 268, 1979, p. 109 e segs.). 

b) Partidos Políticos 

• Lançar novas bases para a renovação da organização partidária atual -
fruto de providências legiferantes do Executivo, decorrentes de suas intenções 
imediatistas - através de um Congresso Constituinte que "traria representantes 
i~ve~tidos da missã~ constitu,c~cnal e desviaria a opinião pública das insignifi­
canelas do personalIsmo pohtlC'o, para os problemas fundamentais do Estado 
brasileiro' (.\fdo Franco, Afcnso Arinos de, "Os partidos brasileiros", Revista de 
Ciência Política, voI. 25, n9 2, 1982, pp. 7-13). 

• Instituir o sistema do triunvirato para a direção dos partidos políticos, 
ü fim de evitar a ditadura disfarçada dos chefes partidários (Meira, Sílvio, 
"A democracia na história política do Brasil (mesa-redonda)", Revista de Ciên­
cia Política, vaI. 23, n9 1, 1980, pp. 99-120). 

• Assegurar, na OOIlIStituição dos diretórios dos partidos políticos, a re­
presentação obrigatória da mulher (Russomano, Rosah) , "A condição política 
e social da mulher (mesa-redonda)", Revista de Ciência Política, voI. 25, 
n9 1, 1982, pp. 77-105). 

Nota: Embora a A. não se referisse precipuamente à Constituição como meio de atingir 
aquele objetivo, poder-se-ia entender que o acréscimo de um inciso ao atual § 1.0 do art. 152 
atenderia à sua sugestão. 

• Desconcentrar O poder federal através do fortalecimento dos partidos 
políticos (Nunes Leal, Victor, "Reforma da Constituição Federal (mesa-redon­
da) ", Revista de Ciência Política, vaI. 24, n9 3, 1981, pp. 94-116). 

• Reformular os partidos políticos em função de altemativas de poder 
historicamente leg~timas e não de meras necessida-des conjunturais ( Bastos, 
Aurélio Wander, "Partidos e Tradição Política no Brasil", Unw nova organização 
político-constitucional para o Brasil de ho;e, Ed. Universidade Federal do CeaTá 
1982, p. 19 e segs.). 

c) Sistemas Eleitorais 

• Manter o atual sistema eleitora·l proporcional por ser aquele que melhor 
permite o desenvolvimento do regime democrático; reformá-lo, porém, a fim de 
que se aperfeiçoe. Introduzir, assim, a lista fechada de candi-datos relacionadOlS 
por ordem decrescente de número de votos dos diretórios municipais de todo o 
Estado-membro; restauror, por completo, o princípio da proporcionalidade para 
se obter a absoluta igualdade de voto; considerar o mandato parlamentar como 
divisível no tempo para que as "sobras" sejam distribuídas de modo exatamente 
proporcional entre os partidos; fortalecer os elos entre eleitores e eleitos 
(.\fartins, Carlos Estevam, "A reforma do sistema eleitoral", DADOS, vaI. 26, 
n9 2, 1983, pp. 141-153). 



• Manter o sistema eleitoral proporcional vigente, mas sob uma "fórmula" 
que concilie a necessidade de garantir representação política ao pluralismo das 
forças sociais, com aquela, não menos importante, de evitar a excessiva frag­
mentação partidária (Giusti Tavares, José Antonio, "Representação majoritária 
e representação proporcional; a controvérsia teórica e o impacto das fónnulas 
eleitorais sobre o processo político", DADOS, voI. 26, nQ 2, 1983, pp. 155-179). 

• Impedir a adoção do sistema distrital misto que prejudica os partidos 
menores (Fleischer, David, "A evolução do bipartidari9IIlO no Brasil", Revista 
BrCl8ileira de Estudos Políticos, nQ 51, 1980, p. 155 e segs.). 

• D:?rrogar o d!spositivo que introduziu o voto distrital. dadas as dificul­
dades que acarretaria paifa a rearticulação da sociedade civil (Carrion, Eduardo, 
"RepreseD~ação proporcional e voto distrital", Revista Brasileira de Estudos Po­
lí*os, nQ 56, 1983, p. 135 e segs.). 

• Instituir o sÜil~ema de representação distrital nos municípios, o sistema 
misto nos Estados e o sistema proporcional na esfelfa federal, para que o vereador 
atenda aos inter~ locais, o deputado estadual às necessidades locais e es­
taduais e o deputado federal aos interesses nacionais e internacionais (Ulhôa 
Cintra, Miguel, "A democracia na história política do Brasil (mesa-redonda)", 
Revista de Ciência Política, vol. 23, n Q 1, 1980, pp. 99-120). 

• Criar o sistema distrital misto, conciliando-se as vantagens do sistema 
proporcional com as do majoritário (Macabu, Adilson, "Tendências do sistema 
represeIl~tlvo (mesa-redonda)", Revista de Ciência Política, voI. 23, nQ 2, 
1980, pp. 115-133). 

• Estender o direito de voto ao analfabeto por se tratar de um postulado 
democrático (Aleixo, José Carlos Brandi, "O voto do analfabeto no Brasil", 
Revista de Ciência Política, voI. 26, nQ 1, 1983, pp. 11-20). 
8. POLlTICA ECONOMICA, SOCIAL E CULTURAL 
a) Econômica 

• Transferir, gratuitamente, ações de empresas estatais à sociedade, em 
vista de mobilizar a Naç;:o em torno de um programa social efetivo, do verdadei­
ro funcionamento do si9tema de mercado, da participação da sociedade nO pro­
cesso de tomada de decisões, e da convivência haamônica de tais empresas des€l'!­
tatizadas com as empresas de pequeno, médio ou grande portes, sintonizando as 
multinacionais com o nosso desenvolvimento econômico (ViUares, Paulo, "A 
empresa privada naciona!", Digesto Ecorujmico, nQ 274, 1980, p. 3 e segs.). 

• Atribui1" ao pla'Il'ejamento econômico sua real medida e importância, para 
que ele não se torne por demais centralizadOlJ." (Ferreira Filho, Manoel Gonçal­
ves, "O planejamento econômico na economia brasileira", Revista Brasileira de 
Estudos Políticos, nQ 51, 1980, p. 101 e segs.). 

• Dispor sobre a compatibilização do planejamento econÔInieo com as 
normas jurídicas (Venâncio Filho, Alberto, "Ordem econômica na Constituição 
brasüeira", Utna nova organização político-constitucional para o Brasil de ho;e, 
Ed. Universidade Federal do Ceará, 1982, p. 9 e segs.). 

• Assegurar o acesso às fontes do pode~ s6cio-econômico, assim como pr0-
porcionar, a um número cada vez maiOlJ." de pessoas, formas progressivas de 
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fruição dos l.>ens socialmentc disponívcis (Reale, Miguel, "Transfonnação da 
liberdade", Digesto Econômico, n9 279, p. 31 e segs.). 

e Fru',,\" meic., d.~' fiscalizar ::s (kclara~'õl's de rendimento da empresa 
em relação aos lucros apurados no exercício anterior, assim como mecanismos 
para a apresentação de reclamações em caso de irregularidades (Lustosa So­
brinho, Joaquim, "A participação dos trabalhadores nos lucros da empresa", 
Revista de Informação Legislativa, n',) 77, 1983, p. 297 e segs.). 

• Evitar que se estabeleçam limites legais ao c{)ntrole jurisdicional da 
constitucionalidade das desapropriações por interesse público (Nogueira, Rubem, 
"A desapropriação e suas condições C'Onstitucionais", Revista de Informação Le­
gislatica, n9 77, 1983, p. 245). 

• Estender aos Estados-membros o p(}d~'r de desapropriar latifúndios me­
diante indenização em títulos da dívida pública. O atual texto preve a compen­
sação por títulos da dívida pública, mas de caráter especial, com cláusula de 
correção monetária e com prazo de resgate de 20 anos, servindo de meio de 
pagamento de al:é .5(Yl do imposto territorial rural e para a compra de terras 
públicas. A desapropriação, pelo texto vig~nte, é da C'Ompetência exclusiva da 
União e limitada às zonas prioritárias, excluindo, também, as benfeitorias neces­
sárias e úteis que são sempre pagas em dinheiro (Antepro;eto OAB/RS, 1981). 

• Permitir que a lei fixe limi~es máximos de propriedade territorial rural 
privada e disponha sobre a posse de até 100 hectares de terra pelos que a cul­
tivam, ininterruptamente, duraI1'~e 5 anos (Antepro;eto OAB/ RS, 1981). 

• Determinar a elabor-ação do Primeiro Plano Nacional de Refonna Agrária 
para ser executado em 10 anos, estabelecendo a reversão, ao domínio público 
originário (independ~ntemente de indenização) de todas ·as áreas rurais no que 
excederem a 20.000 ha quanto a pessoas físicas e a 50.000 hectares quanto a 
pessoas jurídicas (Id., ibid.). 

• Realizar a refonna agrária, gradual e p~rmanentemente, até C'Obrir todas 
as áreas de tensão social e de terras improdutivas .por especulação, através dos 
instrumentos técnicos e jurídicos já exis::entes (Megale, Ja'lluário Francisco. 
"A questão da terT'a no Brasil e a CNBB", Digesto Econômico, n9 271, 1980, 
p. 71 c segs.). 

• Acrescentar às disposições da Lei Magna em vigor - onde se atingiu 
uma disciplina bastante razoável do direito de propriedade - a distinção entre 
a grande propriedade e as pequena e média propriedades, tanto no que con­
c6l'lle à produção, como à própria terra. A grande propriedade teria um tra­
tamento diferenciado, visando a impedir a formação de monopólios privados 
e a dominação abusiva do mercado (Borja, Célio, "Refonna da ConstiJtuição 
Federal (m~-redonda)", Revista de Ciência Política, vol. 24, nQ 3, 1981, 
pp. 94-116). 

• Detenninar a autonomia das áreas de usufruto perpétuo dos povos indí­
genas (Antepro;eto OAB/RS, 1981). 

• Tomar mais imperativos os dispositivos constitucionais que dizem respei­
to à função social da propriedade, dando ao Estado o poder de confiscá-la no 



caso de o proprietário não lhe dar aquela destinação social e econômica que lhe 
é inerente (Pereira Sodero, Fernando, "Problema da Terra (mesa-redonda)", 
Revista de Ciência Política, voI. 25, nQ 2, pp. 64-86). 

• Determinar que o Estado controle e fiscalize os inve9timentos estrangei­
ros (Antepro;eto da OAB/ RS, 1951). 

• Disciplinar o capital estrangeiro, dando-lhe função supletiva do capital 
brasileiro, fixar limites máximos de remessas para o exterior a título de retomo 
de capitais, lucros, juros, dividendos, bonificações e quaisquer outros rendimen­
tos; nacionali~ar os valores excedentes ao permitido para remessa ao exterior, 
vedando a saída de recursos para o pagamento de patentes de invenção e 
marcas, despesas de assistênci'a técnico-científica, auditorias administrativas ou 
afins, quando seu titular ou credor for pessoa física ou jurídica residente, domi­
ciliada ou com sede no exterior; proibir a participação do capital eS'·.Tangeiro 
nas áireas de prestação de serviços médicos e hospitalares e na produção farma­
cêutica (Antepro;eto OAB/ RS, 1981). 

• Rever as normas "no tocante aos bancos estrangeiros no País, com a 
criação de um regime jurídico próprio que possa fazer com que ~ aproveite 
as vantagens decorrentes de sua implantação ( ... ) com a entrada de recursos 
dos quais necessitamos, sem todavia ameaçar o caráter nacional do sistema ban­
cário" (p. 50) (Wald, Amoldo, "O regime dos bancos estrangeiros no Brasil", 
Digesto Econômico, nQ 271, 1980, p. 43 e segs.). 

• Na falta de uma legislação internacional que fixe condições para a or­
ganização e o funcionamento das empresas multinacionais, introduzir disposi­
tivos que regulem sua atuação no plano interno, visa,ndo a conciliar os interesses 
de ambas as partes (Dallari, Dalmo de Abreu, "Empresas multinacionais e a 
soberania do Estado", Revista da Faculdade de Direito da USP, nQ 76, 1981, 
p. 107 e segs.). 

• E'stimuloar por meios financeiros e facilidades fiscais o cooperativismo; 
determinar a revisão do acordo nuclear, bem como o levantamento da dívida 
externa, a qual deverá respeitar os interesses do desenvolvimento nacional 
(Antepro;eto OAB/RS, 1981). 

b) SOM 

• Restringir a ordem de vocação hereditária à linha direta e ao cônjuge, 
suprimindO a herança colateral (Mangabeira, João, apud Alex Tourinho, "Em 
tomo das idéias constitucionalistas de João Mangabeira", Revista de Informação 
Legislativa, voI. 66, 1980, p. 25 e segs.). 

• Manter a proteção e os estímulos que o Estado dá à família, a fim de 
que ela possa continuar a ser o que tem sido em nossa vida social (Borja, 
Célio, "Reforma da Constituição Federal (mesa-redonda)", Revista de Ciência 
Política, vol. 24, nQ 3, 1981, pp. 94-116). 

• "Nosso maior pecado nos dias de hoje é não da·r ao combate à naltalidade 
toda a energia e atenção que nossa condição humana exige" (p. 93) (Gudin, 
Eugênio, "O desemprego", Digesto Econômico, nQ 281, 1981, p. 89 e segs.). 
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• Detenninar a criação de creches, infantários, refeitórios públicos popula­
res e outros equipamentos sociais que possibilitem o trabalho dos pais, sem 
prejuíro da criação e educação dos filhos; prever estruturas jurídicas e técnicas 
que esclareçam e facilitem o exercício de uma paternidade consciente e respon­
sável (Antepro;eto OABIRS, 1981). 

c) Cultural e tecnológica 

• Promover a homogeneização cultural do Brasil, inserindio na Constitui­
ção dispositivos que assegurem o recolhimento de fundos financeiros dos Estados 
ricos para elevar o nível da educação nos Estados pobres (Nunes Leal, Victor, 
"Refonna da Constituição Federal (mesa-redonda)", citando e endossando a 
opinião do Professor Jacques Lambert, Revista de CibJ.cia Política, vol. 24, n 3, 
1981, pp. 94-116). 

• Estender a gratuidade do ensino público a todos OS níveis. O texto 
vigente prevê, apenas, o ensino primário gratuito, concedend.O-se o benefício ao 
nível médio e superior tão-somente para os que demomtIra!'am efetivo aprovei­
tamento e provarem falta ou insuficiência de recuTSOS, com substituição gra­
dativa pelo sistema de bolsas de estudo (Anteprojeto OABIRS, 1981). 

• Determina!' que as escolas proporcionem aos alunos carentes a alimen­
tação básica (Id. ibid.). 

• Obrigar a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Muni­
cípios a aplicarem, no mínimo, 1~ da renda resultante dos impostos na ma­
nutenção e no desenvolvimento do ensino (Id., Ibid.). 

• Associar Universidade e Empresa com vistas ao aperfeiçoamento de seus 
funcionários, através de cursos de níveis diversos, inclusive universitários (Mar­
ques Moreira, Marcílio, "O fina'nciamento da educação superior do ponto de 
vista da iniciativa privada", Digesto Econ6mico, nQ 273, 1980, p. 123 e segs.). 

• Posicionar a Universidade dentro do processo tecnol6gico, uma vez que 
não é possível às empresas manterem o desenvolvimento de sua pr6pria tecno­
logia (Oliva, Waldyr Muniz, "Considerações sobre a Universidade", Digesto 
Econ6mico, nQ 268, 1979, p. 21 e segs.). 

• Criar oportunidades, através da empresa, para o progresso técnico e sur­
gimento de novas profissões, a par de estimular o espírito de pesquisa e inven­
ção (Atrasas, Antonio, "Causas imediatas e remotas do descompasso Universi­
dade Empresa", Digesto Ecooomico, nQ 266, 1979, p. 91 e segs.). 

• Dar prioridade ao setor da educação na estratégia das mudanças estru­
turais da economia, considerando o elemento humano não s6 como integrante do 
processo produtivo, mas como objetivo último de toda a atividade econômica e 
social (Zoudine, Renata Miceli, 'Desenvolvimento econÔmico brasileiro: alguns 
problemas atuais e perspectivas" Digesto Econ6mico, nQ 275, 1980, p. 101 e 
segs.). 

• Suprimir a exigência de comprovação de escolaridade para fins de obten­
ção de emprego, uma vez que o pr6prio trabalho é uma aprendizagem que dis­
pensa o sistema de ensino (Filho, Adonias, "A educação e o trabalho", Digesto 
Econ6mico, n9 268, 1979, p. 31 e segs.). 



.Estender a todos, indistintamente, os bens culturais, assim como limitar 
ao mínimo possível a interferência do Estado na educação (Azevedo, José Carlos 
de Almeida, "Educação e ética", Digesto Econdmico, n9 269, 1979, p. 110 e 
segs.). 

• Democratizar a Universidade brasileira, com a cooperação de univ€r­
sitários experientes, levando os que podem arcar com o custo de seus estudos 
a pagá-los, para auxiliar os que não podem fazê-Io (O Estado de S. Paulo 
'1>eniocratização da Universidade", Digesto Econdmico, nQ 2iJ8, 1979, p. 27 e 
segs.). 

• DetermiDar que os órgãos diretivos das Universidades sejam eleitos por 
sufrágio direto de seus membros e os órgãos superiores da administração geral, 
pelo sufrágio direto de todo o corpo universitário. Em todos os casos, os votos 
ae seus diversos segmentos seriam computados com os pesos que a lei lhes 
conferisse (Anteprofeto OAB/RS, 1981). 

• Prever, no quadro da proteção do patrimônio artístico e cultural, a pre­
servação de paisagens e ecossistemas naturais notáveis, bem como das jazidas 
arqueológicas e paleontológicas (Id., lbid.). 

• Prescrever que os projetos de desenvolvimento econômico e social 
sejam antecedidos de estudos sobre o impacto ambiental, com a participação • 
obrigatória da comunidade científica. (Id., lbid.). 

IH - BREVE COMENTÁRIO SOBRE OS DADOS COLIGIDOS 

Partindo-se de observações sobre propostas relativas a cada um dos gran­
des temas constitucionais, dar-se-á ênfase, em seguida, à visão de conjunto, 

. para contrapô-la ao realce conferido, nesta coletânea, aos aspectos particulares 
da matéria. 

1. Reforma Constitucional 

A exemplo do verificado nos questionários, em alguns artigos foram en­
contradas sugestões sobre modelos de textos cOnstitucionais que deveriam servir 
de referência ao legislador constituinte. Os participantes da consulta do INDIPO 
haviam demonstraao uma certa inclinação pela Constituição de 1946, ao passo 
que os autores dos trabalhos selecionados mencionam, por vezes, a Constituição 
de 1967. Evoquem-se, a propósito, as manifestações recentes daqueles que co'n­
sideram um retrocesso basear-se em antigas Leis Magnas. 1 

Quanto ao modm faciendi da reforma, mencionam os articulistas apenas 
os três processos mais invocados nos questionários, i.e., convocação de uma Cons­
tituinte, outorga de poderes, para tal fim, ao Congresso, e emendas constitu­
cionais, sem qualquer alusão à formação de Comissões ad hoc de especialistas. 
Sublinham, também, outros ângulos da questão: a preparação dos candidatos 

1 2 dessa opinião o Professor Carlos Alberto Direito que, no artigo "Porque não uma 
nova Constituição?" (Caderno Especial de O J01TIIJl do Brasi1, de 4-3-1984) rebate a tese 
do Professor Cláudio Lembo (mesmo Caderno, 19-2-1984), favorável ao retomo da Cons­
tituição.de 1946. 
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à Constituinte, o esclarecimento dos eleitores e o processo constituinte nos Es­
tados. 

2. Princípios fundamentais do Estado e do Governo 

N este campo, além dos fundamentos do liberalismo clássico, sobressaem 
aqueles de ordem s6Cio-econômica; exigindo-se, para todos eles, não s6 maior 
destaque no Diploma Maior, como também sua intangibilidade - a mesmo título 
que a Federação e a República - em caso de revisão constitucional. 

Nota-se, de outra parte, uma reivindicação cada vez mais forte no sentido 
de que sejam previstos, em plano constitucional, meios para a defesa dos inte­
resses coletivos. 

Não deixa, ainda, de chamar atenção, a proposta para que se inclua no 
dispositivo que proclama a igualdade perante a lei" a proibição de distinção por 
motivos de classe social, preocupação reveladora dos níveis de desigualdade 
ultimamente alcançados. Tal preceito, porém, não seria inédito no direito pátrio, 
pois que já figurava na Constituição de 1934. As motivações, todavia, é que 
são distintas, uma vez que naquele Texto anterior, em que prevalecera a 
influência da Constituição de Weimar, importara-se dispositivo concebido para 
suprimir os privilégios da nobreza alemã. 

3. Organização do Estado Federal 

Sobre este tema, as expectativas são as mesmas em todas as fontes de 
pesquisa utilizadas: fortalecimento das unidades federadas, particularmente 
pela ampliação da competência eda receita tributárias que ensejará, inevita­
velmente, maiores autonomias político-administrativa e legislativa; intensifica­
ção da participação da comunidade na gestão pública, com valorização do 
municipalismo e das soluções em nível TocaI, sem prejuízo, porém, de um 
equacionamento dos problemas em termos regionais. 

Registre-se, ainda, o número elevado de artigos sobre a matéria, nos quais 
são abordados desde os aspectos mais gerais - àssociaI1do-se, por exemplo, a 
restauração do esquema federativo à reformulação do sistema partidário - até 
os mais específicos, como o exame da legalidade, ou não, da cobrança de 
certas taxas municipais. 

4. Estrutura e articulo.ção de poderes 

Para a recuperação do Poder Legislativo, seja quanto à área de atuação, 
seja relativamente às prerrogativas de seus membros, têm convergido os estudos 
deste item, cujas conclusões coincidem com as tendências majoritárias dos ques­
tionários. 

Percebeu-se, além disso, em trabalhos mais recentes, uma simpatia cada 
vez maior pelo sistema parlamentarista, encontrando-se descrições detalhadas 
desse Poder naquela perspectiva, antecedendo a proposições para que o mesmo 
seja adotado. 

Em relação ao Executivo, predominam opiI1iões visando a reduzir a com­
petênCÍ'a do Presidente da República em matéria legislativa e de nomeação de 
altos funcionários do Ministério Público e do Poder judiciário, os quais não 
mais seriam de sua livre escolha, ficando na dependência de indicação dos 
órgãos de classe. 



Quanto ao sistema de eleição presidencial, constatou-se, sem surpresa, a 
proliferação de artigos à medida que o tema ganha em atualidade. Na maioria 
desses escritos, a defesa das eleições diretas é precedida de minuciosas análises 
sobre a composição e o funcionamento do Colégio Eleitoral, visando seus auto­
res a destacar os motivos que, a seus olhos, fazem-no carecer de legitimidade. 

Deparou-se, também, em menor número, com dissertações nas quais o 
mecanismo indireto é apoiado, quase sempre, com argumentos genéricos e 
evocações de experiências alienígenas. 

No que se refere à Vice-Presidência da República, merece menção o fato 
de que, a elrelDplo do observado quando da apreciação dos questionários, o 
assunto não tem motivado os estudiosos, malgrado estar tradicionalmente rela­
cionado com as crises institucionais do País. 

As Forças Armadas, por sua vez, são fucalizadas em termos de propostas 
concretas, com o objetivo de ressaltar o seu papel de garantidoras das insti­
tuições democráticas. 

Saliente-se, ainda no quadro do Executivo, o relevo conferido, nos textos 
pesquisados, a questões atinentes ao servidor público, notadamente a aposen­
tadoria (propondo-se o reconhecimento, para tal fim, dos trabalhos domés­
ticos) e a estabilidade. 

O Poder Judiciário foi alvo de inúmeras ~ias em que se apontam 
as falhas da Reforma introduzida pela Emenda Constitucional nQ 7, de 1m, 
além de diversas propostas sobre a composição, competência e estrutura de 
seus diferentes órgãos. . 

Limitamo-nos, aqui, a sublinhar o interesse demonstrado, não só pela neces­
sidade de capacitar este Poder para o atendimento a demandas coletivas, como 
também pela introdução de mecanismos que tomem sua atuação mais ágil e 
menos oI1erosa. 

No item relativo à articulação de poderes, foram enquadradas as sugestõe-s 
visando à implantação do parlamentarismo, na forma pura ou na mista. Diga-se, 
de passagem, que nos trabalhos investigados, o sistema presidencial recebeu 
escassas referências. 

Entre os meios de controle interpoderes mencionados, citem-se: a criação 
de um Tribunal Constitucional, a plena restauração das funções fiscalizadoras 
do Congresso, o fortalecimento do Tribunal de Contas e a instituição da figura 
escandinava do ombudaman.2 

:I Instituto originário da Suécia, podendo o termo ser traduzido por representante ou 
procwador, o ombudsmtm é, atualmente, adotado em quase 60 kados (computados os 
federados), como na Inglaterra, na França ("mediador"), em quatro estados norte-ameri­
canos, na Espanha ("defensor do povo"), no Oanadá, etc. Tal 6rgio, em forma singular 
ou colegiada, tem por finalidade fiscalizar a administraçio e denunciar seus abusos, con­
tando para isso com a colaboração direta dos cidadãos. Sobre o tema, foi publicada uma 
série de artigos no Jomol do Comércio, em 1981 e 1982, de autoria do Professor Carl~ 
Alberto Provenciano Gallo. 
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5. Direitos e garantias individuais 

Além das garantias trabalhistas, sindicais, políticas, culturais, igualmente 
consideradas pelos respondentes dos questionários, observou-se nos documentos 
em pauta uma atenção particular fara as questões de tratamento do estrangeiro 
e aquelas de natureza processua. A inclusão destas últimas no quadro dos 
direitos individuais revela a insatisfação com o simples enunciado daqueles 
direitos sem a correspondente previsão constitucional dos instrumentos hábeis 
para exercê-los. 

Tanto nas exposições doutrinárias, como nos anteprojetos, figuram, do 
mesmo modo que na sondagem, a indicação de outros direitos que estão a 
reclamar proteção, como o da privacidade e o da utilização da própria imagem. 

6. Estado de Sítio e Medidas de Emergência 

NãO' inovam os textos com relação aos questionários ao sustentarem a con­
veniência de sua regulamentação máxima, evitando-se abusos e desvios. 

7. Representação, partidos políticos e sistemas eleitorais 

Esquematicamente, pode-se assinalar, neste ponto, a preocupação, obser­
vada de resto, no!> demais tópicos, com a defesa adequada dos interesses cole­
tivos. -e visível a desaprovação do sistema atual de formação e estruturação 
dos partidos. Sugerem-se caminhos de aproximar o candidato do eleitor (alguns 
vendo no voto distrital uma das soluções possíveis), de intensificar e ampliar 
a participação dos grupos comunitários, chegando-se a propor que se lhes 
atribua representação política. 

8. Política econômica, social e cultural 

No plano de dir~trizes econômicas, os textos percorridos fortalecem as 
contribuições advindas dos questionários, na medida em que, sendo em grande 
parte coincidentes (defendeI1<lo: o controle de investimentos estrangeiros, a 
fiscalização das estatais, a reforma agrária, a revisão do método de planeja­
mento, o incentivo às média e pequena empresas, etc.), traduzem opiniões 
prévia e espontâneamente manifestadas, sem qualquer condicionamento formal. 

-e contudo nos ruveis social e cultural - sobretudo neste último - que 
os documentos trazem novos subsídios. Temas como os do controle da nata­
lidade, da integração, no processo educativo, da Universidade e da Empresa, 
da proteção dos ecossistemas, da extensão das oportunidades educacionais e 
culturais, são objeto de várias colaborações. 

• • • 
Embora a avaliação, por itens, das propostas não impeça a formulação de 

um juízo de todo o conjunto, acreditamos ser útil aditar algumas reflexões mais 
gerais: 

a) da diversidade de motivações e interesses decorre o tratamento desi­
gual comerido a certos temas, omitindo-se alguns aspectos abordados 
na sondagem, aprofundando-se outros, além de incluírem-se novos sub­
temas. Daí (} grau maior de importância a ser atribuído às coinci­
dências de opiniões, neste contexto em que prevaleceram teses indi­
viduais e no qual as questões foram examinadas com certo distan­
ciamento da conjuntura; 



b) a mutabilidade dos pontos de vista em matéria de Ciência Política 
e Direito Público não deve ser esquecida. Assim, é possível que os 
autores citados não tenham mantido aqueles aqui consignados, revendo­
as à luz de novos elementos e valores. Ressalvada esta margem de 
mutações, deve-se, contudo, lembrar que o período abrangido pela 
coletânea - 79 a 83 - não é suficientemente longo ou característico para 
provocar reviravoltas de fundo, talvez de forma; 

c) independeI1temente da renovação dos entendimentos neste campo, há, 
também, aqueles mais duradouros e é pela conjugação de ambos os 
tipos que se pode deduzir, em linhas gerais, o pensamento político­
constitucional pátrio nos dias que correm. 
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SlNTESE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Inicialmente, convém registrar que os 210 questionários recebidos pelo 
Instituto de Direito Público e Ciência Política (INDJ.PO) da Fundação Getúlio 
Vargas produziram, aproximadamente, 12.000 respostas, e procederam de todas 
as regiões do país 1. Procuraremos, em seguida, realçar alguns aspectos mais 
significativos dessas respostas. Desde logo cumpre destacar que 78,91 delas 
reconhecem a necessidade de uma nova Constituição para o Brasi~ resultado 
que indica até que ponto avultam os aspectos institucionais da crise hrasileira 
Para a elaboração constitucional 34,3 opinaram a favor de poderes consti­
tuintes atribuídos ao futuro congresso, 34,IS a favor de uma Constituinte origi­
nária e somente 24,3 preferiram o poder constitucional de emenda. 

No que se refere à matéria a ser objeto de um texto constitucional, apresen­
taram-se três alternativas, abaixo indicadas, com os respectivos resultados, por 
ordem de prioridade:2 

1 Q Um texto constitucional deve limitar-se a regular os mecanismos de 
governo, sem focalizar temas de natureza conjuntural que exigiram a sua perma­
nente atualização: 70,7S; 

29 Um texto constitucional deve concentrar-se nos problemas magnos do 
país, de natureza social, política, econÔmica e cultural, fornecendo diretrizes 
para o seu equacionamento: 54,91; 

39 Um texto constitucional deve conciliar a regulação de certos meca­
nismos básicos de governo com o estabelecimento de princípios diretores, de 
natureza política, nas diversas áreas da ação governamental: 47,fB. 

Sublinhe-se a tendência majoritária para a confecção de um texto orgânico, 
sintético, embora abriguem, de certa maneira, preocupações programáticas. 
Programáticas no sentido de inserir, no texto, certas diretrizes para o governo 
do Estado, o que é diferente de se preconizar um conjunto determinado de 
normas prescritivas. 

Consigne-se que 63,3t: optaram pelo sistema presidencial e 22,3 em favor 
do sistema parlamentar, abstenclo-se de responder 14,3S. Em relação ao parla­
mentarismo deve-se, porém, levar em conta as dificuldades para chegar-se 
a apreciações conclusivas, uma vez que, para avaliação das diversas modali­
dades sob as quais ele se apresenta (das quais é exemplo o sistema híbrido 
francês) , são necessários conhecimentos especiais. Por isto, significativos são 
os dados co1hidos junto aos professores, quando, então, esta divergência de 
opiniões decresce: presidencialismo 45,81 e parlamentarismo 37,5S. 

Observemos, a seguir, as respostas atinentes ao problema federativo, de 
primordial importância na reconstituição democrática. 

1 Ver anexo I, quadro 8.1. 

2 Respostas múltiplas, ccmseqiientemeDte n diferente de 1001. 



Quanto aos meios de fortalecimento de organização municipal 73,3S dos 
informantes pleiteiam o aumento e a especificação das fontes de receita e 
a ampliação da competência administrativa e política dos municípios. 

Além disso, verifica-se que 72,8% dos respondentes pensam que as leis de 
organização municipal devem atender às peculiaridades regionais e locais. 
Esta opinião predomina, sobretudo, entre os professores (83,3S) e os prefeitos 
(75,~). 

A compatibilização do planejamento federal (método indispensável de 
governo) com o federalismo deve ser feita estabe1ecendo-se a participaçãO 
aos estados no planejamento (68,li). 

A criação de novos estados, o desmembramento ou a fusão de alguns 
deles, devem ser matéria de referendo popular (54,91). 

Em relação à indagação - exclusivamente aos peritos - sobre a conve­
niência ou não da elevação dos organismos regionais e das regiões metropo­
litanas à condição de unidades federadas, não houve consenso, com 40,3% de 
respostas negativas e 46,3% de positivas. De resto, parece-nos que a proposta, 
às vezes suscitada, não encontraria apoio no Congresso. 

A controvérsia acerca da aprovação de projetos do Executivo por decurso 
de prazo se manifesta nos resultados obtidos. SegtlI!do as personalidades entre­
vistadas, ela deve ser mantida (61,8%); por outro lado, os professores a rejei­
tam (66,'lJ). 

Examinando*se as opções sobre o tema das prerrogativas parlamentares, 
a visão dos respondentes, em ordem de prioridade, é a seguinte: 1 

19 As imunidades não excluiram ação do Ministério Público nos crimes 
comuns, ação esta sustável pelo Congresso, se provada sua conotação política 
(66,7S). Note.se que esta resposta coincide com a interpretação de autores 
franceses e, pelo menos em um caso, com a prática do Parlamento francês. 

29 A imunidade durante o Estado de sitio somente poderia ser suspensa 
com a aprovação de 2/3 dos votos da Câmara à qual pertencesse o parlamentar 
(34,8%); 

39 Dever-se-ia restabelecer, integralmente, a imunidade parlamentar 
(24,8%). 

Em relação aos atos enumerados no texto atual como compreendidos no 
processo legislativo (emendas constitucionais, leis complementares, leis ordi­
nárias, leis delegadas, decretos-leis, decretos legislativos, resoluções) de acordo 
com 32,91 dos especialistas deveriam ser todos mantidos; para 45,lS alguns 
deveriam ser eliminados. 

lwssq}te-se a concordância, entre os professores eut1'IeviStadQS, de que 
deveriam constar do texto constitucional formas de consulta por referendo ou 
plebiscito (83,3%); atitude não partilhada pelas personalidades (44,lS). Mais 

1 Respostas múltiplas, conseqüentemente n difereDte de 1001. 
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uma vez observa-se aqui a preferência dos professores por soluções inovadoras 
e mais democráticas. 

A pesquisa revelou ainda que é aceitável o controle do povo em relação 
aos seus represeIlltantes, no desempenho dos respectivos mandatos (73,2%). Tal 
índice eleva....se para 82,4% entre as personalidades ouvidas. 

Destaca-se a opção da maioria dos peritos segundo 'a qual o texto consti­
tucional deve reunir, num só capítulo, normas gerais sobre a Administração 
direta e indireta, remetendo-se para a legislação ordinária dispositivos mais es­
pecíficos sobre as Forças Annadas, os funcionárros públioos e o Ministério 
Público (57,3%). 

Outros dados revelam que o texto constitucional deveria fixar ceI1tos prin­
cípios visand<? a limitaT a ação e a oontrolar os órgãos da Administração indireta 
(empresas públicas, autarquias, sociedades de economia mista) e as fundações 
instituídas, pelo poder pÚblico (61,0%). Esta resistência à disparidade de tra­
tamento do Estado quanto ao pessoal dos órgãos da Administração direta e 
indireta, tem se manifestado em recentes movimentos de reivindicações salariais 
e oulTas dos funcionários públicos. 

Com referência às alternativas propostas para o aperfeiçoamento da estru­
ma e do funcionamento do Poder Judiciário, posicionamm-se os especialistas 
da seguinte forma: 

- criação de juizados nos bairros, para julgamento de pequenas causas 
(71,9%); 

- criação de juizados de instrução (40,2%); 

- predominância do procedimento oral, sobretudo em matéria crinú-
nal (39,0% ) ; 

- criação de uma jurisdição agrária (37,8%); 

- criação de um contencioso administrativo (36,6%); 

- criação de Supremos Tribunais estaduais (6,1%). 

Sobre a necessidade de um Tribunal Constitucional, não só para o con­
trole da constitucionalidade das leis (atualmente a ca;rgo do Supremo Tribunal 
Federal), mas também para dirimir conflitos entre as unidades da federação e 
entre os poderes, similar aos que existem na República da Alemanha e na 
Austria, os especialistas não chegaram a um consenso, pois, enquanto 50% dos 
professores são favoráveis à sua criação, somente, 29,4% das personalidades têm 
esta opiniãO. É de se observar, nesta passo, que os membros do Poder Judi­
ciário figuram entre os que menor percentagem de resposta ofereceram, no 
quadro dos poderes do Estado. 

OulTos pontos de relevo: 63,8% incluem, entre os direitos .individuais, a pro­
teção à saúde; 61,4% o amparo à velhice; 60,9% a defesa do oomumiaor; 
59,0% a privacidade e 58,6%, o seguro-desemprego. 

Con.9tatou-se que a maioria consagradora dos peritos (68,3%) declm-ou que 
a censura aos meios de comunicação, à propaganda política e aos costumes deve 
ser limitada, mas não eJGtiDta. 



Em todos os segmentos consultados predomina a aceitação da censura no 
rádio e na televisão; e, de maneira meoos acentuada, em relação à imprensa. 
Quanto aos cinemas e teatros se sobrepõe a negativa em admitir a censura. Na 
propaganda política verifioou-se uma igualdade de posicionamento em admiti-la 
ou rejeitá-la Convém observ~ que, não sendo composta de juristas, a maioria 
dos respondentes não pôde assumir posicionamento nítido face aos delicados 
problemas jurídicos de censura aos diversos meios de comunicação. Daí não ser 
fácil retirar conclusões objetivas para as dúvidas que sempre ocorreram quanto 
a dispositivos constitucionais 90bre a matéria. 

Voltando aos respondenres que são professores, é útil registrar as reações 
~vas dos mesmos quanto à introdução de novos órgãos do Estado: o 
'ombu<kma.n'" escaMioavo ou o "defensor do povo" da Comtituição Espanhola 
de 1978, este com predominância da aceitação, por considerarem-no exeqüí-
vel (56,2$). . 

Constarou-se que 58,SS dos professores são favoráveis à alteração do capi­
tulo constitucional sobre as Medidas de Emergência, Estado de Sítio e Estado 
de Emergência. 

Em relação ao reconhecimento de direitos sociais, destacaram-se, entre as 
24 opções sugeridas, que deveriam regular a política do Estado, as seguintes: 
preservação do meio-ambiente (85,2S), proteção dos menores carentes (84,SS); 
amparo à velhice (81,0$); política de fixação do homem no campo (81,0%); 
controle de e~loração dos recursos naturais (80,5~); assistência aos deficien­
tes físicos e psíquicos (78,1%); controle dos investimentos estrangeiros (76,~) 
e controle da eJJPloração da Região Amaztmica (74,SS). Vê-se que grande 
maioria dos respondeotes é sensfvel aos novos problemas criados pelas socie­
dades modernas. 

Destaca-se, ainda, que, para 27,1% dos eutrEMstados, o neooapitalismo é um 
dos objetivos que deveriam norteai" a polftica do Estado, ao passo que 22,41 
optaram pelo socialisnv>. Saliente-se,também, o alto índice daqueles que não 
se manifestuam quento a este ponto (50,OS) o que parece indicar desmreresse 
por opções ideológicas de governo. Isso se reflete ainda no problema da auto-F,. ;~ão' 21,111 Jl'Ú'ori"Im Q autogestão, 31,411 eocolher.om a co-g_, 

igualmente elevado o fndioe daqueles que não opinaram (47,6%). 
outra indicação de que a maioria não deseja opinaJr sobre teses que possam 

OODter fundo ideol6gico. 

Em relação à disposição formal dos princípios que atualmente figuram nos 
capítulos sobre a Ordem Econômica e Social, Família, Educação e Cultura, 
4O,2S dos peritos <Xm9idera:ram que eles devem constar de capítulos à parte, en­
globando os princípios diretores da política social, econômica e cultural do Es­
tado; 9,SS apresen1aram ou1ra resposta e 13,41 deimram de responder à questão. 

Pode-se observar que é reduzido o número daqueles que se abstêm quanto ao 
trato de assuntos que já se encontravam institucionalizados; ou melhor, que não 
mais se apresentam como teses teóricas ou ideológicas. 

Entre as opções suscetíveis de aperfeiçoar o sistema democrático, no que 
se refere aos sistemas eleitoraJs, cabe regist:raa" as seguintes preferências: 

a) Em todos os níveis eleições diretas (69,51) j 
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b) Para Presidente da República: direta (71,9$); indireta (21,9$); s/i 
(6,2%);· 

c) Para o Congresso Nacional: proporcional por Estado (57,8%); majo­
ritária por dIstrito (24,.2S); sli (18,01). 

A introdução do voto do analfabeto é aceita, apenas, por 44,3% dos res­
pondeutes. Entretanto, tal índice eleva-se para 54~ na visão dos professores 
consultados. 

As principais observações concernentes aos partidos políticos foram: 

a) A participação no processo político dos partidos atuais é considerada 
como não eficaz por 73,8'1 dos interrogados, senao estas as principais razões 
apresentadas: debilidade constitucional do Poder Legislativo; persistência de 
resquícios autocráticos; por serem meros agregados de caráter conjuntural, sem 
conteúdo programático ou ideário poUtico; não têm base doutrinário-ideológica 
que, realmente, lhes assegure distinção; faltam-lhes ideologia, programas defi­
nidos, tradição, respeitabilidade, liderança, seriedade de atuação e propósitos 
e tendem a ser instrumento apenas da manutenção do poder ou da conquista 
do mesmo. 

b) No que conceme à possível existência de partidos políticos estaduais 
prevalece a idéia de que eles não devem existir (73,8%). 

c) A representação política das várias ideologias, mesmo as antidemo­
cráticas, é aceita por 53,01 dos respondentes. Principais justificativas para se 
admitir qualquer representação política: a opção política deve ser totalmente 
livre; as ideologias antidemocráticas, mesmo não representadas legalmente, 
existem e causam mais danos à democracia neste Estado, do que se tivessem 
representação; a democracia deve aceitar, em coerência com seus fundamentos, 
todas as correntes de idéias e sua representação política. 

d) Constatou-se que 41,5% dos especialistas admitem que as normas sobre 
partidos políticos deveriam permanecer no título da Declaração de Direitos; 
32,9$ acreditam que devem coI1Stituir título à parte; 9,8% preferiram apresen· 
tar outras sugestões e ainda 15,8% não se manifestaram. 

Na questão da legitimidade e legalidade dos poderes, 82,01 dos respon­
dentes opinaram pela legalidade do Legislativo, 78,9$ pela legalidade do Exe· 
cutivo, 57,8% pela legitimidade do Legislativo e somente 37,5% pela legitimidade 
do Executivo. 

Consolida-se a impressão, a partir desses segmentos consultados, que há 
uma expectativa de que se amplie o gru de l~timidade do Poder Executivo. 
Quanto ao Legislativo a confiança na legitimidãde é majoritária. 

A ideologizaçãO polftica da questão racial é recusada: 77,310 dos consultados 
opinaram que o Brasil é uma sociedade racialmente tolerante. 

• a/i = Sem informa4:io. 



As elites políticas não são prestigiadas pelas opiniões expressas: s6 7,m 
encontram nelas alto senso de responsabilidade; 41,4% concedem-lhe um senso 
médio, e, também, 41,4% um senso reduzido. 

Convém acentuar as principais responsabilidades das elites políticas brasi­
leiras na visão dos respondentes. Estas são: buscar a nonnalidade democrática 
(23,8%); promover o bem-estar social (18,9%); diminuir as desigualdades sociais 
(12,~) e politizar o povo (5,7%). 

Identificaram-se as principais respostas 110 que diz respeito ao processo de­
mOCrático de controle do crescente endividamento externo do País: exame 
prévio e efetivo controle pelo Congresso dos empréstimos externos (37,5%); 
consulta popular para indicação de prioridades (13,2%); redução de gastos não­
prioritários (8,5%); nacionalização do processo econômico ( 6,6%) e aumento 
das exportações (6,6%). É importante consigrrar, neste ponto, a preferência 
marcante que as respostas denotam em favor do Congresso, em confronto com 
o Executivo, quanto à administração financeira e isto apesar das restrições exis­
tentes no que se refere ao Poder Legislativo atual. 

Foram indicadas também, as principais responsabilidades das Forças Arma­
das na atual conjuntura política: manutenção da ordem e da unidade nacionais, 
com a garantia dos poderes constituídos e a salvaguarda da soberania (33,0%); 
garantia do processo de redemocratização (20,4%); devolução do poder civil 
(9,2%) e manutenção dos dispositivos atuais - arts. 90, 91 - (9,2%). 

Quanto ao futuro das instituições democráticas no Brasil, as principais 
categorias de respostas identificadas foram: estão no caminho da plena demo­
cratização (31,9%); mas ela depende da competência e da responsabilidade 
dos líderes políticos e dos governantes, e da consciência nacional ( 16,4%); 
evoluirão gradualmente (8,6%) e em termos econômicos está condicionada ao 
equacionamento dos problemas institucionais, do balanço de pagamentos, do 
controle da moeda e do nível de empregos e ameaçada pela crise econômico­
financeira que intimida a Nação (7,8%). 

Relativamente às questões nacionais prioritán.as, a inflação vem em pri­
meiro lugar, com 36,1%, a dívida externa e a reforma constitucional, com 25,7% 
cada, em segundo. Seguem-lSe, então, o problema. habitacional, a refonna 
agrária e o desemprego. 
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CONCLUSAO GERAL 

AFON"SO ARmos DE MELO FRANCO 

Ao atinginnos o termo deste longo e demorado trabalho cOnSideramos 
oportuno retomar, articuladamente, alguns dados do conjunto da pesquisa, de 
maneira a oferecer ao leitor interessado elementos que contribuam mais facil­
mente para sua própria opinião e, quando for o caso, para sua própria ação 
nos diversos terrenos em que ela se tornar possível, ou necessária. 

Pantiremos da declruração de intenções, contida no relatório prel:im.inar, 
que aqui aproveitamos: 

A pesquisa feita pelo Instituto é, na sua execução, factual e imparcial 
tanto na coleta de dados, quanto nas análises quantitativa e qualitativa deles. 
Mas .a escolha da pesquisa decorreu de uma "opção política, ou seja, da 
urgência de uma nOVa Constituição para o Brasil. Se a motivação é politioa, 
sua fínalidnde também o é, o que não implica se supor qualquer parcialidade 
na sua execução e nos resultados apresentados".! 

A idéia e o plano da pesquisa, iniciada em abril de 1980 e agora em via 
de conclusão, tiveram evolução relativamente demorada, em virtude, não só 
da amplidão e complexidade do assunto como, também, da modéstia dos recuJr­
sos com que contou o nosso Instituto, devido às dificuldades gerais que atra­
vessam, no País, as instituições culturais do tipo da Fundação Getúlio Vargas. 

Quatro documentos testemunham o andamento progressivo do nosso tra­
balho. O primeiro é o discurso de posse no Instituto, em abril de 1980, no 
qual o sig~tário manifesta a intenção de promover a sondagem, que merecera 
o apoio do Presidente da Fundação; o segundo, a exposição feita perante o 
Senad.o Federal e pelo mesmo publicada, a respeito da auto-outorga de poderes 
constituintes ao Congresso por via de resolução legislativa;2 o terceiro do­
cumento é o Relatório Preliminar, referido na nota anterior; o quarto é o 
presente Relat6rio Final. 

Durante essas etapas básicas não variaram os propósitos do nosso Instituto, 
que foram sempre, sem ceder a inclinações ideológicas, doutrinárias ou parti­
dárias, oferecer aos Poderes do Estado, aos estudiosos do Direito Con.st:iJtucional 
e de Ciência Política e aos diversos setores sociais interessados na restituição 
do País ao pleno estado de direito, alguns subsídios representativos das ex­
pectativas nacionais relativos à indispensável e inevitável elaboração de uma 
nova Constituição para o Brasil. 

Ternrinada a pesquisa, cumpre ao seu diretor expressrur os seus profundos 
agradecimentos, bem como os do Instituto que dirige, aos Iresponqentes das 

! "Pesquisa sobre as aspirações nacionais com vistas à reforma da Constituição", separata 
da Revista de Ciência Política, abril de 1983. 
2 Manso Arinos de Melo Franco, Poderes Constituintes do Congresso, ed. do Senado Fe­
deral, Brasília, 1981. 



consultas (relacionadoo no final do texto), aos que nos enviaram contribuições, 
como a Associação de Magistr'ados, aos jornalistas que deram destaque ao 
assunto em vários jornais, à boa acolhida dispensada pelo Congre&ro Nacional 
ao empreendimento, manifestada nos três convites dirigidos ao diretor para 
fazer exposições no Senado e na Câmara. Do diretor, em particular, parte o 
reconhecimento pelo valioso apoio de todos os dedicados companheiros do 
Instituto que colabo~aram diretamente em todos os níveis, cabendo referência 
especial ao Centro de Estudos Didáticos que, sem prejuízo de suas atividades, 
ocupou-se da composição material do documento. 

A crise geral bmsileirn chega, nestes meados de 1984, ao seu ponto extremo 
de intensidade, mas, talvez por isso mesmo, sejam sensíveis os sintomas de 
que a projeção do estado de crise no interior dos partidos políticos começa 
a abrir perspectivas de uma solução consensual, livre da influência do poder 
autoritário, no sentido da reconquista democrática, ainda que com o aperfei­
çoamento dos instrumentos a princípio destinados a evitá-la. 

RetornaOOo aos propósitos e resuLtados da pesquisa empreendida pelo 
Instituto de Direito Público e Ciência Política da Fundação Getúlio Vargas, 
cabe salientar, em conclusão: os resultados são significativos por provirem de 
segmentos sociais diversos, identificados por meio de questionários e docwnentos. 

Sobre as informações colhidas através da primeira forma de investigação 
citada, i.e., os questionários, já tivemos oportunidade de nos estender no início 
deste texto conolusivo. Cabem, agora, algumas reflexões relativas aos dados 
fornecidos pelos dois tipos de documentos examinados: jornais (de 1981 a 
1983) e revistas especializadas (de 1979 a 1983). 

Lembre-se, desde logo, a natureza diversa dos subsídios extraídos de cada 
um deles. Enquanto as opiniões manifestadas através dos 6rgãos de imprensa, 
emitidas sob influências conjunturais, obedecem, muitas vezes, a fins mobiliza­
dores, os entendimentos extemados em publicações acadêmicas são produto de 
meditações a coberto dessas influências e de elaboração mais técnica e cuidada. 

Toma~, por isso mesmo, relevan~ a5 coincidências de pontos de vista 
expostos sob essas duas e distintas perspectivas, ao indicarem, de um lado, os 
elementos essenciais do conjuntural e, - de outro, os componentes atuais do 
científico. 

Focalizemos, inicialmente, alguns aspectos específicos a cada uma dessas 
fontes, deixando para o final a indicação das convergências: 

a) Imprensa. Constitui preocupação nacional permanente, em meio a 
tantos problemas superados pela rápida evolução dos acontecimentos, a rede­
mocratização do País. Para alcançá-la, propõe-se a elaboração de uma nova 
Constituição, encarada como solução para as graves questões s6cio-econ&nicas 
e políticas. Quanto ao processo para tal fim, exige-se, antes de tudo, que seja 
legítimo e efioruz. 

Do mesmo modo, não abandonam o noticiário dos jornais as inquietações 
com a crise econômi~finanoeira e o conseqüente agravamento da situação 
gera'~ em que a iIDflação, o desemprego, o endividamento externo e interno 
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concorrem para a perda da credibilidade dos governantes e o desgaste das 
instituições políticas. 

Quanro à representação partidária, os anseios por uma renovação de :eus 
fundamentos são flagrantes. Os atuais partidos são considerados desprovidos 
de identidade ideológica, apresentando-se antes como frentes governistas ou 
de oposição. 

b) Revistas especializadas. Não surpreende que nessas publicações técni­
cas os processos para a reforma constitucional tenham merecido exame mais 
atento, bem como os desdobramentos da operação, ou seja: a forma de con­
vocação da Constituinte, o preparo dos candidatos, as repercussões no plano 
estadual etc. 

:f:, da mesma maneira, natural o número elevado de artigos sobre modi­
ficações que devem ser introduzidas no Poder Judiciário para que sua atuação 
seja mais eficiente, ágil e menos dispendiosa. Reivindica-se o reconhecimento 
legal da possibilidade de defesa, nessa órbita, dos interesses coletivos. 

Concentram as atenções dos articulistas, igualmente, os estudos de meca­
nismos de controle interpoderes, avultando a evocação de certas experiências 
alienígenas, como a dos Tribunais Constitucionais. 

Por outro lado, com a proximidade do processo sucessório presidencial, 
as regras do jogo eleitoral são detidamente investigadas, em particular a com­
posição do Colégio Eleitorat 

c) Convergências. Diversamente do observado quando da análise dos 
questionários, a forma parlamentaJI' de governo atrai maiores simpatias do que 
a presidencial, não só na imprensa, como também nas revistas técnicas. Nos 
órgãos de divulgação, sobretudo, percebe-se que o interesse pelo assunto só 
é ofuscado, no campo político, pela campanha pró-diretas. 

Nas demais áreas, 00 elementos coligidos não se distinguem daqueles 
oriundos dos questionários, sublinhando-se: a necessidade de devolução das 
prerrogativas do Legislativo; ,a da realização de uma reforma tributária que 
enseje uma recuperação do sistema federativo; a imperiosidade do retorno das 
eleições presidenciais diretas; o aumenro das possibilidades de participação 
dos grupos comunitários no processo político-administrativo etc. 

Ressalta, pois, do conjunto dos dados provindos dos questionários e dos 
documentos a expectativa dominante em favor de uma nova Constituição, 
emanada das bases autênticas da representação democrática, sem dependência 
de imposições autoritárias e resquícios ditatoriais. 

As expressões mais aparentes das inclinações recolhidas na pesquisa diri­
gem-se em apoio às eleições diretas, ao aumento da participação popular no 
processo político, ao fortalecimento do Poder Legislativo como órgão criador 
da lei e fiscalizador da administração pública, ao revigoramento e à moder­
nização do Poder Judiciário, à restauração do Estado Federal (atendidas as 
características do moderno federalismo), ao reconhecimento dos novos direitos 
humanos (individuais e roletivos), à limitação e controle dos crescentes e 



lamentáveis excessos do Poder Executivo presidencial, embora sem a opção 
eJq)ressa pelo sistema parlamentar, o qual, no entanto, virá, forçosamente, a 
ser considerado na futura Constituinte, com ~andes probabilidades de ser, 
afinal, instituído na República brasileira. 

Observada nOS seus aspectos mais genericamente políticos, avulta do exame 
da pesquisa 'a impressão consoladora d'a moderação e da objetividade com 
que os diversos setores consultados - em cujo conjunto sobressaem numeri­
camente os sindicatos - externaram suas críticas e esperanças. 

Se se quiser fazer uma definição sucinta desta análise global, poder-se-ia 
afil1Im' que a ausência de ideologia e a ausência de radicalismo são os traços 
mais fortes que ficam no espírito do leitor. 

Isto significa que, no termo de longos e penosos anos de autoritarismo, 
tantas vezes nefasto, opiniões indiscutivelmente representativas de brasileiros 
fornecem uma lição de confiança, serenidade e compreensão, acima d~ paixões, 
ressentimentos e intransigências, mas, ao contrário, voltada para a tolerância 
política, a solidariedade socia.} e a esperança na ação coletiva em busca dI() 
bem comum. 
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ANEXO I 

DADOS QUANTITATIVOS 

NEI ROBERTO DA Sn.VA OLIVEIRA! 

A: REFORMA CONSTITUCIONAL 

1. 

DEBATES SOBRE REFORMA CONSTITUCIONAL 

Segmentos 
consultados 

Prefeitos 

Personalidades2 

Professores 

Preso Sindicatos 

TOTAL O/O 

1.1 

Segmentos 
consultados 

Prefeitos 

Personalidades 

Professores 

Pres. Sindicatos 

TOTAL O/O 

Suscitam Interesse Indiferentes 

N % N % 

28 96,6 1 3,4 

58 95,1 2 3,3 

47 98,0 1 2,0 

64 88,9 6 8,3 

197 93,8 10 4,8 

n = 210 

REFORMA CONSTITUCIO~AL: 

Pfer:"itirá t Não influirá sobre 
aper elÇoamen o . 

democrático este regIme 
s/i 

N % N % N % 

23 79,3 3 10,3 1 3,5 

50 82,0 6 9,8 2 3,3 

43 89,6 2 4,2 

58 80,6 8 11,1 2 2,8 

174 82,9 19 9,0 5 2,4 

n = 210 

s/i 

N % 

1 1,6 

2 2,8 

3 1,4 

O. R,a 

N % 

2 6,9 

3 4,9 

3 6,2 

4 5,5 

12 5,7 

1 Para facilitar a consulta por parte do leitor, manteve-se no anexo I a mesma seqüência 
dos quadros adotada no Relat6rio Preliminar (Revista de Ciência Política/FGV; vol. 26 
- abril 1983; p.p. 113/171). 

2 Nota: Das 61 personalidades consultadas, 27 responderam ao questionário I e 34 ao 
questionário 11. 

a O.R. = Outra resposta. 



1.2 

Regime constitucional estável depende de 
Segmentos fatores estranhos ao texto da Constituição 
consultados Sim Não s/i o. 

N % N % N % N 

Prefeitos 17 58,6 9 31,0 3 10,4 

Personalidades 44 72,1 12 19,7 3 4,9 2 
Professores 42 87,5 4 8,3 1 2,1 1 

Pres. Sindicatos 28 38,9 31 43,0 10 13,9 3 

TOTAL 131 62,4 56 26,7 17 8,1 6 

n = 210 

1.3 

Processos propostos Segmentos consultados 
para a reforma do Personalidades Professores atual texto constitucional 

N % N % N 

Outorga de poderes consti-
tuintes de um novO Con-
gresso 11 32,4 18 37,5 29 

Eleição de uma Assembléia 
Constituinte 8 23,5 20 41,6 28 

Revisão global da Consti-
tuição, através de emendas 
constitucionais, pelo Con-
gresso 12 35,3 8 16,7 20 

Outros 2 5,9 2 4,2 4 

s/i 1 2,9 1 

n = 82 

1.4 

DINÂMICA DAS RELJ\ÇõES SOCIAIS: 

segmentos 
consultados 

Personalidades 

Professores 

TOTAL 

Sim 
N 

21 

16 

37 

Deve-se evitar a adoção de processos rígidos, 
especiais, para a reforma do texto constitucional 

Não sli o. 
% N % N % N 

61,8 8 23,5 3 8,8 2 

33,3 25 52,1 4 8,3 3 

45,1 33 40,3 7 8,5 5 

n= 82 

R. 
% 

3,3 

2,1 

4,2 

2,8 

Total 

% 

35,4 

34,1 

24,4 

4,9 

1,2 

R. 
% 

5,9 

6,3 

6,1 
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l.5 

Segmentos 
consultados 

Personalidades 

Professores 

TOTAL 

l.6 

Segmentos 
consultados 

Personalidades 

Professores 

TOTAL 

l.7 

DH\ÂMICA DAS RELAÇÕES SOCIAIS: 
Texto constitucional deve limitar-se a um 

conteúdo mínimo - normas sintéticas, 
básicas e abrangentes 

Sim Não 

N % N % N 

28 82,4 5 14,7 1 

34 70,8 12 25,0 2 

61 75,3 17 20,9 3 

n = 82 

DINÂMICA DAS RELAÇÕES SOCIAIS: 
Deve-se adotar critérios variáveis de acordo 
com a natureza do artigo - a exemplo de 

outros textos constitucionais 

Sim Não sli O. 

N % N % N % N 

16 47,1 13 38,2 4 11,8 1 

24 50,0 17 35,4 6 12,5 1 

4{} 48,8 30 36,6 10 12,2 2 

n = 82 

NECESSIDADE DE UMA :\OVA CO:\STITUIÇÃO 
Segmentos Sim Não s/i O. 
consultadOs 

N % N Cf 
'c N % N 

Prefeitos 23 79,3 5 17,2 1 3,5 

Personalidades 17 63,0 5 18,5 3 11,1 2 

Pres. Sindicatos 61 84,7 10 13,9 1 1,4 

TOTAL 101 78,9 20 15,6 5 3,9 2 

n 128 

s/i 

% 

2,9 

4,2 

3,8 

R. 

% 

2,9 

2,1 

2,4 

R. 

% 

7,4 

1,6 



B: PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS DO ESTADO E DO COVERNO 

2. 

Texto constitucional: 
SEGMENTOS CONSULTADOS 

Principfos e objetivos Prefettos Personalidades Professores Preso Sindicatos Total básicos assinalad.os 
N % N % N % N % N % 

Regime representativo 22 75,9 53 86,9 43 89,6 52 72,2 170 81,0 

Forma federativa de Estado 22 7'5,9 52 85,2 40 83,3 51 70,8 165 78,6 

Promoção do bem social 25 86,2 53 86,9 41 85,4 66 91,7 785 88,1 

Igualdade perante a lei 23 79,3 57 93,4 40 83,3 66 91,7 186 88,6 

Proteção dos direitos humanos 27 93,1 54 88,5 44 91,5 64 88,9 189 90,0 

Supremacia da lei 24 82,8 55 90,2 37 77,1 57 79,2 173 82,4 

Liberdade e justiça 26 89,7 54 88,5 37 77,1 65 90,3 182 86,7 

Pluralismo xolítiCO expresso 
pelos parti os políticos 23 79,3 51 83,6 40 83,3 55 76,4 169 80,5 

Relacionamento Estado-Igreja 14 48,3 13 21,3 11 22,9 30 41,7 68 32,4 

Ação política dos sindicatos 11 37,9 12 19,7 13 27,1 43 59,7 79 37,6 

Outros 6 20,7 12 19,7 15 31,3 29 40,3 62 29,5 

n = Respostas múltiplas n = 210 

t-.) 
\O 
-...J 



N 
\C) 
00 

2.1 

Texto constitucional: 
Principios e objetivos 
básicos assinalados 

Sistema Democrático de Governo: 

Presidencialismo 

Parlamentarismo 

s/i 

Prefeitos Personalidades 

N % N % 

24 82,8 33 54,1 

2 6,9 20 32,8 

3 10,3 8 13,1 

SEGMENTOS CONSULTAD.OS 

Professores Peso Sindicatos Total 

N % N % N % 

22 45,8 54 75,0 133 63,3 

18 37,5 7 9,7 47 22,4 

8 16,7 11 15,3 30 14,3 

n = 210 



2.2 

Seqüência tradicional de teztos SEGMENTOS CONSULTADOS 
constitucionais brasileiros: Professores (Organização do Estado/Direitos Personalidades 
e Garantias Individuais/Ordem Total 

Econômica e Social) N % N % N % 

Esta ordem deveria ser inverti-
da para que fossem ressaltados 
novos anseios sociais e políticos 2 5,9 6 12,5 8 9,7 
Disposição tradicional deveria 
ser mantida 25 73,5 33 68,7 58 70,7 
Além de uma inversão, outras 
alterações na disposição das ma-
térias deveriam ser previstas 9 18,8 9 11,0 
Outra resposta 4 11,8 4 4,9 
s/i 3 8,8 3 3,7 

n 82 

C: ORGANIZAÇÃO DO ESTADO FEDERAL 

3. 

Segmentos Existência de partidos políticos estaduais 

consultadOs Sim Não s/i o. R. 
N % N % N % N % 

Prefeitos 4 13,8 22 75,9 3 10,3 
Personalidades 11 18,0 45 73,8 5 8,2 
Professores 9 18,7 35 72,9 2 4,2 2 4,2 
Pres. Sindicatos 13 18,1 53 73,6 5 6,9 1 1,4 
TOTAL 37 17,6 155 73,8 15 7,2 3 1,4 

n = 210 

3.1 

Segmentos 
Participação dos partidos atuais no processo polftico 

eficaz não eficaz s/i o. R. consultados N % N % N % N % 

Prefeitos 8 27,6 17 58,6 2 6,9 2 6,9 
Personalidades 6 9,8 48 78,7 5 8,2 2 3,3 
Professores 10 20,8 34 70,8 4 8,4 
Pres. Sindicatos 9 12,5 56 77,8 5 6,9 2 2,8 
TOTAL 33 15,7 155 73,8 12 5,7 10 4,8 

n = 210 
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3.2 

Fortalecimento 
da organização 
municipal 

Requer o aumento e 
a especificação de 
suas fontes de recei­
ta, assim como de 
sua jurisdição admi­
nistrativa e política 
Independe de dispo­
sitivos constitucionais 
especüicos 
Outra resposta 
s/i 

Lei reguladora deve 
ser federal 
Lei reguladora deve 
ser estadual 
Outra resposta 
s/i 

3.3 

Segmentos 
consultados 

Prefeitos 
Personalidades 
Professores 
Preso Sindicatos 
TOTAL 

3.4 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Prefei­

tos 
N % 

Personali­
dades 
N % 

25 

2 
1 

1 

86,2 43 70,5 

6,8 7 11,5 

3,5 4 6,5 

3,5 7 11,5 

n = 210 

Profes- Presido 
sores Sindicatos 

N % N % 

40 83,3 46 63,9 

4 8,3 15 20,8 

2 4,2 2 2,8 

2 4,2 9 12,5 

1 3,5 3 4,9 2 4,2 11 15,3 

1 3,5 2 3,3 2 4,2 12 16,7 
2 2,8 

27 93,0 56 91,8 44 91,6 47 65,2 

n = 210 

LEIS DE ORGANIZAÇAO MUNICIPAl 
Devem ser as mesmas 

para todos os 
Municípios 

N % 

6 
8 
7 

Devem atender 
as peculiaridades 
regionais e locais 

N % N 

22 
44 
40 
47 

1 
3 

18 
39 

20,7 
13,1 
14,6 
25,0 
18,6 153 

75,9 
72,1 
83,3 
65,3 
72,8 

4 
8 

n = 210 

s/i 

% 

3,4 
4,9 

5,5 
3,8 

O. 

Total 

N % 

154 73,3 

28 13,3 

9 4,3 
19 9,1 

17 8,1 

17 8,1 
2 1,0 

174 82,8 

N 

6 
1 
3 

10 

R. 

% 

9,9 
2,1 
4,2 
4,8 

ORGANISMOS REGIONAIS E AS REGIOES METROPOLITANAS 
Conviria. incluí-los como elementos políticos do sistema 

federal, dispondo-se sobre a sua organização e interação 

Personalidades 
Professores 
TOTAL 

N 

8 
25 
33 

Sim Não O. R. s/i 
% 

23,5 
52,1 
40,3 

N 

17 
21 
38 

n = 82 

% 

50,0 
43,7 
46,3 

N 

4 

4 

% 

11,8 

4,9 

N 

5 
2 
7 

% 

14,7 
4,2 
8,5 



3.5 

Criação de novos Estados/ Segmentos Consultados 
Desmembramento/Fusão de Pers.onali- Professo- Total 

alguns deles/Deve ser dades res 
matéria: N % N % N % 

De lei complementar (como pres-
creve o texto atual) 10 29,4 9 18,8 19 23,2 

De referendo popular 13 38,2 32 66,7 45 54,9 

De aprovação pelas Assembléias 
estaduais 6 17,7 3 6,2 9 11,0 

Outros 2 5,9 4 8,3 6 7,3 

s/i 3 8,8 3 3,6 

n = 82 

3.6 

F ornuzs para Compatibilizar Segmentos Consultados 
o Planejamento Federal com Per&onali- Professo- Total 

o Federalismo dades res 
N % N % N % 

Eliminando o caráter político do 
planejamento 6 17,7 1 2,1 7 8,5 

Estabelecendo a participação dos 
Estados no planejamento 18 52,9 38 79,2 56 68,3 

Outros 6 17,7 9 18,7 15 18,3 

s/i 4 11,7 4 4,9 

0= 82 

3.7 

Segmentos Consultados 
Intervenção Federal nos Estados Personali- Professo- Total 

dades res 
N % N % N % 

O instituto deve ser mantido na 
forma atual 12 35,3 21 43,7 33 40,3 

O instituto não deve ser mantido 
na forma atual 9 26,5 19 39,6 28 34,2 

Outra resposta 4 11,7 2 4,2 6 7,3 

s/i 9 26,5 6 12,5 15 18,2 

n= 82 
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3.8 

Introdução de Senados Estaduais 
Segmentos Consultados Sim Não S/i 

N % N % N % 

Personalidades 4 11,8 29 85,3 1 2,9 

Professores 2 4,2 41 85,4 5 10,4 

TOTAL 6 7,3 70 85,4 6 7,3 

n= 82 

3.9 

Segmentos Consultados 
Aperfeiçoamento do Sistefflú Per~onali- Professo- Total 

Federal dades res 
N % N % N % 

Transformação do maior n9 de 
Territórios em Estados 3 8,8 6 12,5 9 11,0 

Criação de novos Estados por di-
visão territorial dos existentes 7 20,6 13 27,1 20 24,4 

Facilitação do estabelecimento de 
municípios 6 17,7 2 4,2 8 9,7 

Outros 15 44,1 21 43,7 36 43,9 

s/i 3 8,8 6 12,5 9 11,0 

n = 82 

D: ESTRUTURA E ARTICULAÇÃO DOS PODERES: a) LEGISLATIVO 

4. 

COMPosrçAO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
N9 de Re- Elevar 

Segmentos presentan- l"ranter para 500 Consultados tes PropGr- o n9 Outros s/i 
cional à Atual 

Represen-

População 
tantes 

N % N % N % N % N % 

Prefeitos 9 31,0 10 34,5 1 3,5 8 27,5 1 3,5 
Personalidades 12 19,7 24 39,3 2 3,3 17 27,9 6 9,8 
PrOfE6S0re5 14 29,2 17 35,4 4 8,3 10 20,8 3 6,3 
Presid. Sindicatos 23 31,9 22 30,6 4 5,5 20 27,8 3 4,2 
TOTAL 58 27,6 73 34,8 11 5,2 55 26,2 13 6,2 

n = 210 



4.1 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 

Deve ser 
Segmentos mantido o 
C onsultad os Limite de 

35 anos 

N o/c 

Prefeitos 20 69,0 

Personalidades 39 64,0 

Professores 35 72,9 

Pres. Sindicatos 41 56,9 

TOTAL 135 64,3 

4.2 

Alterações/ I nova- Prejei-
ções no Sistema tos 

Eleitoral 
N % 

Introdução do voto do 
analfabeto 12 41,4 

Introdução do voto 
majoritário distrital 9 31,0 

Eleição direta em to-
dos os niveis 17 58,6 

Outras alterações 6 20,7 

S/i 1 3,4 

n= 

4.3 

Segmentos Consultados 

Prefeitos 

Personalidades 

Preso Sindicatos 

TOTAL 

N 

12 

7 

34 

53 

Limite 
Igual à 
Câmara Outros sj i 

dos 
Deputados 

N % N % N % 

4 13,8 3 10,3 2 6,9 

6 9,8 8 13,1 8 13,1 

5 10,4 6 12,5 2 4,2 

12 16,7 15 20,8 4 5,6 

'%l 12,9 32 15,2 16 7,6 

n= 210 

Persona- Projes- Presido 
lidades sores Sindicatos Total 

N % N % N % N % 

22 36,1 26 54,2 33 45,8 93 44,3 

28 45,9 17 35,4 15 20,8 69 32,9 

34 55,7 34 70,8 61 84,7 146 69,5 

8 13,1 10 20,8 13 18,1 37 17,6 

4 6,6 2 4,2 1 1,4 8 3,8 

Respostas múltiplas n 210 

Os Analfabetos Deveriam ter o Direito de 
Voto em Todas as Eleições 

Sim Não s/i 
o/c N % N % 

41,4 16 55,2 1 3,4 

25,9 15 55,6 5 18,5 

47,2 37 51,4 1 1,4 

41,4 68 53,1 7 5,5 

n 128 
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4.4 

opções Sobre Pre/ei- Persona- Pro/es- Presi4. Prerrogativas tos lida.des sores Sindicatos Total 
Parlamentares 

N % N % N % N % N % 

Restabelecimento in-
tegral da imunidade 
parlamentar 5 17,2 9 14,8 13 27,1 25 34,7 52 24,8 

Imunidade não exclui-
riam ação nos cri-
mes comuns 21 72,4 41 67,2 37 77,1 '1 56,9 140 68,7 

Imunidade Estado de 
Sitio somente sus-
pensa aprovação ,2/3 
votos 6 20,7 22 36,1 24 50,0 22 30,6 73 34,8 

Outros 3 10,3 6 9,8 5 lG,4 13 18,1 27 12,9 

a/i 2 6,9 8 13,1 4 5,6 14 6,7 

n Respostas múltiplas n 210 

4.5 

Competência Exclusiva do Congresso Segmentos Consultados 
Total 

Nacional/ Enumeraçào das Matérias Persona- Proles-

(Art. 44 do Texto Vigente) 
/idades sares N % 

N % N % 

Não deve sofrer alteração 9 26,5 23 47,9 32 39,0 

Deve se~ ~lterada para a in-
23 clu~~o ÓJ outras matirias 11 32,4 12 25,0 23.0 

D~vc 5cr alterada para a e1i 
r.i~~ção de certas matérias - 1 2,9 3 6,3 4 4,9 

Outra resposta 6 17,6 2 4,1 8 9,8 

s/i 7 20,6 8 16,7 15 18,3 

n • 82 
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4.6 

SEGMENTOS 
CONSULTADOS 

Perso!l:llidades 

Professores 

TOTI,·'. 

PROCESSO LEG rSLA TIVO 

Aprovação de Projetos do Executivo por Decurso de Prazo 

Deve ser mantida Não devI! S/i 

N % N % N 

21 61,8 12 35,3 1 2,9 

14 29,1 32 66,7 2 4,2 

35 42,7 44 53,6 3 3,7 

--_.-.----------------------------------------------
n· 82 

4.7 

SEGMENTOS Processo legislativo/Atos enumerados no texto atual 

CONSU LT ADOS (Emendas Constitucionais/Leis Complementares/Leis Ordi· 
nárias/Leis Delegadas/Decretos-Leis/Decretos legislativos/Re­
soluções) 

N 

Per50n:l~.:'dadcs 

TOTA!. 

Todos esses A 19uns desses Devem ser in-
S/i 

devem ser 
mantidos 

10 

17 

27 

% 

devem ser eli-
minados 

N 

29,4 12 

35,4 25 

32,9 37 

% N 

35,3 

52,1 

45,1 

n· 82 

seridas novas 
formas 

% 

1 

1 

N % 

2,9 11 32,4 

6 12,5 

1,2 17 20,8 
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4.8 

SEGMENTOS 

CONSU L T ADOS 

Persl)~~:!.~A;tdes 

Profc$$(\"es 

TOTA~ 

Deveriam constar no texto constitucional formas de consulta por re­
ferendo ou plebiscito 

Sim Não S/i 

N % N % N % 

lS 44,1 lS 44,1 4 11,8 

40 83,3 7 14,6 1 2,i 

SS 67,1 22 26,8 5 6,1 

n lO 82 



4.9 

Segmentos 

consultados 

Personalidades 

Professores 

TOTAL 

t aceitável o controle do povo em relação aos seus represeniantes. no 
desempenho de seus respectivos mandatos 

N 

Sim 

28 

32 

60 

% 

82,4 

66,7 

73,2 

Não 

N % 

5 

18 

n" 82 

14,7 

27,1 

21,9 

N 

S/i 

1 

3 

4 

% 

2,9 

6,2 

4,9 

O: ESTRUTURA E ARTICULAÇÃO DOS PODERES: b) EXECUTIVO 

4.10 

Sistema de Governo SEGMENTOS CONSULTADOS 
Presidência da 
República Prefei- Persona- Profes- Presido 

Total tos /idades sores Sindicatos 
N % N % N % N % N % 

Mantido sistema 
presidencial, e-
leição indireta 

11 18,1 5 10,4 8 11,1 36 17,1 (6 em 6 anos) 12 41,4 

Eleições via di-
reta - manda to 
de 4 anos 10 34,S 13 21,3 16 33,3 42 58,3 81 38,6 

Introduzida for-
ma parlamentar 
com eleição dire 
ta para Presidcli 

16 26,2 19 39,6 6 8,3 41 19,5 te 

OUtros 6 20,7 16 26,2 8 16,7 13 18,1 43 20,S 

S/i 1 3,4 5 8,2 3 4,2 9 4,3 

n • 210 
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4.11 

Segmentos 

consultados 

Personalidades 

Professores 

TOTAL 

4.12 

Segmentos 

r:onsultados 

Persor.olidadcs 

Professores 

TOTAL 

o texto constitucional deveria reunir. num só capítulo. normas gerais 
sobre a administração direta e indireta. remetendo-se para a legis­
lação ordinária dispositivos mais específicos sobre as Forças Arma­
das. os Funcionários Públicos e o Ministério Público 

Sim Não S/i 

N N N 

20 58,8 7 20,6 7 20,6 

27 56,3 16 33,~ 5 10,4 

47 57,3 23 28,1 12 14,6 

n· 82 

o texto constitucional deveria fixar certos princípios visando a Iimi-
tar a ação e a controlar os órgão da administração indireta (empre-
sas públicas, autarquias. sociedades de economia mista) e as fun-
dações instituídas pelo Poder Público 

Sim Não S/i 

N % N % N % 

23 67,7 5 14,7 6 17,6 

27 56,3 16 33 ,3 5 10,4 

50 61,0 21 25,6 11 13,4 

n .. 82 



4.13 

Segmentos 

consultados 

Nas modernas democracias aumentaram muito as atribuições do Po­
der Executivo (Governo) quanto à iniciativa e a feitura das leis. O 
Poder Legislativo (Congresso) passou a exercer predominantemente 
funções de fiscalização administrativa e orientação política. E acei­
tável essa mudança? 

Sim Não Sli 

N % N % N % 

Prefeitos 20 69,0 7 24,1 2 6,9 

Personalidades 10 37,0 13 48,2 4 14,8 

Presid.Sindicatos 28 38,9 36 50,0 8 11,1 

TOTAL 58 45,3 56 43,8 14 IQ,!) 

4.14 n .. 128 

Melhor fonna de voto: SEGMENTOS CONSULTADOS 

Presidente da República (P.R.) Prefei- Persona- Presido 

tos lidades sindicatos Total 

Congresso Nacional (C.N.) N % N % N % N % 

P.R. - DIRETA- 18 62,1 12 44,4 62 R6,l 92 71,9 

INDIRETA 9 31,0 12 44,4 7 9,7 28 21,9 
.. I· 
.:1 r 1. 2 6.9 3 11,2 3 4,2 8 6,2 

n • 128 

C.N. - ~~JORIT~RIA POR 
DISTRITO 10 34,5 9 33,3 12 16,7 31 24,2 

PROPORCIONAL POR 
I:S1"ADO 16 55,2 13 48,2 45 62,5 74 57,8 

S/i 3 10,3 5 18,5 15 20,8 23 18,0 

n • 128 
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4.15 

Segmentos 

consultados 

• 

Prefeitos 25 

rcrsonnl~daGcs 17 

r=c~id.Sindic3tQS 59 

TC~AL 101 

4.16 

Segmentos 

consultados 

PTefeitos 

Pcrson:llid::tdos 

Presid.Sindicntos 

To:AL 

13 

9 

26 

48 

No Brasil, o Poder Executivo tem legalidade 

Sim Nào S/i 

N % N % N % 

G6,2 2 (,,9 2 6,9 

63,0 4 14,8 6 22,2 

82,0 (, 1:,3 7 9,7 

n,9 12 9,4 15 11,7 

n = 128 

No Brasil. o Poder Executivo tem legitimidade 

Sim Nào S/i 

N % N % N % 

44,8 13 44,8 3 :0,4 

33,3 10 37,1 8 ZQ,6 

36,1 39 5'i,2 7 9,7 

37,5 62 48,4 In 14,1 

n = 128 



4.17 

Segmentos 

consultados 

P:-efeitos 

!'ersone1idndcs 

Prcsid.Sindicatos 

'IüTAL 

4.18 

Segmentos 

consultados 

Prefeitos 

Personalid:ldes 

Presid.Sindicatos 

TC.'TA!,. 

24 

19 

62 

105 

19 

11 

<14 

7.; 

No Brasil. o Poder Legislativo tem legalidade 

Sim Não S/i 

N % N % N % 

82,8 1 3,4 4 13,8 

70,4 8 29,6 

86,1 2 2,8 8 11,1 

62,0 3 2,<: 20 15,6 

n .. 128 

... 
No Brasil. o Poder Legislativo tem legitimidade 

Sim Não S/i 

N % N % N % 

65,5 7 24,1 3 10,4 

40,8 7 25,9 9 33,3 

61,1 20 27,8 8 11,1 

57,8 34 26,6 20 15,6 

n • 128 
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D: ESTRUTURA E ARTICULAÇÃO nus PODERES: c) 
JUDICIÁRIO 

4.19 

Poder Judiciário: SEGMENTOS CONSULTADOS 

Aperfeiçoamento Personalidades Professores 

N % N % 

C,." .i.nçii contçncioso aclrainis 
'(r~ti'/() 9 26,S 21 43,8 

Crbç50 jurjsc!iç5c or.r5ri~ 8 23,S 23 43,0 

Cr.i!!çzc Supremos Tribunais 
estouuais 3 8,8 2 4,2 

CTin;~o juiz<:dos d':! inst!'u-
ç.:ifJ 14 ~~ 1 , 2 19 39,6 

Prodorein~ncin proccjirn~nto 
o1'l1.1, sobrct~do m~t~ri3 cri 
P.i"'Z~:! 1 8 23,5 24 50,0 

Cr!~ç~o jui.zac!os nos b:li"r 
T05 - peql!enaS cc.usas 23 67,6 36 75,0 

("utr3s 11 32, -! 21 1;3,8 

S/i 5 14, ./ 1 2,1 

n = Rcspost~s rr.últip1as 

D: ESTRUTURA E ARTICULAÇÃO DOS PODERES; d) 
EQUILlBRIO DOS PODERES 

4.20 

Segmentos 

consultados 

re-:sonalidades 

Professores 

TOTAL 

Existência de um Tribunal Constitucional 

Sim Nào 

N % N % 

10 29, t, 21 

24 50,e 2·~ 

34 41,5 1'1,5 

n = !l2 

61,8 

50,0 

54,9 

Total 

N % 

30 36,6 

31 37,8 

5 6,1 

33 40,2 

32 39,0 

S9 71~9 

32 39,0 

6 7,3 

n = 82 

S/i 
N % 

3 8,8 

3 3,6 



E: DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS 
5. 

O texto constitucional deveria ser mais SEGMENTOS CONSULTADOS 
extenso, mencionando outros direitos 

Prelei- Persona- Proles- Presido 
como: tos !idades Sindicatos Total . sores 

N % N % N % N% N% 

Seguro-desempregc B 65,5 23 37,7 26 54,2 55 76,4 123 58,6 

;r. privacidade 21 72, :: 27 44,3 26 54,2 50 69,4 124 59,0 

7\ própria imagem 15 51,7 22 36,1 .,,, 5t.,2 40 55,6 103 49,0 ....... ~ 

ri sDúde 24 82,8 28 45,9 26 54,2 56 77,8 134 63,8 

Ao lazer 21 72,4 20 32,8 21 43,8 47 65,3 109 51,9 

'1, inform:lçi1o 17 58,6 24 39,3 25 52,1 50 69,4 116 55,2 

A ~C~~Tü~ça D~bi-
c~ta1 e eco1õgica 13 4·1,8 22 3G,l 31 64,6 46 63,9 112 53,3 

(C:lr2ntills) ~;::pa-
ro ã velhice 21 72,4 25 41,0 26 54,2 57 79,2 129 61,4 

À defesa t!os con-
:;ur.lidorcs 21 72,4 23 37,7 27 55,3 57 79,2 128 60,9 

Outros 4 13,8 19 31,1 22 <!5,S 17 23 ,6 62 29,5 

S/i 2 6,9 6 9,8 B 16,7 8 11,1 24 11,4 

n • Re~~ostas mGltip1as n - 210 
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5.1 

Segmentos 

consultados 

o texto constitucional deveria /imitar-se aos direitos essenciais, fa­
zendo remissão expressa aos Tratados e Declarações Internacionais 
subscritos pelo Brasil na matéria 

Sim 

N % N 

Não 

% 

Outra resposta S/i 

N % N % 

frcfcitcs 12 ~l ," 12 41 , !~ 5 17,2 

36,1 li! 23,0 4 6,5 21 "1,' • 
J"'. 'T 

Professores l~ 29,2 7 1..),6 tl 1l,3 23 47,9 

.. 1,7 26 36,1 16 22,2 

TarAL 78 37,1 59 28,1 8 3,8 65 31,0 

5.2 

Segmentos 

consultados 

Personalidades 

Professores 

TO!;\L 

N 

n = 210 

Seria aconselhável a distinção entre direitos reivindicações perante 
os tribunais (Direito à vida, à honra, etc.) e direitos não reivindicá­
veis judicialmente (à saúde, ao pleno emprego, etc.) 

Sim Não Outra resposta S/i 

% N % N % N % 

9 26,5 19 55,9 1 2,9 5 H,7 

9 18,7 3., GS,8 1 2,1 5 10,~ 

18 22,0 5:;: 63,4 2 2,<'l 10 12,2 

n ~ 82 



5.3 

Segmentos Criação de um órgão equivalente ao "Ombusdman" escandinavo ou 
consultados ao "Defensor do Povo" da Constituição espanhola de 1978 

Sim Nào Outra resposta Sli 

N % N % N % N % 

Pcrsonâlidúdc:i 13 ~" ... .)0,':' 16 47,1 3 8 t 8 2 5,9 

r:-ofessorcs 27 56,2 2\) 41,7 1 2.1 

~ Vi AL ~O 4~, 7 35 4-' o ~,~ 3 3,7 3 3,7 

n = 82 
5.4 

Segmentos CENSURA AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
consultados 

Deve ser Deve ser Outra res-
abolida limitada posta 

Sli 

N % N % N % N % 

Yérson;.:!. :'{::::.d::s 10 "Z~. t!. 22 6.~, í 2 5,9 

Profes30r'~5 9 lfl,8 -. 
... ' "' iC,8 4 (.,3 1 2,1 

"~~07i\;" 19 23,2 56 68,3 6 7,3 1 1,2 

fi = 32 
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5.5 

Segmentos 

consultados 

Prefeitos 
Perso'·.:!.1 icl1'.dc,s 
rresi~, Slndicatcs 

T~.AL 

CENSURA AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Imprensa Rádio/Televisão 

Sim Não S/i Sim Não 

N % N % N % N % N % 

21 7Z ,4 6 20,7 2 6,9 22 7$,9 4 13,3 
13 48 1 2 12 ~4,4 2 7,4 15 55,6 9 :'3,3 
33 45,8 35 48,5 4 5.ó 41 56,9 22 30,6 

67 52,3 53 ':1,4 I' 6,3 78 te,SI 35 Z7,4 -----------------------_._----_._-_._-

5.6 

Sef(mentos 

consultados 

Prefeitos 
Persorali~1'.dcs 

Presid, Si~ujc~tos 

TOTAl. 

n .. 1 .. 3 n :: 12~ 

--_._-----
CENSURA AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Cinemas/Teatros !,rooa/{anda Política 
Sim Não S/i Sim Não 

N O/O N 0/0 ~ . .. 'J/'J N !J/O N C/O 

17 53,6 9 31,0 :; 10, '1 16 55;1 ::'1 38,0 

14 51,9 10 37,0 3 11,1 1 2 t..~, 5 11 40,7 
7.'-; 33,3 li 1 57, O 7 9,7 2C Sc,,!.l 34 47,2 

55 43,0 tO 116,9 13 lO ,I 56 43,7 56 43,7 -_._----------------------_._-------------
11 '" 128 n" 128 

S/i 

N % 

3 .10,3 

3 11,1 
9 12,5 

15 11,7 

S/i 

N '1/0 

2 6,9 
4 14,3 

1'J 13,9 

15 12,6 



F: ESTADO DE SITIO E MEDIDAS DE EMERG~NCIA 

6. 

Estado de Sítio e Medidas de Emergência 

Capítulo sobre as Medidas de Emergência 
Segmentos 

consultados 

l"!1·sona1id;;.des 

rrOfe~âl" ... CS 

~ .~ .. '.' 
.a. •• i .:..\L 

Deveria 
ser man-

tido 

N O/O 

14 41,2 

1·~ 2!1,2 

2 ;~ 34,1 

Deveria 
ser a/-
terado 

N 0;0 

13 38,2 

2ô Sfl,3 

41 50,0 

Outra resposta S/i 

N O/O N O/O 

3 8,8 4 11,1' 

6 12,5 

3 3,7 10 12,2 
.---

r; '" 82 
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G: POLlTlCA ECONOMICA, SOCIAL E CULTURAL 
7 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Objetivo.I' que deveriam nortear 
a política do Estado 

Co~çili~çEo er~:rc c cS:1tizssã0 c a pri 
v~tlzaç30 -
TrC!C~f~t~ difcr~~çi~d0 ;1rn as peque-
nas c ~~~l~! pr~'frl~~~1~~ 
Va]criz~ç3~ d& 0:cc~i5~I~S lcccis 
D~s~c~i~3;5o ~~S tx~~ri3nci;.5 cco~erJ-
tlVl~t,~.S 

Ccntr:llc clGS invcs~i~~~tc$ c~t~angriros 

Pl~n~j~~ênto :~~ili~r 
COlltr:!e de cx~!cr~ç~~ dcs rc~~rso~ nn-
tul" ~ l!:. 

r~~!~~~~~d~s ~re~s u d:s ~i~~'itos dl.:) 

i~~I{~~f~i~~~~~ i~ ~:~~~~ ~~~~~~~~f~i:~ 
m'. i~ t:t 

t[l{~f~~0d~Q!~~~~~g:Zt~grI~r~a no i:::rJ~ 
Pai itlt:ê. l~2 G:l.lp.1.Ç.2,~1 (I.~s ~(,lc::t t:r~l.::,,\') 
., lur~1 

C(~r.tr(11~ era ~:q)lsr:-.çEo ti:. r-:'g~?:( ;'l;:;.1:2!"ic~ 
PrC3~r\·~ç~0 ÓO ~:cjc-~;iLie~te 

P~\)t0Ç~C rl~3 ~i~:riDs 

~~~l~~~~~~~ í~~~~~~t~!~~~~:r~;~~~~~ae~-
l.!l\p3.r:- ~ \'c:hice 
As~is~~ncia aos rlefiçicntcs ~I5icQS e 
pSlqUlC.:JS 

Prcteç~o dos ~ norc~ C;! cntc3 

f~gIP; ~~~.:~ :~~:C'~~ r;,~.~.'.'~:' we;,') 

~ 

Prefeitos 

N 

21 

1'· .0 

19 

20 
o,. " ., 
19 

22 

13 

14 

1 ~ 

::3 
21 
23 , , ... 
20 
23 

21 

17 

O/O 

72,4 

62,1 
65, $ 

(,~, ,0 

f2,2 
!.5,S 

i 5,9 

G2,I 

:'0,3 

51,7 

7S I 

72, 
79. 
(:; I 

~,;) I ti 

7 ~'I I :; 

72, " 
U,,2 
r-' , .:,,\,1 

i.' ,:' 
3 1:.,5 
1 .3 .·1 

n • 

Personali· 

ti 

.. 3 

3,) 
3S 

26 
·~3 

29 

·.G 

36 

:'1 

32 

3-) 

~1 

;1 

dades 
C/O 

70,5 

55.7 
57,4 

,;2.5 
iO,S 
,; 7,5 

; 5,·1 

:.~ I O 

G 7,2 

,.: , 5 

(, 2 I J 

C ,9 
t3,ó 
S5,7 

ú3,9 

" -~', ,I. 

(,7.2 

Professores 

ti 

3~ 

32 
34 

32 
3e 
21 

~O 

35 

32 

27 

35 
3G 
1;1 

32 

32 
3f 

3ê 

0/0 

68,a 

~6,7 

70,S 

~(l,7 

i9,2 
~3,S 

ó3,3 

72,~ 

(';., I 7 

:55,3 

7Z,9 
i9,2 
:: 5 1 ~ 

('6,7 

(l') 17 

i) I Z 

79,2 
~~ 75,~ 23,3 
29 ~71S 50,t) 
~G 7S,~ 79,2 

f. lj,l l-!,G 
S <,2 1,1 
r.~Sp"sl;S nC;itjpl,~; 

Presid. 
Sindicatos 

I; 0/0 

~o 55,6 

51 70,6 
4) te,1 

,~ í) S~ J> 
~S :"6,4 
,2 58,3 

él 84,7 

" o'. 75,0 

52 i 2,2 

~J ~G,l 

Total 

r.; nlo 

137 t3,2 

135 (,4,3 
137 55,2 

118 55,2 
1CO i6.2 
111 52,9 

169 Eú,S 

1::3 ()E,l 

139 ·~6)2 

123 5é,G 

SO ~9,~ 1~6 6~,S 

5 (, 7 7 . 8 1 ~ 'l 7 ~ , !, 
é:' 
";5 

57 
fe 
, , 
1,·/ 

65 
5 é' 
r 3 
11 

2 

(,õ:9 
tJ3 1 9 

7~,Z 

9·~, .: 

~c.9 

1 , 
9, 
7, 

L 
:I = 

179 dS,2 
1265:;,0 

1·: 8 í O \ 5 
178 

iC; 
177 
J. o.' 

~. \. 

1 i~' 
,~ 

9 
218 

~ l., O 

U ,1 
i,3 

I ,1 
1 " _ , J 

1:. ~ -.-



7.1 

Segmentos 

consultados 

P .. ~~ ~ cna 1 ~_c.:!c c S 

F.r.J.f~ssoTes 

Objetivos que deveriam nortear a política do Estado 

Neocapitalismo Socialismo s/i 

N % N % N % 

6 5 17,2 18 62,1 

"' . .,).i.,l. 7 11, :; 35 "~ . 
;'1,'" 

13 16 33,3 19 39,6 

SincIicatos 19 ')r, " 
< •• ,', 19 2[,,4 34 47,2' 

7.2 

Segmentos 

consultados 

í'Tcf~itos 

Personali(~:!dcs 

Profcsscrcs 

l'r::si<!. Sir.Jica!.o5 

TOTl,L 

r" ,'/ L 7,1 47 

n 

27.,4 106 50,S 

Z10 

Objetivos que deveriam nortear a política do Estado 

Autogestão Co-gestão s/i 

N % N % N % 

8 27,6 6 20,7 15 51,7 

10 16,4 14 22,9 ,~ ,. , 60,7 

12 25,0 21 43,7 15 31,3 

14 ISl,5 25 3 /~ , 7 "? 
.)J 45,8 

44 21, O 66 31,4 100 47,6 

n = 210 

319 
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7.11 

Os princípios que atualmente figuram nos capítulos sobre a Ordem Econômica e Social. 

Faml1ia. Educaçào e Cultura: 

Segmentos Del'l!m ser mantidos onde Devem figurar em capítu- Outra respost(l s/i 
consultados estão lo à parte. englobando ús 

princípios diretore.'i. da 
pol/tica social. ecof)6mica 
e cultural do EstlJdo 

N O/O N O/O N O/O 

Fcrsonalid3dcs II 32,3 9 26,S 5 14,7 
Professores 22 ~:;,S 21 ti3,8 3 6,2 

TOTAL 33 40,2 30 36,6 B 9,8 

7.12 

Um texto conslilucio.al deve: Segmenros 
Personalidadej 

NO/O 

Consultados 
Professores­
NO/O 

Limitar-se a regular os ~cennis-
mos de governo, sem foeali~ar t~ 
~a5 de natureza eor,juntu~al que 
exigiriam a sua permanente atua-
lização 30 88,2 28 58,3 58 
Concentrar-se nos problemas ~&g-
rcos d~ ~3ís, dc nütureza !ccial, 
po11tica, ceon. e culturr.l , 
fornecendo diretrizes para o seu 
equacionamcnto 21 61,8 24 50,0 1\5 
Conciliar u regulamentação de 
certos mecanismos básicos de go-
verno com o estabelecimento de 
princípios di Tc:torf.)s, de n:\t!Jre-
7.8 política, nas diversas áreas 
da açao governamental 16 47,1 23 47,9 39 

Outros 3 6,3 3 

N O/O 

9 Z6,5 
2 4,2 

II 13,4 

Total 

NO/O 

70,7 

54,9 

47,6 

3,7 

n . Respostns múl tiplas n • 82 



7.13 

Segmentos As elites políticas brasileiras têm um auto, médio ou reduzido 
con.fultados senso de responsbilidade 

AlIO Médio Reduzido ·S/i 

U O/O N O/O N O/O N O/O 

Prefeitos 3 10,4 13 44,8 10 34,4 3 10,4 

rersonalidades 1 3,7 12 tlt1,5 10 37,0 4 14,8 

Presido Sindicatos 5 7,0 23 38,9 33 45,8 6 8,3 

T01'AL 9 7,0 53 41,4 53 41,4 13 10,2 

n = 128 

7.14 

Afirma-se que a maior potencialidade do Brasil é o seu espaço territorial. No 
Segmel1los entanto, ele nào tem sido utilizado como fator de bem-estar da populaçào 
consultdos 

Concordo Nào concordo S/i 

N O/O N O/O N O/O 

Prefeitos 17 5.3,6 8 27,6 4 .1.3,8 

Personalidadi!s 16 59,3 7 25,9 4 14,8 

I'l'<!lsid. Sindicatos 53 73,6 II 15,3 8 ll,l 

TOTAL 8ó 67,2 26 20,3 16 12,5 

n • 128 
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7.15 

Segl/lentos 
cOl/sultados 

P"refei tos 

Personalidades 

Pl·esid. Sindicatos 

TOT1\L 

7.16 

Segl/lentos 
consultados 

Pnlfeitos 

Pcrson~lidades 

?rcsid. Sbdicatos 

íOIflL 

A política econômica posta em prática nos últimos anos acen­
tuou as hist6ricas desigualdOOes regionais, setori4is e de classe 

Concordo Nào concordo S/i 

N 'J/O N O/O N O/O 

2l 7Z ,4 4 13,8 4 13,8 

13 48,2 9 33,3 5 18,5 

52 72,2 16 22,2 4 5,6 

86 G7,2 29 22,7 13 10,1 

n = 128 

o Regil/le Parlal/lentarista daria maior estabilidade 

às instituições políticas 

Concordo Nào concordo S/i 

N C/O N O/O N O/O 

3 10,3 22 75,9 4 13,8 

7 25,9 16 59,3 4 14,8 

12 16,7 54 75,0 6 8,3 

22 17,2 92 71,9 14 10,9 

n = 128 



7.17 

Segmentos 
cOl/sultados 

Prefeitos 

Personalidades 

Pr~sid. Sincicatos 

!CTAL 

7.11! 

Segmentos. 

consultados 

Prefeitos 

Personalidade!; 

Presido Sindicatos 

TOTAL 

o Brasil é uma sociedade politicamente aberta 

Concordo Nào concordo S/i 

N 

12 

10 

19 

41 

N 

12 

15 

23 

S5 

O/O ti C/O N O/O 

41,4 lS 51,7 2 6,9 

37,0 13 48,2 4 14,8 

26,4 47 65,3 6 8,3 

32,0 75 58,6 12 9,4 

II = 128 

o Brasil é uma sociedade economicamente pluralista 

Cal/corda Nào concordo 

ü/o N C/o 

41,4 13 44,8 

55,6 8 29,6 

32,9 30 41,6 

43,0 51 39,8 

n • 128 

S/i 

N C/O 

4 13,8 

4 14,8 

14 19,4 

22 17,2 

327 
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7.19 

Segmentos 
consultados 

Prefeitos 

Pcrsonillidades 

Presido Sindicatos 

TOIAL 
" I 

7.20 

Segmentos 
consultados 

Prefeitos 

Personalidades 

Presido Sindicatos 

TO'AL 

Concordo 

II 0/0 

5 17,2 

5 18,5 

5 7,0 

15 11,7 

Concordo 

N ü/i) 

26 89,7 

23 8S,2 

!:O 69,4 

99 77,3 

o Brasil é wlla sociedade socialmente justa 

Nào concordo Sli 

N O/O N O/O 

21 72,4 3 10,4 

18 65,7 4 14,8 

60 83,3 7 9,7 

99 77,4 14 10,9 

n a 128 

o Brasil é uma sociedf/de racialmente tolerante 

Nào concordo Sli 

N O/O N 0/0 

1 3,4 2 6,9 

1 3,7 3 11,1 

14 19,5 8 l1,1 

16 12,5 13 10,2 

n .. 123 



7.21 

Segmentos 
comu/tados 

P.efeitos 

Personalidades 

Presido Sindicatos 

TOTAL 

Todos os Partidos legalmente existentes podem governar 

Concordo Nào concordo S/I 

N O/O N O/O H 0/0 

21 72,4 5 17,2 3 10,4 

16 59,3 5 18,5 6 22,2 

52 72,2 14 19,5 6 8,3 

89 69,5 24 18,8 lS 11,7 

n • 128 
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8: DAD0§ DE JD!:NTIFIC,\çAa D0S R::S~ON11EN!ES 

!.;EG1-:E~;rOS S E X O F A 

COt:~UL TACOS 
M F -30 31 a 35 36 a 40 

Prefeitos 29 1 2 2 

O/O 3,4 6,8 6,8 

Persona1idaC;c5 60 1 1 2 

O/O 1,7 3,3 

Professores 38 10 1 5 4 

O/O 2,1 10,4 8,3 

.resid, Sindic::tos 69 3 1 3 8 

O/O 1,4 4,2 11,1 

TOTAL GERJ..L 196 14 3 11 16 

O/O 93,3 6,7 1,4 5,2 7,6 

n = 210 

v A ,,1\. 

41 a 45 

3 

10,4 

6 

9,3 

" 

14,G 

6 

8,3 

22 

10,5 

E T Á P. A 

46 a 50 51 a S5 56 a 60 +60 S/i TOTAL 
-----

9 3 3 3 3 29 

31,0 10,4 10,4 10,4 10,4 100,0 

10 7 8 21 6 61 

16,4 11,5 13,1 34,4 9,8 100,0 

6 7 9 8 1 48 

12,5 14,6 18,7 16,7 2,1 100,0 

9 18 12 8 , 7 72 

12,5 25,0 16,7 11,1 9,7 100,0 

34 35 32 40 17 210 

16,2 16,7 15,2 19,1 8,1 lOC,O 



..... ..... 

8,1 

Prefeitos 

O/O 

P~rsona1idades 

O/O 

Professores 

O/O 

Prezid. Sindicatos 

O/O 

TOTAL GEI'J\L 

O/O 

li 

GIN.mC. GIN. C('~,I • 

2 1 

6,8 3,5 

,~ 

18 6 

25,0 8,3 

20 7 

9,5 3,3 

S C O L A R 

~L.IN. COL.CQ.t. 

1 2 

3,5 6,8 

2 

3,3 

3 9 

4,2 12,5 

4 13 

1,9 6,2 

I .D A D E 

t!NIV.m. UNIV.a:N. l'OS-GRAD. S/i TOTAL 

18 1 4 ~~ 

62,1 3,5 13,8 100,0 

3 33 16 7 61 

4,9 54,1 26,2 11,5 100;0 

16 32 48 

33,3 66,7 100,0 

2 20 6 8 72 

2,8 27,8 8,3 11 ,1 100,0 

5 87 5S 19 210 

2,4 41,4 26,2 S,l 100,0 
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8.2 

N9 DE QUESTIONÃRIOS RECEBIDOS PELO INDIPO/PROCEDf:NCIA/PERJODO: 
JAN./1982/MARÇO/1983 

Regiões/ Estados prefei- persona- profes- preso sin- sub-to- % recebi-
Territórios tos /idades sores dicatos tal dos 

:.(' r:'~' L 

P('r.dõn ia 

.'Ier" 
llflr.ZCr.~~ 

I·,,)";) i;':1 III 01 0.41> 

r"rii 01 (IS (12 ll!, 3.51 
jO, 1. :1 j~~ 

t,:,;!;-'!",.:'I,'.L ,11 oH IJ:' ti ~ I) ~} .t • t!: 

: .," ~~: :.: :: 'i L --------
~.i~l·,·' ,) ~1 j C 

I' ~ :tu! 

l:ca:-;í -n OI O, t li 

r.io Gr:ILlic ''.l .\Oftc 

)-;Jn ib:1 oi 1 :il fJ , ~ ~\ 

Pc ""1;) r..I'l.'C, J2 01 C' L 116 11 5 • ~::; 

Aj.:1Jo~~as t,J Dl (; ., 
,"" 

SCI':;lpC' (lI OI (t • .1 ~;; 

Ha!ll:l .)} 07 06 3, :)1 

~i;;:-TC1 :"d, ,J-1 02 P-l 13 ~-•• > 10. ~,6 
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(1.2 (CI'Ilt.) 
-

N'1 DE QUESTlONÃRIOS RECEBIDOS PELO INDlPOfPROCEDeNCIAf fPERIODO: 
JAN·f82fMAR·f83 

Regiõe.f / E.flados 

c L:· '~', ~:.)- ;~I~. S';' i -._- - - ._~._-

.\~~ttl Crf)$sJ 

~·:a to Crv$:,(j '.:t' ~i..] 

G~iãs 

Br.lsÍli .. 

$[: ~- T{"l',;\~. 

§l~LC::j'~ 

, . ..,. 

~~i nS!i GC"!".1 i s 

[spÍTi tO SantCl 

Rio de Jandrc 

São P:\Il:') 

!':::r- 1(''1';,,1, 

L;: , .... ;. 

P:'!Trr,:". 

~:lr:t .• 1 C.,t:t':'"i;,;J 

r:jo l~r~:'1,-:'': ..lo ~t. 

Sl:I'-'iC'; J\!' 

~- ~" ... ,\L 

Prefei-
tos 

J1 

li 1 

i:5 

ul 

OL 
(j i' 

I':' 

,'! 

., , . 

2,: 

Persona­
lidades 

(;; 

,..!; 

1" '~ 

OI 
'(~~l 

15 

.\:1 

,'1 

(, ~ 

(.1 

profes­
sOores 

\' ~ 

! .• l 

07 

15 
117 

2~) -_.---_ .... "-

113 

(. 1 

IIS 

~ ~l 

.J~ 

Preso Sin­
dicatos 

\' 2 

d: 

14 

~)\ 

Jt 

)" . ,'. 

"'4 

; -

Sub-to­
tal 

\.~ i 

O~ 

C ~I 

11 

30 
(12 

(,.~ 

47 

.1':3 

L I 

, " . , 
k~ 

:10 

% recebi­
dos 

11,,1;' 

\', ~ .: .;;; 

,I . 2~ 

~. 2·1 

I·! , 2.~ 
i,J , ~, 5 

"li, ,I S 

... , ~~. 

(': .. v.') 

"'I • 2~) 

1. • :. ~ 

.;;, 

: 1 . 

] C. LJ , t,; ~ 

r 



334 

ANEXO 11 

Ana Lúcia de Lyra Tavares 

INDICAÇÕES DAS RESPOSTAS ABERTAS COMUNS AOS DOIS 
QUESTIONÁRIOS E DE JUSTIFICATIVAS DAS QUESTÕES 

SEMI-ABERTAS SOBRE REFORMA CONSTITUCIONAL 



VJ 
VJ 
V> 

'.' I<l::FOPa.r. _ 

I. 

t.' e.\'Sl.'ncial uma Assl.'mbléia Constituinte para 
a elaboração de uma nova Constituição ou 
serei lIlelhor a concessão de poderes constituintes 

ao novo Congresso (I 983-1 987)? 

A. .~~ 

A.I. ~-l:-:!..~~~!' ,'J t.·~_":' __ }~.!,,:Jy~o::r;~t.'lt 

A.!.l. 1'.s3c::ili1(;i.a Co:-.sti tuir.ts, 

;\.lo2. Cc...:'lcc3zEo:; c.1c poderes Cor,sti -
tuinto5 ao Co~gre5so 

I,. n. 9'1 t·E~.1! .!.!~.r:.:.~~ i v ~~ 
A.rI.l. n.t;:.vi~ã .. ~ .::travês da f;l:-~E:r;.d.:lS 

A.II.2. Colc~l~do du j~rlst~~ 

1' •• 11.3. COi1t,:'!'Y."ssso + Com.ls2&0 c.c j'.lr!s 
tao 0 d~ ~~1.itic·:3 -

;".1I.':. Assembléia Con::;titl.i:'ntc + [,':lE 
l~Iil(;~·l tarcs 

A.lI.5. Sclcçd,) entro 0'3 p~:-la~~enta -
:r.':=5 CO~15 tit~ucio~lal1s:t':'H 

A. II. 5. ASG~~~b1~iü COIlstit;;:jntc + ?':";;,E 
larl1entares + int(,,; l~.c:tt:ni3 + r~ 
pr~J~ntantes C1~3~i~ta5 

T O T Z~ L 

Pre/dlo.\· 

N O/'J 

9 41,0 

8 36,5 

1 4,5 

1 4,5 

1 4,5 

1 4,5 

1 4,5 

22 1:::0,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Dirs. Sind.l'. Tolal 

N O/O N O/O N C/O 

11 61,1 2r, <'9,0 46 43 ... 5 

7 33,9 23 43,4 38 4') ,9 

2 3,1) 2 lt 2 

1 1 .. 0 

1 1,9 2 2,2 

1 1,0 

1 1,0 

1 1 " •• , J .2 2,2 

18 100,0 53 100,0 ~3 100,0 
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t...I 
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1.1 (cont.) 

A. ~ - Rnzões 

15. Pelo tradicional scntirr.cnto 
conGtitucional 

16. r-:a tt:r1.~l anexo 

'r'0 T A L 

B. ~ IN~L'E!'~~~! 

1. l>o:~<JUC! não sc t~r.t o direito 
e,~ Co;;.! :lar na confecç~~ 

2. PO!"c;t".l~ ::-.5. ~~~i'.1.!.}.0gj aro aC?p,,::w3 
poli tico: P:l;:ti:l5.rios 

3. P(·lc: faltê. r..e c!:ljotivic.;.!de 

~. ror~'.l~ ·prc(~(·r.lin?.s.1 c:rCG~l-~S cxi 
J:,iCl(';'1~::;t.:.s c n~o os rllt.is co= 
r:.hCCúQOr8!i 

s. rC:rç:Uc. há (:~ci::;õ~s 9~rc.i:; !.-:ue 
ãeVC!i\ p1.:8~.x:·dcr C dehate 

6. I?cr·::'.le CO! • .;;tituiçoos não altc-
r~':l a cGtrutura 

"...·OTl.T 

C. ~:gp~ 

1. N~o é O rrincipal problema !nc 
cessidades básicas + imports.) 

2. Descrença nn cfetivcçco 

-------------... ---
70r~AL 

N 

22 

1 

1 

------ -==-. 
Prd.v. Pers. Prolr. 

O/O N O/C 11 0;0 

1 1,9 

100,0 .53 lOQ,O se 100,0 ._---------_._---

1 20,0 

100,0 1 2e , O 

1 2Ü,O 
, 100,0 J. 

1 20,0 

1 .,,, -...... ,-.. 

10(1,0 5 10C,0 1 1 C (.1 ,0 

1 50,0 

1 50,0 1 10C,0 

2 ] õ;O,O 1 100,0 
----

Dirx. Sillds. To/ai 

N 0;0 N 0;0 

1 1,5 1 0,5 

1 r.,5 

(,6 lCO,O 199 10J,O 

1 2e,O 2 lt,7 

1 20,0 3 25.7 

2 15,7 

1 20,r: "' 16,7 .:. 

1 B;~ 

2 çO,e 2 lG,7 

5 J.(/O.' Í) 12 1 r'! J'1 r, 
., 'J 11...' 

--------

2 100,0 3 60,0 

"' 4Cl , I} <. 

~-----_ ... _-----
2 1JO,0 :; ] 8:i, 0 

---------------

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~- ) 
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Prel'i· 

N .0/0 

D. .Pí.'TTl..AS INDIC;.ÇÕES 
1. Constltuiç~o ãevc ser goraI. 

Oonjunturc para lei ordinária 
2. Contra a Conatitclnte 
3. Favor&val à outorga 

T O T 1. L 

E. ~·t ESl?r:CTFraç1t~ (t:ão j'l3tific~ 
ram) 6 

TO'!.'l",L m: R:=:::S"?ON~EL;TES ;. Q:JES'ff.o 23. 

1.2 

!l. ,1C!.!'.!!.~~if!!:~-::' . .f9.I~~~~!.;~ s.~~m~ ~~ 
~IEf~~~f.r:; _()~1 .:~~_~IlJ:.:.l~ibP~ 

A. ~L::;·:EF.E O IN'l"EP.F.Gf>E 

1. ND.tI.:::-eza ci-:=ntlfica da CO:-.Sl'J. 
ta; a:ltm::i..chde õ.~ ir.stiti.4JçéÕ 
e do Dirctcr do I::-.st:l.tuto 1 

2. ;~~of~da roflex~o 

3. Por s~r mobiliz~dora 

.TOTAL 1 

B. NÃO INFLUI SOBRE POSIÇ~O 

rnais 

21,4 

10C,0 

1CO,0 

100,0 

1. Já tinha opinião formada 
í!. ~ fruto c::e bad:nrelL:m~'.J 

3. ~ n~j~~'-.:, u~(,,\ c,:·r..!jl~l f.:a il 
---- ·:c-D··-'[--.i;.-E ---------..... _-~- ..,------_._-_. 

Pus. 

li 0/0 

1 33,3 

1 33,3 

1 33,4 

3 100,0 

5 8,6 

58 100,0 

4 100,0 

4 100,0. 

Pro/s. Dir.\". Sinds. TOlal. 

N O/O NO/O NO/O 

1 33,3 

1 33,3 

1 33,4 

3 100,0 

3 6,4 3 4,7 17 8,6 

fJ.7 100,0 64 100,0 J.9"I 1C'0, O 

1 50,0 2 40,0 8 CG,7 

1 50,0 2 40,0 3 25,0 

1 2G,0 ! e,3 
2 100.,0 5 100,0 12 1\;0. O 

8 72,7 :3 72,7 

2 16,2 2 lB,2 
1 9,1 :;, fi ' .... '''' 

":-1-1--fõ"iJ,·õ--TI--iõü;C· 
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1.2 (cont.) 

C. E!·! TERv.oS 

1. Pode dnspertar interessa para 
certos itens 

2. Aviva interesse 
3. Varia um pouco pela possibi1i 

dude da p~rticipar -

TOT.A!. 

D. êÇ~'~!1_~~~2§. 
1. RCi:l,,:,on.:if.;r(.;.~ ap9s·::o_r de n;;o ser 

o caso (~~o cr~~ ir.d~for~ntes) 
2. Em hrL'.r.cc 

3. I'rejudlcndo 

TOT:\.L ti":: IillSpcr'DE1l'l'.,S 

E. C~TrW3 IHDIChC5ss 

1. uá r.eccssidade c€: ccrreções .~ 
atualizaçõe:; 

2. Reforma é inadiável 

3. Necessidado d~ conhecer assun­
tos de inter~sse comum 

N 

1 

28 

29 

-----_ .. - ,-------
T G '!' 1\ :::. 

Prefr. Pus. 

O/O N O/O 

1 33,3 

2 66,7 

3 100,0 

3,': 7 27,9 

55,6 ·14 72,1 

100,0 f.l 100,0 

Prol±' Dir.f. Sinds. Total 

t-! O/O U O/O N C/O 

2 66,7 3 50,0 
2 33,3 

1 33,3 1 16,7 

3 100,0 6 1:;0,0 

2 4,2 19 26,4 29 13,8 

6 8,4 6 2,8 

':6 95,8 47 65,2 175 63,4 

48 100,0 72 100,0 210 lCC,O 

1 2,5 1 2,5 

1 2,5 1 2,5 

2 50,0 2 50,v ----
4 10.-:; ,O 4 10C.,0 

-------- ._---



~ 

1.3 

III. REFOnM1\ PEI'..."!!TIRfi. lú'ERFF-IÇOMre!~TO 
õEMOCID'-Y.'f65"il'fu.Y.5fs. 
A. §E! 

1. Injetü lagitimidade (consen 
sol e rGprescntatividad3 -
(consti tu:i.nte) 

2. Besta afir-n=-lhe este obje­
tivo 

3. Pelo cutorita=isrr.o do texto 
atual 

4. !:'! con~1i.çã~) b5~ic~ pa;:'!1 tsl 

5. Por~~~ frnürú ~ aç50 do Ezc 
c~tivC' 

6. Pela r€tirada d03 disIOsitivos 
11e.O d·~~:.;"):t:5t1cGS 

7. Propic::.ará ro~l hür:nonia do 
p~.lé:~rcs C €.::l~rgêJ1cin de e:::.­
te.cistaa 

8. I~trocu~üo de I%'inc!p1os de 
mocrr.t.iécs (rcfa::c:-\uo, pl~:: 
b:l.scito; iTticintiva, veto pc 
p::-p.~lc.r., "li:e=l\11" -

9. P<'l10 rotorno ,-:06 Forças [.::Ir,a 
das a sou pa?C?l históricc 

10. I'orqu e levar fi a ac!oquar C~ .. ms t. 
à realidilde s§cio-pc lr tica 
cem atu~lizaçno de norm~s que 
dJ ~ci~11n:.1o-:: co~vivêncill cor.:\1-

N 

1 

1 

1 

2 

nl t.ii :::lll 1 

Prel· ... · 

O/O 

8,3 

8,3 

8,3 

16,8 

a,3 

N 

Per.f. 

% 

3 13,6 

2 9,1 

1 4,6 

3 13,6 

2 9,1 

7 )1,8 

N 

11 

4 

4 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

7 

ProJi 

O/O 

2G,9 

9,8 

9,8 

2,4 

2,1. 

2,4 

2,4 

2,4 

2,4 

1'1,1 

DirJ. Sinds. 

u 

8 

5 

1 

2 

6 

10 

O/O 

20,S 

12,8 

2,6 

5,1 

15, ·1 

25,6 

N 

23 

12 

6 

3 

1 

11 

3 

3 

1 

2~ 

Total 

O/O 

20,2 

10,5 

5,3 

2,6 

C,9 

9,6 

2,!i 

2,6 

0,9 

21,9 
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1.3 (cont.) 

PreJ.i·. Pers. Dirs. Sindis. To/aI 

N O/O N O/O n O/O N O/v N 0/0 
------------------------------_._----

11. Porque per,~lt1rã segur.an;a 
legJ.l e polItica dos indi­
viduO!:: E gr;JpOS 

12. P~ss1b11itarã apaziguamento 
niJ,cjcllal 

13. Po:r<::'.!e C'o:1stit. regula regi 
rae dt,;.!;:.~t:::c~t.ico; ti pT.é-req~1 
sito -

14. Porç:ue é tz!':tatj.va d'3 dcroo­
cr~cia c...~~, !:":'spo!1Gt:.bllidr.:.de 

15. PElas co~dições c.tuilis ~e 
maiD J.:!..!;~rdád,~ 

16. PO!:qUt,l !;'~r:nj tirú li .... ~rt! í",Cr:350 

4 33,4 

1 6,3 

i.L':>5 l:'cr~s !E'!cionais 1 (l,3 

I) J" L 
---------

D. rll:.~L_Ç.~·ar::.~~:;::·?_ .. ~:.'E~ ~ 
1 .. r,,::fO:C!.1.'-. ni:> SG f\"4Ç3. s~:, :in­

,Eluên.:-;i.n de idC:G:.o·:; ~ê1(J t':lta-
1 i té.r:"<\3· 

2. Ela sai~ do r~~G1 e SDj~ a­
plicada 

3. itcsul te de ,:'I;:p10 deba te corno 
Dste 

t!. .~(?ja i\dç<:p~l!d~ (=) rellliõcde 
:Jt ~[;.!.}í=:l.r .. 2 

12 10r,0 

2 9,1 

2 9,1 

22 1L~,0 

4 26,7 

2 4,9 

7 17,1 

41 , 100,0 

1 

2 

2 

... 
~ 

12,5 

25,0 

25,0 

25,0 

1 2,6 5 4,4 

1 2,6 1 0,9 

4 10,2 15 13,2 

1 0,9 

1 2,15 3 2,6 

1 G!,9 

39 100,0 11~ 1~0,O 

1 2,t:: 

·1 26,6 10 ~t;,4 

1 6,7 3 7,t. 

1 G,7 3 7,1. 



1. 3. lcc;nt.1-

Prf!J.~. Pus. Pro/f. Dir.~. Sinds. rOlal 
N O/íJ N O/O 11 O/O N O/O N O/O 

5. Consolid9 experiência de 
67 a <lll:t:ente prerrogativas 
1';gislativas 1 12,5 1 2,4 

6. Atenue presidencialismo 1 6,7 1 2,4 
7. Corresponda aos anseios po-

pu:'a=es 7 46,6 5 33,3 12 29,3 

8. Não rE.:sulte C:o rnentillidade 
eutori~ria co poder 2 13,3 2 4,9 

9. Depende do texto 1 33,3 1 6,7 3 20,0 5 12,2 

10. AcsG1~rS l!berdade cc pcns~ 
1 Ir.cnte e açüo 6,7 1 2 1 4 

11. l:~o .:';Unj::l prin::ip:!.o5 revo1~ 
c::'t"ll.ã::i,'Js 1 33,3 1 2,4 

12. Il:-.j.:: (;1Elç~O circt!! e liVr<:l 
uS:'C:=:: aç56 (~CO tr~talh;::.~or(;8 1 33,4 1 2~~ 

---------
T \1 T l. L 3 lCJ,O 15 10:1,0 8 100,0 15 1(;0,0 IH l~'CiO 

c. Nl.9. 
1. A CC;:1oc:':"acia dep€:ndt: ~é:i5 Cio 

gC'l~rll~r,te 2 66,7 1 16,7 5 55,6 8 36,4 
2. 112:0 h5 correlação 1 20,0 1 16,7 1 11,1 3 13,6 
3. pc·;:que reç;ime é mal intencio 

nado; não h.:i confiança 2 40,v 1 16,6 1 11,1 3 13,5 

4. l-Ia1ogZ"o de ()xperiências ênt~ 
riores 1 20,0 1 il,5 

!:i. Es!;cnci:>J. ú \:!ducllçeo e cu1t!! 
~.C,! de ~c·,,·o 1 20,0 3 50,0 1 11,1 5 22,7 

..... 
~ ..... 
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1.3 (cont.) 

6. Porque já viverr.~s sob regi-
me democrático 

7. Pelo tempo entre iniciativa 
e conclusão 

T'0'rAL 

D. OUS:';:(,,),3 -----
1. l~ã':J E~. trnt.:! d~ ':ai~::·:::f~tcoa­

r.:.f:";Y::.c, m21C c:.~c i~:~~lé::!t;.:çâo 

2. !J0c~s~.'ie~~D ds' c~~'c ~obre 
r(-~p~;a::.~: .. tú(; iO po:.\i..'l.[!:!~ 

3. Inc€·::t':':l:l S·l·::ni:r.:. ii ç~.".c;~p­
ç~o do v,-:!"dE.u(::.i.!"o rcg~~~·\1"Z.: C~ 
n-..:.crãtico 

f'rT 1"'\ ,.. .~ T 
,;. "" _ I ... ....J 

Prej.i-. 

N O/O 

1 33,3 

3 100,0 

1 50,0 

1 50,0 

7. 10:1,0 
------------_._----.-------------------------
E. SEH .ul:1A.'::'JÇJ\'i'E~ 7 30,4 

.TO'l'l.L !)~ F;3srO:l;:JEN'l.'ES ,. QUESTÃO 23 100, O 

Pers. Proji DiT.\'. Sind.l'. Total 

N O/C N O/O ti C/O N Ú/O 

1 4,6 

1 11,1 1 4,6 

5 100,0 6 100,0 9 100,0 22 100,0 

1 33,3 

1 33,3 

1 100,0 1 33,í. 

----
1 1(10, O 3 11)0,0 
----
6 12,0 5 8,6 10 10,3 

50 H'O,O 43 100,(1 58 100,0 17~ l~O,O 



1.4 

PreJi Pers. Sind.v. Tolal 

N O/O N 0;0 N O/C N O/O 
- -----

IV. !"Qg>J:~: ~ NE~~rrlB:Th-:!~~~ j:!f~'2.{§~:~~1J~Çr:.1 ({>I) 

1. E'crque atual cst~ muti1a!!a 4 2i3,7 1 7,1 fi 9,2 11 11,8 

2. poõquc vários seg~ento~ n~o fcr~ ouvidos 1 7,1 1 1,5 2 2,2 
3. Porque ~tu~l não ~tcúco int~reESCS d~ povo 2 1·1,3 1 7,1 7 1G,e lO le,7 
4. 1\. roa tid~de do hoj <; õ c'~tr" 2 14,3 II 2e,7 17 26,7 23 -; ~ ,,7 

5. !'o:::-qUG CO!. t6m Jr.ui t~s cJ~cnd:ls de cur~~ c,~:::-[.ç~·.) 4 28,7 4 (,3 
E. Fe1a n,zcésr;ic.a-!," do atualização p.;:rióê.icZ!. 1 7,1 1 7,1 8 12,3 1,) 10,7 
7. 1'e.::<1. ço::'plGr.:<2:1t:lr procsssc de eb(:::t".lr~ 1 7,1 1 1(1 
8. Pa:::-a r·:; tern.:,.:::- a pr:!.nc;{p:!.os bé.sicos de 46 ::. 7,1 1 1,1 
9. Ey"t!:par p(.:","t.()!; v~ln~~·:v:::.:i9 1 ') ,1 3 4,7 4 ~,3 

lC. Para .c·::to:-r.'Jr ~,., Est"c':n d·2 Dird.to 1 7,1 7 le,S (I " " ..... ' .., 

lI. i~~Ê'3~r~~~~~c~e c :!.~~.~;~~~~~;J ~~,:ct.G~c·r"s CCS J."G- 1 1,5 1 1,1 
12. ~')i:.ra c0nzC'·11:!tl!." lcd,E c:si?:;':C~ ~3 c CO:nL"'G. "Li}:j.l!-

~:ã-la~ 2 14,3 3 4,7 5 5,J 
13. l'!61h\~r~s e:elv-:.lg!i~rdns p"3.Ic. ,:,i(1"~:,,:.~o ;")r~r.ii.ciro 1 1 r: ,.J 1 1,1 
l~ • El~b':):caçEo em ':0nc::"çcr..s eon;":;c:L"5-t,icaa e 12,3 ô (l. G 

15. PClr,~ mud::!r alg'.:.:.na coisa 1 1,5 1 1,1 

16. p.l.tu~ LLz..::.r t(~'J'.l~1.(~O con!:;ci0nciu. da (.l1':jni.eé~1c 
hUr.!,":'1,:1 1 1,5 1 1:1 

17. li falta de Lrlic<.!ç~c denota nE.o ccrr~3pon(:ên-
ci~ aos ~nscjos 1 1,5 1 1,1 

18. Dnm:l~i~do g0n~rica. l!.:lrgem granel,! a ~tuaç~;o 
tc<:nocrEtici!. 1 7,1 1 1,1 

r:' <.)' I~ 1:.. :::. 1 .. 10li;:) 11. 1-:Q,0 65 10:), i, ~3 l:~,:, 

~ ------------ ------
V\ 
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1.4 (cont.) 

E. r::T~'IL~_~~~F NE~~?121.~ 

1. h:uJ1 j5 foc~11z3 r~nt03 es~(nciais 

2. htual ezpclha r~clj.claJo n~cic,nnl ~c~fli 
tal1tt;! 

4. A~~~~s ?s~u~n~s ~tuali=a;6EG 

5 Cc;-,si:"!. t.U~,,.2.J C:~.V8 i;'.;;·'-r 

6. ;:'o::-:i'~e é: k·t"C()2l;r.2Ç<-~() ,:~:~·,,:~~c;~~c5_~.I;'\~1 n.:.o 
~~ r~plu~n ~~(iccl 

'.! :) :'. 

N 

2 

1 

3 

Pref.i; 

O/O :1 

1 

1 

(,'2,7 :; 

1 

33,3 1 

~J<.I,C e 
--------_._---------_ .. _------------- ---------

Pers, 

C/O 

12,5 

12,5 

!.- 5 

37,,5 

12,5 

12,5 

lCfJ I o 

N 

1 

1 

3 

2 

., 

.I'il/(/s. 

O/r. 

l!; ,3 

,~ r, 
'-t. ... ,J 

28,5 

lOC, ,e 

Total 

r; 0/0 

2 11,1 

1. ~ ,-
.. 'IV 

2 1.1. "I 

fJ -.. " _ •. " , 0" 

1 r r 
J,V 

::2;2 

J.. -; ] ~_ í~ : (; 
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1.5 

v. r'RO:ESSCfS Pi.!{. ... R".:FC'r.\U\-.r,JC:TIr:CYl'IV~,! 

A. OU!'QB.Çol, 

1. Por~t:.e t"Jd.o rccc~,~11Cll 

2. W~1or rilpidez 1 r.e:lOiI t.cniu1 to; l!I(:!n03 dispen<lic1sa 

3. A cxamp10 L. 1CJ2: Frt.nc1icc Li:na c Silva 
4. Cor.f_eúdd é' o ~:CSi:tO 

5. i'SS?l"i'hlr~jl) CGn.1tl t1.linte ror.lpc orcem jurIc:l.ca c COi1grcE. 
so e l·~r,=c:;e,,"':.ati·;o 

6. Dc:sr..:e q~~ .. :~ rC".:;u.l t'2 de cO!'l~cn3C I fü.2'cn,::c-~e €M n.~·'·:21 e~­
te:Át.:a1 (1::3/&<:) e fc(!eral «(35/(;6) 

7. Z.:L'.:!.S EG:.cic.. I''''/c r.:m~er'3 dirct.:::nc:1te pc6:,::cs cO C:cn -
c;;;(" . .::;~.: 

O. 1.1.lto-l)\::tl1rgü 

9. Ol.:torga pula Pl"C!;;idênciil da RO?:!~.)lica 

10. PolG cr8"::!.;)}.IiGtJt:!.e ';0 C8!1'~rez~c 

11. l~r,!:j(;r.:~..)lr:.c. r:~o é opo~tunü 
12 • .:;-li qu:::! N:l>':.J:,;:lóia CCllct.lt·.l.i:~t2 ::Ec· s'.:'ri:l r.prüv.:d.:! F~­

lca ral1i t~.~:-(:~ 

13. Fõ!. .. ~~1 ..... tl.' ~e trnnsiçE0 

'!:0'~.~ De JJS'l':LFICA:'IVAS 

NÃO JUSTI!-'I (" ... 'l.W·.lI 

TOTAL CF: r ... ;':~.~;?ClNj):2N'i'ES 1\ {~TJ};S'í·r.O -,-_._---.----_ ... _--

Pers. 

N (,/0 

2 26,6 

1 14,3 

2 <:2,S 

1 lli ,3 

1 H,3 

7 1.00,0 

,1 3G,3 

11 1:10,0 

Prols. Total 

N C/O 11 C/r; 

1 8,3 1 5,3 

1 C,3 3 1S,7 

1 8,3 1 5,3 

1 0,3 1 5,3 

2 1fi,7 2 1') .. 5 

1 (),3 1 <; ., _,J 

1 S,J 1 5,3 

1 13,t, 1 5,3 

1 u,-1 1 ~.3 

2 16, I 3 15" ., 

2 1':,5 

1 S,3 
1. 5,2 

12 10'0, o 19 1 ':. C; I C 

6 33,3 10 3~}, 5 
._--------

18 1')0, () 29 1C:0 I O ._---
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1.5 lcont.) 

Pus. Pro/s. Total 

N O/O tl o/O N C/O 

B. ASSF.MDL~I:\ CONSTITUINTE 

1. CondiçõslJ exclusivas de legiti~1dade pol!tica e j\!ridica 1 33,3 2 23,S 3 3!),C 

2. Nova id8ia de direito deve previr de fente primária/peGar 
constitt:inte 1 14,3 1 10,0 

3. Pela espe:ificidace da inc\!~~r.cia 1 33,3 1 14 ,3 2 20,C 
4. D~sde que revogada a legiala-;:eo de tõlt.e li! 2 28,6 2 20,0 
5. Deade q~e com particlpaçiio ir..cistintu ê:ü s::':isúacc, in-

c1uineo C3 analfabetos 1 14,3 1 10,0 

6. ~ tr~diçã~ ce nosso Direito P[l11co 1 33,4 1 10,0 

lj:úTM 1)E .;r;C'l I~'ICri~I"J!,::; 3 l~C,O 7 10G,0 1') lCO,O 

SLn ü'l":';Tir'·;,:.r;I:,.Tl'l;'" 5 62.5 13 !i5,0 11 (.(,3 

---
'IO':'AL ~E l~'.:!SPO!\Dr;NTES S 100,0 2'J lCH~~,C 2'1 lGG,O 
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1.5 (ccnt.1 

c. E.~·!Fr;n;lr, FEI,O ~ICV~ C'Jl'~F:;:!;~() 

1. Por ser ~~~s í~c11 cc.~o coneecuç~o e ~ais realista 
2. Não haveria maiorc.~ t.~a'':''ll!ltiEr.I:)G 

3. Dt!3de q\;a s'.lbmetidas a r-sferc;nlÍ'.lm 
<5. ManutemçEo e::l grarlde part~ dos diupcoitivos t::-adiciona:'..s 

s. Pela legi tinictda do r.c:;a Congr~!:do 

6. N.3CQ!1:Jiui:.de (~e texto sint5tlc('), i1.cc:::;?anl:ado c.a Lei Com­
pl'3m~nt.Cir vot.:.da ror ~::iior1a :lhs(")l'...tta 

;. Congre!!,:o j;i tem p("{~cr c:: r~~~·r .. 1y. 

8. S~riil I.:e:-.,:,s dr:.. .... \~gê9~cc, j~ ql:O rcn~"I'.J.çr~~J l!ão so=5 real 

9. O p:[",)C?~f:':J c;r':H":'i.'a.l é 1.~."!is c.c::':l::-~lh~vel 

10. ~c~:la I:".er".2!3 ciE~~t:'!n6:!.Qsc 

_._---_. 
·r~·I'~.L [:;.5 J'.jS~I~i'lCl.T~'.?:~~ 

r.;:-:!.:'l JUC:,'Ii .lC.TIV1\ 

r,:.·CrTI. .... '"':, DE r..ESPONiiEN7S5 

D. otr:; ?CS -----

C:~Cl.!",(:':) h~ r..1;.~1(:(,)3 
c.e re:'1~ t~;J.,cia 

DisFosição tr~nsitória cetcr"dnan~o reforma pelo Congrc~ 

so 

N 

1 

1 

1 

3 

9 

12 

1 

Per.I', 

% 

33,3 

3:! ,3 

33,4 

le.a ,e 

75,(: 

100,e 

N 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

9 

1 

G 

Projf. 

O/O 

22,2 

22,3 

11,1 
11,1 
11,1 

11,1 

11,1 

!CO,O 

.12,5 

n 

2 

2 

1 
, ... 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

12 

10 

TOlal 

O/C 

16,0 
lG,S 

1.3,3 
n 'l 
~,-

8,3 

8,3 

Ur 3 

0,3 
(, ~ 
. .), .l 

l,3 

1::-0,0 

~fJ,O 

---------
lCO,O 20 10'),0 

1 

" 
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\:,r. B:~".l:E.[.9_!'.~ 'l'3r·:.;,c; (~-:~~~J~r::!t~~r.~ D.~~:E c~~: rA"~(':::I':l~],..r.~? 

I. S_9~[;r:i.0G "({,~!~:,;;,·,"s~~~~~.t.:.S~.~~~.!!.':'~":::':'""~:?;') (~~2 cJ.is..:::~~b~~ .. ? 

A. SJ!1 

1. Sc~i~ ~~i~ ~C~ç~ado a tr~~iç50 da par3 j070M ~ue ro 
C]u',:,:,-:- inr.::Lu.3ã:) cc;: t·::;:.:as cc:\jl.Jr~t· ..... r.:.i3 élO lc ... ~~c c~.c.s e~7: 
trl!\:e!.t:i..~ 

2 .. D.".sc3e (.-~!C 5'3. r..c:r:túnh:"\ c' r.!"c·c~~.:iO r:·;::.(~O p.:!r,::l o tcr::.:l 
c:.:.:.s ';l-.:.ri'.:,.tl; .. s ilHJ.i.V':'~IJ.,-:is 

3. ~1 ;~::i ~')i ~.iG:-:':.e rl.:r\~ ~:::;~\ll~ .•• cr; t::-3.~ut~~"~.C!:i 

4. :\ ir~.:.:.~. ~ t,o.::.. ~ ~==;:'t.i~:::! e ':c.·nf~:r::.: l"3ine..:r,if.:Tr,Q i:!() 
I;=\~C!":; ~.~I c'!'.:.:: re:viE. :.:.::.~ 

5~ .i:"'I,r_~~.:'~iJ.~.~':i~rJ:;.: I;'E'..r,.;. \):.'; p::·j.r!c:~::i.c~ C:L~ GJ.:d~:!\ c.c::.n':':!:"Ii.,:.:l 
e ~.::-.,...:~ ""1 

6. !":. C .. :.~'J (i= scr{'.~ ;.r,r:~ t::'c".:c;:; '~.:' ::.:':.5 ccrJ~, · . .l.~.i:tn:c:'.:.E 

7. 'I: . .tc !:":::r:~ .. '3 SC!'':~G 

r::~~.-:.:~:,i:.~~C ~JJ 
1:(. \,-ic tC'~ pc..: }si c~:-(~:!.n~rir:. (Í"."l7:l0 b) 

[\. r; ,~'.:,:, ii _' p:)t(~f:e ~ r-0nSi:..r 

9 .. ':·'l(;;-:·.iblli.~~dc: p:.;.ra ::Jr:.~':.s 2..~.~·5i.:::-t:.:i~cntais 

10. ~: f(..1·1·1."1 de i'.CC!i":!.:t!!lh,:lr a (~in3!":'tica 

11. ~i:.ti!lJ~ir cn1:re ú~e~da~ c lci3 c0vplG~~ntcrcs 

12. Ci.-.~·:;'o intui 1:1 va 

13. D~sdG que vi.s(-::'::l sitUilÇêcs i:il.r:rE:visí"lt~i5 qu.e cemrro'" 
TKto.ilI tcxtc 

l~'l. r. :-~P:':;.''':~~() '::'.- ~~ t;}I.":-... ~s (~.J. p8::-;::i"lt.:\ 
)5 .. r':;:,,;; ~ ... - ,y; ..... ' fi. "-n<::""·'-I.~ G~··.:·",,:"j~,.':,:·r.:~,""'·1~.~ .. 

'7:'):'" r:',.~~.i :'::'..: ::.: ,,:~· ... ~·:\Il'.S 

N 

'. 
1 

1 

1 

2 

2 
). 

Pers. 

r/r; 

33 / 4 

3,3 

D,3 

13,3 

1(,7 
16 ,./ 

r ., 
'.' 1-' 

12 1C';,!) 

!\ 

5 

2 

1 

2 

1 

5 

7 

! 

1 

1 

1 

Pro/i'. 
c/) 

1<;,5 

"1,':\ 

3,7 

7,tl 

3,7 

l2 , S 

26;(; 

3,7 

3,7 

3" ""/ 

3,7 

/.'/ l~S, I) 

.. .. 

9 

3 

1 

.... 
<. 

1 

5 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

2 
1 

.'~ ~~ 

TVlal 

'J/') 

;:3,1 

7,(. 

2;C 

5,1 

2,6 

1<:,7 

2:'i 5 

'. r:. 1"..; v 

2,G 

2,6 

2,6 

2,G 

5,1 

5 .. 1 
'l ,. ..... .) 

] : c' " () 
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1.6 lcoJlt.l 

D. I i;\O 

1. Não ceve haver re~i3s~u 

2. Cu.suíf::.~o polI tico dc:;c,çcncelh(]. 

3. Os cAer,~pltjs rlisso n;.:,) ~~o r~ot~veis: n~':) :; tradição 
nOSSil 

4. Contrarln c~jc~ivo d~ rigiacz c~nnt!tu~iQ~~l 
5. Crit5~io c.~ve ser i::11co para su.:.rc(].:: ur.ifcrr.-.!d.õ.de e 

h1:lrrr.ol1i<:l ol"jo~nica 

G. t;:3.o ciCV3V f~ g".lril!:' t~..-~ . .J.c c'.}nju!1t.ü~<1is 

7. Inte!.'i.':,,:e:.:~c::!o PQlo Sl.~p~c::to G.'3 "'~crn:U3 c":);}juntl".r.:':.is 

8. Evj,tar 21lc:a~3e~ fr2qr0n~~3 

T:"li'l\.!' !1!: Jt:~'i'IF:r:C,\frlV .. ~.~ 

Par.\". 

l! 0/0 

1 8,3 

3 2!:i,O 

4 3:',': 

1 8,3 

3 2!:i,O 

l.? leO,O 

Pro/s. Total 

I: O/O ti 0/0 

2 11,3 2 7,7 

1 7,1 1 3,8 

1 7,1 2 7,7 

6 42,9 9 34,6 

4 28,6 4 15,<i 

.: 15 i
ii 

1 3,S 

3 11,6 

1<1 lCO,O 2~ 100,0 

\ 

\ 
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1.6 (cont. ) 

Per.\'. ProJ.i;. Total 

N O/O N O/O N 0/':) 

.... ENTENDIMENTO ()U~~:~::: ~)NT:::CX. E !lÃ~ ,"'\0 r?OC;';5S0 '-o 

DE REVISÃO 

1. Normas sintétlc:::.o c CQ:1j\.'Tlt'.!::-aio 1 1 

D.~~ 

1. De~ence ca natureza d~s e::tigo<.; 2 2 

E •. ºU'l·~ (C3pr"cifique) 

1. !:)(~,] u!.:::- inicié.'.:.::'va d" Pr~si(::'~r. .. !:,~ ta F;CI.}~blica, es 
tl~~~::: C:t' ~-=>s ~s'L~. Ll/J) 2 é'.C S.!:j=C::.o ':'= lb\l:1~l Fcrl~ 
rf:ll, l~~~ p~t5r:l.a 1 12,5 1 10,0 

2. Accr: t.u.a:.: ci2sfet:(i;!'f:"llizêçec p-=4=a é..tt::.nce,;r .!·'.}giÕr_~r.l p:t"2 
!;lc:'":~·_s 1 12,5 1 H' ,O 

3. Exc1ucão cc mt.tf;:-:i.<l'3: Dir.Civi1, Penal, PrccecGu31 1 12,5 1 1e,0 

4. U;~1.c:::!':lcra1i:=.r.:o 1 l2,5 1 le,O 

5. Ini.ciativa. pop~lar 1 12,5 1 10,0 

6. Dcsc":;lrCl1iz~ç5o po1, aC:il., fin. 1 12,5 1 10,0 

7. Constltui-;ão loc(!l/r~gicnaJ. 1 12,5 1 10,0 

8. Jl..ssf:.lI'bléia Constit'llinte c.c"c e,:c1uir de refor'ma cOE. 
té:.~ matérias 1 12,5 1 10,0 

9. Exch:'.:ilo dc.s matérias da lei ordinária 1 50,0 1 10,0 

10. Par1amentarisoo 1 50,0 1 10,0 

'.:Ti'.i'.L DZ IN!HC1.Çl5ES 2 100,0. 8 100,0 10 100,0 
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1.7 

VII. QU1-.N'"J."'O .r..OS fl'.c.Cr.;SG0,3 r;\R.'\ r.O::?·Jr"::A D2...I2!2. 

A. EVI'i.'AR-Sr. P?.oCESc:rJS r.~çn:-os, l:HFÇ:;:l'.IS 

SIH 

1. A d1r..âl:::i.C~ ;; !:lcc,:n~~t!v<::l.cc,m rigie.cz 

2. Desde 'Ice n'ud.,:,.nçae n~·.) ~ejãm irr:}tc!.s I r .. p=e.ssadns 

3. E\~c!~~r!.i":. cl(.1!)u t3 Cl:l q1J3f;~z!,:) G:,;soncJ':.:.l r .... e.::a nnçfi.o 

4. Eln sür~ r.~~.is ü.rnplü c d·.:::r.ocr:!t!cn 

5. re~~j.tir!~ b.)~~ Eolu~;cs 
6. I~:)!:Jil:i.l:.~:> l({,'(l C. :;::·c'.;olt~ç:o 

7. p.ccszf:) cC:J .intGrr~.::: .. )c·,~; o.:; torl~.·!~ !~v:t i!7~'is 

8. E.")m Ci.-n::<o 

9. ~j.g·:'c:. . .:,z 1:1p::;·3oo 2:0io:.::0.,," pé:1:r.:"::l c r3vc·çr. vioh:ntn 

10. Rig!.~cz é c','):ltra ~çt~o pc 1'::' ti.';ü 

lI. [lir.:,i ~:o 6 d:i.nâ;nico 

~:~·:·'i'.il;~~ DE JUE '~'r? .ICI,,'IJI'.;"i~S 

Pers. Profs. Total 

N O/C N 0;0 t! O/O 

6 46,1 4 <:4,5 10 45,5 

1 11,1 1 .. ,5 

1 7,7 2 22,2 3 13,€ 

1 11,1 1 4,€ 

1 11,1 1 /::,5 

1 7,7 1 ~: I ~) 

1 7,7 1 ';,6 

1 7,7 1 4,5 

1 7,7 1 1,, 5 

1 7,7 1 0.,:.,,") 

1 7,7 1 4,5 

13 100,0 9 lO:l,G 22 lCO,O 
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1. 7 (CO'1t.) 

B. C:-::r-,r!'O :::r:r"") E I >:'j'\N,~?:Tr: -_. __ ._----------
~P! 

1. Cor.<.titu!ç:io po= nil~UrC~<l, n~:o d'3vC dct_~lhé:r (=~pot. 
pe.rg. ) 

2. F:~:rq:ue tCXt0 e·;t,;\lhado lC·/:l a r'~",,:L5õe3 ccnster. tes 

3. 11aior r:!nt-:e-:-:, l:12::.or Viol&ç:lo, r.".e.ior r.c(~.3trgi.Q 

4. Di~·c:-~!.r.!in1.çr.:(:: cr~t..:-.i:z(.'.çE() d:;) pot2cr, 11::-.itcç.3o, li­
b2rokd.:;,~ i~!div!d:'lé:i3 

5. r~:.st:t:,nt~: leis CC~:11.1.':·'~·(:.r.ti1:.G3 

G. :E'ato~ d'J e::;t.,:ú:-:!.li_C:~c.c:.!, dt::·:--,:",.1::11ic.ê!cC 

7. l~~o 5. p053:Vc::l F ;cver t.\~r~.:) 

8. I'!efita.!1te: 1(..:1 o=G.:.~?:'r1.~·;. e j-,!·~.:i;.r.:::-\·.a~;:",.~i.J. 

~. l-:f!ir);c r3;.::illd:~ic de e..O::r..:JL::.·~::::·.., 5.~ trC.t1.' r:o.t"~·:,.c·~ê'~s 

10. I'ul:a n~o se=- c.nt:i.l3:ti~a ('!,:C!'J u \"jç:::.;',d'c c :!~·.1.:,:,...'::r;~c.3 

11. A.3:~cc.:i(.~il:>: prcr.:c~so t í~.~.J~J ~ 7.C>:tO c:i.l~i...r:tico 

12. I:leal C<l Cc::::;t::' tuiçeo r'Codcrna 

23. ['l~~c.e qil~ C"/;:.::lir::ê'..ç~.") C:i.r~t~ r.:~5 d~.::~i t0S !i.'!~~~s. (~~ 
rú!:>] ic.:l !·ed€.!"~l <!~, ,,"'..l~r.iflnh-:l~ Clt. 1 .. ~ J) 

14. ~ in· ... ét~.co, r.t';;!B l'~:lr) n;:;cC:.::;E~rin/;::Inj.r.\o 

lS. Cc.-:ntra exC€:::.zo G~ r.ormas 

16. E'Jif:c.r ,óuso C.O ;:>oGcr nas leis crc:i.ni!r las 

17. ~r,r_jc:r. ~~lJ:·i:mti.:l e [lrot.:'!çê.o ,13 c,.trp.i.to~ 

';:'C<!.'.Z':J. r:~.; ,1U;::I~:;i.· ~:i..'II·l .. ":.'3 

Per,l', 
H 0/0 

<l 

4 

1 

1 

2 

G 

1 

5 
" .:J 

1 

1 

J. 

I.. 

1 

33 

12,2 

12,1 

3,0 

3,0 

6,1 

lé: ,2 

3,0 

:"5,2 

:>,1 
3,0 

J,O 

3,0 

6,1 

3,0 

100,0 

ProJ.i;, 
NO/O 

8 

2 

1 

2 

2 

5 

1 

6 

2 

1 

4 

1 

1 

1 

21,7 

5,4 

2,7 

5,4 

5,4 

13,5 

2,7 

lG,2 

5,4 

2,7 

li), a 
2,7 

2,7 

2,7 

37 len,O 

Total 

N '.:/0 

12 

6 

2 

3 
oj 

11 

2 

11 

5 

2 

4 

2 

1 

1 

1 

2 

1 

17,2 

e,5 
2,9 

4,3 

5,7 

13,7 
... a 
... i -

15,7 

7,1 

2 , S 

5:7 

2,9 

J. , -1 

1,4 

1,4 

2,9 

1,4 

·;0 1C0;0 
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1.7 (cont.) 

Pers. 

N 0/0 

~;~::> 

1. Inpcde qt\O fique à r.:;;rc.3 de I:'.ü.iorias e1ei toreiras, opor 
tu.üst~s - 2 18,2 

2. Ec caso de Consto si~t~tica 

3. Atu::l:tzaç;';~ !:icarla p/leis co:ür1cr.\cnt~::c:::/0:~dinárie.!) (2)) 

.:. 6rgi;,o t.~~nic:o (I~'DIFO) facilita r'J"OCCSCO <le reforma 

S. Ir..t1d'~qtla'rões atu':-!9 atestélJ.f. inc(;r"Y':3lliêrJcfn 2 13,2 

9,1 6. l'G;':e <:J:·:d.:C l::r~c~a8 [>~T.a ini,j se::; da c:.cr.oct·acia 1 

7. sE.o r.e':~·~C3. p/~crc:.~-.~in ó::-".:J in~t1tulç:;cs 

8. I:!:trutura co l:st.::.d .. ::. c c".'~cl. do di:::::. req,,"cr~:~ ectabi1i­
c1tlde 

9. P/I~,.:!ior I:eçl;':,.:l.::él .:los C\:I'·,.ir.~tt:..""d(ls 

10. Cv:"1St. d~"'le ser sUE=-rc.v.J., E:: l!?:-.. ~ I prc~··Ll.Çiiüdn 

11. Ccb=~t\!..lc C~ for:r:é:'.;i::;:) c;:.l t.'~;".::1 e pol::t.i ca 

12. Const!·tul~:;!o li tey1...o f.:',:, cc.njur:.'::t1:'t.;.l 

13. Garmltia ct. prepçt':r.cta 

111. Confere I:'.ai~ .;:~tabilidad(" 

r..)II!~.:C. ['~ .. ,J~":S~'IF J~CI_~ .. ·I'tli~:.S 

3 27,2 

1 9,1 

2 15,2 

11 100 .. 0 

Profs· 

NO/O 

2 

2 

2 

1 

2 

1 

1 

8,0 

8,0 

8,0 

4,0 

e;J 

.1,0 

~,O 

7 28,0 

2 8,0 

2 a,o 
1 4,0 

:2 8,0 

25 100,0 

Total 

N (;/0 

4 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

1 

10 

2 

3 

1 

.: 

36 

11,1 

5,5 

5 , 5 

2,8 

5,5 

2,8 

5,5 

2:8 

2r 3 

2"l,S 

5,5 

e,s 
2,8 

11,1 

1 rir.. ... ~ .......... t '", 
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1.7 (cont.) 

:Ç'!!.t~[-i)f, ?Y,0CTf.f,OS (Cir~fu.:!.ca social e atualiz;;:çüo do texto) 

11.. ~::~~~ (ccinei.:1':mte c/ Se; 

1. R1.:1-:ie. q~~ll~ .. O 5CJ llt.ri!>\lic;3€.s do c;co~'.l~1\'o 

2. n5:,:!u.<l ~t'.é..r.'.;O il'JS c::.:~s. in:3ivs. e c.trPm. co 1egislr..~! 
vo 

3. Rigl·'!·az &;:0 d~".ta toll.l~r r!"·,:,ç:~~31s~~a!i cCo lcgi.!l~t1.vo 

4. r.iljlt.~ t1~~:~o a nc.:!r:n~ cc::'. 'iC":!i:,?:-i~ rtlrü !Y~l'":::-·".:\!lt1~dl3 
- Ht."::·t.,-u:ci.)1(::~r..t-..:'~ :7(·:~.::::t: .... __ o Q fl~.·:;!v(:.'l (,rJ.~!.·::o i!s ~~1-
c!~1tc.l~~;t;:l·;"3 c:,r~ ~t~. t~.l~l:;(. :11 s 

5. n~;'c:~'T='.';fi cf.;!.:1~uc..nL~_:l 

·rc·~·:·!!. r:: ·~·rJ.~!:rpJ.: .. .r .. '_·~:V.~ .. S 

nq'r~-ji:;:!~::"O C:J!'.N'IO .t ~;J::'JS'II'I"l~:i11·:E 

Pers. 

NO/O 

2 DO, O 

2 lCC,C 

2 

Projs. Total 

N C/O N 0.;0 

1 12,5 1 10,0 

1 12,5 1 10,0 

1 12,5 1 10,0 

4 50,0 6 GO,e 

1 :!.2,5 1 10,0 

8 10:),O 10 lC'C,8. 

2 
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1.7 (cont.) 

B. fQ!l':.:r;?1j.1 :'~!~:H'L~=-t;:'~:=:?;'!'Z? 

1:;'0 

1. 1:'::1 caso bn~::;iJ.ei~c, per ê('f!.c::!.~ncias eJ Ccng::-osso 

2. Dad;! a ln~::c~:(! c'..) l~::·t':tz:!.cti·,,-o COr:l !:~:tr-;:,s !~:.:~S"::~=.ã.tlcas 

3. I'D":'-f:~ r.~c d~l.:"C s(~.r "',,"ê.~,). Incl1Js~'J cc p=i:l~;:".~)1':;s ec(')nô­
rr.iç.")~ e (;.:): :L:.i:: 

(. T":'~!.o TI.!.n~!,'1") f- ~;.'~(:!()i:~·~1='-:::)-liLc~::nl, S:-.ã:\ i::::La·~.:c;j .. -: cl.") ta 
t,:..~c 1: '.! i::C ... -,íl.'::;" ".U -

5. P~:lils GCl'" .. "li :;é~:.=!s .... -~c>;;:~.::.is G di·;~=~i::êC.c..G S(Jc:1.o-cconê!'.icos. 

6. Connt. r.!.:1~,:;'I. ... i-:a r .. :1o !:t;fl~:.f:.e a~:·pi..r~ç.:':::.:s G.~ hc.jê. 

7. S:!.:ltéi_i,-·~ [·.:lO !';d:.:!.l.1.ta t.r.~~J~.::.lho 

e. 'I':::1!:liç2!::. b::a:Jil",:i.::-n (i; <:~I.' l':;:tr.:!l 

~"~H::::3sT~c hC' Se (~'~o''':'~G'';:s ,:'lic1','::'ntos ~~~S·U.:'1(~O l'Vl:':Ul.CZa da Ir.até 
! i:",) 

~~c 1·:~~:r'I"0 1!2:.J I)fJ 

~CTrJ. 1:2 ';US'n.rlCi'.:n:'ns 

Pers. 

t· O/O 

1 20,0 

1 20,0 

1 20,0 

1 20,0 

1 20,0 

5 100,0 

Proft. TOlal 

N C.'O 1; ('/0 

3 20,0 3 15,0 

1 6,6 2 10,0 

3 2G,O 3 15,0 

1 6,7 2 10,0 

1 E,7 2 10,0 

2 D .. 3 2 10,0 

1 €,7 1 5,0 

1 5,0 

1 C,7 2 10,0 

2 13,3 2 10,0 

15 1'.)0,0 20 100,0 
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\":: '1:1 :\::·~~~~~_C::::'~T::T.!-:~I8·~i;~1-_ 'Er7r,-.~~ 

~!?Z'r[·E J:,;~~~"'~~E:~S ~3Tr .. ::-;t~Ó::;· P .. O 

~.)~.~ .. (; C,~:'rS-· :r'1·\.~::0~·::w'? 

1'.. f. IH - QU~~§. 

1. D.J:~c·~,"cl\-i.!'.le~to ~cor!ô::-~lco r.() 
m-:'Jf.::.;".~o 

2. ~Gdi:ü~r,t;:·;3.o c\.<: .. t.u:-al-polí t!, 
Cil 

~. Jrsti~~ ~o~ic1/is~c1daJa 

4. P2l~t~~~ç:Q d:~ !~~?~~nças/ 
e~vc~~~,!~~a cclt~~ill 

5. C;~.~.~id~~c ~G ~~~ticcr a CO~G 
ti':.."i';~/) 

6. :t::: ::r~~ui:a na:l~r.i:\l cot"f'~rt..·t':.­
va 

7. 1\6-:: ... ~··~~~~.J. 2 !.C:~l-: ~= Di.:-c:l,J .. :o 
,,?~~,,;::,~.":'·~~i.:·1:·.n ·t/~ (.I(.~~!: :':.:'f :"c~ç; ~:o 
~~::w ./lin,,:'-:ul 

8. !J.i~JG!:c.::;~ü (~':J 5 .. r:p:-Ln::::i~ 

~~. P:r:o::csr::.o e 1..:::" to!"nl C0:t':Cf..:;.t.":> 

1 r;. l~(.i::-ç.::::·~1 ,r.:.-~njê.:; !'1C5 q:lcrtúi~. 
o~~ci5~)cia ao t~:xto 

11. c-:->!1sciênci.:l d~:mcc~:l':.icC! (ct. 
::adica1izaçãol ,.., _ .. , F,-,.tores po1 'tt:!.O-.5.::'::OC':zso po 
11~ t).Cc.,/~Jürtid~)!j l.C?!~G.~!",t.::.tI 
VGll 

13. Crisos l pr0~lLrees 

prels. Per;. 
tI O/O N C/O 

7 

2 

3 

1 

1 

1 

28,0 5 

r,o 1 

:7,0 12 

3 

1 

4,:) 1 

.c,O 3 

5 

1,,0 2 

7,2 

I,') 

7,2 

I~ I 3 

1,4 

1,4 

4,3 

7,1 

2,9 

Prol~· 
NO/O 

14 

7 

10 

2 

3 

1 

1 

1 

1 

2 

<1 

<1 

2 

17,7 

8,9 

12,G 

2,5 

~,8 

1,3 

1,J 

1,3 

1,3 

2,5 

5,8 

5,0 

2,5 

Sillds. 

N C/O 

5 

1 

.; 

1 

1 

1 

5 

3 

7,2 

1,5 

5,6 

1,4 

1,5 

1,5 

7,2 

4,3 

To/ai 

ti O/C 

31 

11 

22 

6 

4 

2 

<1 

1 

1 

11 

12 

7 

2 

12,8 

~,5 

9,1 

2,4 

1,7 

O,ô 

1,7 

O;~ 

C,': 

, ~ .. ,::; 
(,9 

., Q 
~,-

0,8 



1.8 (cont.) 

PreJ.i-. Per.v. Pro/s. Sinds. Total 

N 0/0 N O/O N O/O N O/C N O/O 

l~. F~~8rc~ ét~C08, ccn~c~~~cla a-
xiolé·~j cc. d~ c-:,;r.ui."l':"dad~ 1 1, ·1 2 2,5 3 1,2 

15. 1.-:3'!Ué:;:ác c:') tax':o à rc.:\lidt.ec 
vl'Ji!!lte, à vontr..ca ela Ncção 2 2,5 2 2,9 -1 1,7 

1G. l'F-rcvaç:::o; partlclp:lção P0:=:l-
l;~~ 2 2,9 3 3,a 4 5,8 9 3,7 

17. p .)l~ t:! c,~ E-:~ cerne.: lnd8penc~n-

t.;:?/~_H"~~::-:' . .:..::cr6e€.1:te 5 7,1 1 1,3 4 5,8 10 4,1 

lS. L~;:ts!açz.~, co:[.plüru.entur cGr.,~n-
t::v81 1 1,11 1 1,3 2 2,9 4 1,7 

1'). ~.·~~l:·~:(~: .. :'!--·:·:..t:!. ... :- !.~C:'.(:~~ <l'")3 pêrti -
cc:; 1 1,4 1 1,3 2 e,e 

2(j. 1~ç~'J.sti':~::".0 l:!d...",,:,ir .. i~"~::.:\~ttV:l 2 e,o 3 4,3 2 2,5 7 2,9 

21. Cc::;t."J~.:é,'J 1 1,3 2 2,9 3 1 .. 2 

22. 1.1 r:2 r~:·l"(! ti':..Ç" ã:J e;; S':i'F 1 1,3 1 0,4 

23. Cl..~3()rv5.nci.n do tC}~t.l) ·1 lG,O 5 7,1 4 5,0 12 17,4 25 10,3 

2~. G~:..r:-.l/i!"·.r-J.-.. :.,tOs: !;ol'l, C0~., 
e::::i. , CU~ .~_:;. 3 4,3 2 2 .. 5 2 2,9 7 2,9 

25. n·?l.{_g~_c::.:oo 1 1,3 1 0,4 

26. Fl1c:.;êr:I,c:,:; 1 ' , .LI" 1 1,3 2 0,9 

27. EI.i'.1(;,::::E,) c::".,·ic,;./pc>l!·~ic.~ 6 8,6 3 4,3 9 3,7 

20. G~upas Cc p=cssão 1 1,3 1 0,4 

29. I~~UélÇão cquilibrildé! dilS fcr\~é'.!3 
s:Jcia1s 1 ] ,4 1 1,4 1 1,3 2 2,9 5 2,0 

20. R\""'ji:n: pc:::-l2.~cntc.r 1 1,3 1 0,4 

31. n(}tati·\r!.(~.ú.à'3 d() poC:·::r 1 1,4 1 1,3 2 0,8 
v.> 
VI 
-.c 



w 
o-

(cent.) o 1.8 

Prej.O;. Pers. Pro/r. Sint/s. Total 

N 0;0 N O/O N O/O N CIO N 0;0 

32. Logi tim i..C::.,cl~ do pc. ê.c r 1 1,4 1 1,3 1 1,5 3 1,2 

33. P:r2bls .. !l5~ic··c:c.r. .. (:';~01'~rcgo , 
in~laç5cl ~oradin, saü ... .ie, grc-
voz) 1 1, .. 3 4,3 4 1,7 

3·1. Pcrt1}l:!-,cç3') da G::-G("7!In pública 
(t=t.l'tc.:;i!.l':.dal~e 5cclal) 6 8,E': ,1 5,6 10 4,1 

35. Infl t:L.,ciq cc:r~f}..:::r.7<.! DU~5cal 1 4,0 2 2,9 3 1,2 

36. FGrr .. ~ ~~c' c~.::.:rc::c.:.c co pcêer/c-
c;ui.!.rbr:.c I 4,0 3 ~,3 7 10,2 11 4,5 

37. F.:?!':?on~r..~:'lj .. t.::Ç.<1~ Ci!S elitcG/c-
dUC~Ç~0 p:llt~.c~ 2 2,9 2 0,8 

'l{) ':; 1.- !.y, l.."TC~\:·"'.;?:::;.ú.r:~I~Jl'~S ,2.ç 100,0 70 100,0 79 ISO,C: (iSl ICC,0 2<:3 lr,r ,... 
'.I";;' ... 

B. J'!'.-; 

L 'j,1C >:t.t) b::!~~ (U!:l1.) leva 2. cst;..J.~i-
1ic.'-,,:·3 1 25,0 2 25,0 1 3:~ ,3 (, 32,0 10 28,6 

2. O c;:uc i::';?:" :::ta ü a 1121 ol"('.inilri::t - 1 12,5 I 3::;,3 2 5,7 

3. Rç:~ h.'x'::.::: prevô c evi.ta tc:.i::; 
fatares 2 50,0 1 33,4 5 25,0 8 22,9 

4. nC'Od~1 q~~~ CcnfJ~. t!"c<.iuzéJ. pacto 
sccill1 1 25,0 5 62,S 6 30.0 12 3~,3 

5. R..""!gi!ilü cC'nsti tuc.4.ona1 /;6 ~:~c:::>-
nhecc. constituição 3 15,0 3 0,5 

'rO'i'r-I. f\l~ Jt.t~~~':I~ ",: I C./'!r:;'lVl\3 <1 100,e 8 10C,C 3 100,0 20 1(}8 f O 35 1:.)0,0 

C.. s-;::.~. ~ ,~~-~.~~ :]I.~.~.~ ~ ~~2.~: .",·l: l\ (3 2::;,(: 4 6 t ~J 2 ~ 2 3 4,8 :'1 1C, (' 
'j:C'l'AI: li!. ~~.:.t;:.)(·n!)F:,;:a.'L;3 t. C!.ji.'S'.rj~l) 2t; ICO,O 53 10C,O (7 100,v ( ;~ 1C0,0 193 1" ,) !"\ ,.;",\.1 
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0\ 

1.9 

v.:u. E!PE2.gç!iO __ l1; !l\T~f'IA 
A.. ;':y'r~ r!:~-'::,,:. ca ~l:'~2!~&:~.:l1 

1. A C'):<o,r.;plo C.i! =tC1?:.>:cj .. ~to da OAE;'P.S: povo, territério, r:> 
ü~r -

2. Pr(.C:éd3~cia é,3.!l n:>::'-'1'as p::ogr<1 . .':13ticas 
3. Et:C"u::1r:ta cOIr.?l..::t.<J: (18el. dlrs. J gars:ltias J 

dG:; t:::c~. ;tulí. 1:!(:os; pGl~ t:1ca ec., flocial e 
ge.n.:!.u.I;::'o c(.ta~al 

naciona1ic1a­
cultural; 0E. 

D. ~~~-~~ . .2.!.:..~;"'i;,:'_.S:~ÇlE.~~:!.3.!:-.!~~!.~_~S::.9g;.ª"::Q_!n·=:: ... al n;'o :i.~fl,~:'. 
1. ':r;;,.ei.(;\~'j ~Z-'0l" lcite.;;:. Ir. .. :)·/df;E:. p~:ct~ll::!J!.l 

2. O e~~e~~~al Õ a ~cn~uista Gas ljte~~s. p~t:.!c:~s 

3. Apli.r;~:;ni(:~(~ CQ t::;~~t.c in:::G~-.. -:r_dc G.J. c:.dcrn (repetição C!CS 
"L e. ~::r.C:.l drl ];'~;. ~;~,'! ttt) 

4. O (lu::: :!..~~lpc::ta ~ o c·")nt,::.·~':~. l.:::pcctos rOI"tr.<:.l.S :;~o SC.Cl.:.,c. 

c. Q'.:,!:E.f:?_:~]:':'~.?.:~ 
1. lnt.;('·r-~:;ã:i üe t,,:,picc s/R\~9:1.ães, c,r:és Ests. e !1:.:.nic!i11~9 

2. C~:71 t.)~ lcs ;;: ~pn.:'ados p/I~~t3. (c/rcS-iõcs n!at:ropoli tanás) e 
1·i1.!! .... 1c~?lo$ 

3. S.'1r:t~r·.~"., :t:,:-i!:rui:·j..:-ic: é.i,~~·:;,:.",içcc~ ,;~:-ei;s, c~r.1:;et<3nc1a c 
l·cpari;.l.ç'.c:~:.> c~a r~c;;"'!i tn Li' ~.!..(.JI'l:!l. ~é2iÇCS ~ti.T ,:~=adas 

4. C~p.tt~~lo~~ C~':I;,t::~ados: intc-=v~r.'~ão fec!. c trib. ee C0:ntl!!i 

5. Pz:o:!.bir E;.1..'!.:,pc':'l.~;ã~ <':(1: d.1~=s. ~ gar~tia.s 

5. Dt3~\',).t::~~.:-: c.:n'~~it~o ê.ç;r,Sri·~·.i p€:quüna c r.:CC..:'Mil e:~".{lref::a1_t=~ 
hnlh:), CC:!7'.O ê~r8Jt.c (~ (~tJ~Ic.:r -

7 • .;:';fi!::42.r pcr.r.;pccti. .. :c: ~c-:lali:: t.a 

TO 1':,1. Dr: .ru~'l'IFIÇ;,TIVA;' 

D. :;.rl!.-.~;2~2:rrlS!i!!:.!!! 

';.':')';'-:.i".: r.E r1:'~~l'~J:JElj"I'::S 

Per,I·. 

H (\/0 

2 20,0 

1 10,0 

3 30,0 

4 40,0 

1C 100,0 

21 67,7 

31 100,0 

Profs. Tolal 

N O/O N C/O 

2 18,1 2 9,5 
1 9,1 1 4,7 

1 9,1 1 4,7 

2 ;},5 
1 4,3 

3 14,2 

·1 19,0 

1 9,1 1 ~/Ó 

1 9,1 1 ~,~ 

1 9,1 1 4,8 
1 9,1 1 ',i) 
1 9,1 1 4,!l 

1 9,1 1 4,(, 

1 9,1 .1 4,C 

11 li);) ,0 21 lO:l,O 

39 51,2 (:.:) 75,9 

~[J 10·:),0 'lI) l·::~,.:) 



I.;.) 

0\ 
N 1.10 

:IX. CO;·lr:'~;:~~2. e}~~~li:::;!.va~~·r,tu 

r. ('l:-: . .:;.~ '~'!C0 - J'::H'1n'_':':':vo -----------_._-
A. ~:L~: 

1. f:cr~rl c t s)t':'-.:o rno1.i~ ~ i!'!',plcs 

2. COI: 1:19=-0; I:' .. iior .;s t;·::"i li.<1;:H1e e c=~t'j, to 
3. ~~ d~ r.:l":ure::a d.~ C:!'.r.ti.I.:;.~.iç~{) 

4. rp::'i:!::" t3 r:,sJ o:r r l']:!.r:;;~ 
5. D •. :![Al'3 c:u<=: C:'~ '~-n J;l!"i!.c:.!.é:.:-io fCl'~_e 

6. l' .. ~ =~í..::('':s (-!:;t~') ':":·.iJ2.~ci+;'~.:J !lél F:~:-g'_"";1t,J. 
7 (\ .-~'""'I-~-,.:)I::> .. t:'l1""l"'r. • ..:. t··.,..-'r:o 4 ·~i .... r t~"V',.- C é • "" ~~~ .1~.·,;,,'~' ': .. ~ úO ~~l ...... "-I c~n.~ ~n ...... c,...J ... ~ ..... n_ .... .1..1 l..: ... -o .' 

..... , ..... , ..... \.,·.l·.'.P. 
' .. ')',:. .'J 

L.--r':.r , 
1. l"r.)::;'~:;!:i) ... i~ C!~·;;:e:-,v.;!.v:'!'·'l"'..!.lto l"0'";ilor t:-:',T:i.lE: cn:lj...:ntt::.=-é:'.~.!3 

2 J'leVê'-;::p ó-4 (. .... ,: .... C11·· r t r 'r-'l de ir'r1'; cu. .... ~,... c'''''\n~n:i.a..t.:''''al r", 
• ':.:~:~..::ic~ - c~~;~"~~i6l;lE'r~t'c "(;~.:oi'lju~t.:~;(::is " .... .; .................. ..,t.:::. 

3. (:-:')i \l:,'~.:- tt~~r:.~':>~ lc'::;"i:-::..-; ..... t· .... :. (:;:.~f.jc.~.cr_t .. :., é !:,2íi.:; ~ru·.:.l .. :;~l~ 
t:~~ . .i:v.:l ui:- t?::.:!.J c( ... r,~ '..~.:·lt:.n. Jis -

4. '1:\.:!'1.:,s c~"~~.1!\~1.!~··:!~s ê.':(;·t~:':'l ç~~'ç.':':(;r; f:H~~::--.:::,c!i.tüis 

5. I,. lei ;)~.:; c:.(:::Jl: ser C::.-;T·,·~r:--:'JS:I !"': .. f' i·~-:~r.··.'cl 

6. Const~.I,,·.l1.~.::~:, & i:!:;1.!"1..1I:'-:'C~::0 f':C. r.' __ '~(~,:;J.~2. 

7. t~.::.!.) S~ ~c.::ü c.r.:1:::: c.~r:~eç,_,\ o c,:...r.j~"·.'·l":~r:-(:!l (! i'...cllb~ o nC:-F.·~ 

Te '~')'L 

C. 0:.,'1'.;/)::; 

1. C .. ~.bc õcs Ccn3ti tüintcz ãec ldi.:r:- os tcr:-;:.3 CI":'8 r0~'..!I2I·er.t 
e3t&bilic.ê:.ê..~ 

2. Remissão à qucst3.c 5 (procs. (i", rc:is~'" ó: CC:1st.l 
J .. O texto norr..:ltjvr. c.(;\·.:',! cO·~~lFC:ct·::!" r..l.O [:5 n'::':;2Xi':: S~~lç.r. q~) 

~'~T~a~cnt;~~s c·~~~ ~~J.!1~;fi0S ~~ E~~ .. ~~.·. ~ f~~, SCCi0~~Jõ 

.'Cl'l\L 

Pers. 

N C/O 

7 Se,3 
1 8,3 

2 l6,7 

2 1(,7 
1 '), 'C'i .Q 

:> 81,4 

1 JG,!.í 

G 1;::,[, 

Profs. 

N C·/O 

1 si 3 
7 36,8 

1 5,3 
1 5,3 
3 15,7 

6 3Lfi 
lq 1 ~'{l . ~ 

1 10,0 

1 10,0 

1 10 .. () 

3 30,0 
2 :0,0 

1 10:0 

}8,0 

10 10:), O 

2 1:;,2 
7 6J t G 

2 1.3,2 

]l 1~;() , ~ 

')-1 

1 
14 

1 
1 
1 
5 

& 
",q 

1 

1 

1 

3 
., 
<. 

1 

1 

10 

2 
J.2 

3 

17 

Total 

C/'J 

3,2 
45,2 
3,2 
3,2 
3,2 

l6,2 

:15 .. 8 
" i,', . ( 

1:/,.0 

1(: ,.0 

1'1,0 

:<!.J I rJ 

20 i O 
.. " r. ..L _' ; i..J 

lC.O 

1:-):',: .. :) 

lJ." (l 
iJ,C 

1'7, E; 

!. ~"~' .; Cl 
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l.:!.O C-:cnt.) 

D •. .::I.:~.~....2q52::1::::-!~::.:r~~ 

II. PRr'(!l:.~~t:.:JCO 
A. ,f..~ 

'2:0':.;.. .. '" Di: nr:rr~':~~){NTES 

1. r:Jrq1.'.1:! COl",:;tlt·,l:!'r~O é .i..r,strmoü:':'1t-:> e:. con:Jt::.-uyZo do f~­
t 1:. ':0 

2 .. P.ê..Z"ã. c· .. ~ff'<Lir c(:,n:.,::'~1tQ.ncia C=::{ti~.:!:'!",:~ c:J rr::g!:~r:~a 

3. h l=:-c~j~;:,'(.o !?clit.:.:::) de ~.::~t:. ~('Y,a ~.:::c.:.;;,~:·.jr1 

4. D€ S c\~~ (f •. :<'~ 
e cC":':::"tlJ:: 

r:.:l'J C!I~! t.') garC'_r...t.,:=.~ .. l a::-.·~ c::.:···.:.l.··.:(:o f:~c::,r.;:t:\icos 

5. CI.."")~\sti::".,;J.çZ'.) <.1 .. -;-;8 Í.:y~n(;(":(;r d..!..r:.t::::"j ~c~ l=~.c.-:t. Lej.G o~d:!.!".5. 
.r ~ (.ti 

6. f: ':.:.: 1·:; .. ~.r,~ .. ~.:-:, ccn{··:it'.~~i('n.:l ê? !..:',~':t::!"".!~·~) c::J [jÜ~':·.r c c1~ 
-;:r~~~..: .. !: .. d~ ... t:c:. ~:~-::.~ }::',.-_~l::J.~müs !:.~'!~L.:.:; .. • 

7. ~~,~ec r~ls f!l-a{.~s 
l~;o .. ~::; .Co •• f·.2:":.(:it;~is 

L':.t; c~~ .. :.x·-:.:.t:.\r::..c F.J:.::-;:~";~·4Cc.r.~t:í.t·.1,:·lo -

r' ",' ~ ..... 
~ .... ' ... 1 J 

B. HÍ·') 

1. F('Il'q~4Ü 0~ r·,.:c01'.~:.:i.~:J j·.LÇ.f!')!;; n::;:.: ,f~.:r:, :;:'; c'~)r\j'..:.ntur·~i:; 

2. Cü:l~ -=5. t'.d ::. :"~-J n:':J 5 r:.=ct]rt~I'!1:.l C~: S'c-."c",:,~ .. () 
3. i",n d~:.:'~ ~_1.~i:-;js (:J!';'::"cs te,-.;.'.'; s.~;',") r:~·'..1:::~~r.~ir: 

4. ~~~u(!C\ .")l~~c.c:t. d.J g:-,"Füi:110 c r-.3:o (~~~ ~c..'J:.:·IE.~~~·.r c.o:-!3tit'..:-

5-. P;.:cj a61.("".::'.. :~(, rf-!lt! 0FÇ~O nnt:: ,:io!" 

,!·(.:'~:',r~ 

c" O~.J~?~.~·) 

j.:··l~·,~l~:Jo;·,~::, r. .:rllC.~·~~.~j S (·,)J"C'lc·~=~"'."'~; (~C r(~v.~':.:· ... 

Pers. 

~ C/O 

9 30,0 

30 100,0 

1 12,5 

2 25,0 

3 37,5 

2 25,0 

8 1;)(),0 

2 

1 

2 

<10,0 
21), O 

1.:0,,1) 

5 }.OG . () 

3 

x ;::; • Profs. TOlal 
N GI'J N O/O 

5 17,8 14 24,1 

28 100,0 58 1CO,0 

1 t;.O 
1 5,9 1 11.-0 
3 17,6 5 20,0 

1 5:9 1 4,: 

4 23,9 7 2R"O 

7 41,2 9 35,8 

1 I: Q -', - 1 ~)O 

.... 7 lc..CJ 1 '] 2S J.OJ ,<' 

3 3.3,1 5 3~,7 

2 22 .. 2 3 21:4 
1 E,1 1 7:'/. 

1 11 .. 1 1 7!2 
2 /'2,2 ·1 "'):') .. 

,.~ I ~ 

9 ::. ,,~, ,~. ~ ~J )4 1:.: ,:j 

::: :; 
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l.!C (,:ollt.l 

D. !iF~:::t_I.:~';;j~:r."jf! 

TC'1'I.L tE ~~rO&iD~Nr_::s 

lI!. f:~:~:Z:~~.~2 . ..l~~!9_ (l'i2!l~±';Y2.::!T'.T~X?r.~?~~r:z.:-r:F:0) .. 
11. L':::~i 

1. D,:;~r.:·.: <:;uo dl:'GtrizcR !3~j:'j'." rE.:"):-::ic.~j 

2. p(l:::~~ L\f .• 2C·":ru.r~".r p~~f:·.i-::..:.:):).~r:() p~.p'!lar 

3.. p,,!-x,,! Ç.t ':1~'.!1 ti =- 1&:,,: .. lc!,'1t:.1"-1 t:!çã .. ~; c.:J pJ."oçrar-:a 

4. 1?<;~.::P.. c,-;~(."L~.'!er. jr!.·;:'/:;:o;:"::.;~s C:.<-. c~:,,;J.~'::.!lc(:. CC!·l 0$ cl:jc 
to:!.v':)::: r::.J E..:..t~,:.~c, -

s. :~ fi1',\ e,: <;"..:0 U CC!"l:::t: .. t'..liç:l':.) ~,:-;~u r(~e.l:t5t;'1 

G .. Vlgcr,,;'"!c a c:JrltroliJ= a.::~:.·~ Ç"'·Jvs:t:La~.s.n'-él 

i. rn'lcr~v02.1r Ir..C3 C"!r1:~~c.:O q'~t:..ntcl ~ cfl~ti." .. lç,.:~o 

8. O J.CÓpl'1.0 (;nu..."'lc!.e,~o j.=! j~1,:'t1:::icCl 

': ':'7!.7: 

Pus. 

N 0/0 

12 ~7,1 

21 100,0 

1 ~5,O 

1 25 •. 0 

1 25,0 

1 25,0 

4 lCiU,O 

Pro/s. 
N O/O 

3 12,5 

24 100 r O 

2 ::5,0 

1 12,5 

2 2:>,0 

1 l2,5 

1 2.2,5 

1 12,5 

3 lOC ,.') 

N 

Total 

(I/O 

15 33,3 

45 100,0 

3 25,0 

1 p -
.. ' 1 ~ 

2 le,7 

2 16,7 

1 :3:4 

1 ~;3 

1 8,3 

1 0,3 

1210C , O 
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v. 

1.1{) (.cont.) 

::. ~~.i;1) 

1. Cr~-<':':!'lt:?;l.~:;~s irlovncilj.ãvc!.s 

2. !-:ilcirria co rC'J::'1ru::antc:c;Eo n:io deve ser inr;c::ida na 
Ccnst.1. t'~iç~o 

'::.J~.:;.r, 

c. ~'?i'Ç~ 

r:-:~.::L:.J.~:::o ;:'0 i ~~::1 I (r.C::~E':~" cr·.::2nit.::(""'r."'::7",c~t.!.\:-o) (:: 
ê. C. 5 (?!.:·o':::~!lS~ e.e ;:,c~".i·~;;o c(.!'lrt.it':.1,~.io~~.l) 

D. r!:";.iL!7Jl..~·~~rllg:1l.YE~ 

~:.'o,!,:' .. :,:, !J:-~ ~ . .s:?C:;D~·:~I:.1.~;:: 

IV. 92~?!.:~_;:2:~~2Ç.r~U..l2!.!~~rl2.~ 

1. D:Lst.!.nq!.1il: nr: ri'n.-!S f,J.c'=Jrc:ú).t:_c:.~ ce e!i~ãcia p1.C!1':: 
(ê.::'r. a ~ãUt;c~·~ :io) 

2. P..ü~J.çi:r r.t::::,pc:.:u'.e,j,:;i.iide.d:! pcl! t':"ca do gove=r .. o an'~e 
l' ~:.!:' 1 :!~r.Gn ta 

3. l-!~'~é~la r€~ur.:::: ctjttic.cs 

Pers. 

li O/O 

3 

9 5~,2 

16 H'C ,0 

Profs· 
N C/O 

3 50,0 

3 50,0 

G 100,0 

9 

7 3C',4 

::3 1::0 .. (1 

1 

1 

1 

Tola/ 
II O/O 

3 5Cl,O 

3 50,0 

6 1:;0,0 

12 

16 41,0 

39 1·:::., D 

1 

1 

1 
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MEDIDAS PARA O FORTALECIMENTO 
00 PODER LEGISLATIVO 

Pre!ei(o.\' 

N C/O 

:\. : ~,- ~'.:;. r .~. ~ ~'~ .• :::S 
_._.~.- --... _--
;, . I. (.., Co' .~ .. 1 .; 

l\ .. :L .J .• .c~ !·,~(.::.,r! ~·:.~·J.:";'::C:~-:'1r 

1\ o:L" 2. 
li..:::. 3. 
J ..... I. rJ. 
;~.!.: .. 

i~~;'~;~~~~I::)!<i~ ~~~!;;~~;7.~~~ 
~'()~_;.~ ê.a':"'".l',,:; :':'-;'. 1·J.:\· .. ·...:_r.~.(:-;:,~.t 11 

~~~~;~~~.~~~.~~:.:-~.:; !_0l.c- 'r::-i!y~~r~.,:.l 

2 
1 

.'\. 11. :;_~i::~:_::. .. ~~ .g_ ... :::.:~.·~:~.~_~~~~l_~~~:l 
;),,, II .2.." ~~;'.'''_~!.!~',:,,: 

l :~:.i.!. r.~~\.~ isitcs r.:.l 
i"'-:';::~ C:! :,,-,".rn .. ~ . 
:,:'v.:l (>J:'.~'.J:":~'.. 5 

A.I:.1.2. .~': .;-= ~ :'":1 ;'-~.l:~::: 'I~ J. 
r.: :- ~'::";, .. :--.'::.:. c- -

:;~~~,·(··~;;2·\ ~~~ ~~~ 
oi"";. II .. 1 (J. ;-::::, ......... :31 :L+ • .:'::O;:,,) 

: .. :Ó~: .i:::;,.; -.\')!~,_l 

I.'\.l! .. l.~, .. ~\~0tC f~:l.;~·Lci -

~ 

" 

G,5 
3,2 

1:;,1 

9,7 

':. 0.1 C:~.l.·(:~:C 1 :',2 

A.II~J.5~ Vot:' ~c ~~~l­
~-::bvto 

~.II.l.G. V)tc! Co i~!~~o 

A.I!.:!..7. ~:~~~Y~~ ~~~r~·~ 
~~ntarcs- 1 

A.II.1.G. ~l~vaç~o ~o 
f·L;.} n~':1f:r0 

3,2 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Per.\'. ProJ.\-. Dir.\. Sim/.'. 

l~ O/O li C/O N 0/0 

2 3,03 2 3,2 1 1,3 
2 3,G3 2 2,7 

2 3,C)3 2 2,7 

1 1,3 

.~ G,G6 ·1 6,5 4 5,4 

7 l", GC 11 17,8 7 9,<1 

1 1,6 

1 1,52 

1 1,3 

1 1,3 

1 1,3 

1 1,3 

11 

5 
(, 

1 
4 

1 

17 

2:3 

1 

2 

1. 

1 

2 

1 

filiai 

l)/:~; 

2,1 
2,5 
O.~ ~ 
1,7 

r • 
... ·,Ii 

7,3 

1 ~I O 

C· J .~ 

C,) 

O f ~ 
C,,, 

'J,9 

()/c:l 
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2 (cont.) 

ME[)IDAS PARA O FORTALECIMENTO 
[)O PO[)ER LEGISLATIVO 

1"..... _. 0 __ ,_-;~.~'.':!2:~:~ (r • . ~:1 t . ) 
; .. :",. '.!. l't_-;.,~r:.;:(): 

~_·,~.2.1. ~~~~~~~~~~!t 
::,r:;::, ~l~~":'3 e.-
t ·,,­

,-" ~ 

A.!:~~2.2. S~rr~~ ~0 6a 
rl~·~:.~. ~J~ 
~Qrt:~d ~ia 

r... :I.7. .. 3. G:.;['t~.!::,~tl(1,~ d:1 
~I;-' n(?.'"~ i:0 ( ~C-:"l 

1,~~~'2~J:,.,-,~j C 

1''':.. :~. I., 2 • 4. r1C·,·c .: .•. \~- .~.) l •. ~ 

~1·t .. :t . .'::);:,,~,:,::!.. -­
\-,: L 

.. ;::...JI.;':.5. Cr:.!,;:.;:-,-:-·::'·: r~" i. 
~.-, r}~···i.C ,:.!'.';;:: 
r:· =-.:.' ;; .~ .. _.':...;. ... 
I" _T' ';,") 

"\ ~.I.2e(.. r.''-f:.~:t,';.~.:~\; C·.~ 
c.:~"',~· .. t~::: 

l".:!.2.7. 

cj.{ :. '~'O:' ;_!.:-~;:; 

E~ t Ls' Jn V~X~'!~ 
1" ).~.Ç:~lt.tll 

Prefeitos 

ir C/O 

7 

1 

.")2,6 

~ .., 
""'~ 

SEGMENTOS CONSULTADO~ 
Pe~ç. Pro/r. Dir.l'. Sind.\·. Total 

11 0;'0 :; O/O N r:/o :1 0/',) 

1 1,5 3 4,0 4 l,7 

1 1,6 3 4,0 4 1,7 

1 1,6 1 1;3 2 " ~ .... ;- ;I 

13 1.~ ,(;9 11 1"" (J 16 21,4 ~7 ;;:.1 

1 1, :,2 2 3,2 1 1,3 5 2,1 

2 3,03 2 ';.,7 t; 1,7 

2 2,7 2 C;:;) 



w 
o­
oe 2. (cont.) 

MEDIDAS PARA O FORTALECIMENTO 
DO PODER LEGISLATIVO 

-\. I:i·;·:·:':·:~Õ?::- (Ccrlot.) 

A. :i:II. L~~!r.~:v ?:..i~::: i. \.~ ~:~i2.:~ l":~D:; l:~~l .. v-~\ 

A1!II.l. El~n!~~ç&~ d~3 rQ~Lri 
C;,~~>~G é1 e~~ atlv!, .. ·~r~C:~:· 
(J~~~~~~ d ~~a~o. d~1 
c~ct~s-JG ~I çz~:~~r 
".t.; .j~j ...... r2.c ;:.:'li=!~.ti ::' 
•. ,,"~, c:;::c) 

A.I!:.2. C·).n~lc=·:(:~·:{) de !·lt: .. ~.[, -
'lr~s ;ci:::. f)f:I'="~=iç~o 

A.III.3. A3ses~c=i~~ t~=ni~a5 

;\.1:!.4. ~~;:~(~~~~~~~~~~'51~;j~~~;~.~~ 
n~~t~rú~ ~: !~~~~:jto 

AII!I.5. F~:':~"''':i.'lj.:;L.~ ... i::\) t~t: .·L ... ~~~ 

~~~E~~;~t~~~._!~~S~l:~: 
.. '.,. t<.çu~ <.. J .,. t. <:.) 
t...l Co~ct~ t ~:L;' ~'~0 viS"~:!! 
t,,:; ) 

A.!II ~6. LC\!?li;~çE.o d'l :xrrc;:t:::. 
ela do Scn::·.!o 

A.::11.7. I:l.ilt.::'t"ê.ç~C c.:)Z) RcSi -
r~2nlo::: l~t.~=~QS r." 00 
r8st':'1'i-ces constitu -
c:!.onaiG 

A.III.8. Quar,;n é:e 2/3 oari:! ,,­
prõV:i'?iio ~(! ln:'êsÜ -
!~":'~1t'";9 p·~b~ .. icos 

~' O ~' 1. ..... L 

Prljei/o.\· 

N 0/'J 

7 27:,6 

1 :S,2 

2 6,5 

31 IC~(;, O 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Per.\'. Proji 

N C/J N O/~ 

19 ~8,7B 14 22,6 

2 

1 

1 

6 

1 

2 

3,03 

1,52 

1,52 

S,C!l 

1,:;2 

3,03 

1 

4 

1 

3 

2 

2 

1 

1,6 
6,5 

1,G 

4,8 

3,2 

3,2 

1,6 

66 1GO,O 62 10C,0 

Dir.\'. Sind.\'. 

NO/O 

22 

1 

1 

2 

29,3 

1,3 

1,3 

2,7 

To/ai 

11 ü/8 

62 

4 

6 

3 

13 

3 

~ 

1 

26,5 

1,7 
2,5 

1,3 

5,5 

1,3 

1,7 

0,4 

75 100,0 234 lCO,C 



2. (cont.) 
----_.---_. 
MEDIDAS PARA O FORTALECIMENTO SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pre/!ltos Pers. Pro/s. Dirs. Sinds. Total 
DO PODER LEGISLATIVO \..... 

N o/O N elo :~ 0;0 n oíO N o;c 

B. !"J;.:::.c;:';~~J. I'Er~l.!~ 

D.l. O!; 3S.·!.;çõss '!t. •• é=ir.a3 4 13,6 S 13,1 11 15,3 23 10,9 

B.2. Re!ti cs':;aa a o\:.tra!l Ç'l~S":C'2::; c 
t!:·ilbE.1t!OE 1 3,4 2 3,3 3 6,2 1 1,4 7 3,3 

B.3. Se..'n C{=·~C.ti7'::-;D de c.~::>lnllr 1 2,1 1 e,5 

B.4. NenhUI!'~ ::::o~.'!.~.;t 2 6,9 1 ~,1 3 4,1 6 2,9 

E.5. F.!:I 1:::''::',)':0 6 20,7 12 19,7 7 14,1: 10 13,9 35 16,7 

Se::: ir·C iC'::,:uô (toté'.!.) 13 44,8 22 3e,l 12 25,0 25 2<!,7 72 3-!,3 

Ap::e:;sntar'::'1 !.r.t.iic.::.ç6.c3 Ct(;ta:" j l(j ~5,2 39 63,9 36 75,0 47 65,3 133 (5!;,7 

'r C:":-Z A. r., 29 lClCI,O 61 lCO,O 4!O 100,0 72 lr.O, o 210 1(";(1, o 

IM 

$ 
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3. 

Mudancas em relacào à escolha e às atribuições 
do Vice-Presidente da República Prefeitos 

t; C/o) 

A. !~~:::!C~~]~}_ 

F-~.l. !~.:!~ ~ . .:..:: 
1~.!.1.. ç~~!,~~-?_~ e:;~~.l~! 

b..I~.l.l. ~~f,~~~ :'<,;.. ~;et~;.; 
a ~c. P.c: .. a.idi.:n!..:c 

A.r~!.2. rl.~~ç;~ ~sfvin~;~ 
l·~l~ doi do: l'~e:::.i. 
d~nt:.~~ -

.A.cI .. l.3. ?r:.e.g'~:!l rig~rc:)=l 

1 

n.I:l.4. r~~~'h~ I~10 rT~ 
5:.~.'...:llt\·~ - 2 

A-I.l.~. E·].oi7~·~ ai:ct~ 2 
A.i .. l.~.·. C l:~~_.~.,i~'-: t:I:~·::':':."c-

A.I.l.7. 

JI •• I.l.C. 

~ ~~ 2 ~:C2~.~:i!- 1 

~~~;;~;~;~ ~~; ~t P~';~~ ~:~n 
r.ili. t{ 't' ':rti.:':J b:r le.'5 

E~ccJ_hn õsr."trl;:! :::.-; 
!: (,;.14;:'1.:1')!:~-;5 i;'. J. i .:; 
i:.i1!cj·9L .S 

A. I.l .:;. I:ECQ1I!C\ pclç~ G·:> 
v\:';!:'1l.:l· .. 1r')~c5 

5,5 

11,2 

lJ. r 2 

r: r. J,-' 

SEGMENTOS CONCULTADOS 

Pers. Profs. Dirs. Sinds. To/ai 
NO/O r~ O/O N O/O ti O/O 

4 9,1 3 7,9 12 16,9 20 11,7 

2 4,5 2 S,3 1 1,4 5 2,9 

1 2 .. 3 1 2,6 3 4,2 5 ~ C 
L. j .... 

1 2,(; 1 1,{ 4 2,3 

10 H,l 12 7,0 

1 C.,6 

1 1,4 1 C,G 

1 1,4 1 0,6 

1 1,4 1 0,5 



w ..... 

3. (cont.) 

Mudanças em relaçào à escolha e às atribuições 
do Vice-Presidente da República 

11 • .!":I)~~.~_:-):::f. (Cont.) 

1 .. .. r. ;!'-:.:?:.r.s~ 

A.:;:.2. Q'.1~:ltc J.s é!t~!h~es 

1~.!.~.1. 

A.'I.2.2. 

~lá::'or ni;pero dI! 
~"r.;h'"",C-···· as u~. ,.. •. ~,.~ .. u.. .-
p'e:.!_!~:.:.~! .. 

Fünçt:~e c;;o·v~a::1'1'l 
!.il3:1t31E! e p.~rtT 
t::~ ""..l"i.~c nos C.")n 
se:'hcs -

J".I.2.3. \'c1.~t' E:q-:er.c:ic~.::) 
U!":: ! ..::-.çcl,:.r; ~,',,­
v\:;· .. ·"~m!.:r.t.~!.o C~: 
le~:."lc.t!-./Qs 

A.r.2.·1. ~ig;~t~{f:[l[;~,;~~~ 
p~.~:-r,~~::·.lt.f..= 

1-\.!.2.5. E:'v=~=~~":I~ a :::z:t­
t&:::J.? elo Pn.si­
demte 

A. I. "} • 6. li<ldi :lQ.OT. (l:·1t~·~ 
o ''-iov':' €: o :?:~a­
!:li~:;!r.;:e 

A.I.2.7. i'.:.:-,3:1!l!' ~'~b~tlt\l 
'':0 e· .... :;.r.t.uu1 -

A.I.2.8. 1'",1)"3:t'.3.€ F.\Ws-titu 
t~, E:'vEmtua1 o:; 
nao 

A.I.2.9. Coordenador dos 
ministér:'os 

Prefeito.f 

N 0/0 

4 22,3 

4 2?,3 

1 5,5 

1 5,5 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Pro/s. 

N O/O N O/O 

6 13,6 5 13,2 

3 6,8 4 le,5 

1 2,3 1 2,6 

1 2,6 

Dir.\'. Sindl·. 

N O/O 

8 11,3 

8 11,3 

1 1,4 

1 1,4 

1 1,4 

4 5,7 

2 2,8 

2 2,a 

Total 

ti O/O 

23 12,4 

19 11,1 

3 1,7 

1 ~ .. 6 

2 1,2 

2 1,2 

4 2,3 

2 1,2 

2 1,2 



w 
....a 
N 

3. (cont.) 

Mudanças em relaçào à escolha e às atribuições 
do Vice· Presidente da República 

A • .!:.:::?~~;sE~~~ (:.')nl.) 

l~ .• :r • 11. 1." ::; •• 1 .... J.~ ___ .. ".J._. 

I .• I. 2. S;::'~f:.!·tr_~:.l3-.~~;:}l;~J2C~ 
1 •• I.:!.lO. L~',::<,r do C':Jv~r 

!':lC !:.:) t;"1!"~:?1:9;,f": 
I!O 

A. r • 2 .11. R(;~~~ :P.!'l'C :lI"; :.0 
i,-!t:.?~~n·:\.c! ':;r:!..l. 

A.I.2.12. Pr(C:.;~.;l(~n,:,1'l ~c 
(;~:;''Jr:·~;,;s.) 

l-\.! .2.13. E\~'#,~::'fi;::> '3:::"r"l.:.:,n 
t(:., ~ ... ~s~ 7::." .. ":,::..... ... : 
6 .. :· (:"~. r'i -.:'1 :,: .... t.!) 
p.: ...... L:! ~I~.:.:'(~;' ':. i 

A.II. C"!--:~:,cr; _ .. _--
A.Il.l. !-!an'lt~nç;o C:.~ t"JlíZ:;.ç.::-; 

.l.r.d:lr~t.:! 

A. 11.2. I.!~n .. ~t:~nçã'J t:cs tl!'::·I~f··l: 
tj -\..,..;.3 at;j.~.j.s 

Prefeitos 

U O/O 

1 5,5 

r..II.3. E:~t!nyão do cC:~IJ;) l 5,5 

~ o T A L ~3 100,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Total 

tI O/O 

Profs. 
n% 

Dirs. Sinds. 
H O/O N O/O 

1 

1 

9 20,S 7 .Hl,4 4 

1 2,3 

1 

11 ~S,O 11 29,0 5 
6 13,6 2 5,3 2 

44 100,0 38 100,0 71 

1.,4 1 

1,4 1 

5,7 a 

1 

1,4 1 

7,0 ';.7 

2,11 11 

100,0 ln 

0,6 

0,5 

1'2,3 

0,6 

0 .• (, 

15,8 

E~ 1 ~ 

1(,\0,0 
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3. (cont.) 

Mudanças em relaçào à escolha e às atribuições 
do Vice-Presidente da República 

z. :Pl:~.çi;:7:; • ..E:.lE~~'_l?~A 

B.l. Ol.;.'!crv.:.ç0(.13 qG::.h i <::i'. 3 

D.2. TeJr.3 a rncdit3r 

D.3. N~o per.~c\! no e.sr:'.,:-;·':') 

B.4. Não t~!:I oL'!,\1t:'o for:::",-:1.l 

E.5. Re~j,!lf:Z\..~ ~ cutrcfi '!:;.:'J.bJ.l l:oz 
o rEiq:,::,!:'"!..,:;,:; 

D.6. Conciee::il!n Cj::~~:~t;::J :l.=.i:'~J.C'; 
v.!;.tcs 

D.7. El.: l.'r';'lIco 

S~~I indiccrião (tot!'.l) 

1.or.Elsentoç5o dç ~r.e.ic<,~<::i :.1 (to:." J.) 

~. O 'r .. ~. TJ 

Prefeitos 

N C/C 

3 10,3 

10 34,5 

13 ~<l/8 

H; 55,2 

29 100,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Pro/s. Dirs. Sillds. Total 

n O/O li O/O li 0;0 N CIC 

5 6,9 8 3,8 

1 1,5 1 2,1 2 1,0 

1 2,1 1 0,5 

2 3,3 3 6,2 5 ~,4 

2 3,3 1 2,1 3 !,4 

1 1,6 1 1,4 2 1,0 

17 27,9 11 22,9 18 25,0 56 21),6 

23 37,7 17 35,4 24 33,3 77 ::('~7 

33 62,3 31 54,6 43 65,7 133 63,3 

.Gl :!'IjO,IJ. ~iJ 10.j,O 72 100,1) 210 100,0 
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4. 

QUAIS AS MEDID~S PARA FORTALECER 
SEGMENTOS CONSULTADOS 

O PODER JUDICIARIO Prefeito.I' Pus. Pro/r. Dirs, Sinds. Total 

~ t:/O I' O/Q N O/O N O/O n ú/O 

;;. I~':~:)~~:~~~~·~! 

fi. I. ~~~~ 2::~._ ~"I.::"I.i:~ 
A.I.l. r·;:..v>,Zo da Pd'c:::'!r.a eu 

J !.vlicid= 10 (E:"'i': !'!.':ia 7/7 7) 2 2,4 1 1,3 2 2,5 5 1,8 

A.I.2. ~.,-"/:i.::;~'j dr~ !..~.~~ Oeg;l!":.!ca 
C<l I:e;istn .. t'..lra 2 2,7 2 C,7 

;~.I.3. r~,JGE:r:l!:"!)?c10 '.1':'3 Ó1:3~~C 
Cl <la:; tê~r.jr;::o j'.l.jit::iai3 7 1~,4 14 16, ~~ 10 13,7 12 14,ô <13 ]!;,7 

I., I.·L ri,'c~li=('.~'5:') I=~,)pJl.:;.r Ô::, 
E,;'·":::'ci.::.!.c d~l:.õe Poder 1 1,2 1 1,3 1 1,2 3 • r, L,'"' 

['lo. I • 'j. f~~~~=,c::'.n! a CO j Ú:' 1 P~)f"';-
l.:!l.' 1 1,2 1 C,~ 

A.II. ç:::::.::'·~2.~ (:s!·.~·J~:·.:;·.~ 

~.:t:I.l. Ir~'.::cr;.'~01ê.y~C' ~(:~:: T:L!-
J:C2..~;. "3 (~c; 1:.:'~;.Jd~ - ~·t· 

<..o~ .... 

,!e; ~'·l,.jti~c. 2 2,7 2 C,7 

lL.II.2. C:1:.: ~'7'~':) 00 ,J·~.l7.,:(~o c.:! 
P~":'i\'~ :..:r~ôe Ctlt:~:;.:.:.q 5 (;,2 5 1,e 

A~r!.3. ~~r:t.ir .. ç3:() éc. C:;',tl:ielt'J 
!:C'-.~:=,-::ll:J.l Õo. l:;!Ji~t:t.·~-
tL:'~cl 1 1,3 1 0,4 

;~. I I. 4. l' ~-;::;l iaç 'lO (~() n::':nr:r:J (:E 
v("'>rc'i, comarcas o car 
tórios -- 2 5,6 3 3,6 4 5,4 6 7,,4 15 5,5 
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4. (cone) 

QUAIS AS MEDIDAS PARA FORTALECE 
O PODER JUDICIÃRIO? 

A. l:.:':v.r:.Ici:3.::.-:-~~~ (-:'='!lt~) 

A.III. Qr:'3~~:"'; r. ':'..:2~".n::tir..::"i~ 

JI •• II!..l. C0n,p~t~l'!.cia !l'lplet1 
va estaéual parã 
lf~g1a lar cobr9 
p;:~C":':2!;O 

A.III.l. il.".1.tor.CJiT.ia na :lo!!te~­
ç~~ de seus m~~~ros 

A.II!.:. J.:ut:o;:o:r::ie. crc~.:r.e;'!.tã 
r.1..d .-

A.II:.4. Devolução aos tr1b~ 
1'.::.13 CGtc.c1.·.1;'!l~ ce 
E.li-1 c:)~pc'...ênc1a 1e­
C;ir:;!::tiy'l 

A.II::.::. }'aci.'!.1de.c.3 do ar:€!i-
c:: a~ SUp:L~Gl1!.") 'I:-:it.u 
n0': ~ec~c.~ê!l 

A.III.6. R,~C.'1·;:38 c:;', C~J!t<=,"::tê!! 
~:!.a (;0 Sl.:l,:o:a:na 'l'ri-
1."1,1':\1 F(:d€·~.::.l (1.'(" ... '0 
gúçã'J arc:o D.5I o:. 'i! p) 

A.III.7. 3upressão da ccrr.pe­
t8"C.:! 5 c.if;ciplir:ür 
d·.J C~'M e do S'rF 

A.III.8. Ado~ão de medidas 
p3ra garant1~ a exe 
cução de seus ju1g~ 
COS 

Prefeito.I' 

N O/O 

6 22,2 

5 13,6 

2 5,6 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Pus. Pro/s. Dir.\'. Sind.l'. Total 

N O/O N O/O N O/O N O/O 

1 1,3 1 0,4 

16 21,7 19 25,0 16 22,2 63 23,0 

17 20,5 12 16,3 14 17,3 46 17,5 

7 0,5 1 1,3 10 3,7 

1 1,2 1 0;4 

1 1,3 1 1,2 2 0,7 

1 1,3 1 0,4 

2 2,5 2 0,7 
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4. (cont.) 

QUAIS AS MEDIDAS PARA FORTALECER 
O PODER JUDICIÁRIO? 

A. 11'~~:,:.~ .. ~~l ~ (CO':'lt. ) 

A.IV. Q'.'~~t.:~ ~::~~ j",~~.;'t:- .. -:t~ r:.:- ~'0JI?:r ,1::-

~~~;1j.::~~j~~~f~~}~·E.-=(~-=--_ã:·, ~ 

A.!V.l. Reu~a~~1.l~1~ento~ e'll 
r lel,1:i:1Ki·", .:':.':. S' ~'1=~::-
li;:!; 1ê:. rl~:l·;l.! ~r;;.. 7:\1:-":1 

A.!"l.2. J.j!":") .~1J:~ (:~ j.!:(~.?'tJ~,· .. d·~:~. 
c.t~ ... C?:~4·~~ ::.~ r::;.r~~"~i3.·~ 
ccn3t:t t"..!cir!-j::i:J 

A. IV. 3. ~l;:,·~"=.c5.n C:,:J~ rJ!'I:.·~!~ !:3 
lar.1~iD -

A. IV. 4. hen~.>\:~y;~0 é.(. c:-:-:~:t:.Srics 
c 1.1é~~()Ó.C3 ó.:; :-~·C.c:;.t:\ -
1~C!,'::~0 

A.IV.S. liC:i:'.'l:·.:i.za\~o é.::> 
co j~~.~'oitc 

ç:.1~ino 

:s..IV.6. Fi~~.1l1iz~çEu .. (~~'3 é!ti:~:~ 
dad·:~n c:.r.tc:~,: I ... .:!.~~ 

Prefeitos 
-

N 0/3 

1 2,6 

2 5,6 

5 13,8 

2 5,6 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Pro/r. Dirs. Sinds. TOlal 

N O/O N O/O N O/C 1-1 O/O 

4 5,0 4 1,5 

1 1,2 2 O,7 

3 3,7 5 1,8 

3 3,6 4 5,4 5 6,2 17 6,2 

5 6,0 10 13,7 17 € -, , ... 

3 3,6 2 2,5 5 1 r: ,~ 
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4. (cont.) 

QUAIS AS MEDIDAS PARA FORTALECER 
O PODER JUDICIÁRIO? Pre},!ilos 

N '-O/O 

A. ~!iõ1Ir.:~Çr:;Ê. (Ccnt.) 

;1 • V. Q.!:.:.r_; ~ _.!~-!j:s~.~ s 

A.V.l. ;:,epi~!;-';1Ç;O éo Pro::':lr:lc!-)r 
G~r!!l Ú'l R::9ÚbHc.:l r..alo 
CCar.S!rs~~;:) 

A. V. 2. E; ... vaç~o 13-;; 1·~1r:istê:-il) F~ 
bJ.lco é:1 c.~{:o·:;or::a d~ ~9 
Foder 

A. V. 3. R ... :;·::·_'!lC:l~'3.~';'J ).~!S'.,>1 C:t:s 
~sbOCj.CÇ0~F c!v_s 

A. V. 4. I:·.Itl"O~!::··s~o cc. p(~n~ d2 ü'''::"'':: 
te 1 2,$ 

A.V.:';. p~rt:icipCl-;:.3·O C1'!:: P·./r<J:l5 
;'.!!d·.-!d~lS n:; CO:rüJC'l':'~ à c!"l 
m:\.na1':'da.ie 

A. V • G. Tl:c;.I"t.:;fs:r.êr.-;ia de r~".::ur-

EC:: f.!''::ere.i e 

A.V.7. R::.:(l~I·;.=ic; coe cust'Jj ?:u:a 
\4su.~~~i.o 1 2,6 

TOT,\L 36 lGO,O 

II 

2 

2 

5 

l'3 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Profs. Dirs. Sinds. TOlal 

O/O. 11 % N % N Cf' 

1 1,3 1 0,4 

1 1,3 1 0,4 

2,4 2 0,7 

1 0,4 

1 1,2 1 0,4 

2,4 1 1,3 3 1,0 

6,0 1 1,3 3 3,7 10 2,7 

100,0 74 100,0 (Jl 100,0 274 1:)0, C 
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4. (cont.) 

QUAIS AS MEDIDAS PARA FORTALECER 
O PDOER JUDICIÁRIO? 

!í. t:..::. ~. ~. :~;.. _:.~: _2·~~ #~~·!':'L~·:!!: 

3.1. C.'l.\tF~.!.·",,-: •. ~Ô··E a2.:8.:·t.:~1':' .. 

B. 2. ~~:ri.~ .. ;~--: .::. Ct"J '.'~.~j resl; )::.;.,;...~'3 e 
t.:=~'!:.. "1.:: ~~ 

Prejeito.\" 

!-v .0/·) 

3 10,4 

D.~ rc=t~J. .. --:· .:"\,';;'1":",; z: (~==;~r.,,-.' :~~;, :"Í':j 1 3,4 

B • .:!. F:"l ::1",,- ~ G 20,7 

S'''~n :L:-.. di I;.::.t ~ ~ '-., (':.')~. -: .! ) 10 34,5 

P_!,",!"'P:;·?"~~··!r:,T"'. :.-:: :::'I-·r.~·.:~~ (,.,,: t.-: j ~ 19 65,5 

:~.I '.!" ,1~ ~~) lOD,.O 

S i-:: G ~·l i': N T 0:3 C O N S U ;, T ;.. DOS 

Pers. Pro/s. Dir.l'. Si"d.l'. Total 

N C/C: N C/C i-i C/O N \.-'/'0 

4 6,6 5 10,4 2 2,8 14 6,6 

5 10,4 5 2,4 

o !l,1 9 ~l3 

13 21,3 5 10,4 6 G,4 30 14,3 

17 27,9 15 31,2 16 22,3 50 27,6 

44 72,1 33 60,5 56 77,7 152 7?,4 

(,1 100:1) 48 100,0 72 lS:O,:) 22.0 1':-':,0 
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5. 

Quais as alteracões no Sistema Tributário que 
levariam ao fortalecimento dos Estados? 

A. I~!,~~~:i;:s 

I .• !. Al t .. ~E.!~ .. çõ,?l; gerais 

A.I.l. k(.:lc':ção do!! tributos e 
aC"l\E'nto d':>s este.duais 

A. I.:2.. .r.~.:tor_Or.:ill na a:r.~ecada-
ç~c e ~plicação de re-
·::ur.::os 

A.I.3. R~c.·.&tdl::"l!ção da ~cn-:la 

A.Ioo4oo ?;!.l:lcal1zaç~o rigo~7osa 
na aplicação de recur-
sos 

A. !. 5. ~r~.cç~o 62 e::.~=egos 

Aoo I. 6. Ccnter.ç,7:o ãos aas'.::os 
púiJl1cús J 

A.~.i. rrioricad~ ~o ~c~t~le-
cilr.?ntc ra:.mic:lpal 

A. I. 8. Ma:!.or parE.::ip:.çã" na 
r~ceita trib~tãrla 

Prefeitos ,. O/O 

6 17,7 

3 8,8 

-

1 2,9 

10 2:1,5 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Profs. Dirs. Sinds. Total 

N O/O N O/O N O/O N C/O 

11 26,1 18 34,6 10 15,4 45 23,3 

3 7,1 9 17,3 12 18,5 27 14,0 

4 6,2 4 2,1 

1 1,5 2 1,0 

2 3,1 2 1,0 

2 3,1 2 1,0 

7 16,6 4 7,7 6 9,2 27 14,0 

1 1,5 1 0,5 
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5. (cont.) 

Quais as alterações no Sistema Tributário que 
'nvnrinm nn fnrtalecimento dos Estados? 

A. !!:!SZS~·j:'3 (Cent.) 

A.!I. ;lt.~e~5~~ ~u~~~o A ~iBtri -
r'iI~i:S5"~:§~ ~:iC;e~.2J"'(;ia 

iZ. ! I • 1. . ~2.:~ '::.~J.~~~~~?~ .. j~:!'~! 
A rr.l.l. G~nor.ali:a 

r,...::o d':l p:d:~ 
cipio de­
CO:lco;:-~ên­
,-=1a (1~ cc..:\l 
~tê;l':ies -

A.I!.1.2. r~M~~t€n -
c:la . r'es:l­
(11,).1 p~~I"ll 
GS G~·t:'!doo 

A.II.l.3. t::-O.'it,·,r du­
ptit::.çl!o 
«:·3 ~:·,cc.!. 

CJ·;o 

Prefeitos 

N O/O 

l\, TI .1.4. t'''.!f1.r.i.çco 
COr:3t.l f:\'cjo 
n:'ll dos cri 
tér~\.o3 qua­
·)re'3ide.lI a 
~:atér1a 4 11,8 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. 

N C/O 

2 4,8 

1 2,4 

1 2,4 

Profs. 

~ O/O 

1 1,9 

Dirs. Sinds. 

NO/O 

Total 

u 1)/0 

2 1,0 

1 0,5 

1 0,5 

5 2,6 



5. (cont.) 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Quais as alterações no Sistema Tributário que 

Prefeitos Pers. Pl~cf! • Dirs. Sinds. Total 
levariam ao fortalecimento dos Estados? 

11 'J/C ti (l/O n C/O N OiO N O/O 

A. L::~:!~~.r..(~~~ (':..::~t. ) 

A.lI. 2 .. ~'~_r-;:::~~.~~ .. ~:;_~~~C;~l:nçno 
A.lI.?.!. ~'oj'~: 

610.rl.2.1.1. C:):c1:.:;.t~Lc.:!.a i~:=:i.h·.}.~.:;' 
~i~' h,.io~::.li.!:"'::"·';..l - 2 3,1 2 1,1 

h.II.:!.:!. r:t~~~~ _. ___ 0_._.-
A, I!. 2.2.1. 1.:"),21.ficeç:; . .:Is ;.~;:) :rc:~ 3 8,8 5 11,9 5 7,7 13 6,8 

:~ .. lI. 2.2.2. :1.:r,:,"sc!&e::..çoZ() d., ; til 2 5,9 2 4,6 ;>- 3,9 2 3,1 O 4,2 

A.II.2.2c~. :;-.'l'";'":';ic~i..r:·:,;!:·) r.~ Tt.:-
caj t!'. r.(;:.i..~ .. l t.:';.~4(~~~ 

(ro" ~~o il '.;0 "):.!;.) c:,;;: 
l:t' .. ·l~:'ÜI p. (:'1.. ) 2 5,9 3 7,1 5 9,6 3 4,6 13 E.C 

; •• :;:1.2.2.4. K~.'l·:::::C t-::,i~') ê.:: '":1-

<!.i";.;i6~t'!'::I':::o .::.1:,,-
<ll.:,:ll 1 2,~ 1 C:5 

A. I I. 2 • 3, !.:!.~~~. <~J:1:::' E.. 
A.I!.~.::~l .. \"\.r~::::ac!r.'i:i~ =1') :1'1-

!:.:>r..:to T~=.':.""co~!c.l 
.~u::~l 1 2,4 1 0,5 

l\. I!. 3. .!;.:~~;;.:··::_::..:\~::;:.f::':l~_ 
A.H.3.1. r'r':~'Js co p.:\t'tic1pc~~·:n 

<.\!:::"~It') o j.ih0i.":-,Ç~:.o· c:.u 
tQ:r:lã.':.J.,,,,;~ ci~G q\.",t".~a - 1 2,9 2 4,8 5 9,6 6 9,2 14 7,3 

1 •• !I. 3.2. I;.~·i:i:'-;~.o de t,i:.mtO:>fI fu 

w c:k,':r15.<: ::CJ~rQ a ~dri,ipl.ü 
00 t=~ção iI!riir .. ta estclü:J. 1 2,9 1 0,5 
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5. (conL) 

Quais as alteraçâes no Sistema Trihutário que 
levariam ao fortalecimento dos Estados? 

A. 2:::2!:::~:''::~:2. (::cro L. ) 

/."""'.!Il'. ((':",r:-.0 '-:-:. "";~n:::(~::,s'l C~·1 .:.r:-:-e·-
~'=:~=:i .. :~~·- .--.-.. ----~ ... -----

A.IIJ.J .• iJ~·,~:::~c<w~) d-:;;;: 
u,::,:...a,.:-::!;:.,d~(:(J .~' . .J~ 

" -c.::~i..."~-' .:l 

A.III.2. E~_:;r" ... :~.::'::i.C::1:7ao, r..c t~C}:':;'") 
C:::11.~,t.i·~: .. H:j:-Jllt11, (~C to­
(~/_.:: v.J ?E:rc :7:r.)":'1":,~ i 3, 

I~. I"'. .(~'~;.~~~~.~~'_-1~_._~~~·~:~ .. :::.:.~J. .. I~~::~:~~.: 
........ o',. 

1\. IV .. ",. l\.:;:.~::1ht:)c,"":r ccr"::.:-c: ):r: .. l.~i~ 
eC~ .. é!-:':t~. l:!. 

A. IV .. /. .. J::J.j_~~!n.-:::: t~:~'8rc't:ç-·J.(::!. 

A.V. 92~l~~~":" ::...~~~.-h:: ':; 5 ~:..; ~:~'-_~~:- _··':~.L~ 
A.V.!. ~~~ t~)/'t ~ n ~:'::;~ :,.~;~i~~;:3 

pc; ~.~: ~('I?":. i..s 

1-\. V. 2. p.(.;)::;t~:j_!"1g::_r in:[)Cf''l:03 c: i.!~":-! 
tcs à Ud;;o 

lt..V.3. A.:lc~&':) Ga 3ub~tit\liç~.;) 
t~ibt:tS1:.i.<-~ 

A.V.I. NOVOf!_!~.j"~l~t:::3 

A.V.I.l. S·:,l·r,:' f;::l~ crie']::J 

.. n .... V ~ I. ~. S::--tz("'; Cl;~·.:·:~>-.~ :.:.~ r:n::.-~.t~ 

';' O ':C A L 

Preleito.l' 

l! C/0 

1 

1 2,9 

J,l 108,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. 

tI O/O 

1 

1 

1 

2,4 

., , 

... , ~.1 

2,4 

~2 100,0 

Profç. 

il (l/O 

1 

2 

1 

1 

1 

52 

1,9 

3,9 

1,9 

1,9 

1,9 

100,0 

Dirs. Sind.l'. 

N C/i) 

3 ,1,6 

1 1,5 

1 1,5 

2 3,1 

65 100,0 

Total 

ti O/O 

5 

1 

IJ 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

1".., JJ 

2,5 

0,5 

2, ]. 

0,5 

0,5 

1,0 

0,5 

0 / 5 

0,5 

1:)J, O 
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5. (cont.) 

Quais as alterações no Sistema Tributário que 
levariam ao fortalecimento dos Estados? 

B. E.E::;.t'2l...:: __ !' r;S!!H~_~ 

B.l. OD.~8::,,: .. ".:'lçÕGS ~~-sr.é~l.c~s 

D.2. R~rei~~~o a t~j.butar~=t3s 

B.3. C:,.:'\!·:;',1,.:::-ü Fl''':·~·Jt:.:-rco. t\!n.~ a-
firr:,:, ;'':0 p-:-•... !;,-.::\l 

B.4. T\~:{to v~~a'Jnte r.ao rE.'."TU8r 
a:t~rnç?~s -

D.!;, r:n b:.::.:;.nco 

S':;i:l ir.ci.cu,:~o (t:oto:1 ) 

F .. yrc::;c.nte,:lo de j.neic':.S:Õ:~3 (l;oi.al) 

TO'2.i1L 

Prefeitos 
N O/O !l 

1 3,5 17 

2 

1 

': D,8 9 

5 17,3 29 
24 (:2,7 32 

~!9 100,0 61 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Prof~· Dirs. Sinds. Total 
O/O N C/O N O/O N 0/':) 

27,9 27 56,2 1 1,4 <;6 21,9 

3,3 3 6,3 2 2,3 7 3,3 

1,6 1 0,5 

1 1,4 1 0,5 

1·1,8 4 8,3 9 12,5 26 1?,4 

';7,6 ~ . .)'. 70,S 13 18,1 81 3~,6 

52,4 14 ~),2 59 81,9 129 61, .. 

100,0 48 100,0 72 100,0 210 !CO,0 
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5.1 

Que outras medidas fortaleceriam os 
Estados econômica e politicamente? 

A. Te )~.'~."~~:~ -·S ----_ .. ----
Ao. I. ~·~~~:..;:!:ê~:_~~~.-i!! 

: •. r .1. I ~e..':'Ú:~"'!1 m:.t.ono!!li<ls pol!. 
tic·~:., j-.:.ric~ . .::~ e óê.Ji'l.i -

Prefeitos 

N O/O 

nl~~rfttlva 2 12,4 

A.I.2. R'~~11~~o é:) ~~.s";i:rrn cc 
r f.:.!' li.ç;:o~ l11 ... .;.~r·.:io ...... e::·r:ü. -
i""u.: "'."J'~ :!:LS 

A.I.3. r .. ;.'y","!r €.;.~ CCi'1t.a u,-=~igu~l 

c.l{'.da~ eEtt!d'..4~:!.s -

A.1. 4. r..r;~l.1.,").ç';:o Cl ~ re-:ei t(;:. trt 
b~_t:L1:':a -

;".II.!.!?d~_c~·~·~~!E.2·-fiT!.=-r:.:-~~'Z::!! 

A.II.1. ri1.!E~.c;:~···;~lo f.o i. .. ~_ Z t.<':!na 
r.:_":;: D;.:r<: ~~.(~.~l~· 30 

1 •• 11.2. ~<ctc~-l.ção, r:) !':"\::r1~ cr~~.o, 
(O ;!"·-:t.:e.r.! dí! f.Ui.:':. Ü:t_'C-

C.~ ... l_~g&O 

A.II.3. ~r.~1;.:~:::o ê,c Oél::;tos 
bl:!.cc,s -

P:I-

A.II.4. c~i~çEo de ~?r~~c~ p~ 
ra e'vitúr rnigcaçoc:J 

A.I!.!>. Cor.trC'lc de grupc:J (~CO 
n3micús -

A. lI. fi. !hicr m:~onornia no co­
m~=ci~ cxt~rior com 
):3V"~:i:~.~a p!lrcinl ail 
!..c:-;ctta 

1 6,3 

2 12,4 

1 G,3 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers Profs. 
N 0;0 N C;i) 

10 25,0 8 19,5 

3 7,5 1 2,3 

1 2,5 3 7,2 

1 2,5 1 2,3 

1 2,5 

Dirs. Sinds. 

N 0;0 

15 25,7 

2 3,6 

5 8,9 

.: 7,1 

1 1,7 

2 3,6 

1 1,7 

1 1,7 

1 1,7 

Total 
NO/C) 

35 22,8 

7 4 .. 6 

9 5,9 

8 5,: 

2 1,3 

1 0,5 

2 1,3 

1 e,s 

1 0,6 

1 0 / 6 



5.1 (cont.) 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Que outras medidas fortaleceriam os 

Prefeitos Pers. Profs. Dirs. Sinds. Total 
Estados economica e politicamente? 

0/0 O/O O/O O/O '--r N N N N O/O 

A. IND1~1}3S (Cont.) 
A.II.7. Aumento de subsldios 

para produtos de con-
sumo interno 1 1,7 1 0,6 

A.II.8. Reforma agrária 1 6,3 1 0,6 

A.III. Medidas Eôliticas 
A.III.1. Eleições diretas ~ 

ra governador 1 6,3 2 5,0 4 9,7 4 7,1 11 7,1 
A.III.2. Partidos pol1ticos 

estaduais 1 2,3 1 0,6 
A.III.l. Representação polí-

tica de núc100s co-
munitários 1 2,5 1 2,3 1 1,8 3 1,9 

A.III.4. Atividades sindicms 
partidárias 1 2,3 1 0,6 

A.III.5. Parlamentarismo 1 2,5 1 0,6 

A.III.5. Desencontro de ~4n-
datos federais e e~ 
taduais 1 2,3 1 0,6 

A.III.7. Devolução das prer-
rogativas do Con-
gresso e As~emb1éias - 1 1,7 1 0,6 

A.III.8. Efetiva defesa dos 
interesses esta-
duais pelo Senado 1 2,5 1 0,6 

A.III.9. Voto distrital 1 2,5 1 0,6 

w 
00 
v. 
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5.1 (cont.) 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Que outras medidas fortaleceriam os 

Prefeitos Pers. Profç· Dirs. Sinds. Total Estados econômica e politicamente! 
N O/O N O/O N O/O N O/O N O/O 

A. INDICAçQES (Cont.) 

A.III.10. ReprcEcntação pari 
tária no Congressõ 
e Ministérios 2 12,4 1 1,7 3 1,9 

A.III.11. Conselho Consulti-
vo permanente dos 
Estados 1 1,7 1 0,6 

A.III.12. Extinção da figura 
do rnunicIpio de se 
gurança nacional - 1 2,5 1 2,3 I 1,7 3 1,9 

A.III.13. l~ior representati 
vidade polI tica cã3 
r:lwlicIpios I 6,3 1 '2,5 1 1,7 3 1,9 

A.J:V. Medidas aCm1nistrativas 

A.IV.l. Fiscalização da 
g€stão de recursos 1 2,5 1 2,3 2 3,6 4 2,6 

A.IV.2. Participação no pIa 
r.ejamento federa1- 2 12,4 3 7,5 2 4,8 7 4,6 

A.IV.3. Desconcentração a~ 
ministrativa 1 6,3 1 2,5 1 1,7 3 1,9 

A.IV.4. Organização autôno 
ma das polI ticas rol 
1itares - 1 2,5 2 4,8 1 1,7 4 2,6 

A.IV.5. Representação esta 
dual nos órgãos fe 
dera1s que atuam 
em seus territórios - 1 2,3 1 1,7 2 1,3 



5.1 (cont.) 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Que outras medidas fortaleceriam os 
Estados econômica e politicamente? Prefeitos Pers. Profs. Dirs. Sindr. Total 

N O/O N O/O N O/O N O/O N O/O 

A.INDICAÇ!5ES (Cont.) 
A.IV.6. F'orta1ecimento das 

áreas de educação, 
saúde e transporte 1 2,3 3 5,4 4 2,6 

A.IV.7. Difusão do texto 
constitucional 1 1,7 1 C,6 

A.IV.8. EXigência de curso 
de Ciência PolÍti-
ca ou afim para os 
governantes 1 2,5 1 2,3 2 1,3 

A.IV.9. ~~icr n~~Gro de de 
lGgações de poderes 1 6,3 1 0,6 

A.V. Medicp.s legislativas 

A.V.l. Restriníir ao mini 
mo os v ncu10s en-
tre União e Estados - 3 7,5 4 9,7 1 1,7 8 5,2 

A.V.2. Reduzir casos ee 
intervenção fede~ - 1 2,5 2 4,8 1 1,7 4 2,6 

A.V.3. Elevar a entidades 
federadas os orga-
nismos regionais e 
as regiões metroP2 
l1tanas - 1 2,5 2 4,8 3 1,9 

A.V.4. Retorno à Constitui 
ção de 1946 - 1 2,3 1 1,7 2 1,3 

A.V.5. Atribuição de pode 
res remanescentcs-
aos Estados 1 6,3 4 10,0 2 4,8 1 1,7 8 5,2 

TO T A L 16 100,0 40 100,0 4l 100,0 56 100,0 154 100,0 

w 
00 
-....I 



w 
00 
00 

5.1 (cont.) 

Oue outras medidas fortaleceriam os 
Estados econômica e POlIticamente? 

B. REAÇ~ES ~ PERGUNTA 

B.l. Observações genéricas 

B.2. Remissão a trabalho da FIESP 

B.3. Consideram questão abrangida 
por outras 

B.4. Não pensa ser necessário o 
fortalecimento 

B.S. Em branco 

Sem indicação (total) 

Apresentaram indicações (total) 

TO',rP.L 

Prefeitos 

N O/O 

3 10,3 

1 3,4 

7 24,2 

11 37,9 

16 62,1 

29 100,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Profs. Dirs. Sinds. Total 
N O/O N O/O N O/O N O/O 

1 1,6 4 5,5 8 3,8 

1 1,4 1 0,5 

8 13,1 5 10,4 2 2,6 16 7,6 

1 1,6 1 e,5 

21 34,4 7 14,6 15 20,6 50 23,8 

31 50,6 12 25,0 22 30,6 76 36,2 

30 49,2 36 75,0 50 69,4 134 0,6 

61 100,0. ·16 100,0 72 100,0 210 100,0 
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5.2 

Que outros meios reforçariam econômica 
e politicamente os Municípios? 

r~ • r.~!'~.!..:';,c:rr;;!! 

A. I. §~'?~ ~~~._~.! ~:!!!. 

I •• ! .1. Rt:";.;.c.(:-.. ~t.l,ffEo da r..~:.:n.':':L-!.11r!:~ 
de t:')Cl~ ::!~iç.3 e~':t.ra-c·:)r.3 

t!t~ciGnn13 -

A.lo2. A::c;:U,;;:.r;(;o Ú.'). CCl"l,ç:;tGn-
c:ta p~,1!.1:ico-a':,n.inis -
t::.:Ü ~·.l va 

A.!. 3. '.~:L,-_n'..;o :la :.:",celta t~l 
b~~t.L~ri~\ 

1\..!.4. D~:fin'i.{JZo eX:\llntl-,,'":1 
t.~~';:~ E:~c~ .... rgos :1:-;.[: d!·.'~!: 
~i.:.:J ,-=sf~:.:-a:J g.:.-,,· .. ..::rr4,·:;·~i.:~ 
te-.:'.'..1 

A.lo5. R~f.:,=:::a Tribut.:"ria 

1 •• I. G. D.::ls.: I~yC'1 virnO:::1+'o :i.n':~'.\."?! 
tri~!. o agrIcclü 

ll •• I .7. Ii.cfç,r~.1a ".Il'.1.c5.l·!.!l 

Prefeitos 
l<1 CO/O 

2 6,5 

O 25,8 

2 eis 

2 (.,5 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Pro/ç. Dirs. Sinds. Total 

11 ~/J U O/O N O/O N 0/0 

1 2,4 1 0,6 

2 4,6 7 11,1 11 6,3 

!.1 2~,2 7 lG,6 14 22,2 .. O 2~,9 

1 2,6 5 7;9 5 3,4 

4 €,3 6 3,<1 

6 9,5 8 .. ,5 

1 2,1! 1 0,6 
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5.2 (cont.) 

Que outros meios reforçariam econômica 
e politicamente os Municípios? 

l!-•• !;;?'~~~::.g. (C'-.Jr~t.) 

I".!I .. !.~~.~~.~:;~;ni ~::.2""f_ir.~~C'~:~~E.. 

: •. :1.1. E~ !r,,::0 c1-3 i:::pc:s -
t~ fcto~~is c C;i~n 
'.1 ... : 1 ~ ;;O::':-~l~ re~~:.1 ~ 
<]::. ('cl~t t .... u pec.1JEriã' 

A. lI .. 2 .. H~ccbir~~'::Z\:':o ("' i:~(~to 
r: .. r:~: t~r:~bC~()3 n~';lez 

g2~~Cas (!?1, reM) 

!: •• r!~3. '~'=,~.:!c~\;:~o cor; tri­
b·,. "'.....,:'5 

A .. I:.~. F'::-r:-~:·i.·e':'$i vi cet~e t:cs 
i~?~~l~s p::~inl a 
t'.:..x . .c:: t.'-... :·:-~LJ.l 1.:rl~.:·.!1o 

1~.l::!.S. ; .. ·:,~J:i.:::':1t;3:0 -:-13 0['. 13 ,,} 
t~rl·it0~i·ll ~o ISS 

J\.. lI .. G .. r:,."1:" .. "'!r .sf2::-3nr;:L·;. c~o .~:·l 
r("'~';;!':'~ C,,;; t'.~~.~EI1i.:i -­

fi ~~o 50Dr"0 il,:,,5ve1. s 

!}.. lI .. 7 .. :~(~r1::SSr:.·! (!G rf.=C'lr!:(;3 

rl~ Frcvi~5nci3 Sc­
c:!. <J. 1 

A. 11.8 .. !:::':CJ.lU;.~O ,~os I:iunict 
picJz (les tctcs glc= 
b:-.1s ê.c..~ (..n:-:~ivic.(:mcn 
t0 -

Prefeitos 

1'1 (I/O 

~ 12/H 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. 

N O/O 

1 2/6 

1 2,fi 

1 2,6 

1 2,6 

Prof~· 

N C/O 

1 2,4 

1 2,4 

1 2,~ 

1 2,~ 

1 2,4 

Dirs. Sinds. 
,~ O/O 

7 11,1 

Total 

N C/8 

1 

12 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

o,c 

5:'3 

0,6 

o,c 

1,1 

C,G 

o r.. , v 

0,6 
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5.2 (cont.) 

Que outros meios reforçariam econômica 
e politicamente os Munic/pios? 

1\.. !:1F-:r::t~~:~ (Cont.) 

1\.~I.9. :~u~r.z.ntn C,::$ C1.l!Ot\:.S 

de !-'m:t!o cc f'.:.rt· lr.i 
pt·.'t~o a t.=.':'f:~1'21·eç5õ 
nL !;'l!ü e.::lt.reoga 

1 ... lI. l~. Errf'~:r:t.l:\I 00 a j\l!.'CS 

m';I~O:':(;~3 

A.II.ll .. 'i'r<:!JsE c;:ê·.:~~l.:". {~~ r.:-.: 
CF~,tilS or;.l\~'ldn.:::; (:;;" 
rr.ll! t~o G c . t.=fir,~! to 

li. I 11. i-~0:: os._!" c ~:.. ~).':C:'..';: 

A.III~l. ~~t0 do ~n~lf~b2-
to 

A.rrI~~. V2tO d!~tr~tal 

A .. III.3 • .z:-~\.~:l,e~t:J ~o r.U:!(;:.:·O 

<12 v(.::r'e::.(:~:r(~3 

i .. !II.,j. Di~tribt;iç;:o, por 
l:".,nicipio, d2.:3 C~. 
dair .. "l.3 na5 I:s::~r::::-

bl~i~3 Est&~uniz 

A.III.5. z.:i:!:!.or ?~rt;j.cipi1 -
~:ão n85 p<l:::tido3 
pc. li -::.j.ccs 

Prefeitos 

1'1 O/O 

2 6,5 

1 3,2 

1 3,2 

1 3 .. 2 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. 

N O/O 

2 5,1 

1 2,6 

2 5,1 

Profs. 

!I 0/0 

1 

1 

1 

1 

1 

2,4 

2,4 

2,4 

2,4. 

2,"(1 

Dirs. Sindr. 

N O/O 

3 4,7 

2 3 .. 2 

1 1,G 

Total 
U ~C/G 

6 

3 

1 

1 

3 

3 

3 

1 

., . 
oJ!~ 

1,7 

0,6 

0,'5 

1,7 

1,7 

1,7 

C.,6 
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5.2 (cont.) 

Que outros meios reforçariam econômica 

e politicamente os Municípios? Pref:JtM 
11 C/O 

I,. I~~~:·.·.:;'Q (Coce.) 

li.. IV. !·.:~JC;! (::s.:~:·.=!..~gt rat~ ... '.:"o~ 

I •. IV .1. r::;·.,~(":ltros pCl·iódicos 
illt13r.11t::.n1c::'p ':Lin 

.. 7\..11.,1.2. E':.1uceç,;-.o Boci.::'.l e 1)0 
II tica C03 ,:;,(.:!tin:!.s '= 
tr·'l· ... ":·::;!; 

1\. IV. 3. rl~.i:o-çrg~;-.i zé).Ç"ão 

J' •• 1\".4. P:.-. .::Uc:.r:ilY'::o r.o plil­
n.3j ;J.nnr. to es taJ'..ial 

A. IV. 5. E;.~j·.;Ê.~~c!..a r.,~ CUr:30 
ci() 1.crinl;;t:.:.:·.,.:!o I:'J" 
c!cip~1 parn ~rc~~i-
tos 

1 

1' ... IV.6. ~cd!vi~Eio 1:,,:!:'ri.to~"jcl 1 

A.!V.7. 1.cc~zo direto eon 
Plercito~ eo~ ecc~-
1EE~ s~p~ri.oL0s ~0m 
i:·!te.!"m.:;ã.!.aç:r~,) ~')'.: 11 i:.!. c;,. 1 

F",. IV. 8. O=~,'lr.i7.':::<;~o di:Et:~an­
ciéd.:!., s\'!CJun-:1.o :tó,t.u­
re=.a rr,ral cn u:.:bt.:la 2 

h.IV.9. Péll'Uc1ril:;f:c n~.1 Cc!:! 
pcnhlcd estad~dis de 
s~rviços p'~JJli-::os 

h.IV.I0. Finci.\li<::l~:io r..él (l.pl~. 
Cf.!r;.~.io cc i~oct.:rsos -

., ., ..l, .. 

3,2 

3,2 

G,5 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. 
N C/O 

5 

3 

1 

1 

4 

1 

12,7 

7,6 

2,6 

2,6 

10,2 

2,6 

Prof~· 

NO/O 

1 

1 

3 

3 

1 

3 

1 

1 

2,~ 

2,4 

7,1 

7,1 

2,4 

7,1 

2,4 

2,4 

Dirs. Sinds. 

N O/O 

2 

1 

1 

1 

2 

1 

3,2 

1,6 

1,6 

1,6 

3,2 

1,6 

Total 

NO/O 

1 

3 

10 

7 

3 

2 

1 

11 

1 

3 

0,6 

1,7 

5,7 

4,0 

1,7 
1,1 

C/C 

5,3 

0,6 

1,7 
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5.2 (cont.) 

Que oulros meios reforçariam econômica 
e polilicamenle os Municípios? 

1'1.. ~:·:.~~.B~ (C01.,t.) 

l ... rV.ll. !'ar1:1ci:JZl'':Zc> cOo t~~ 
lhador ror.. au.3 ~s':.úo 

A.:'::V.12. Pro~blcr~o ea trans-
!~r9nçic cl~ e~c~r -
gos p.::ll·a o\;.':.re.:l es-
icrac C.3 fcd~r~ção 

A.IV.1:? II(:lr.oz:1\! dO:l r.eiOll 
d0 (;oM\l..'licação. 

lJ.. V. ~2!:::!!..1_::~.1. ~).].!.t .. ~~.::~ 
1"~.V .1. 

; ... '1.2. 

A.V.3. 

A.v.e 

A.V.5. 

!~:: :!.bo'!:le:~ t!'\~.::nto da 
c·r~.;;:,.niz:!(;;:C) ~:1:l:'-c..l­
} <..1 p~11l 1'~i c3ta­
C'.:',,, 1 

Rnt~'l: ~;ú n Con.;·t~. tu! 
çâo c.e o!6 

nc.·Y-oç;("ç(~o (;')e ê1~t:'~~ 
p.itivo:; C:':..~-:' f-lC:}:"-;(.;!'!.l 

ca:-os ao l~'.):nG::ç.é.:J 
de prefeitos 

O!".Iri~.!t0rlí)rl"'.lee C')!~"l 

t1tucic4\~1 ' .. ~a a~=i7i 
tanc1a ti=nic3 Foli 
Un:!.l!o c l~~tu.';!c.G 

Ell~I)(~~_-~ç.ê:0 d.~ le1 
():r.~-~n1c~ r;l,J.:~I; r~~ -

Prefeilos 

N c/O 

h::-,I:il 2 6,5 

A.V.C,. 

u 

2 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. 
0/0 

5,1 

Profs. 
II fJ/'J 

1 2,4 

1 2,4 

1 2,4 

3 7,1 

1 2,4 

Dirs. Sinds. 
N C/O 

1 1,6 

1 1,5 

1 1,6 

1 1,6 

2 3,2 

TOlal 

NO/O 

1 0,6 

1 0,6 

1 0,6 

2 1,1 

1 0,6 

6 3,4 

3 1,7 

2 1,1 

E~~TeqO ~~ lci~ C0~ 
-,F,,·";'t":Cf·"f' "10 t .... = 
1.,)"'~1~·4f;;~~·.t:~;j.~ .I.'. 1 3',2 1. 2,6 2 lr 1 

I;' O',:' j. L 31 lC(1LQ ___ ;:.:J "J.'jl',l) 12 lCO,() (',:;1(10,0 175 }:):) .. O 
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5.2 (cont.) 

Que outros meios reforçariam econômica 

e politicamente os Municípios? 

TI. F.EAÇ_"~_~ ,. _P::;)\GUJ~~ 

B .1. Obs;;:rvaçõa:; çs;-.é.r ic.::s 

B.2. Re:ni.3sõ:::S a ú"..lt;-:'::3 respc3tas 

B.3. Raspoctas ~ ~argcm do assun-
to 

D.4. Se.m elc'm~nto3 pa~a =e~.:?c.I!:-':.~er 

B. 5. Em brc:.nco 

S2In in::l.icilçZ:O (t;)t:ü) 

l'1.I':!:'escntaçeo ii2 i; .... lic("·.ções (to".:;:l) 

r..:.: .) T II L 

Prefeitos 

N O/O N 

1 3,4 10 

2 

6 20,7 26 

7 2~,1 38 

22 75,9 23 

?-9 108,0 61 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Profs. Dirs. Sinds. Total 

O/O N O/O N O/O N O/O 

4 5,5 4 1,9 

16,3 2 4,2 3 4,2 1E 7/~ 

1 1,4 1 0,5 

3,3 2 4,2 4 1,9 

42,6 16 33,3 H 2,2 64 30,5 

112,2 20 !'J.,7 24 33,3 89 42, ,1 

37,8 28 58,3 48 66,7 121 57,6 

100,0 48 100,0 72 100,0 210 100,r: 



6. 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
QUE SE ENTENDE POR LEGALIDADE 

Prefeitos Pers. Profs· Dirs. Sinds. Total DO PODER? 
O/O N O/O N O/O N O/O 1': O/O 

A. ~:::Üi~~ 

A.1. 1"d.0 hS corre1nçã') necP-Es:;'rL 
€~.':.=e 1sgali::ladq e legit1.r:ti-
dade 3,8 3 7,1 1 1,6 5 2,8 

A.2. LegaliC:.!J~ c.-=::,endc; de ls<;itl 
rnic.:.ad~ 7,8 3 6,3 2 4,8 11 17,8 18 10,1 

A.3. ~ ê. (:ünG~i';\l!.ção e o cx(.:~c 

elo d:> f'':Jcs:::.=· E.·3·~ ~.lndo nor~na. 

\'ig~nl;cs 61,6 37 78,8 33 78,5 36 50,0 122 6'3,9 

A.4. C~rr3src~1~ ; s~p~~~ac1a d 
1",1 11,6 2 4,8 5 2,8 

A.5. C':m3is~.'J no E',;~ercicio do pc 
dsr cor.1 ~éi&C. lU vont1:..Ue pCLJ 
lar 3,8 3 1i,3 2 4,8 6 3,4 

A.6. E o r-:>c.sr C:c ftl·::o 3,3 2 4,3 3 1,7 

A.7. J:.~pç.!~d3 de c:::.':i~;i:io c1j::(~_":.3 3,8 2 4,3 8 12,9 11 6,2 

A.8. Tra:!uz a j.r.i:.J!,jcndêr~-: i.a d03 
poC:r;rcs 3 .. 0 1 0,6 

A.9. Cenota c;';.!'lp:r ';':acn to dc ()~r i ,"O 

ções 2 3,3 2 1,1 

A.IO. Indi:::a refJpGito [-cIo direito 
dos cid~c.ãús 1 1,6 1 0,6 .. A.11. r. o exarcício do poder seg~ 

:11 
do fl0rrr.afl do LE»is1ativo 1 1,6 1 0,6 

r- A.12. Da:3i.gna o !:',:'.lldaté,rio o '..4,:> re!:. 1 1,6 1 0,6 

O A.13. R<:<vcla norll'.al.idc..de co poder 1 1,6 1 0,6 
-c 
:11 

~ TO'l'I.L 100,0 47 100,0 .42 100,0 62 100,e 177 100,0 
:;a.n 

t.::. 
~. 
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6. (cont.) 

QUE SE ENTENDE POR LEGALIDADE 
DO PODER? 

D. p_"i'~~~[- 1"~ PE~~t"l~I1\ 

D .1. Q'.Ãestâ:') de::.enda cstudo 

B.2. Que~t~o dGslccada na pcaqui 
eü 

D.3. Q\:cct5o 1:"-u!:olôgica, biza!l-
tlr.a 

B.4. R!::I:''::'s::':::::> a mi:l:tE:ria.1 a:!exo 

D.S. r.a~pcsta i1egtv31 

D.6. CCIIceit.:;.("çeo r9tc",élr.ào .:> 
t~!'i!lO a !3e:: conc.a1tuüuo 

B.7. En branco 

S€.":'I 1ndicilção (~o·;::.ü ) 

Apresentaram indicação ('l'c.ta1 ) 

'rOTAL 

Prefeitos 

N O/O 

1 3,4 
., 10,4 ... 

4 13,0 

25 015,2 

29 100,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pus. Profs. Dirs. Sinds. Total 
t: O/O 11 O/O N O/O li C/O 

1 1,6 1 0,5 

1 2,0 1 0,5 

2 3,2 2 1,0 

1 1,6 1 e,5 

1 1,3 1 0,5 

2 3,2 3 6,2 1 1,3 7 3,3 

10 34,5 2 4,1 11 15,3 26 12,'; 

16 26,2 6 12,5 13 1e,l 39 18,1; 

45 73,6 ,12 07,5 59 01,9 171 Ol/~ 

61 100,0 413 100,0 72 100,0 210 10C·, O 
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7. 

QUE SE ENTENDE POR LEGITIMIDADE 
DO PODER? Prefeitos --N C/O 

A. ~~d("~~ 
A .l. !.T.:'o h5 co:-r-:; lação necessária C,!! 

tre leg,'1l.1daJe c 1egititüidade 2 

A.2. Lc~it!.rn~c.cd".! dê.pen:::e c~ lcgal1 
dar.e - 12 

A. 3. Express:l. a ace~u.'.l.ção co poder 
à idéia p:cec::.rr ... mante de juL;t1ya 

A.4. Ir,dica o ;x,c:·r nns::ido d<,- von­
t.::.c.Q pO[i~.úar.. cujo ("xerciclo , 
s~g~nco leis óe representantes 
liv:::·c!!lE,n~.~ c.!",:[.t;oo, vh:a o in-
tcrc~=e c.:ü~t:i ';0 9 

A.5. T:=~~m: a b<:.s::: i! .. :io1.:;gica do po 
der -

1~.6. Foc'=! se:r !~g~tir1!!clo ~:)~tcrioZ'­
mc:.::e 

A.7. C::>r:::'cspo:1r29 a 1!Il\ poder d\:.rarloll 
ro - 1 

A.a. R':v"ü:::, 1l!:'.:i 1c.g:!ca ints:rna 
regim~ 

A.9. D.;!p(:r.de d<:! a.' 'i!içi!o diret.a 

c.10 

A.IO. t o pod<:::- exr;rci(::o paIos t.:.-.;;!:>:! 
1hadores 

A.H. ~ o poder da fat.o 

A.U. Denota orce:n e justiça 

A.13. Il!!plica Gxcr::lcl0 de atribui -
çcos 

A.li. Sj.g~if!ca ~e~p2jto i 
de po~c::::-cs 

ci-"isE:o 

5 

6,9 

41,4 

31,1 

3,4 

17,2 

T O T A I. 29 100,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Profs. 

n O/O N O/O 

1 1,9 2 4,2 

11 20,3 4 8,6 

15 27,7 22 4G,0 

24 44,4 14 29,8 

1 1,9 3 6,4 

2 4,2 

1 1,9 

1 1,9 

54 100,0 107 100,0 

Dirs .. vinds. 
N O/O 

1 

15 

4 

24 

1 

14 

1 

1 

1 

1 

1 

1,6 

23,3 

6,2 

37,5 

1,6 

21,(; 

1,6 

1,6 

1,6 

1,6 

1,6 

64 lnO,O 

Total Total 
NO/O 

6 

42 

41 

71 

4 

3 

2 

1 

19 

1 

1 

1 

1 

1 

3,1 

21,7 

21,1 

36,6 

2,1 

1,E 

1 n , " 

1,7 
9,8 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

0,5 

19·1 UO,0 
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7. (cont.) 

QUE SE ENTENDE POR LEGITIMIDADE 
DO PODER? 

!1.. !,:,:.-,~ ~:'.~:-: .1 F :;~r:9.:N!'i\ ... _ ....... - --_._------
n .1. r· ... :í!:;·,~:.:o d~:.r.::lr'_~:l (_~tl:.~O 

:.2. C~!C.S~~O d~~lc=~~~ l:n pCS1~liE~ 

i~.3. l:(_·.~:' .. c:~2:;) 7\ :·.·."::,::-::-: • ..:.1 ~~:-.c~~f) 

n.q. ('"c.:~ .. ~:;.i-:-:i::·"'::[;.J :".Y·':~::'."".l"':~-lo () t\.-;r-
~"I() ~~. :. ":.~_- :..c :.c .. :~ t\J.,~'::o 

f.i. :;. :';:. ;::.:'.:,'::::> 

2 :.i~ i~;(~; CC.C· ';f.:. (':.' J"-'~~!) 

r~-:r(~~-;t·:-;·~·.:.r:,!Tt ir!cic.:-::::3,=",:; t::'.~ti':~) 

r..:- (, .7\ ),'J 

Prefeitos 

II :~/C' 

3 ::'0, ·1 

3 1 Q, ,1 

26 CJ,6 

2: ].f: ~') 1 o 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Profç. Dirs. Sinds. Total 

N C/O ~'~ O/O 1] C/O N ,1 11'\ '_,1".0 

1 1,6 1 0,5 

1 2,1 1 0,5 

1 1,6 1 C',5 

1 1,3 1 :,5 

9 1'1, S 2 • 'l 9 12,5 23 le,) 
''; ~ -

11 le,O 3 1),3 10 13,9 27 J.2,J 

se 82,0 (5 ~13, 7 :::2 [\5,1 lü3 ;; 7 1 
'-' t· .. 

fil 1 C'(·, o 1];3 1 r .. O, :-' "'i:! J.(O,O ;!l.C 1': '; .. ~I 
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8. 

Qual o processo democrático de controle 
do crescente endividam!!!!}o externo? 

l .• !J~:.~"~:~.~.:::'.!l 
'~ .. I. ~.~_~~~_~'~ ... ~:.~,.~l r-o~~lt.ic""'-~02 

~~..:~:..:.~~._. 
A.:;:' J.. j:x,~~,~c p:évio c c:::'et.1.vo 

cü"t~olG pelo Can9rc~­
!~.:l (''':.:n E;!:'19:-:;:S"(.:j.l:-40~ t2X­
t. 'Z: .~.~ ~ :: !i 

h. I.2. ~'~. ~~;~~o r'~~U~~IOl~l~~: 
cc 

~ ... 1.,3.. r··:".-~ ~ t;;r. ::.:;~() ~.I~lr.s pnrt! 
ô:.': é.~(\ It).;:~:(·.rc:.:; (:0 Ct:n 
.: r:- ijQ ~·~o118't.5l:io linG i:..:: 

l:... I .. ~ .. 

..,~ 

~ ·L. 

c~·~t~(;lc ~0r f:'~~~: 
~ .. · .. ~~:c;:'':·Z: (::-:;~:- '.~i~~_ V"::-"1 

c.l.::i ~!"<:O!' ê~'4')i~"~~-:~'0J-' 

r .. ') 
':-:'1 

!~.:..!). C.-.l:~::;:\_,le cfef:.~~v'.) (10 ;;'.:~.!. 

b'~~: D ::, (~t} Cc.·at.~s 

A •. ): ~ (j. El~j.,~~Ce03 

I:.. r .. 7 •. t .... ~si"'.!:1l.il·01il Ccn::;ti::.l'~.~~~·~ 

1: •• 1.8. !'.1scnl.1.zt~ç~o d~ O;\'3~tl"· 
Ç':10 :';'':.1 't,'-l-:.1..:s ,~~ SiJ:~~ 
i~.S~~J 

A.I.9. ~~!~.!:~~(,.~:~, u.~·O~~]i!O ~~~ 
Co:,,~~,~.I.1E) !'~(!cj f";n.ll (~C 

~":" :;!~! .~:: •. ~.o. 

!'~.X.IO.l·!:~n.:'t~,..."':::'·o ê(J c.:.ntl:~­
J,:'f21.:'. 5"=-~ ~'~.1~ 

Prefeitos 

tl O/O 

t, 19,0 

2 9,5 

1 '!, B 

1 (,G 

SEGMENTOS CONSUTADOS 

Pers. 

ti O/O 

2~ 

5 

1 

? 

1 

1 

EC,3 

12,7 

2,G 

5,0 

2,6 

., , 
".,-0 

Projf. Dirs. Sinds. 

NO/O ~l (I/O 

2l (,3,7 10 16,9 

(j 10,2 7 11,8 

1 3,0 

2 G,l 

1 !,7 

1 3,0 

1 3,0 

2 3,4 

1 1,7 

Total 

N ')/0 

':-7 37,5 

20 13,2 

2 1;3 

2 1,3 

2 1,3 

2 ]., J 

1 :',7 

-1 2,6 

2 1,3 

1 (:,7 



+:>. 
8 8. (cont.) 

Qual o processo democrático de controle 
do crescente endividamento externo? 

1,.. :p;?;:!~::.r_5~~1 (Ccnt.) 

.~ ... r..ll. :::xtin::3o (!o cc~trole 
pela SEPLlJi 

['_.I.I:!. t~cci:.rl1f'i::".)s oC.r~ ccn­
t!:-olo dos ll::=rc:l Ç,~3 
!.~~: t!na::iortais 

1 •• r.13. J,~~ittIÇEo (1;::. liberea 
ê'3 de centrai:: c.,~.­
pré;; t.!.r·~o e ~c omitir 
%('c~üJ. 

A.II. P.:: !':"-':~,":~~~ CC()~0~.~icn·-fl!l"~"t-
(:.;~~.r1:~!-----··· .------.----.--

1\..H.1. l..:.o.-fio C:o ro;:::>.b~.o J.1:, 
vro 

~ I~ 2 n-n~~ Emi3~OT ~~~­I.. .... . ~.; .~~" , ~.~~ .... ~ ... ~ ~~ .. :, 
,. " .. ou.""u,o (.0 ,.:1:",_0 
('::"::.?t.:~t.o~ d3. !~cll1tl­
ca cconc:"ica 

l' •• lI. 3. ~~~e.'..:!·i~(\ de g;:!.stcs 
1:~:)-prioriti:rio3 

A.!!.~. F;:;;t1:nu10 à t):cdcc:o 
ir.te!.":"'!â - • 

A.n.S. I':ac:i"'jl'.ali;:él~?:a do 
p~:'OC(;'S!iO ccônêrr. . .ico 

A.II.6. E<JtIlr.'.l10 à p::ob.!~:iQ 
C. ~ C~ rrc:; ,~ ~:J.c()õl 

l\. II. i. !,\::n~:~.t.o Cn:; CX~Ol'­
{-.~'.';(' ":.'l 

;\.!I. ó. r.;.!tÁ-.ç',::.:> (1:.1 ccoll:.r.:!..a 

Prefeitos 

N ~'J/o 

1 4,8 

1 4,!l 

3 14,2 

1 4,8 

3 101,2 

2 9,5 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Pro/v. 
11 0;0 N O/O 

1 2,6 

1 2,6 

1 2,6 

1 2,6 

1 2,6 

1 2,6 1 3,0 

1 2,6 

Dirs. Sinds. 

N C/C 

1 

4 

9 

1 

5 

2 

7 

2 

1,7 

6,8 

15,3 

1,7 

0,5 

3,~ 

11,8 

3,4 

t: C/O 

1 "0,7 

5 3,3 

2 :!.,3 

1 C, ./ 

1 ':),7 

13 8,5 

3 1,9 

10 6,6 

2 1,3 

10 Ii,C 

2 1,3 



8. (conU 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Qual o processo democrático de controle Prefeitos Pers. Profs. 1)irs. Sinds. Total 
do crescente endividamento externo? on li 0'/0 o;r O/O ,-.. I, .... U n !·7 N ... , J 

A. :~~.2~·:;~~f~2 (Cont.) 

A.!:.9. !n~rc~ento da of,erta 3 5,1 3 1,9 

l~. I I .1 C. !,~ior c~:?tar;3:o de 
!I1vest:tw.cntljs 1 4,0 1 1,7 ., 1,3 <-

A.II.H. I';:':) pê.game~to da di-
~; lC!~/=3!"'.:.egocj. ~ç::lo 1 4,& 2 3,~ 3 2 1 0 

A. rI .12. i1,~fo=1.\a 1\Q'!:':!.r1a 1 1,7 1 S,7 

~.' o '!,f l~ ~ 21 100,0 3) 100,t) 33 lU(),0 59 100;0 152 lC::,J 

B. I~·~:~~·~Ú:·=~./~ l ~~~ ~~~ll.:l! 
E • .1. Ü'=:~L::'Y c.':;..C·~~.r~ ';07.;;ricélS 5 17,:: 5 13,2 3 6,2 5 6,9 1/3 L:r, 

D.2. CopC!;~d3 G':: c.:lt.l~.dos 1 3,5 1 2,1 2 1,') 

B. 3. ~'::)r.'~ di! c=.rcc:~.c.:l!c..3'~~.! 1 ~,5 1 1, ". 1 2,1 1 1,tl .:l 1,9 

D.4. 1':i":'1 hr: !".c:~~h~~n prúccs: so 1 1,6 :2 2,& 3 , .' 
•• : li 

I!. 5. EI'!\ b:=::r.co 7 2tJ,1 15 24,6 13 27,1 13 10 .. 1 ~O 2~/C 

Sem 1n<lic;:> .. ~ão i'~'.Y';:al) 14 4(,3 22 36,0 111 37,5 21 2S ,2 75 ~5,'} 

AF·reet~ntação (~C ir~dice.çCGs (Total) 15 51,7 39 61,0 30 62,5 51 70,fJ 135 S':,3 

II~ C r.,:' l .. 1, ';'3 100,0 fl 100,0 40 1C!O,O í2 lO~,),O no l~);J 

~ -



~ 
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9. 

Qual a principal responsabilidade política 
das Forças Armadas na atual coniuntura? 

T,.. ~.!~~,jE.ç: 

li .• I. :::€.~C'n~~1.1ilj.r:~ª~3tu[:~1 

A. r .1. C'~'.l"i::1t:'a co orccE'!:zo 
de rcC~rnocrutiz~çno 

1\.1.2. Devolu,;i!o 1\0 por:cr ci­
vH 

A.!. 3. !l:il.:!:!tc:'.ç:>:o (1::\ j dr,010 -
ç;.:t.::. d-:)~1!n~.!1~c 

A. !. 4. F.,; sjor, S,;:'Vd5 p/c..--:ire a!J.:ê.l 

1;.. XI. gr:sE2r'~[;~:~".~:li~;~(~~l22~E.:::!!~nt~ 

; •. II.l. r::nuJ.::c.nç-i.ío Gil 
c d3. u41i(:0.c.e 

ord_:~m 

r:acio-
~~~.E, carn ~ g~ran­
t.ia dC'3 r.odcr[~ti Cf'nCJ 
t~_ct.rc:os- e :\ s:al'7\:1, = 

Prefeitos 

!; n/o 

6 22,2 

2 7,4 

1 3,7 

9uar~a dü sob-:'J:'c..1r,:!..a ltl 51,~ 

lc.!!.2. c.:,:~tr:'huiçii:o p<'rll o 
r:rcsrE:3S0 ~cciól 

l\..:tI.3. i!~~t(;rcrn"'se ô[jOliti-
l..as 

A. II. <:. Preservâçti0 c.a or~!cm 
j:l!íc:i~a 

r .. II. 5. SlifcSLI C03 intcI:cs~es 
popu1~:rcs 

A.II.6. hcst!"~_!".qi:rem-nc a ~3 
r.utúnç:; da crc:cr,1 ,'.r. 
t:::.:;'::"l<\ 

J"'.... I I .. 7. ;Jii.lt"t·r4~·t~:-.1-.se l c.cf,;;-
S~ c0~trD ct~~u~s c,: 
~~~nos 

1 3,7 

1 3,7 

2 7,4 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. 

NO/'; 

13 27,1 

3 6,2 

14 29,2 

1 2,1 

3 6,2 

3 (,,2 

1 2,1 

Prof~· 

N 0/0 

11 20,8 

4 7 / 5 

21 39,6 

3 5,7 

<1 7,5 

Dirs. Sinds. 

\ N 0/0 

12 

10 

1 

3 

19 

1 

9 

1 

1 

13 

4 

15,4 

12,e 

1,3 

3,8 

24,4 

1,3 

11,5 

1,3 

1,3 

1'3,7 

5,1 

Total 

N :/0 

12 

19 

1 

~ 

r~ 

..:' fJ 

5 

17 

2 

1 

H 

:; 

28, .. 

o .., 
.. ,. I" 

::,5 
l;9 

J":':. c,: 

2,~ 

-::,3 

l/C 

'::',5 

~" 7 

;~ 



9. (cont.) 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Qual a principal responsabilidade política 
das Forças Armadas na atual conjuntura? Prefeitos Pers. Profs. Dirs. Sinds. Total 

N O/O N O/C N n/o N 0/0 H C/CI 

fi. I~~~l~CI:st-E~ (Cor.t. ) 

r~.III. r,Ui!.n!:.O 1:\0 texto cCi'l3tlt'.lclo-nü 
A.III.1. Man~tenção doa dl~ 

positivOG atl.eis 
(arts. S O, 91) 7 14,6 O 15,1 4 5,1 19 9,2 

A.III.2. E~rcclficaQ~~ de 
f:1lf.S e trlb'Jiçees 
1".05 [-criodos excap-
C'icr.als 1 1,9 1 (',5 

A.I!!.3. Sur::.:cscão dê'.s ccmn(~ 
tência::; que J.hes õ5:, 
f cr 1 u a J,ol dE: S C'1U-
r.ança Naci~r.al --- 1 1,9 1 0,5 

li.II!.4. Rct'.ot'r.o 110 t~::to d8 
Ccn3t~tuição c'!e 46 
(arts. 176, 182) 2 4,2 2 1,-) 

A.rIr.5. E~pccificação ~~7.i-
r.-a de L:t:a.3 fUr1çc(~S 1 2,1 1 0,5 

TO'r.AL 27 IOO,O 40 ~OO,O 53 100,0 7!) 100,0 206 1 J:) I O 

~ 
w 
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9. (cont.) 

Qual a principal responsabilidade política das SEGMENTOS CONSULTADOS 
Porças Armadas na atual conjuntura? Prefeitos Pers. Profs. Dirs. Sinds. Total 

N O/O N O 'O N O/O N O/O N O/O 

D. REAÇõES ~ PEaCUI~TA 

B.l. Observa~õQs genéricas 1 3,4 1 0,5 

B.2. Raformul~ções da questão ":' 2 4,2 2 1,0 

D.3. Em branco 3 10,3 16 26,2 2 4,2 13 18,1 34 1€,1 

Sem indicação (Total) 4 13,6 16 26,2 I} 8,': 13 10,1 37 17,6 

AprCEontaram indicações (Total) 25 86,2 45 73,S 44 91,6 59 81,9 173 22,4 

T.OTAL 29 ~OO,O .61 1.00,.0 40 ~OO,O 72 1CO,0 210 100,0 



10 

Como exercer o direito de greve? 
SEGMENTOS CONSULTADOS 

Quais seriam suas limitações legais? Prefeitos Pers. Profs· Dirs. Sinds. Total 

11 -0/0 N O/O u O/O li O/O n 010 

fi. .!!..:)JC!,~~ 

A.I. ~IS 
A.!.1. t'!ar.1.ltcw;:io dos tO!:t-.os 

atuais 3 18,7 9 25,0 11 30,5 6 8,8 29 18,6 
A.I.2. Iffi?edir pc1eguis~ 3 4,4 3 1,9 

A.I.3. A~oção ee modelos e~ 
t=':'~:1ge1ros 1 6,3 2 5,6 3 1,9 

A.I.4. Neces::idadc de cerem 
C~efi!lid3.s as ati vida-
eco c5::cnciais 2 !i,6 2 1,3 

;. .• II • ~.~.:!2:io .L~.?]~~..!:ª-~. ~_!2E!!l:.."1.. 
11..11.1. E~a~ladcs 05 en~e~Ci 

~ -r.lC:!r.tos 17 25,0 17 10,9 
1 •• 11.2. De fcn~a r,~ouera.ja 3 4,4 3 1,9 
11..11.3. S~~ iw.~osiç~n ,~s que 

lhe :liio contrár.ios 1 6,3 2 5,6 1 1,5 4 2,6 
l~.!I. 4. Por solidariedade po 

1itica - 1 1,5 1 0,6 
A.II.5. S0~antG por at=aso ou 

suspensão de pagarRc1! 
to 2 2,9 2 1,3 

A.I!.6. ;"p,:)nns em ca!:o de vil) 
lação de dir&itos ad~ 
quiridos 3 .. ,4 3 1,9 

A.II.7. ~atrria de lei crdini 
Z'.!.d 3 8,3 3 8,3 1 1,5 7 4,5 

!; 
V> 



"'" o 
0\ 

10 (cent.) 

Como exercer o direito de greve? 
Quais seriam suas limitações le1!ais? 

A. !NDICg":.~""S (Cont.) 

A.lIoS. Competência e:{c1usi 
V~ de Just1ç~ cõ 
Trabalho 

A.I1.9. Aeoç~o por votac~o 
r.~Joritária, s~~re­
ta c pE:sBoal 

Ih lI1. ~i.1'\5_t::o::S.!":~z.. ~.0.~:d.n 

A.I!!.I. R2VOgcção dLseus 
1 ~J:l! t".çucs 

A.!!I.2. Ir .. tcrc.':'tt~O l:'r.li­
t~c:a t\.:;s servi ... 
ÇC!l públicos 

A.II!.3. VC0ação aos cc­
COro G.E' s"o"ra--':\ 
n~~iO~3i;J~\ld~~~ 
ci~l~~(;ntG cecl.:t­
l:at:cs 

A.II!.~. Proihiç~c oca mi 
1itorcs 

; •• 111.5. Perr.üs:;i!o, U~0-!:~ 
mE'I,Lc, p~:::i.". ::::::1-
vindic~yacs ~r.ü­

íi~iB.:tc:r,a~.s 

A.lII.5. Eanç50 Fera os 
atos ócsncco5sa­
riancnta vio1en­
t.::> :; 

1 

1 

3 

3 

1 

Prefeitos 
ti 0/0 

6,3 

6,3 

18,7 

HI,7 

6,3 

N 

7 

1 

1 

3 

2 

1 

3 

1 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Pers. Pro/r. 
O/O N O/O 

19,4 3 8,3 

2,8 1 2,8 

2,1) 6 16,7 

8,3 3 e,3 

5,6 3 8,3 

2,8 

5,3 2 5,6 

2,0 

Dirs. Sinds. 
11 O/O 

3 4,4 

3 4,4 

5 7,3 

4 5,9 

., 5,9 

<1 5,9 

Total 
NO/O 

14 9,0 

6 3,9 

12 7,7 

13 e,-l 

5 3,2 

1 0,5 

12 7,7 

6 3,9 



10. (cont.) 

Como exercer o direito de greve? SEGMENTOS CONSULTADOS 
Quais seriam suas limitações legais? Pers. Pro/s. 

N O/O N O/O N O/O N O/O N O/O 

A. I~DICAÇÕES (Cont.) 

A. 111 • 7. Limi ta,~ões casuIst!, 
cas 1 1,5 1 0,6 

A.lII.8. Salvaguarda dos in-
teresses gerais 2 12,4 3 8,3 5 7,3 10 6,4 

A.III.9. Ilegalidade das gre 
ves de apoio - 1 1,5 1 0,6 

A.III.10. Impcdi::lento nos ca-
sos d~ calamidade 
pÚbl!.ca 1 1,5 1 0,6 

'LOTAI.. 16 100,0 36 100,0 36 100,0 68 100,0 156 100,0 
--------

B. REAÇÕES A PERGUNTA. 

B.1. Observações gen~ric~s 4 13,8 7 11,5 1 1,4 12 5,7 
B.2. Remissões a questões fechadas 1 1,6 1 2,1 2 1,0 
B.3. Depende de est~do 1 3,5 5 8,2 1 2,1 7 3,3 
B.4. Não pensou no assunto 1 2,1 1 1,4 2 1,0 
B.5. Contrário à greve 2 6,9 3 4,2 5 2,10 
B.6. Em branco 9 31,0 14 23,0 13 27,0 14 19,4 50 23,8 

Sem indicação (Total) 16 55,2 27 4<:1,3 16 33,3 19 26,4 78 37,2 

Apresentaram indicações (TotaU 13 44,8 34 55,7 32 66,7 53 73,6 132 62,8 

T O T A L 29 100,0 61 100,0 48 100,0 72 100,0 210 100,0 

"'" o 
-.J 



"'" o 
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11. 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Indicaçào de outros temas nào 

Prefeitos Pers. Profs. Dirs. Sinds. Total 
abordados no questionário 

N O/O N O/O N O/O N O/O N O/O 

A. INDIC;"CÕ:;;;S 

A.1. Leis complementares 2 25,0 2 8,69 

A.2. Educação po1Itica 3 60,0 2 25,0 5 21,72 

A.3. Tribunal d.1'.: Contas 1 12,5 1 4,35 

1..4. Normas de interpretação do 
textc const~.tuciona1 1 12,5 1 4,35 

A.5. cassação de mandatos po1I-
ticos 1 12,5 1 4,35 

A.6. Definição de atividade eco 
nômica - 1 12,5 1 4,35 

A.7. po1itica externa 1 20,0 1 4,35 

A.e. Fi1osof!~ humanista (libe-
ralismo e controle cconôm! 
co) 1 20,0 1 4,35 

A.9. Rcgres sobre relações Esta 
do e Igreja - 1 20,1) 1 4,35 

A.lO. Poder disciplinar 1 20,0 1 4,35 

A.1l. Situação dos estrangeiros 1 20,0 1 4,35 

A.12. Funcionalismo público 1 20,0 1 4,35 

A.13 • Definição de Segurança Na-
cional 1 20,0 1 4,35 

A.14. Filiação natural 2 40,0 2 8,69 

A.l5. Tortura 1 20,0 1 4,35 

A.l6. Direito à (.ducação 1 20,0 1 4,35 



11. (cont.) 

Indicaçào de outros temas nào 
SEGMENTOS CONSULTADOS 

abordados no questionário 
Prefeitos Pers. Profs· Dirs. Sinds. Total 

N C/O N O/O N O/O N O/O N O/O 

A. ~Iq.Ç~ES (Cont.) 

A.17. Inflação legislativa 1 20,0 1 4,35 

TOTAL 5 100,0 5 100,0 8 100, (l 5 10C,0 23 100,0 

B. ~..AÇaES !..r..~q~ 

B.1. Remicsão a outros est.udos 1 2,1 1 0,5 

B.2. Occstão exige estudo apro-
fundndc 1 2,1 1 O,S 

B.3. Alegam não nerem en?sci~11~ 
tas 1 2,1 1 1,4 2 1,0 

B.4. Retomar.. t~m~s abordados 3 J.0,4 8 13,1 2 4,1 1 1,11 14 6,7 

B.5. Pens~ não ser necessário 1 1,6 2 4,1 4 5,5 7 3,3 

8.6. Em branco 23 7~,3 50 62,0 33 68,8 62 86,1 166 60,0 

Sem indicação (Total) 26 89,7 59 96,7 40 83,3 68 94,4 193 92,0 

Apresentaram indic3ções (Total) 3 10,3 2 3,3 8 16,7 <1 5,5 17 8,0 

----------------
TO.'r.AL 29 100,0 61 100,0 40 100,0 72 100,0 210 100,0 

,i:. 

~ 
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ANEXO 111 

Nei Roberto da Silva Oliveira· 

CATEGORIAS DE RESPOSTAS ABERTAS 

ESPECIFICAS DE QUESTIONÁRIO I 

Perguntas totalmente abertas: n corresponde ao n9 de indicações das respostas e não ao n9 de in­
formantes. 



""" 

I. 

A Constituição brasileira deverá visar a uma 

política orientada ao pleno emprego? 

Categorias das Respostas 

SIM 

N 

(Face aos desafios de urna sociedade tão di 
ferencisóa e problem5tica/Ncsrno como far= 
Da de se evitar n ~arlinalidDde/Assim ap1i 
ca-se a justiça social) - 18 

SH-i (Ideal difici1 de se atingir/Onico ~eio de 
se ebsorver o treb~lho da pcpu1aç5o jovem) 

I\ÃO - (~:ão é realista/Hüo !.5 econoêlia de pleno 
---- t.ir.prcgo/A Cunstituiçi':o não tem d~ visr,.r :lO 

pleno empre~:o, os go\"ernos SIM) 1 
N!O- (Problema do leno emprego dependo ~Ci5 de 

~m conjunto d t~cnicas deixados no 1cCis­
l.odor ~arü a or~u]cç:o de ~un pclitica c­
cona~ica cfic z e lcgrtimn) 

Ot!TPJ\S RESPOSTAS: a) Qt!~..!stão vn.Eé! demni:; 

b) ~0spoztas ~iv~rs~5 1 

Prefeitos 

O/O 

90,0 

5,0 

5,0 

TCTi.L 20 100,0 

S/i 9 31,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Personalidades 

N 

19 

4 

5 

1 

1 

O/O 

63,4 

13,3 

16,7 

3,3 

3,3 

30 100,0 

4 14,8 

Dirigentes 
Sindicais 

N 

44 

5 

5 

1 

1 

1 

O/O 

77,2 

8,7 

8,7 

1,8 

1,8 

1,8 

57 100,0 

15 20,8 

Totais 

N 

81 

5 

10 

6 

2 

3 

O/O 

75,7 

4..7 

9,3 

5,ó 

1 i 9 
., " ", o 

107 100,0 

28 21,9 



.j:>. 

N 

2. 

o que é wna ordem econômica e social justa no Brasil? 

Categorias das Respostas Prefeitos 

______ N 0/0 

Proplciar ao tr~balhador melhores condições de vida 
~ trabalho/Atender as necessidades b~sicas dD populaçio 10 

Assegurar uma distribuição de renda ec.tlitativa 6 

Fermitir a convivência pacífica e digna das desiguald~ 
des sociais 3 

Acabar com 05 privilEgies/Mordomias na vida pGblica 2 

Evitar conflitos entre capital e trabalho 
Implantar UM í'overn'J democrático "roItado pllra o pOVCl 3 

Oferecer iguais D?ortunidades 1 

T:r'ibutar mais jU5t:me!1.te os genhos de capité.l e e~pecu 
làtivos -
Garantir a dignidade do ho~em livr~ 1 
Aquel~9uc ji os:5 inserida na Ccnstituiç50 1 
E uma utopia 
A order.! sociel justa i uua mera conscqUincia da ordem 
econô:aica 
OUTRAS R!.iS?OSTAS 3 

33,4 

20,0 

10,0 

6,7 

10,0 
3,3 

3,3 

3,3 

10,0 

TOTAL 30 1CO,O 

S/i 6 20,7 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Personalidades 

NO/O 

11 

5 

3 

2 

1 

2 

3 

2 

37,9 

17,2 

10,4 

6,9 

3,4 

6,9 

10,4 

6,9 

29 \100,0 

6 22.2 

Dirigentes 

Sindicais 
NO/O 

29 

19 

9 

4 

1 

2 

4 

1 

2 

1 

1 

7 

36,3 

23,8 

11,3 

5,0 

1,2 

2,5 

s,o 

1,2 

2,5 
1,2 

1,2 

8 , e 
80 1C~I,O 

l1 15,3 

Totais 

~I CiO 

50 36 , 0 

30 21,6 

15 10,8 

6 4,3 

3 2,2 

6 4,3 

5 

2 

5 

5 

1 

1 

10 

3 , 6 

1,4 
3,6 

3,6 

0,7 

0 , 7 

7,2 

139 1CO , O 

23 1S,O 
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3. 

Que se entende por jus/iça social e como implementá-Ia? 

Categorias das Respostas 
Prefeitos 

NO/O 

A jU5tiça social decorre da igrald~de d~ todcs pe 
rDr.te a lei, nas cbrisaçõ~s e r.os iliveres - 8 

Atender is necessidades bi5icas de c~da cidadio/ 
AS$~gurar a dignidade ~e vid3 pata tedos 3 

Il :::. uir.li:luição c:.as desigualdades tara !!I:")lh"r redi.;! 
tribuição da rcnde/~vita. cs dcsnJv~is sociais 8 

A 5ua implemcntaç~o depende de reformas 50ci~is e 
modificaç5es cOfis~itu:ionEis/Dar-ze-i at~av5s ~a 
ep1icasio de lei3 justas 4 
S$ ~ passivel num~ verdadeira d:~ocracia 2 
n-:-fe:t~.~t·.l.:r a po:.ítica eC0::1S;niC3 quo privj lc,sia r..s 
cl;~s~cs ~best[.6~~ 1 

1! indis1?crl~r.vcl evit~t' a d(.;~~r<!eJ!l soci~l 

E u=~ utopia. ~5o EC pode implcncct5-1n 
Deva-se promover um 3Qplo ~ebatc nacicn~l sab=e o 

1 

tC~3. 1 

QU'.lKAS RI:SrCSTAS: a) Desenvolver as ativid3~~S pro 
dutivDS ncdiante cT~~5rioi 
qualitativos de bcm-c~tor S~­
eia1 

b) Rcsrostas diver5~5 3 

25,8 

9,7 

25,8 

12,9 

6,5 

3,2 

3,2 

3,2 

9,7 

TOTAIS 31 100,0 

S/i 7 24,1 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Personalidades 

N O/O 

6 

11 

5 

7 

3 

1 

1 

1 

1 

5 

14,6 

26,8 

12,1 

17,1 

7,3 

2,5 

2,5 
2,5 

2,5 

12,1 

41 100,0 

5 18,5 

Dirigentes 
Sindicais 

N O/O 

7 

25 

14 

6 

7 

5 

2 

4 

3 

9,6 

34,2 

19,2 

8,2 

9,6 

6,9 

2,7 

5,S 

4,1 

73 100,0 

lC· 22,2 

To/ais 

N O/O 

21 14,5 

39 26,9 

27 16,6 

17 11,7 

12 8,3 

7 

1 

4 

5 

1 

11 

4,8 

O,i 

2,7 

3,5 

0,7 

7,6 

145 10G,O 

23 21,9 
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4. 

Papel dos empresários num regime democrático SEGMENTOS CONSULTADOS 

Categorias das Respostas 
PreleiIO.\· 

N O/O 

A, PAPEIS DE NATUI!EZA POLfTlCA 
Opinar sobre 3S questões nncionais/Opinar sobre norm~s que 
~ão baixadas/Buscar soluções para a crise econômica/Cola­
borar efetivamente com o &overno 

12 

Participar da vida p'olític3 ~ara ° equilíbrio da sociedade/ 
Participar atrcv~s ~os seus orgãos de classe/Participar ~ 
disputas eleitorais 7 
~:lg~~i~I3:s leis/Ter lucros mas cumprir suas obrig~ções 

Auxiliar na rnanutenç~o do recime democritico 
Ter s~u representa~te no Colégio Eleitoral 

8, PAPEIS DE NP.TUREZI; SOCIAL 17 

Coeperar concretp.mente na justiça socinl/Estabeleccr a jus 
tiça social nns cmprcs~s/Rcsp~itar os direites trabalhis= 
tas 8 
Multiplicar 3S 0pDrtunidades de trabalho 
Abdicar dos privilégios/Não buscar favorecimento lcgal/N50 
lesar os cofres públicos/Produzir com honestid~de 
Deve ser o mesmo de qualquer setmento da scciednde democr3 
tica -

C, PAPEIS DE NATUREZA ECONOmCA 

Froduzir, lucrar, reinvestir/De~ocratizar seu capital/Man­
ter o equilíbrio entre cnpital e trabalho 
Viabilizar o afastamento do Estado da Atividnde Econômica 
Fcr1l1lecer a iniciativa privada/ Def~nder a econrnia de mercado 
Recorrer ao lobhy visando o bem comum 

D, OUTRAS: a) COIr.entirios sobre críticas feitas 
--- ao empr~sãrio 

b) Respostas diversas 2 
TOTAL 36 

33,3 

11,1 

19,4 

2,8 

47,2 

22,2 

19,4 

5,6 

13,9 

11,1 
2,8 

5,6 
100,0 

Personalidades 

N O/O 

15 

6 

la 

3 

14 

3 
5 

6 

.. 1 

36,6 

14,7 

17,1 

2,4 
2,4 

24,3 

12,1 
4,9 

7,3 
34,2 

7,3 
12,2 
1-+,7 

4,9 

100,0 

Dirigentes 

Sindicais 
N O/O 

Totais 

N O/O 

53 ~2,O 80 

29 23,0 39 

la 7,9 H 

9 7,1 
5 4,0 

.;s 35,S 72 

29 23,0 42 
S 6,4 la 

(. O 12 

3 2," S 

20 15,9 39 

15 
2 

1 
7 

126 

11,9 22 
1,6 
0,8 
1,6 

O, Ó 3 
5,5 9 

100,0 203 

39,4 

19,2 

11,8 

, , 
~, ~ 

3,5 
O t!; 

3S,t. 

2íJ,7 

~,9 

5,9 

3,9 

19,3 

1(',9 
3,9 
3,5 
1,0 

1,5 
~.~ 

100,0 

S/i 6 20,7 4 H,8 9,717--rr-;-3 
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s. 

Papel dos trabalhadores num regime democrático 
SEGMENTOS CONSULTADOS 

Categorias das Respostas 
Prefeitos Personalidades 

N ()!(} 

C{"'.lr~bcrr.r p2!"C o l!~(orrr;i.çc':.m'el'·.to da~ iJ:s'ti tUiÇC ':5 clcr..(\crE­
t~c~~/Partlcinnt db procc~~o d,uccrntico/A5~cgur3r a c~te-
biJido;.cc: d(.J~cêretic:l 2 4,9 

Fe.:~,ici~l!r d:.s dc.ciS:f~!j né:cionf:iz ::.i.rav~s d'Js p:lrti,,!os rolIti::a; 3 7,1 
Pcrticipnr d::s (',rr.nd.:s õ ... ci5ces, 2tr~v~!j dt:: S:-~lS Tep'tCScn-
t~ntcs l~C' Cor..t!rQ3.tQ e Co.::;3S Lt."1~lS1s.tiv~s C::it:-.tlH:.is 
At~ar co~o cid~d~~s livres, cci~~ de tudo 
Rbjeitar ~ influincin de í31s0s lideres 
Lutcr r~~ U~~ ~~m=c~ncie socic!istn 

l~. ~Zi.lS~~L:~~.'í;r:..L?A ~9SJ.:~ 32 78,1 
Lutcr 1~e10 !0rt~1~cit;;'!lto ~~~ $inJi~~tos/Excrcer o ~ircito 
~u tro~~ 12 29.3 
~~srci~~: [5 l~i~/r~~nt('r n ~uz ~oci~l/Cc~;rir scu~ ltVe7~S 
C(,~s:;-l'ir r. n~t;ÜOf tr:-.b~:tl:.'\r/F:·(,c!u:ir (_~:il :.Jric<.l::cJc e pn­
tl"lvtl~.mc 

12,2 

:,t. .... ~ur C)~ ieu::1t1.:ldc to,.: co!!cli'~cCS C'.)n r.~ C.Cii2:5 cl~!.~~:: ~cC"i~"".is C 
1, • Z 
19,5 

Lutr!"':" !""}r)!" J:e~h0r~s c.cnd!\;0eS ~~ tr~bo~!\c/!.ut:".:- Fr~lr. cst~bi 
) i.:!:ld~- no ç:!':~rt:~:O/l'Te!i~r\·.:r c tl-.pliar ::c..'l!!"; c.lir:l C'JS -

Eusc~r o :?er~ciçoG~~~to p~~fi~~ion~l 

C. l~J...!~!l.._~~_.!.::l::.~~.~~ !~·::2l!·::.~r~ 
~!ãnter c cC\\·,.il ibrio cn~rc " ctipi tal e c tr;.b31hc 

Recorrer ::0 ..!.\~::r 

Dispensar Q ttltcla do S5t~~O 

c. CUT~:.'3 rE,~!;oC0T·\S --_._------
TOT!,L 

----_._------------------, 
F·/i 

3 

2 

4,9 

7,4 

4,9 

2,5 

2,5 

4l 100,0 

6 7.0,7 

tI 

6 

5 

18 

3 

5 

3 

Q/-o 

42,0 

15,7 
13,2 

10,5 
2,5 

47,5 

7,9 

13 , 2 

13,2 

13,2 

2,6 
:!,Ó 

7,9 

38 100,0 

4 14,S 

31,5 

21 18,9 
~ t 5 

3 2,7 
1,3 

3 2,7 
1 C,!) 

60 54,1 

21 1~,9 

17 1S, ~ 

9 C,l 
0,9 

6 5,4 
6 5 ' , ~ 
9 f: ,1 

S 7,2 
0,9 

6,3 

111 100,0 

6 8,3 

Totais 

l! c/o 
56 2;),5 

Z~ 15,3 
13 6,S 

3.7 
3 1,6 
3 1 (, 

u.s 
110 57.9 

33 17,3 
25 13.2 

19 10, (, 
, . 
.~ 7,_ 

13 6,& 
:; 3,2 

13 6,3 

11 5.3 
0,5 

1 0,5 

11 5,8 

l~C l~·G.O 

1~ 11,~ 
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6. 

Funções dos sindicatos 

Categorias das Respostas 
Prefeitos 

n D/O 

Dcve~ ter funç~cs SOCifii.5 c tr~b~lLista5 ctlnCn p~li~!cas 
(Fstes cebem &DS p6r~idos/~unçEts pOlfticas scriao uma 
distJrçno) 9 

Sc~iuiSt trabDlhi~tas e polrticas Que sEo intt~~cp~n~cn-
~es e conp1cr,li:mteres 10 

f;(;',crn ll11xili2.r c1)Ja rcpre5en~(ido na sua c:n:ncip::.ç::o cefi 
nitiva (função social) 1 

For&ccer em iill(;diato e cficEZ suporte juridico aos seus 
íiljDdos/~~nter seus filiados D per dos inovaç5cs na 1e-
gi$l::,C;~o trabalhi::tc 2 
D~v~~ n?~ncs 1'05 c~on:r-sc cn ~~cst5es p~l~tic~s ~,oi5n­
do o r;crtido 1'0), ',:co que r,lt~ll,cor rfJprcsc:'.to sI!t:s intcres 
S&5 e reivim:ic;: ões 1 

Devem pcrticipar forte~ente da vida naciDna1/da luta pc-
13 d0~ocrncia 1 

OU'iTJ.S :\.E:a)O~TJ~S~ ,\) Críticas a05 sin~.icetcs - escolas 
~c Esi:~~~rcs ~ue ncdn contribuc~ 
pera o P;~i! 1 

b) Respost~s livarsas 1 

34,5 

38,4 

3,9 

7,6 

3,9 

3,9 

3,9 

3,9 

TOTAL 26 100,0 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Personalidades Dirigentes 

Sindicais 
N O/O ~ O/O 

14 40,0 24 29,6 

11 31,4 40 49,4 

2 5, i' 1 1,2 

5 14,3 7 a,6 

1 2,9 2 2,5 

2 2,5 

2 5,7 5 6,2 

3S 100,0 81 10n.o 

Totais 

N 0/ O 

47 33,::' 

61 43,0 

4 2,E 

14 

I) 

3 

1 

8 

9,9 

2, S 

2,1 

0,7 

5,6 

1,,2 100, Ü 

.-----------------------------------------------------------------------------
S/i fi 20,7 4 14,8 3 4., 2 13 1(1,2 
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7. 

Principais direitos do trabalhador brasileiro 

Categorias das Respostas 

A~ D;R~JT~~ D.r: ~~Ti;~C.b~ P\~L:rrlCA 
Os já cxistontct, rI;':;). a~~"6ur:!.<los r.:l Con:;ti luição 
C~ leis ordinárias . 
TeJos cq~eles das cor.venções internaclennis 

L. Pl!E.!lÇ·.~Dti !~~. S~Ç,.~!~ 

qll.~r 

~.l~r;o cO!':tpatívcl_cC'~ n~. Sli:J;i 1.~CCr.!' ::d!'t~~~3 e ~s d.1 St::l 
f::.r.l.l ~a (A11ce:ltn·:'I'H.~, h::.bl tl'ç,rl:J. "cstü(.',C':"o. tr~l~!':>orte, 
~3~~~t ed~caç!o c· l~~c:);~:l~rio Jcccntc . 
LiLer~~d, 5indjc~1 ~s~n n t~:~le do Est~clQ)/Plo~o direi 
to d~ t~sccicç~o -
Direito ao trcba1hc/Dispor de tr~bol1~ 
Diro~.to ao tr~vc 
l:~:':1J: l;c.~:.de no c;'~l'=":~o (ccr. r.i~it;r~s &:lr"'.:ltics co q;Jf! 
r.~ nt::~~:;) 

Dir~it~ ~o sesurc-~~~~~p~c~o 
l·\~,as":at~c.!criJ com r(,;r.iuh"r~,;::o COI~d!~J::l 

~~~ur\:.!".ç& to! h:'i.i.(,~1~ r.o trr:bn~ho 

c. DI~/.~I'Ir. r·:: ::··_7i}r.~:Z.!I. [C:::~·:C~!~rJ~ 

Direito 2 Fs;t~çir::::-~:!~-~~;-}~~-:-~.;-~-; -;·~.;~::~~s 
D. pcl'r':L!_lL::,:,.,1:FS:;:) G cVn,;: do p!'~,bl~:1o.rZo 

~~t~ nc l~nu;~~rcç:o ~cs 

~~~~H~~E~~!~lt~~~O !l~ 

......... - ~ -. \ - ~ -~ 

L) Trnb:llh.o:lor brrsilciro 
C!;r0çC (,e GU:Lliii~aç::o, 
nelh~r cii~~irliJla c 
p:oét! ti\' id~uê 

~) ~~Srost~5 ~ivcrs~s 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Prefeitos 

N. o/o 
9 11,1 

9 11.1 

~O 7'; ,I· 

37 45,7 

2 2,5 
2,5 

4 .5,0 

6 7,4 
C,6 
1.2 

1 1,2 
7 6,6 

8,6 

5 6,2 
[:J :r.O I o 

Personalidades 
Dirigentes 
Sindicais 

ri. 0/0 N 0/0 

11 

11 

59 

30 

3 
4 
2 
2 

7(; 

14,5 14 

14,5 12 
2 

77,7 171 

39,S !lO 

9,2 21 
9,2 16 
5,3 13 

':,0 11 
5,3 5 
2,6 8 
2,6 7 

2,6 3 

2,6 :; 

1,3 

1.3 
2,6 13-

,00.0. 2~Z 

6,9 

5,9 
1,0 

H,7 

44.6 

.0,4 
7,9 
6,'; 

5 I ,~ 

i.,5 
:;. C 
3,5 

1,5 
1,5 

0,S 

tj,l: 
.l[;(l,O 

Totais 

:1 CF, 
---
34 !':I.'; 

32 3,9 
0,5 

2:)0 se .g 

157 " . ".).' 

:0 e,~ 

25 6,9 
21 5 .9 

2J - , ..J,.-
16 4,5 
p " 1 ~ ... 
:a 2, S 

12 :,3 
1: 3,3 

0,5 

U,3 
20 - < .)", 

:;~.' ~ ,].) I'') 
------------------_ ... --------------_ .... ----_ ... ------------------- --------._-----------------_._------------_._.---

~;/i ti.9 1·;.8 ~ , ~I !! '<;.0 
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8. 

t aceitável a representação política das várias 

ideologias. mesmo as anti-democráticas? 

Categorias das Respostas 

~IM· LA opção política deve ser totelr.;e~te livrei 

Sim, centro da lei/I! na.tural c democ·rát:'co) 

NJro (As experi(:ncias rc~l! zad:ls rnozt.ram q!.!:) seus 
efeitos foram nocivos i dernQ~recia/Por se:em 
ieconpatívcis com a prôpri<1 der..ocracia, nÉ!o 
podc~ ser institucicn&lizadas/Scria um con­
tX'a-senso) 

Depende do que se entende por anti-decccr~tic3S 

n priorit5rio que .se debata n!~ion~lfficnte o assunte 
OUTr.:~S RcSPQST!.S: :!) 1\') TC5tr~.çõ:;5 ii.s ic!eolo2ias 

nnti-dc~~cr~tjcn5 s~o clcvi­
das is circunstjecics atuais 

-b) RC5pest~s ~iycrsas 

TOTAL 

S/i 

SEGMENTOS CONSULTADOS 

Prefeitos 

N O/O 

14 51,9 

11 40,7 

2 7,4 

27 100,0 

2 6,9 

Personalidades 

N O/O 

10 

11 

3 

1 

1 

38,S 

42,3 

11,6 

3,8 

3,8 

26 100,0 

5 18,5 

Dirigentes i 
Sindicais 
N O/O 

33 

20 

2 

2 

2 

59,4 

31,3 

3,1 

3,1 

3,1 

64 100,0 

10 13,9 

Totais 

tl C/O 

62 53, O 

42 3S, 9 

5 

3 

2 

3 

4,2 

2,5 

1,7 

2,6 

117 100,0 

17 13,3 
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9. 

SEGMENTOS CONSULTADOS 
Principais responsabilidades das elites políticas brasileiras Prefeitos Personalidades Dirigentes Sindicais 

Categorias das Respostas 

A. RESPOl\SAEILI!l~~~ES r,-ª NATURBZA POLTTICA 

Buscar a normalidade deoocritica/Restaurar a democracia/ 
Aperfciçoar'o regime democrJtico 
Restabelecer a co~fiança nas instituiç5es democr;ticas 
Reformar a Constituição 
Conscientizar/Politizar o povo 
Honrar os compromissos assuüidcs na campanha eleitoral/ 
Constituir partidos co~ idc5rio 
Pugnar pela legitimidade dos governantes 

!l. ~ESFf)~iS;':T\rLIDADESDE tlATlJP,EZA ~OCIAL 

Promover c ben-estar SOC121/LutBr por justiça social 
Diminuir as desigvaldades sociais 
Lutar pela moraliz~ção dos costumes 

C. RESrOl\S!,BILIDADES DE NATUREZt. ECONOmCA 

Solucionar os probl~mas econô@icos do Br~sil/Contro1ar 
o sistema fir.anceiro do Erasi1 
Defender a economia nacional das multinacionais 

D. OUTRAS; a) Questinou-se o conceito de elite 

N 

14 

5 

1 

2 

3 

3 

8 

2 

6 

2 

2 

O/O 

46,6 

16,6 

3,3 

6,7 

10.0 

10.0 

26.7 

6.7 
20.0 

6.7 

6.7 

t) Respostr.s diversas 6 20.0 

TOTAL 30 100 .,0 

S/i 4 . ' 13.8 

N 

12 

5 

2 

3 

1 

1 

2 

1 

1 

4 

3 

1 

0/ ' 

52.2 

21.8 

8.6 

13.0 

4.4 

4.4 

8,8 

4.4 

4,4 

17.4 

13.0 

4,4 

3 13,0 

Z 8,6 

,23100, O 

7 2!;,9 

N 

32 

19 

2 

1 

3 

4 

3 

30 

20 

8 

2 

4 

3 

1 

O/O 

46.3 

27,5 

2.9 
1.5 

4.3 

5,8 

4,3 

43,5 

29,0 

li ,6 

2, ~ 

5.8 

4,3 

1,5 

2 2,9 

1 1,5 

69100,0 

8 ,11,1 

Totais 

N C/O 

58 47,5 

29 23,8 

5 4.1 
6 4,9 

7 5.7 

4 3.3 

7 5,-7 

40 32,3 

23 18,9 

15 12,3 

2 1.6 

10 

8 

2 

8,2 

6.6 

1.6 

5 4.1 

9 7,4 

122100,0 

19 ,li), 8 
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10. 

SEGMENTOS CONSULTADOS Segmentos da sociedade brasileira que devem mercer 

maior atenção num regime democrático Prefeitos Personalidades Dirigentes Sindicais 

Categorias das Respostas N 

Todos devem ter os mesmos direitcs c ~s mc~mas o 
.brigações - 7 

Classes menos fBvorecidDs!~s mais pobres S 

Classe média (Temem sun. pro?::".:;ssiva pro1l'terizu­
ção/Reclam~m uma ,!un.lidade de vida conpatívo1 com 
a pesada carga tributária) 4 
Classe trabalhadora (íl.un.1 e U:::'bana) 10 
Analfabetos 
Manores abandonedcs ou dcsnmpa::-nd05 1 
Deficientes fisicos e psr~!icos 1 

Empres5rios/Classe produtora 1 

Estudantes 3 

Desemprezados 
Os qae se encontrem nns regi6es frontciriças 

ourr·\ c: RESPOSTP.S: n) Cons idçrou a pcrgu;1ta con-
trliditoria 

b) Respostas divers3s 4 

0;0 

17,9 

20,S 

10,3 
25,6 

2,6 
2,.6 
2,6 

7,6 

10,3 

TOTAIS 39 100,0 

S/i 3 10,3 

N 

7 

13 

1 

4 

3 

5 

3 

3 

2 

2 

1 

1 

4 

O/O 

14,3 

26,6 

2,0 

8,2 

6,1 

10,2 
6,1 

6,1 

4,1 
4,1 

2,0 

2,0 

8,2 

49 100,0 

5 11l,S 

N 

21 

16 

2 

11 
4 

9 

2 

3 

6 

9 

O/O 

25,3 

19,3 

2,4 
13,3 

4,7 
10,8 

2,4 
3,6 

7,3 

10,8 

83 100,0 

12 16,7 

Totais 

N 0/0 

35 20,S 

37 21,6 

7 4,1 
25 14,6 

7 4,1 

15 S,!l 

6 3,5 
7 4,1 

11 6,4 
2 1,2 

1 0,6 

1 

17 

0,6 

9,9 

171 100,0 

7.0 15,6 
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11. 

Futuro das instituições democráticas no Brasil SEGMENTOS CONSULTADOS 
Prefeitos Personalidades Dirigentes Sindicais Totais 

Categorias das Respostas 
N 

Bom/Estão no caminho irr~versIvol da p'~na dacocra 
Uzação - 8 
Evoluirão gradualmente 
Depende da compet~ncia e da responsabilidado dos 
lIderes polItic.os e dos governnnte~; da consciên-
cia nacional 5 
Depende dos polítices (Se os maus pollticcs domi -
uarem"o paIs, na is l:ID3 vez as Forças AUlac!as terão 
de por um freio ã bador~a) 
Dopende da reforma constitucional/De uma nova Co"ns 
tituição - 2 

Dopende da m0bilizeç50 do co~j~nto da sociedade pa 
ra impedir u;n l"etrcccsso politico quo os atuais de 
tonto.es de pO(~ e. querem i;.1~;or ã nação - 3 

Em tD!"mcs econéir.lÍcos está condicionado ao equac.io­
n~mento do~ problemas instituciocais do balanço de 
pngnmen:os, do controlo da meeda e do uIvol d~ cm­
pl"cgos/Ameaçaco pela c:rise econômico-fil::mceira q.rc 
intimida a .~;).Ç,10 4 

O Brasil está 1:~lIi to longe de ter uma mcnti'.liclado 
do;nocr&tica/Ter.l-se, apenas, uma democracia aparen 
te -

Somente Uro! esfe::ço cenjunto de construção nacion~l 
levari i democracia 1 

Imposs1vel prover 1 

OuriV\S r..r:SPOSTAS: a) Alcançar um socialismo_brasi 
leiro, com muita in~c~enciQ~ 
estata+, .ma~ preservada ~ ~~ 
vre ln::'ClatlVa 

O/O 

32,0 

20,0 

8,0 

12,0 

16,0 

4,0 

4,0 

N 

6 

9 

4 

5 

3 

4 

1 

O/O 

18,8 
28,1 

12,5 

15,6 

9,4 

12,5 

3,1 

N 

23 

1 

10 

3 

6 

2 

4 

6 

O/O 

39,0 

1,7 

17 ,O 

5,1 

10,2 

3,4 

6,7 

10,2 

b) Respostas diver5as 1 4,0 4 6,7 
_:·"Ç;::~"L _____ ". 25100,0 32_1GO-,0 59 lO.?,~ 

-"FJTf- a i7:-ú S--Jlf;S" 16 2 ~ , z 

N O/O 

37 31,9 

10 8,6 

19 16,4 

3 2,6 

8 6,9 

5 4,3 

9 7,8 

7 6,0 

5 4,3 

7 6,0 

1 0,9 

5 4,3:; 

!lU.!lQ.,j). ;" 
--~·i:r 
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ANEXO IV 

Estudos preparatórios 

A. ANAUSE DE CONTEÚDO 

NEI ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA 

A análise de conteúdo desta obra nacional básica e atual de direito consti­
tuciona}l permitiu a seleção de conceitos-chave e orientou a delimitação dos 
campos de indagação da pesquisa "As aspirações nacionais com vistas à 
reforma da Constituição". Esta análise baseou-se no trabalho do professor 
Maurice Duverger2 especificamente sobre métodos quantitativos ( semântica 
quantitativa); análise de conteúdo; técnicas de análise de conteúdo e determi­
nação das categorias. 

Duverger afirma que "a análise de conteúdo abrange, principalmente, 
textos escritos". A esse respeito. diz ele, "todas as categorias de documentos 
podem ser submetidas ao método: livros, jornais, revistas, discursos parlamen­
tares, sermões, cartazes, "slogans", brochuras de propaganda, etc.". (O grifo 
é nosso.) 

Adiante, Maurice Duverger esclarece: "A idéia de base da análise de 
conteúdo é coordenar os elementos de um texto (sejam as palavras, sejam as 
frases, sejam os parágrafos, etc., segundo a unidade de análise escolhida) em 
um certo número de categorias preestabelecidas. As quantidades de palavras 
(ou frases, ou parágrafos, etc.) por categorias definem o resultado da análise. 
A análise de conteúdo consiste, de certa forma, em classificar todos os elementos 
de um texto ... ". (O grifo é nosso.) 

Mais adiante exemplifica Duverger: A análise dos símbolos ou palavras­
chwe é muito desenvolvida. Consiste em estabelecer uma lista de palavra­
chave ou símbolos, que exprimem as atitudes ou tendências: procura-se, depois, 
nos textos analisados o número de vezes em que cada um desses símbolos é 
empregado. As palavras vizinhas podem ser reagrupadas em torno da palavra 
simbólica. Assim, mais do que a palavra, como unidade gramatical, é o seu 
significado que serve de unidade da análise". (O grifo é nosso.) 

Prossegue Duverger: «pode-se ir mais longe e procurar, para cada palavra 
( chave), o contexto onde é empregada ( ... ) Assim, é possível chegar a uma 
verdadeira fotografia extremamente precisa do estilo da obra". 

1 Melo Franco, Afonso Arinos de; Direito Constitucional; 2.a edição; Rio de Janeiro; Fo­
rense; 1981; 140 p. 
2 Duverger, Maurice; Ciência Política: teoria e método; Rio de Janeiro; Zahar Editores; 
1962; pp. 101/141. 



A. PALAVRAS-CHAVE SELECIONADAS 

N9 de vezes empre-

I. Coletividade 
11. Controle constitucional 

111 . Controle Social 
IV. Democracia 
V. Democrático ( a) 

VI. Ditadura 
VII. Estrutura jurídica 

VIII. Institucional 
IX. Instituições políticas 
X. Legalidade 

XI. Legitimidade 
XII. Liberdade 

XIII. Limitação do Poder 
XIV. Ordem Social 
XV. Parlamentarismo 

XVI. Presidencialismo 
XVII. Regime Constitucional 

XVIII. Poder 
XIX. Poder Constituinte 
XX. Poderes do Estado 

TOTAL 

gado no LIVRO 
10 
06 
03 
23 
16 
05 
05 
02 
32 
04 
09 
48 
24 
05 
13 
08 
13 

182 
31 
12 

431 

B. PALAVRAS VIZINHAS REAGRUPADAS EM TORNO DA 
PALAVRA..cHAVE 

I. Coletividade 
(págmas) 

1- bem comum da coletividade 99 
2. coletividade 43 
3. coletividades I1acionais 100 
4. coletividade social 40 
5. consciência coletiva 27 
6. decisões obrigatórias para a coletivi-

dade 24 
7. interesses da coletividade 78 
8. progresso da coletividade 30 
9. vontade coletiva 43 

TOTAL 

11. Controle Constitucional 

1- controle constitucional 99/102/103(3v. ) 
2. controles da Constituição 98 

TOTAL 

~ 

2,3 
1,4 
0,7 
5,3 
3,7 
1,2 
1,2 
0,5 
7,4 
0,9 
2,1 

11,1 
5,6 
1,2 
3,0 
1,9 
3,0 

37,6 
7,2 
2,7 

100,0 

(n9 de vezes 
empregado) 

1 
1 
1 
1 
2 

1 
1 
1 
1 

10 

5 
1 
6 

423 
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IlI. Controle Social 
1. controle da pressão social 
2. controle social 
3. controle social sobre os indivíduos 

TOTAL 

IV. Democracia 

1 . crise da democracia 
2. decadência das democracias 
3. democracia 
4. democracia constituciortal 
5 . democracia diretli. 
6. democracia do mundo 
7. democracia moderna 
8. democracia ocidental 
9. democracia parlamentar 

10. democracia política 
11. democracias políticas 
12. democracia social 
13. existencia da democracia 
14. força natural da democracia 
15. idéia de democracia 
16. nova conceituação da democracia 
17. ponto de apoio da democracia 

TOTAL 

V. Democrático (A) 
1. constituições democráticas 
2. democrático 
3. doutrina democrática moderna 
4. estado democrático moderno 
5. filosofia democrática moderna 
6. formação democrática 
7. formas clássicas do governo demo­

crático 
8. governo constitucional democrático 
9. instituições políticas democráticas 

10. jurista democrático 
11. oposição democrática 
12. regime constitucional democrático 
13. regime democrático 
14. regime político democrático 
15. sistema democrático de governo 
16. sistema político democrático 

TOTAL 

<páginas) 

40 
39 
38 

63 
126 
85 
45 
27 
45 
62 
45 
63 
50 
55 
56 
98 
67 
27 
50 
21 

6 
56 
32 
44 
31 
80 

44 
43 
67 
80 

128 
14 
43 
43 
98 
68 

(nP de vezu 
empregado) 

1 
1 
1 
3 

1 
1 
1 
2 
1 
1 
1 
4 
1 
3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

23 

1 
1 
1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

16 



VI. Ditadura 

1. ditadura 
2. ditadura ( ... ) centralizadora 
3. estabelecimento da ditadura 
4. governos absolutos ou ditaduras 

TOTAL 

VII. Estrutura Jurúlbs 

1. e9trutura jurídica 
2. estrutura jurídica de acordo com as 

peculiaridades de cada pais 
3. estruturas jurídicas em relação ao seu 

conteúdo social 
4. estrutura jurídica do Estado 

TOTAL 

VIII. Institucional 

1. estabilidade institucional no Brasil 
2. o país encontrou-se diante do vazio 

institucional 
TOTAL 

IX. Instituições políticas 

1. adaptação progressiva das institui­
ções políticas 

2. centro verdadeiro das instituições 
políticas 

3. estabilidade das instituições políticas 
4. estrutura jurídica das instituições re­

volucionárias atuais 
5. fase destrutiva das instituições polí­

ticas 
6. instituições políticas 

7. instituições políticas brasileiras 
8. instituições políticas da primeira Re­

pública 
9. instituições políticas da Revolução de 

Março 

36 
97 

127/133 
43 

73/134 

50 

57 
4 

74 

122 

116 
7 

73 

(n9 de vezel 
empregado) 

1 
1 
2 
1 
5 

2 

1 

1 
1 
5 

1 

1 
2 

1 

1 
1 

1 

111 1 
58(3v. )/68/70 

(2v.) /68!70( 2v.) 
73/79/114/130 10 

57/67/117 3 

62 1 

72 1 
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10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 

instituições políticas de 1934 
instituições políticas de um povo 
irrstituições políticas do Império 
instituições políticas do pós-guerra 
instituições políticas estáveis 
instituições políticas imperiais 
instituições políticas revolucionárias 
instituições políticas verdadeiramen­
te brasileiras 
TOTAL 

X. Legalidade 

1. critério da legalidade 
2. governos fundados na legalidade 

constitucional 
3. preocupação de legalidade 
4. referências à legalidade 

TOTAL 

XI. Legitimidade 

1. legitimidade 
2. legitimação do poder 
3. legitimidade do poder 
4. legitimidade dos governantes 
5. não ousaram conferir legitimidade ao 

golpe de Estado 
6. preocupação de legitimidade 

TOTAL 

XII. Liberdade 

1. ambiente de ordem e liberdade no 
Brasil 

2. ausência de liberdade 
3. conceito de liberdade 
4. liberdade 

5. liberdades 
6. liberdade de imprensa 
7. liberdade de não ter fome, de ter casa, 

de se educar e tratar da saúde 

(páginas) 

64 
41 
6O(2v. ) 
63 
63/69 
00 
72(2v. )174 

134 

50 

43 
114 
65 

50/108 
80 
50/100/101 
98 

108 
109 

120 
85 
36 
21/29/43/97/101/ 

113/134 
21/32 
66 

21 

(nÇ de vezes 
empregado) 

1 
1 
2 
1 
2 
1 
3 

1 
32 

1 

1 
1 
1 
4 

2 
1 
3 
1 

1 
1 
9 

1 
1 
1 

7 
2 
1 

1 



8. liberdade de ter paz, de I1ão ter 
medo, de criar dignamente a famí­
lia, de se recrear e se cultivar 

9. liberdade do homem 
10. liberdade do indivíduo deve ser pre­

servada 
11. liberdade do ser social deve ser cOn­

quistada 
12. liberdade do trabalho 
13. liberdade individual/liberdade do in­

divíduo 
14. liberdades individuais 

15. liberdade era antes privilégio de um 
grupo 

16. liberdades fundamentais 
17. liberdade humana 
18. liberdade na economia 
19. liberdade nos escritos dos juristas 

liberais 
20. liberdade pessoal 
21. liberdade política 
22. liberdades perdidas 
23. princípio da liberdade 
24. princípio de liberdade 
25. prejuízo da liberdade 
26. restrições à liberdade 
27. supressão da liberdade 

TOTAL 
XIII. Limitação do poder 
1. certas limitações ao poder do Estado 
2. construção jurídica dos princípios de 

limitação do poder 
3. idéia da limitação dos poderes 
4. limita o poder do Estado 
5. limitação do poder 

6. limitação do poder da Coroa Real, e 
em seguida, da Imperial 

7. limitação do poder pelo direito cos­
tumeiro 

(páginas) 

21 
23/32 

21 

21 
32 

30/99/102 
25( 4v. ) / 26( 2v.) 

27/30 

21 
32 
20/43 
20 

20 
27(2v. )/34 
28 

127 
21/85 
56 

101 
112 
86 

26 

20 
98 
31 
31/42/47(2v.)/SO 

(n9 de vezes 
61npregado ) 

1 
2 

1 

1 
1 

3 

8 

1 
1 
2 
1 

1 
3 
1 
1 
2 
1 
1 
1 
1 

48 

1 

1 
1 
1 

(2v. )/99/100/102 9 

17 1 

100/101 2 

427 
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(páginas) 

8. limitação dos poderes 100 
9. limitação dos seus poderes 23 

10. limitações ao Poder f17 
11. limitações impostas ao poder dos 

gove~antes 25 
12. limitações que os direitos do homem 

impõem ao poder do Estado 27 
13. omitir a tradicional limitação impos-

ta ao poder revisionista 97 
14. princípio da limitação do poder 102 
15. problema da limitação do poder 98 

TOTAL 

XIV. Ordem social 

1. assegurar a existência de uma de­
terminada ordem social 

2. capítulo da ordem econômica e social 
3. dispor sobre a ordem econômica e 

social 
4. ordem social 
5. ordem social, verdadeiramente pio-

neira 
TOTAL 

XV. Parlamentarisroo 

1. governo parlamentar 
2. parlamentarismo 
3. parlamentaristas 
4. sistema de gove~o ( ... ) parla­

mentar 
5. sistema parlamentar 
6. sistema parlamentar adaptado às 

nossas circunstâncias 
7. sistema parlamentar de governo 
8. solução política do parlamentarismo 

TOTAL 

XVI. Presidencialismo 

1. governo ( ... ) presidencial 
2. presidencialismo 
3. sistema de governo ( ... ) presiden­

cial 

99 
37 

36 
99 

32 

44 
71(2v.)/132(2v.) 

123 

6 
44/123 

122 
122/131 
131 

44 
68(2v. )/123 

6 

(n(J de veze, 
empregado) 

1 
1 
1 

1 

1 

1 
1 
1 

24 

1 
1 

1 
1 

1 
5 

1 
4 
1 

1 
2 

1 
2 
1 

13 

1 
3 

1 



(páginas) (n9 de vezes 
empregado) 

4. sistema presidencial 44/103 2 
5. sistema presidencial de governo 132 1 

TOTAL 8 

XVII. Regime constitucional 

l. regimes constitucionais 77/86/100- 3 
2. regime constitucional 80(5v.)/81/85/98/ 

107/115 10 

TOTAL 13 

XVIII. Poder 

l. abusar do poder 101 1 
2. ação do poder 99 1 
3. ambição de poder 129 1 
4. ambição do poder desejado 132 1 
5. ambicionava voltar ao poder 72 1 
6. ambições ao poder pessoal 68 1 
7. ambições de poder 65 1 
8. aspirou sempre ao poder vitalício rn 1 
9. ato de poder 48 1 

10. ato do poder 48 1 
11. ato voluntário do ex-poder metropolitano 90 1 
12. categoria de poder 103 1 
13. certa estabilidade ao poder político 77 1 
14. conquista do poder 70 1 
15. conservava o poder 134 1 
16. contenção de um poder 98 1 
17. exercício do poder 99 (2v.) 2 
18. exercício do poder soberano do Estado 93 1 
19. ficar no poder 68 1 
20. frustração do poder perdido 132 1 
21. funcionamento dos seus poderes 5 1 
22. idéia de poder 98/100- 2 
23. ilimitação do poder do Parlamento 93 1 
24. jogando fora o poder 130 1 
25. Legislativo não necessita de poderes 

especiais para a reforma constitucional 96 1 
26. limitam necessariamente o poder 25 1 
27. limites ao exercício do poder 98 1 
28. limites ao poder revisionista 95 1 

429 
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(páginas) (n9 de vezes 
empregado) 

29. monopólio do poder 22 1 
30. não largar o poder 66 1 
31 . necessidade de ordenação do poder 76 1 
32. novas intenções do poder instituído 67 1 
33. o Estado tem o seu poder definido e 

organizado pela Corl'stituição 47 1 
34. ordenação limitativa do poder 98 1 
35. órgãos do poder 50 1 
36. organização dos poderes públicos 107 1 
37. outorga de poderes excepcionais 65 1 

38. poder 20/26/42 (4v.)/44/ 

39. poder absoluto 
40. poder arbitrário 
41. poder coercitivo 
42. poder de auto-organização do Estado 
43. poder de fato 
44. poder de imperium, ou soberania 
45. poder de sufrágio popular 
46. poder do Presidente 
47. poder dos governantes 
48. Poder Executivo 
49. poder forte 
50. Poder Judiciário federal 
51. Poder Legislativo 
52. Poder Legislativo ordinário 
53. Poder Moderador 

54. poder monárquico 
55. poder pessoal 
56. poder pessoal do Imperador 
57. poder pessoal do Presidente 
58. poder político 
59. poder político da Corte Suprema 
60. poder praticamente absoluto 
61. poder presidencial 
62. poder real 

47 (2v. )/48/63 (3v.)/ 
68/69 (2v. ) /72/98/ 
99 (3v. )/101 (8v.)/ 
102 (3v. )/126 33 

100 
28 
24 
90 

106 (2v.) / 134 
31 
49 

102 
80 
73 
49 
78 
96/106/124 
96 
60/65/120 (4v.) 
121 (4v.) 
101 
127 
120 
62 
82/99/127 
61 

127 
62/65l 68 
27 

1 
1 
1 
1 
3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
3 
1 

10 
1 
1 
1 
1 
3 
1 
1 
3 
1 



(páginas) (n9 de vezes 
empregado) 

63. poder revolucionário 37/64/116 3 
64. poder soberano 29/40 (2v.) 3 
65. poder soberano do Estado 93 1 
66. poder temporal 25 1 
fJl. poder temporal da Igreja 100 1 
68. poderes 7/20 (2v. )/21/48/ 

90/101/102 (7v.)/111 
120/121 (2v.) 18 

69. poderes acrescidos 13 1 
70. poderes de fato 114 1 
71. poderes do Executivo 53 1 
72. poderes do Presidente 112 1 
73. poderes excepcionais 65 1 
74. poderes já peremptos na ocasião 112 1 
75. poderes Legislativo e Executivo 101 1 
76. poderes do Legislativo e do Judiciário 62 1 
77 . poderes políticos 121 1 
78. poderes presidenciais 131 1 
79. poderes públicos 84 1 
80. problema do poder político 70 1 
81. questão do poder 100 1 
82. reconhecimento de poderes 62 1 
83. regime de poderes limitados 68 1 
84..relações entre o homem e o poder 27 1 
85. representantes do poder soberano do 

Estado 24 1 
86. separação de poderes 101/102 2 
87. sistema de poderes independentes 78 1 
88. soma de poderes concentrados nas mãos 

do chefe do Estado 68 1 
89. unidade do poder do Estado 

TOTAL 

XIX. Poder Constituinte 

1. decisão do Poder Constituinte 
2. Poder Constituinte 

3. Poder Constituinte democrático 
4. Poder Constituinte derivado 

102 1 
162 

47 1 
87 (5v. )/88/89 (3v.)/ 
9O(4v.)/106/108 
111 18 
90 1 
96 1 

431 
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5. Poder Constituinte instituído 
6. Poder Constituinte originário 
7. Poder Constitllinte permanente 
8. poderes constituintes 
9. poderes constituintes clássicos 

10. poderes constituintes "ilimitados" 
TOTAL 

XX. Poderes do Estado 

1. alargamento do poder do Estado 
2. coordenação dos poderes do Estado 
3. crescente poder do Estado 
4. emanação do poder do Estado 
5. estabelecer o poder do Estado 

(páginas) (n9 de vezes 
empregado) 

90 (2v.) /97 (2v.) 4 
90 (2v.)/91 3 

115/116 2 
133 1 
67 1 

114 1 
31 

40 
83 
46 
31 
47 

6. institucionalização do poder do Estado 47 
27/42/87/99/102 
14 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
5 
1 

7. poder do Estado 
8. poderes do Estado 

TOTAL 

C. PALA VRAS-CHA VE: CONTEXTO ONDE SÃO EMPREGADAS 

1. Coletividade social/poder soberano 

12 

"A autoridade, já o dissemos, é precisamente essa investidura legal, que 
habilita uma pessoa a exercer sobre frações da coletividade social, ou sobre 
toda ela, em certos casos, o poder sObe.rano do Estado" (Capítulo 3 - Direito 
Constitucional Clássico e Moderno - pág. 40). 

2. Controle constitucional 

"O controle constitucional é, no fundo, o processo jurídico dessa limitação 
do poder, e se apresenta sob a forma de limitação da autoridade. Confunde-se, 
assim, com a figura do Estado de direito" (Capítulo 12 - Os Controles da 
Constituição - pág. 99). 

3. Controle social 

"A primeira observação a ser feita é a de que, onde existe sociedade, 
existe uma forma qualquer de controle social sobre os indivíduos. Este controle 
é o Governo" (Capítulo 3 - Direito Constitucional Clássico e Moderno -
pág. 38). 

4. Democracia/detentores do poder 

"Esta última condição básica da existência da democracia, ou seja, a limi­
tação da autoridade dos detentores do poder, corresponde ao que se denomina 
correntemente os Controles da ConstituiçãO" (Capítulo 12 - Os Controles da 
Constituição - pág. 98). 



5. Sistema democrático de governo/legitimidade dos governantes 

"O regime constitucional implica ne<:essariamente na existência de um 
mecanismo capaz de traçar os limites ao exercício do poder. Pode-se, mesmo, 
sustentar que o sistema democrático de governo se ergue sobre dois pontos 
de apoio principais: a legitimidade dos governantes e a limitação da sua auto­
ridade" (Capítulo 12 - Os Controles da Constituição - pág. 98). 

6. Ditadura 

"A crise pueril entre Congresso e Executivo, provocada intencionalmente 
por certos grupos e facilitada irrefletidamente por outros, levou ao desfecho 
de 13 de dezembro de 1968, com a edição do Ato Institucional número 5, 
que estabeleceu a ditadura" (Capítulo 14 - As Constituições do Brasil - pág. 
133). 

7. Estrutura jurídica 

"Tal como a de 1967, a Constituição de 1969 é de tipo instrumental. Visa 
somente a dar fisionomia jurídica a um regime de poder de fato. 

Há, dentro dela, uma parte, por assim dizer, tradicional que reconhece 
as realidades históricas e políticas da formação nacional e, por isto mesmo, é 
a sua parte duradoura. Afora isto, o texto é de escassa ou, mesmo, nenhuma 
importância. Não poderá ser aplicado em um sistema de Estado de direito, 
nem foi criado para tal. 

Muito provavelmente, para não dizer inevitavelmente, toda essa estrutura 
iUrídica imposta vai ser substituída, quando as condições do próprio processo 
revolucionário permitirem a reinstalação, no Brasil, do regime democrático" 
(Capítulo 14 - As Constituições do Brasil - pág. 118). 

8. Estabilidade institucional no Brasil 

"Para nós, a estabilidade institucional no Brasil depende de dois fatores: 
sua adequação efetiva à realidade nacional e o empenho dos grupos dirigentes 
em aliarem-se para fortalecer as instituições, e não, como aconteceu, para torná­
Ias inviáveis" (Capítulo 6 - As Instituições Políticas Brasileiras - pág. 74). 

9. Instituições políticas verdadeiramente brasileiras/liberdade 

"Todas as esperanças dos patriotas devem ser no sentido de que a dura 
experiência de estéreis lutas ensine às novas gerações o caminho da união em 
torno da criação e da defesa de instituições políticas verdadeiramente brasileiras, 
nas quais o País possa viver dentro da ordem e da liberdade" (Capítulo 14 -
As Constituições do Brasil - pág. 134). 

10. Legalidade/regime político democrático 

"O regime democrático, baseado no Estado de direito, cria governos fun­
dados na legalidade constitucional. Para o nosso objetivo, teremos em vista 
apenas as formas constitucionais de governo, oriundas do regime político 
democrático, tal como aqui tem sido considerado" (Capítulo 3 - Direito Cons­
titucional Clássico e Moderno - pág. 43). 
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11. Legitimidade 

"A democracia política construiu-se, a partir do século XVIII, com dois 
principais pontos de apoio que são a legitimidade e a limitação do poder. A 
legitimidade do poder visava estabilizar a administração dos negócios públicos 
e submetê-Ios ao critério da legalidade" (Capítulo 5 - A Democracia Política 
e Social - pág. 50). 

12. Liberdade / limitação do poder 

"O Direito Constitucional clássico era, em síntese, a ciência da liberdade 
humana, a qual era assegurada tecnicamente pela construção jurídica dos 
princípios de limitação do poder" (Capítulo 3 - Direito Constitucional). 

13. Idéia da limitação dos poderes 

"A idéia da limitação dos poderes, da contenção de um poder pelo outro 
através do mecanismo que a tradição jurídica chama de freios e contrapesos, 
veio com naturalidade à mente dos pensadores políticos muito antes da teoria 
jurídica da Constituição" (Capítulo 12 - Os Controles da Constituição - pág. 
98). 

14 . Ordem social 

"Ainda não eram conhecidas as Constituições escritas, ainda não havia 
sido formulada, por conseguinte, a teoria jurídica da Constituição e já o pro­
blema da limitação do poder aparece tratado em termos de pensamento polí­
tico. Isto era, evidentemente, inevitável porque, se por um lado, nas sociedades 
humanas, a idéia da coerção pela força é inseparável da idéia de poder, por 
outro lado o poder só existe para assegurar a existência de uma determinada 
ordem socÚll, e quem diz ordem diz ordenação, e quem diz ordenação diz 
limitação" (Capítulo 12 - Os Controles da Constituição - pág. 98). 

15. Parlamentarismo 

"A partir de 1946 foram feitas tentativas para a implantação do parlamen­
tarismo, mas sem êxito, até que, em 1961, foi ele adotado, através do Ato 
Adicional, em poucos dias. A emenda parlamentarista não era má, e poderia 
ter sido vHalizada, caso os responsáveis pela sua aplicação tivessem a exata noção 
da sua valia. Tratava-se de uma reforma sem força própria, porque adotada 
exclusivamente como solução da crise militar, determinada pela renúncia do 
Presidente Quadros. Em resumo, O Ato Adicional visava diminuir os poderes 
do Presidente Goulart. Este não se satisfez com as funções que lhe ficaram 
reservadas, e que eram, politicamente, de grande importância, porque impli­
cavam manter o estado de direito no País (Capítulo 6 - As Instituições Políticas 
Brasileiras - pág. 57). 

16. sistema presidencial de governo 

Goulart encontrou-se, em 1963, como Vargas em 1937, com a faculdade 
de conspirar às claras contra um regime que ninguém defendia. A campanha 
pelo plebiscito ilegal, concertado entre a ambição dos políticos e a potência 
do dinheiro, foi feita às claras, como a do golpe de 1937. E, com o plebiscito, 
veio a Emenda Constitucional número 6, de 23 de janeiro de 1963, que 'resta-



beleceu o sistema presidencial de governo instituído pela Constituição de 1961'. 
O que foi este 'restabelecimentô, disseram-no os atos do governo 'restabele­
cido', que, como já se disse, levaram metodicamente o País à crise de 1964. 
Não existe, em todo o nosso carregadu passado republicano, exemplo tal de 
esmerada competência na inépcia" (Capítulo 14 - As Constituições do Brasil 
- pág. 132). 

17. Regime constitucional 

"Para o jurista democrático, a teoria jurídica da Constituição confunde-se 
com o estudo do regime constitucional. Esta expressão, como tantas outras 
usuais no Direito Público e na Ciência Política, tem sido empregada com várias 
significações e precisa, portanto, ser aqui claramente entendida. 

Regime constitucional, em sentido lato, pode ser considerado, quanto à 
sua matéria ou substância, qualquer tipo de organização constitucional do 
Estado, e aí se confunde com a noção puramente material de Constituição. 

Mas, para os juristas de uma certa formação, a formação democrática, o 
regime constitucional, em sentido estrito, é aquele no qual a Constituição se 
reveste de certos atributos gerais e permanentes. 

Não são muitos, tais atributos, e podem apresentar-se sob formas distintas, 
neste ou naquele regime. Mas o analista da Constituição logo os identifica, 
quando eles existem, ou observa a sua falta, ainda quando fingem aparecer 
sob falsas roupagens. 

O regime constitucional considerado juridicamente é, neste caso, aquele, e 
somente aquele, no qual o poder dos governantes é juridicamente legítimo, 
quanto à sua origem, e limitado, quanto à sua autoridade ... " (Capítulo 7 -
Teoria da Constituição: Introdução - pág. 80). 

18. Poder 

"A definição jurídica do poder implica a sua limitação, e é a esta limitação 
do poder pela regra jurídica que se dá o nome de estado de direito. 

Dois pontos de partida se apresentam para a racionalização do estado 
de direito: o primeiro é a certeza da diferença entre Estado e governo, que 
foi salientada, e o segundo é a segurança de que a função governativa é sempre 
o exercício de uma competência legal. 

O Estado tem o seu poder definido e organizado pela Constituição, a qual 
estabelece, também, os processos mediante os quais os representantes daquele 
poder (governo) e os seus agentes (administração) exercitam as respectivas 
funções. Portanto, o estado de direito encontra sua moldura na Constituição" 
(Capítulo 4 - O Direito Constitucional Moderno: O Estado de Direito). 

19. Poder Constituinte 

"O Estado, como instituição jurídica, pode surgir de vanas formas, e o 
Poder Constituinte toma as modalidades correspondentes à formação do Estado. 
:e: matéria que deve ser examinada de maneira concreta e não abstrata" (Capí­

tulo 9 - O Poder Constituinte - pág. 89). 
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20. Poder do Estado 

"O processo único de se compreender a limitação do poder pelo direito 
resulta da diferença que existe entre Estado e governo. Governo é uma 
coisa, Estado é outra. O governo é o grupo de homens que representa o poder 
do Estado, que atua em nome da vontade do Estado, mas que não é a vontade 
do Estado, nem dispõe arbitrariamente do seu poder. Convimos em que o 
estado de direito é uma abstração, mas nunca uma ficção. Ele dispõe dos 
seus meios apropriados para manifestar a sua vontade, ou exercer o seu poder. 

A forma pela qual o Estado manifesta a sua vontade e exercita o seu poder 
é exatamente o conjunto das instituições constitucionais. Estas instituições, que 
se apresentam no conjunto das regras jurídicas, constituem o quadro legal 
preestabelecido, dentro do qual atuam os governantes. Assim, os governantes 
representam o Estado, através da investidura legal da autoridade" (Capítulo 
3 - Direito Constitucional Clássico e Moderno - pág. 42). 



B. PROCESSO DE COLETA DE DADOS 
NUMA PESQUISA VISANDO À REFORMA CONSTITUCIONAL: 

EXIGmNCIAS DE NATUREZA JURlDlCA 

ANA LuCIA DE LYRA TAVARES 

Para que qualquer tipo de investigação intelectual proporcione resultados 
válidos é, sem dúvida, necessário que haja wna adequação dos meios aos 
objetivos. Estes, ao serem fixados, com base em critérios não só científicos 
COmo ·materiais, delimitam o campo da pesquisa. Estas afinnaÇões tnmslúcidas 
que, à primeira vista, poderiam parecer desnecessárias, figuram na maioria 
dos compêndios que versam os métodos de pesquisa nas Ciências Sociais, 
demonstrim.do que, embora elas sejam evidentes, nem sempre são levadas em 
oomideração.l 

A seleção de detenninados objetivos, ~tretanto, está na dependência da 
natureza do tema escolhido e na das condições em que será desenvolvido o 
processo de consulta. Um estudo que vise a identificar a5pirações ou expecta­
tivas nacionais, para fins de uma reforma constituciOill.al, situa-se, par definição. 
na área da Sociologia Jurídica, implicando, portanto, a associação de métodos 
sociológicos (questionários, entrevistas, análises de conteúdo etc. ) àqueles 
próprios da ciência dogmático-normativa do Direito (~ lógico-fonnais 
de raciocínio, princípios hennenêuticos, formulaç~ ooórioo-dOutrinárias em 
alto mvel de abstração etc.). Esta natureza s6cio-jurídioa do assunto influi. 
de fonna não exclusiva. na demarcação do campo de exame. Requer, pois. 
este processo de oonsulta, a manutenção de um equilíbrio entre as exigências 
de ordem sociológica e aquelas de caráter jurídico, para que o objetivo final 
ele obtenção de respostas significativas e válidas seja alcançado. 

~nos, aqui, a examinar, embora de modo esquemático, certos 
Angulos jurídicos a serem considerados quando da elaboração âos questionários 
da referida pesqtrisa, sob ~ de romperem aquele equillbrio e de frustrarem, 
assim, o resultado almejado. Para tanto, a título exemplificativo, apreciamos. 
isoladamente, as injU'Ilçães advindas da natureza coost:ituciooal da matéria, 
bem como aquelas decorrentes dos objetivos fimdos e das características da 
população consultada, sem desconhecer outras tantas, de menor relevo, e o 
processo interativo a que elas obedecem. 

A. Enghacias quanto à substância decorrentes da: 

a) NatureUJ d& flO1'1Tt(18 constituciOnai.s 

1 Sobre adequação das técnicas aos objetivos, v., entre outros, Moura e Castro, Cláudio. 
A prática da pesquisa, Rio, Ed. McGraw-Hill do Brasil Ltda., 1977, p. 74; sobre delimita­
ção da pesquisa: Grawitz, Madeleine. MMhodu de, Sciences SocitJk,. Paris, Dalloz, 1976, 
p. 573, em que ensina: "precisar o objetivo da pesquisa é determinar o que se quer des­
crever ou medir, definir o que se retém, mas também afastar um certo número de pro­
blemas, úto é, conferir limites à investigação". 
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Se, em meio à diversidade de conceitos sobre o que seja uma Constituiçã02, 
considerar-se tão-somente a sua natureza de ato condicionante do sistema juri­
dico nacionaP, não será difícil reconhecer a necessidade de que, na formulação 
de questões, se tenham em mente a superioridade, a fundamentalidade, a segu­
rança, a estabilidade e a flexibilidade que devem caracterizar as normas nela 
inseri<hls. 

Convém, da mesma forma, lembrar o caráter político-jurídico dos disposi­
tivos constitucionais, a fim de que as opiniões coletadas não se apresentem 
como um somatório de opiniões individuais, mas que reflitam, na proporção ade­
quada, as correntes expressivas, para que não se corra o risco de efetuar uma 
sondagem sobre a ausência de opiniões, conforme alerta Madeleine Grawitz.· 

b) Especificidade do conteúdo 

Os oonstitucion:alistas, em sua maioria, não indicam critérios para a identi­
ficação dos assuntos que, por natureza, são constitucionais: "Não existe um 
critério ahsoluto parn estabelecer aquilo. que é constitucional e aquilo que 
não o é. Em um certo sentido, tudo pode ser ou tomar-se constitucional, se 
no âmbito de uma dada organização política se considere que certas normas 
são particuIarmente importantes, vitais, oondicionadoras, de alguma maneira, 
do sistema. Sob tal perspectiva, podemos dizer que cada ordenamento, ainda 
que flexível, contém e revela, de alguma forma, os critérios de identificação 
das matérias constitucionais5." 

A inexistência de critérios não impede, porém, que haja um consenso 
quanto ao conteúdo mínimo de um texto constitucional, decorrente de sua 
finalidade de dispor sobre: a organização e articulação dos poderes governa­
mentais, os direitos individuais, sociais e políticos e suas goo-antias, os fins do 
Estado e os meios de que se utiliza, e ainda os Tequisitos para a reforma 
constitucional. Deste modo, num questionário que tenha em vista uma Cons­
tituição, deveriam constar esses temas fundamentais, cujo aprofundamento seria 
facilmente obtido através de um simples cotejo de textos constitucionais repre­
sentativos contemporâneos, e do exame de obras doutrinárias neste campo. 

Não pode ser ignorada, por outro lado, a tendência para a ampliação 
deste conteúdo, não só em decorrência do crescimento das atribuições estatais, 
como também da inserção, no diploma constitucional, de assuntos cujo trata­
memo legisla>tivo requereria maior estabilidade e segurança.6 Numa análise 
crítica da Constituição espanhola de 1978, Miguel ReITero de Minon aponta 
certas cautelas a serem tomadas nos processos de constitucionalização e nos 

2 Veja-se, por exemplo, o levantamento cuidadoso efetuado por Linares Quintana, Tratado 
de la Cíencia deI Derecho Constitucional Argentino y Comparado, tomo 11, Buenos Aires, 
Editorial Alfa, 1953, pp. 4-93. 
a Tamayo y Salmorán, Rolando. "El Derecho Consuetooinario y la Constitución", in: Los 
Cambios Constituciona1es, México, UNAM, 1977, p. 161. 
4 Op. cit., p. 759. 

1\ Lavagna, Caro. "Instituzioni di Diritto Publico", apoo Bastos, Celso Ribeiro, Curso de 
Direito Constitucional, São Paulo, Saraiva, 1978, p. 42. 
8 Melo Franco, Monso Arinos. Direito Constitucionlll. Rio, Forense, 1976, p. 115. 



de desoon9l:itucionalização. Assim, o emprego abusivo de remissões para a 
legislação ordinária (desconstitucionalização) conferiu, segundo este A., ver­
dadeiros poderes constituintes aO legislador ordinário que, no caso .de omitir-se 
sobre a matéria desconstitucionalizada, pode provocar não só o esvaziamento, 
corno o descrédito do texto constitucional. Por outro lado, a constitucionaliza­
ção excessiva, sobretudo em relação à discriminação de di.reitos e obrigações 
individuais, pode gerar resultados similares, criando "uma inflação de falsas 
aspirações e perspeotivas".7 

Apesar dos cuidados que exigem esses dois tipos de processo, é certo que 
seria pertinente a indagação sobre assuntos a serem consUtuci<>n:atlizados ou 
desconstitucionalizados, sobretudo se se tiver em conta a rapidez e a eficácia 
de certas normas hierarquicamente inferiores. Nwn sistema federal, poder-se-ia, 
em exemplo, . sondar sobre a conveniência, ou não, da federalização de certos 
dispositivos das Constituições estaduais. 

Associada ao problema de conteúdo, está a questão da Ínoorção de ternas 
conjunturais no instrumental da sondagem. Se, por um lado, são inúmeros 
os que pensam que privilegiar tais assuntos "destrói a dignidade e autoridade 
da lei"8, por outro, não se pode perder de vista o papel decisivo que devem 
desempenhar as forças econômicas, sociais, políticas e espirituais na modelação 
e na sustentação das normas constitucionais, injetando-lhes maiores doses de 
realismo. 

c) Diversidade de tipos 

Dificilmente dissociável do tópico anterior, uma vez que a diversidade de 
tipos decorre da especificidade de conteúdos, esta questão é aqui tratada em 
item próprio para fi.ns meramente expositivos. A existência, no constituciona­
lismo contemporâneo, de Constituições orgânicas ou utilitárias, na designação 
de Loewenstein9, que, sendo ideologicamente neutras, limitam-se a regular os 
mecanismos governamentais, e também de Constituições ideológico-programáti­
cas, cujo título fala por si, oferece wna opção que, certamente, deverá influir 
na elaboração de questões numa pesquisa desse gênero. Considere-se, porém, 
que se a opção não for feita a priori, isto é, se as questões não forem inten­
cionahnente propostas para tal fim, ela poderá emergir das respostas suscitadas 
pelas chamadas questões abertas. 

Ao lado dos argumentos de fundo com que alguns rejeitam este último 
tipo de Constituição, há outros, de natureza formal, alinhados por aqueles que 
não desejam ver incluídas nas Leis Fundamentais "opiniões, aspil'ações, dire­
trizes e programas políticos".lo 

7 Mifion, Miguel Herreno, "Falsas y verdadeiras vias deI consenso constitucional", in: Re­
vista de Estudios Políticos, Centro de Estudios Constitucionais, Madrid, n.o 9, 1979, pp. 
73-97). 

8 Leibholz, Gehrard. "Constitucional Law and Constitucional reality", in: Law and State, 
voI. I, 1970, Tübingen, 1970, p. 10. 

9 Loewenstein, Karl, Teoria de la Constitución, Barcelona, Editorial Ariel, 1978, p. 211. 
10 Wheare, Kenneth. Modem Constitutions, London, Oxford University Press, 1966, p. 50. 
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Entretanto, muitos defensores do primeiro tipo aceitam, sem dificuldades, 
a inclusão de algumas normas programáticas no texto constitucional, por pro­
moverem, no dizer de Bonavides, a reconciliação dos conceitos jurídicos e polí­
tico de Constituição.11 

Assim, se a preferência por uma certa espécie de Constituição não orien·Qu" 
a formulação das perguntas, nada impedirá que se intercalem indagações pró­
prias de uma Constituição orgânica, entre as peculiares a um texto programático. 

B. Exigências quanto à forma 

A aplicação de métodos jurídicos, ainda que integrados aos da Sociologia 
requer a observância dos seguintes aspectos: 

i) a seleção cuidadosa dos termos empregados na elaboração das questões, 
considerando-se a importância que exercem na confecção, aplicação e evolução 
do texto constitucional. Lembra Manuel García Pelayo: "as palavras que contêm 
conceitos jurídicos se enriquecem ou mudam de sentido com a evolução da 
dogmática jurídica".!!! Por seu turno, os sociólogos do Direito aconselham, 
sempre que possível, o emprego de termos comuns, figurando as palavras jurí­
dicas ao lado de perífrases explicativas;13 

ii) a sistematização e o ordenamento das questões, tendo-se em vista a 
existência de uma parte dogmática (contendo princípios e definições) e uma 
parte orgânica, na maioria dos diplomas constitucionais; 

iii) os imperativos de concisão e clareza que conferem vigor e abrangência 
ao ordenamento constitucional. A título de ilustração, transcrevemos a seguinte 
observação extraída do relatório do Grupo de Trabalho sobre a revisão da 
Constituição suíça: "Na medida em que o Direito Constitucional entra nos 
detalhes, passa-se a temer que certos artigos percam em substância".14 

C. Exigências decorrentes dos objetivos estabelecidos 

Quanto maior for o grau de precisão dos objetivos, fixados em função 
não só do tema geral, mas também de cada tópico a ser abordado, mais mUDe­

rosos serão os imperativos, no que se refere à formulação de questões. À 
guisa de exemplo, eis alguns objetivos que poderiam ser assentados, desde 
os de natureza mais geral até aqueles de caráter específico: 

i) identificação de aspirações nacionais sobre a matéria; existência ou 
não dessas aspirações; medida da ausência de opinião; causas da apatia popular; 

lI) distinção entre as expectativas nacionais e as locais, estaduais, regionais, 
ou, ainda, separação das públicas das de natureza privada; 

11 Bonavides, Paulo. Direito Constitucional, Rio, Forense, 1980, p. 198. 

12 Apud Acuna, José Guillermo Andueza. Los Cambios Constituciona1es, op. cito p. 15. 
18 Oarbonnier, Jean. Sociologia Jurídica. Coimbra, Liv. Almedina, 1979. 

a Groupe de travail pour la préparation d'une révision totale 'de la Constitution fédérale. 
Rapport final. VI-1973, Centrale fédérale des imprimés et du matériel, Beme, p. 764. 



üi) finalidade educativa do processo de consulta. A este respeito, mani­
festa-se Loewenstein: "Cada participação popular, na reforma constitucional, 
seja qual for sua modalidade técnica, é um elemento de integração política. 
Uma nação só viverá democraticamente quando lhe for permitido comportar-se 
democraticamente"; 15 

iv) condução do processo de consulta, tendo em vista um determinado 
tipo de Constituição (por exemplo: Consttiuições sancionadoras das mudanças 
produzidas pela sociedade ou Constituições propulsoras de alterações da reali­
dade social; 16 

v) condução do processo de consulta, visando não à bipolarização de 
opiniões, mas à obtenção de consenso sobre a necessidade da reforma consti­
tucional; 

vi) diagnóstico do grau de conhecimento jurídico, com indagações sobre 
a modificação, supressão ou manutenção de dispositivos do texto constitucional 
a ser reformado ou substituído. 

D. Exigências decorrentes da população consultada 

i) conjugação de uma série de perguntas comuns aos consultados (visando­
se a obter a manifestação, ou a medir a sua ausência) em relação aos pontos 
fundamentais do tema, com indagações atinentes a cada campo e atividade dos 
segmentos selecionados; 

ü) cautelas nos esclarecimentos de certas questões jurídicas, a fim de 
evitar o sugestionamento dos leigos na matéria: "a maioria das pessoas tem 
opiniões precisas sobre problemas que lhes tocam de perto ( ... ), mas há os 
que estão prontos a responder qualquer coisa em relação a problemas sobre 
os quais não refletiram. Neste caso, a menor incitação contida na questão fixará 
a resposta". 17 

Pensamos que todo o problema está na condução do processo de consulta, 
de forma a obter-se uma contribuição válida para o tema visado. Ao retratar-se 
o pensamento de segmentos representativos da sociedade brasileira, não se 
deve perder de vista a utilização das informações sobre aspectos específicos 
na elaboração de normas que se caracterizam por sua generalidade e funda­
mentalidade. 

15 Op. cito p. 205. 

16 Contreras, Manuel. "Sobre las transfonnaciones constitucionales", in: Revista de Estudios 
Políticos, n.o 16, julho/agosto, 1980, p. 170. 

17 Grawitz, op. cito p. 734. 
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C. ASSEMBL1!:IA NACIONAL CONSTITUINTE 
SEGUNDO A PERCEpÇÃO DOS PARLAMENTARES 

LmlCE APARECIDA POl'o"TES MADURO 

Este estudo foi realizado com base nos discursos publicados nos Anais do 
Congresso abrangendo o período de abril a dezembro de 1980 (46ó1- Legislatura), 
e tinha como objetivo verificar a posição dos parlamentares dos diversos parti­
dos em face da elaboração de uma nova Constituição através da convocação 
de uma Assembléia Nacional Constituinte. 

r\uma segunda etapa foi feito o acompanhamento dos pronunciamentos 
sobre o assunto através da imprensa, no caso especificamente aqueles publi­
cados pelo JorTUlI do Brasil, quando foi observado o posicionamento de parla­
mentares e personalidades do meio político. 

O material coletado no Jornal do Brasil refere-se não s6 a entrevistas, mas 
também aos artigos e editoriais que abordaram o tema estudado. 

Na primeira fase do trabalho foi feito o levantamento dos discursos pronun­
ciados na Câmara Federal, verificando-se que no período estudado houve um 
total de quarenta e sete intervenções no plenário referentes à "reforma da 
Constituição" e "convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte". 

Desse total temos trinta e cinco pronunciamentos de parlamentares do 
PMDB; cinco do PDT; cinco do PDS e dois do PT. 

Procuraremos, a seguir, fazer um resumo das propostas apresentadas pelos 
representantes de cada partido, através do discurso parlamentar: 

Partido dos Trabalhadores - os parlamentares do PT são favoráveis a 
que se convoque eleições livres e diretas para todos os cargos, uma COnsti­
tuição popular, democrática e soberana capaz de conduzir este País a uma 
verdadeira democracia. Afirmam ainda que o diálogo deve ser realizado com 
elementos que representam o pensamento do Governo. 

Partido Democrático Trabalhista - no PDT os parlamentares mostraram­
se favoráveis à Constituinte e apresentaram alguns pressupostos para que ela 
se realize e represente efetivamente a vontade popular: possibilidade de amplo 
debate nacional a respeito de toda a problemática que angustia a Nação brasi­
leira; possibilidade de livre manifestação do pensamento, de reunião, do ir e 
vir e possibilidade de ampla organização partidária. 

Partido Democrátioo Social - o PDS apresenta posiQÕes discordantes. 
Temos desde os que se posicionam favoráveis a alterações na Carta atual sem 
necessidade de convocação de uma Constituinte e sugerem que essa reforma 
seja feita por uma comissão, passando pelos que se mostram contrários a alte­
rações, pois alegam que no momento atual não é viável e devem ser apresen­
tadas medidas alternativas, e finalmente aqueles parlamentares francamente 
favoráveis à elaboração de uma nova Constituição através da convocação de uma 
Assembléia Nacional Constituinte. Proclamam inclusive a necessidade de união 



das lideranças políticas, que poderiam convocar a Nação a se manifestar através 
da discussão de todas as camadas sociais e da Constituinte com o Presidente 
Figueiredo. 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro - no PMDB a participação 
dos parlamentares é mais intensa, já que a convocação de uma Assembléia Na­
cional Constituinte é uma das bandeiras do partido. Segundo esses parlamen­
tares, a deterioração da atual Constituição só permite uma saída histórica: 
a convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte, que é aspiração de 
todos os segmentos sociais brasileiros. A Assembléia Nacional Constitui'nte não 
é um fim e sim um meio para alcançar a democracia. O importante é que 
ela seja livre, soberana e democrática, e para que ela seja livre e soberana 
foram apresentados os seguintes pré-requisitospe10s representantes do PMDB: 

a) revogação de todas as leis de exceção; 

b) fim do aparato repressivo; 

c) liberdade de imprensa; 

d) anistia ampla, geral e irrestrita; 

e) liberdade de organização partidária; 

f) livre organização em todos os níveis. 

Segundo os representantes do PMDB, a Constituinte será capaz de devol­
ver ao País justiça, tranqüilidade e acima de tudo um modelo de sociedade 
mais humana do ponto de vista sócio-econômico. 

Estas foram as posições assumidas pelos representantes do Legislativo, 
sendo que a ênfase maior ao tema foi dada no segundo semestre de 1980, tendo 
sido o dia 15 de novembro proclamado o Dia Nacional da Constituinte, pelo 
PMDB. 

Quanto ao material publicado pelo Jornal dn Brasil, a maioria dos pro­
nunciamentos apresenta uma posição francamente favorável quanto à con­
vocação de uma Assembléia Nacional Constituinte através do Congresso Na­
cional. Alguns sugerem que o Presidente Figueiredo poderia convocar a Cons­
tituinte; inclusive em artigo do dia 26-4-82, a OAB fala em que "nada haverá 
de estranho em que essa convocação se faça pelo próprio governo". 

Entretanto, alguns pontos devem ser observados, já que existem algumas 
divergências sobre o tema e as possibilidades de sua realização: 

- seria preciso que o Congresso dispusesse de poderes independente­
mente do Executivo; 

- o passo fundamental será de natureza social; 

- as liberdades devem ser expandidas, com a retirada de todos os 
mecanismos que a tolhem; 

- a Constituinte não representa uma ruptura; 

- num regime sustentado por militares, nada se fará sem o consen-
timento dos seus comandantes; 
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umao das forças políticas com o objetivo de garantir a abertura 
e eliminar as ameaças que p.airam sobre a Nação; 

- o atual Congresso tem poder para fazer uma reforma ampla da 
Constituição em vigor; 

a reforma da Carta não pode ser feita por um Congresso em final 
de mandato; 

as próximas eleições darão um impulso definitivo à democratização 
do País, que se completará com a convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. 

No resumo dos pronunciamentos feitos à imprensa relacionados em se­
guida (Anexo I), estarão mais detalhadas cada uma dessas posições, favoráveis 
ou não à Constituinte, e quais os impedimentos que seriam necessários superar 
para a sua realização. Entretanto, a matéria, que era quase que uma tônica dos 
representantes dos partidos de oposição e órgãos representativos, como a OAB, 
com algumas poucas incursões de parlamentares do PDS na defesa das prerroga­
tivas parlamentares, tem sido ultimamente objeto de interesse dos principais 
líderes do partido do governo. 

Os representantes do PDS têm levantado a necessidade de ampliar o 
quorum das emendas constitucionais para dois terços a fim de serem evitados 
problemas em 1983 com a possível maioria das oposições, pretendendo que 
sejam negociadas com os partidos oposicionistas as alterações que se fariam 
agora. Outra posição assumida pelo PDS seria a importância maior dada à 
devolução das prerrogativas do Legislativo, que precisariam ser votadas ainda 
este ano. 

Porém, segundo algumas declarações, essa reforma defendida por repre­
sentantes do PDS, a ser realizada ainda este ano pelo atual Congresso, e que 
teria o aval do Palácio do Planalto, não seria uma reforma ampla, pois não 
atingiria os setóres econômico e social, mas apenas se restringiria à reforma 
institucional. 



ANEXO 1 

Publicação: Jornal do Brasil 

Assunto: ConstituiçãD - Assembléia Nacionol Constituinte 

Período: setembro de 1981 a abril de 1982 

1) Faoro pede mais liberdade (10-9-81) 

O passo fundamental para a Assembléia Constituinte não será de natureza 
política, mas de natureza social, através da organização do povo brasileiro, 
sobretudo para contrabalançar o poder econômico. A ineficiência dos Estados 
autocráticos é uma observação antiga; começam prometendo, e em determinado 
momento, obtendo a eficiência, à custa do fechamento dos poros da sociedade. 

Deve haver uma descompressão mais ampla, as liberdades devem ser ex­
pandidas com a retirada de todos os mecanismos que a tolhem. 

2) Procurador é contra a Constituinte (13-9-81) 

Prioritário é o desenvolvimento econômico, político e social, visto que as 
instituições jurídicas são apenas reflexos. Inocêncio Mártires Coelho acha que 
o atual Congresso tem poder para fazer uma reforma ampla na Constituição 
em vigor. S6 quando ocorre uma ruptura com a ordem constitucional é que 
entendo ser necessária a convocação de uma Assembléia Constituinte. 

3) ProclamaçãlJ do óbvio (16-9-81) 

Segundo o procurador-geral da Repúbl.Jca, a Constituinte foi boa receita 
para o Império, que viveu em estado de saúde razoável por 70 anos, quando 
todas as turbulências do longo período monárquico foram vencidas. V árias 
doses foram ministradas, mas é preciso não esquecer que o Brasil faz parte 
da América do Sul e que acabou aderindo às revoluções, que tudo tumultuam 
e nada resolvem. 

Ficamos dependentes da idéia da Constituinte, sem a qual os políticos bra­
sileiros não podem viver. 

O documento básico de constituição do Estado brasileiro aí está. Mutilado, 
mas preservado em sua linha medular. Precisamos trabalhar sobre ele para 
lhe restituir a integridade formal e material. 

Por que imaginar que devemos colocar o povo brasileiro para fazer um 
trabalho que está nas mãos de uns poucos, armados de autoridade para fazê-lo? 
Não é preciso convocar o povo nem levar o Congresso a se reunir para pro­
clamar o 6bvio: que pode reescrever toda a Constituição desde que o Brasil 
continue a ser uma República Federativa. 

Para isto basta fazer as eleições de 82 e deixar que se constitua um novo 
Congresso. O Estado brasileiro já está constituído. A Constituinte, usada três 
vezes, provou não ser o remédio adequado para as feridas que ele exibe e devem 
ser pensadas. 
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4) Velho Refrão (23-9-81) 

A substituição temporária do presidente pelo vice oferece a sugestão de 
um raciocínio sobre a campanha da Constituinte. Ressalta, do fato, a desneces­
sidade da convoCação de uma Assembléia Nacional, como se fez em 1937. 

A Constituição, cujo texto, gravemente atingido por emendas que lhe com­
prometeram a linha sistemática, preservou o essencial de um estatuto consti­
tutivo. Foram preservadas a República e a Federação, mas mantido foi também 
o mecanismo que permite o funcionamento normal e automático dos Poderes. 
O conjunto das instituições democráticas não perdeu o seu instrumento de 
estruturação. Resta um amplo e sério trabalho a empreender para restituir ao 
texto constitucional a harmonia quebrada e para adequá-lo inteiramente à rea­
lidade pura do regime democrático, abolidos que foram os atos institucionais 
que o comprometiam com traços do sistema paraditatorial implantado em 68. 
Cabe ao Congresso, no uso de seus poderes normais, atualizar e aperfeiçoar por 
emendas a Constituição existente. 

5) Oltima Etapa (19-10-81) 

Ninguém nega a necessidade de se devolver à Constituição a sua inteireza, 
descaracterizada que foi pelo regime. O que se nega é a prioridade desse tra­
balho sobre outros itens do projeto institucional em torno dos quais se concen­
tram as atenções e os recursos governamentais. A reforma constitucional deve 
ser a última etapa do processo de aperfeiçoamento a que está submetida a 
vida política e institucional do Brasil. 

6) Oposições não vão ao plenário votar pela Constituinte (15-10-81) 

Ponto fundamental do programa do PMDB e de quase todos os partidos, 
à exceção do PDS e do PT, a tese de convocar uma Assembléia COnstituinte 
foi sepultada por falta de quorum qualificado. 

7) Magalhães defende união de moderados para salvar a abertura e a elei­
ção (5-1-82) 

Propõe um movimento de união nacional, capaz de interessar políticos 
moderados, de diversas tendências, num prOfeto de salvação da aibertura. 
Afirma que os problemas econômicos, somados aos constantes impulsos de 
radicalização política, podem colocar em risco as eleições deste ano e todo o 
projeto de redemocratização. 

Um ponto que vem dificultando as articulações é a tese de que os par­
tidos em organização devem. ser extintos, com a conseqüente disputa das 
eleições por candidatos avulsos. 

8) Magalhães procura uma saída (8-1-82) 

Magalhães voltou a explicar a sua posição coI1tra a incorporação, argu­
mentando que pretendia trabalhar para eliminar as ameaças de radicalização 
do processo político. Disse que a situação política nacional está '<escura", 
que não existem saídas à vista e que a perdurar esse quadro poderemos 
marchar para situações imprevisíveis, em conseqüência de um confronto a 



ser estabelecido entre o governo e as oposições. Magalhães reafirma a im­
portância da união das forças políticas mais moderadas com o objetivo de 
garantir o projeto de abertura e eliminar as ameaças que pairam sobre a Nação. 

9) Pressupostos da Constitumte (7-2-82) 

Dois eminentes brasileiros são favoráveis à convocação de uma Assem­
bléia Constituinte. 

o Professor Afonso Arinos entende que através de uma resolução legis­
lativa pode-se atribuir ao Congresso poderes constituintes. 

Raimundo Faoro acha que a convocação deve ser feita pelo Congresso. 

Entretanto, todas as duas proposições pressupõem uma preliminar: que 
o Congresso disponha de poder, independentemente do Executivo, de votar a 
resolução ou de convocar a Constituinte. Ato que equivaleria a uma atitude 
rebelde, não presumível no quadro geral da situação do País. 

A verdade é que, vivendo num regime sustentado pelos militares, nada 
se fará sem o consentimento dos seus comandantes. O Presidente da Repú­
blica preconiza a liberalização e convocou eleições diretas para governador, 
mas condicionou as regras do jogo aos interesses de um partido cuja missão 
é assessorar o sistema na técnica de preservar o centro de decisões nacionais 
de influências estranhas à doutrina dominante de segurança nacional. 

A solução seria convencer os militares de que a melhor maneira de deter 
o comunismo será um regime de ampla participação popular, de consenso e 
de liberdade, isto é, c regime democrático. 

10) Abstração da Ordem (9-2-82) 

A freqüência com que volta ao debate demonstra a importância da reforma 
constitucional como tema e a impaciência dos setores mais cultos da sociedade. 

Justifica-se a ansiedade nos meios acadêmicos e entre os homens de 
pensamento, que insistem em reclamar um trabalho imediato de recomposição 
da ordem constitucional. ~ preciso, eI1tretanto, atentar para o fato de que 
uma Constituição não se improvisa sem correr o risco da morte prematura. 

Do ponto de vista acadêmico, o Presidente do Senado diz que a melhor 
fórmula sugerida é a do Prof. Afonso Arinos; a esta fórmula oferece adesão o 
Senador Jarbas Passarinho, aquiescendo em que o novo Congresso estaria 
em condições superiores às do atual para fazer uma Constituição cuja legi­
timidade fosse reconhecida por todos. 

Entretanto, o futuro Congresso deverá estabelecer um diálogo com o Exe· 
cutivo para a fixação das linhas mestras da tarefa constitucional. 

Qualquer Constituição que desconheça esta realidade (os militares) es­
tará impondo ao País uma ordem abstrata e, portanto, fácil de romper. Seria 
pura a·bstração, relativamente a uma ordem concreta que se acaba impondo, 
como se tem visto, com sacrifício do Direito e da liberdade. 
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11 ) Democratiwção só negociada (9-2-82) 

Em 1983 será reposto o problema da reforma da Constituição. A idéia 
da Constituinte tem sido vetada pelos dois governos, o restrito e o amplo, 
mas a reforma está prevista pelo primeiro e admitida pelo seguI1do até certos 
limites. Isso leva o País a um impasse. A Constituição que aí está não cor­
responde à realidade nacional nem com ela se compõem os interesses da 
sociedade civil. O governo não pretende abrir mão de dispositivos de con­
tenção que representam forte resíduo dos atos institucionais. Será difícil traI1S­
formar a liberalização em democratização. 

O governo considera que a democracia se resume na realização de eleições 
sob as regras favoráveis ao seu partido, mas ainda não admitiu que a parti­
cipação conduz à alternância do Poder, que está na essência do regime demo­
crático. Será necessário que se q1!ebrem i"esistências e se encontre uma faixa 
de conciliação para uma gradual transferência do centro de decisões do Palá­
cio do Planalto para os partidos políticos legitimamente representados no 
Congresso. 

12) Magalhães sugere uma Constituinte com Figueiredo (19-3-82) 

Magalhães sugere que Figueiredo convoque a Constituinte; ele não acha 
que esse ato possa ser interpretado como uma violência jurídica. Quem detém 
o poder é que se acha em condições de convocar seus concidadãos a elaborar 
um novo tratado de convivência. 

13) Colheita do Improviso (14-3-82) 

Esboça-se nas duas Casas do Congresso um movimento destinado a tomar 
a Constituição menos fácil de emendar ou reformar. Parlamentares que se 
dizem preocupados com o destino do projeto político oficial pretendem propor 
a restauração do quorum de 2/~ para as emendas constitucionais. Seria uma 
medida cautelar em face da probabilidade de sair a oposição tão fortalecida 
das eleições de novembro que o partido do governo não terá, a partir de 
1983, como impedir que os oposiciorristas, utilizando a facilidade do quorum 
atual, imprimam à Constituição as linhas do seu modelo de regime. Entretanto 
o governo corre o risco de encontrar dificuldades em aprovar, após as eleições, 
mesmo uma pequena emenda à Constituição. 

14) Ulysses fala de Chicharros (26-3-83) 

Ulysses Guimarães está seguro de que a próxima eleição dará um impulso 
definitivo à democratização do País, que se completaria com a convocação de 
uma Assembléia Nacional Constituinte e da eleição direta do sucessor do Pre­
sidente Figueiredo. As pressões populares é que induziriam o sistema à dis­
tensão e essa mesma mobilização conduzirá o governo à iniciativa da Cons­
tituinte. 

15) Constituição, a nova etapa (30-3-82) 

Com a votação de uma nOva Constituição, se alcançará outro objetivo 
político da maior importância, pelo qual se têm batido deputados da oposição 



e do governo, como Célio Borja, Flávio Marcílio, qual seja, a devolução das 
prerrogativas parlamentares, embora a baI1Cada governista ainda lutará pela 
sobrevivência da prerrogativa do Executivo de mandar projetos a serem vo­
tados por decurso de prazo. Mas, devido à provável composição do futuro 
Congresso, isso somente seria possível como conseqüência de um consenso 
que limitasse e condicionasse o uso dessa prerrogativa. 

16) O que Jânio disse a Figueiredo (5-4-82) 

Revelou a sua preocupação com a situação política do Brasil devido ao 
agravamento da crise econômica e social. Só a saída democrática, com o pleno 
restabelecimento dos direitos dos cidadãos, permitirá ao Brasil enfrentar a crise 
econômica, que não pode ser desvinculada do quadro de dificuldades que atra­
vessa a economia mundial. Apesar de reconhecer o processo de abertura, não 
esconde o seu temor com o que possa acontecer depois das eleições de novem­
bro. Revelou seu receio com o futuro da abertura política a manter-se o quadro 
atual, pois falta solidez institucional ao Brasil para manter um quadro bipar­
tidário. Fora do pluripartidarismo o Brasil corre o risco de cair num impasse 
político. 

Jânio defendeu o fortalecimento dos pequenos partidos, sem o que as elei­
ções de novembro terão um caráter plebiscitário, podendo ocorrer uma derrota 
do governo, o que seria negativo para o processo de abertura. 

17) A reforma de Passarinho (13-4-82) 

Preconiza uma reforma constitucional que restabeleça o quorum de 2/3 
para votação de emendas constitucionais. Sugere que seja aproveitado o período 
de 16 de novembro a 28 de fevereiro para votar uma ampla reforma constitu­
cional. 

A pregação do Senador Passarinho indica que o governo está politica­
mente preocupado em encontrar saídas que lhe assegurem a continuidade da 
doutrina e do poder. De acordo com um ministro de Estado, não há problemas. 
Teremos nova Constituição e novos partidos. O País necessita de uma nova 
Consttiuição, mas essa deveria refletir um cOnsenso livremente definido por 
uma Constituinte ou por um Congresso que atuasse como autêntica represen­
tação nacional e procurasse redefinir o Direito Público brasileiro. 

18 ) Nada a objetar (15-4-82) 

Se vier a ser oficializada pelo governo a tese da reformulação constitucional, 
este ano será de grande importância para o desenvolvimento do projeto insti­
tucional. 

~ preciso que a idéia lançada pelo presidente do Senado traga à super­
fície algo mais que o apoio do PDS feito pelo seu presidente, já que em 
matéria dessa natureza e relevância não se pode tomar como oficial a manifes­
tação de um partido que só é oficial na medida em que suas decisões são 
oficializadas nos centros dos quais se comanda na prática a vida política do 
País. 
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Se essa hipótese se concretizar, as correntes político-partidárias estarão sendo 
surpreendidas por uma mudançà de estratégia por parte do governo quanto à 
restauração do estado de direito. 

Como aspiração e compromisso, a democracia vem sendo experimentada na 
prática da vida pública, do funcionamento das instituições e das relações entre 
os indivíduos e o Estado sem que dela se tenha ainda o grande e definitivo 
testemunho do estatuto que a estrutura define e garante. O ideal seria que em 
1978 o AI-5 tivesse sido substituído por uma Constituição completa. 

Essa antecipação de reformulação constitucional seria por receio de perder, 
cOm a maioria do Congresso, o controle sobre o modelo político da nova Consti­
tuição e que o governo deseja acautelar-se contra dificuldades na futura legis­
latura? Também a afirma{:ão de que, se realizada agora, a Oposição não teria 
condições de influir no texto, ou a intenção de restaurar o quorum qualificado 
para a aprovação de emendas futuras à Constituição, já foi anunciada tanto 
pelo Senador Passarinho quanto pelo Senador Sarney. Não há, em suma, objeções 
a encerrar mais cedo o processo institucional. 

19) Prioridades na reforma constitucional dividem as lideranças do PDS 
(17-4-82) 

A cúpula do PDS, dividida em duas partes, defende prioridades diferentes 
para a reforma constitucional. 

Cantídio Sampaio (líder na Câmara) defende a prioridade para a am­
pliação do quorum das emendas constitucionais (de maioria absoluta para dois 
terços). Sua posição, diz o líder, tem respaldo em uma forte corrente do PDS 
e tem por objetivo evitar que em 1983, se as Oposições conquistarem maioria, 
não consigam aprovar emendas constitucionais. Cantídio aceita que as alterações 
agora pretendidas sejam negociadas com as oposições, conduzindo em seu bojo 
outras modificações reclamadas pelos oposicionistas, como a ampliação das imu­
nidades parlamentares, as prerrogativas do Parlamento e até mesmo o decurso 
de prazo. 

Nelson Machezan acha que o carro-chefe da reforma deve ser a devo­
lução das prerrogativas, que precisam ser votadas este ano. 

20) A vez da Constituição (18-4-82) JB e (16-4-82) Jornal do Comércio 

O presidente (José Sarney) e o secretário-geral do PDS, os presidentes 
da Câmara (Nelson Marchezan) e do Senado (Jarbas Passarinho) e os líderes 
do PDS no Congresso (~ilo Coelho e Cantídio Sampaio) estão de pleno acordo 
quanto à necessidade de uma reforma ampla da Constituição. A única diver­
gencia seria quanto à oportunidade da reforma constitucional (agora ou se 
após as eleições). Segundo as declarações, a idéia tem, se não a origem, pelo 
menos o aval do Palácio do Planalto. E não será uma ampla mudança que 
atinja os setores econômico e social, mas se restringirá à parte institucional, 
que diz respeito diretamente à estabilidade do regime e à sucessão presidencial. 

O presidente do P~fDB e o líder do PT condenam a idéia da reforma da 
Carta por um Congresso em final de maJJdato. 



Dos cinco governadores consultados pelo JB, tres se mostraram céticos 
quanto à aprovação de qualquer reforma constitucional no presente momento 
e1eitoral. Dois garantiram que o governo não abrirá mão, por enquanto, da 
faculdade de usar e abusar do decurso de prazo, num ano em que terá que 
enfrentar muitas emergencias administrativas para tentar vencer as eleições. 

Os tres principais líderes do PDS querem, em resumo, manter inalterada 
a chance de vitória, em eleição indireta, do sucessor de Figueiredo e elevar 
o quorum para dois terços. 

21) A OAB de novo em cena (26-4-82) 

A OAB diz que uma nova Constitui-;ão é indispensável para ordenar ins­
titucionalmente o país, para legitimar o novo poder que começará a construir 
a partir das eleições diretas de governador e da renovação do Congresso Na­
cional. 

A OAB rejeita, por impróprias, as propostas de que a nova Constituição seja 
preparada pelo atual Congresso, antes do fim do seu mandato ou pelo próximo, 
quando começar a exercer Q seu. Prefere a convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte especificamente eleita para desempenho dessa missão. E 
nada haverá de estranho em que essa convocação se faça pelo próprio governo. 
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ANEXO V 

Modelo dos Questionários I e TI 

QUE S T I O N Á R I O (I) 

1. Os debates sobre reforma constitucional: 

São-lhe indiferentes? 

Suscitam seu interesse? 

Por quê? 

Por quê 

2. A presente consulta pode variar sua posição de indiferença, caso exista? 

3. Há necessidade de uma nova CoI1Stituição? 

4. Uma reforma constitucional: 

SIM 

NÃO 

SIM ( 

NÃO ( 

Por quê? 

Por quê? 

) Por quê? 

) Por quê? 

permitirá o aperfeiçoamento do regime democrático? 

não influirá sobre este regime? 

( 

( 

P<r quê? 

Por quê? 

5. Jl: essencial uma Assembléia Nacional especialmente eleita para elabora­
ção de uma nova Constituição pa~a o Brasil, ou será melhor a concessão 
de poderes constituintes ao Congresso na próxima legislatura (1983/1987)? 

6. Um regime constitucional 
da Constituição? 

estável depende de fatores estranhos ao texto 

SIM ( ) Quais? 

NÃO ( Por quê? 

7. Assinale os prmclplOs e objetivos básicos que deveriam figurar no texto 
constitucional: 

a) regime representativo ( ) 

b) sistema democrático de governo: presidencialismo ( ) 

parlamentarismo ( ) 

c) forma federativa de Estado ( ) 

d) promoção do bem social ( ) 

e) igualdade perante a lei ( 
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f) proteção dos direitos humanos ) 

g) supremacia da lei 

h) liberdade e justiça ( ) 

i) pluralismo político expresso pelos partidos políticos ) 

j) relacionamento Estado-Igreja ) 

k) ação política dos sindicatos ) 

1) outros (especifique) ) 

8. Numa federação como a brasileira, descaracterizada pela supremacia da 
União, quais seriam as alterações a serem in'troduzidas no sistema tribu­
tário para fortalecer, financeiramente, os Estados? 

9. Que outras medidas seriam suscetíveis de fortalecê-los, não s6 economi­
camente, como também do ponto de vista político? 

10. Devem existir partidos políticos estaduais? 
SIM 

NÃO 

11. Os partidos atuais têm participação no processo político: 

eficaz 

12. Qual a melhor forma de voto: 

a) para Presidente da República 

b) para o Congresso Nacional 
majoritária por distrito 

proporcional por Estado 

não eficaz? 

direta? 

indireta? 

13. O fortalecimento dr. organização municipal: 

Por quê? 

Por quê? 

) Por quê? 

) Por quê? 

Por quê? 

Por quê? 

Por que? 

Por quê? 

a) requer o aumento e a especificação de suas fOI1tes de receita, assim 
como de sua jurisdição administrativa e política? 

( Por quê? 

b) independente de dispositivos constitucionais específicos? 
( ) Por quê? 

c) no último caso a lei reguladora deve ser federal ou estadual? 

Por quê? 



14. Que outros meios reforçariam os municípios do ponto de vista financeiro 
e político? 

15. Leis de organização municipal: Devem ser as mesmas para todos os mu­
nicípios .ou atet1der às peculiaridades regionais e locais? 

a) devem ser as mesmas para todos os municípios. 

b) devem atender às peculiaridades regionais e locais. 

16. Em relação à composição da Câmara dos Deputados: 

( 

( 

Por quê? 

Por quê? 

a) o n9 de representantes deve aumentar, proporcionalmente, 
população, sem fixação de limites 

à 
( ) 

b) deve-se manter o n.9 atual de representantes ( ) 

c) deve-se elevar este n9 para 500 ( ) 

d) outros (especifique) ( ) 

17. Em relação à composição do SeI1ado Federal: 

a) deve ser mantido o limite de 35 anos ( ) 

b) o limite deve ser o mesmo fixado pela Câmara dos Deputados ( ) 

c) outros (especifique) ( ) 

18. Assinale as alterações e/ou inovações 
aperfeiçoar o regime democrático: 

no sistema eleitoral suscetíveis de 

a) introdução do voto do analfabeto 

b) introdução do voto majoritário distrital 

c) eleição direta em todos os níveis 

d) outras alterações necessárias em 'nível constitucional 

( ) 
( 

( 

) 

) 

Quais? 

19. Os analfabetos deveriam ter o direito de voto em todas as elei9áes? 

SIM ( 

NÃO ( 

00. Opções sobre o tema das prerrogativas parlamentares: 

) Por quê? 

) Por quê? 

a) restabelecimento integral da imunidade parlamentar () 

b) as unidades não excluiriam açãO do Ministério Público nos 
crimes comuns, ação esta sustável pelo Congresso se provada 
a sua conotação política ( ) 
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c) a imunidade durante o estado de sítio sotnente poderia ser 
suspensa com a aprovação de 2/3 dos votos da Casa à qual 
perte11Cesse o parlamentar ) 

d) outros (especifique) ( ) 

21. Que se entende por legalidade do poder? 

22. Que se entende por legitimidade do poder? 

23. No Brasil, o Poder Executivo tem legalidade? 
SIM ( ) 

NÃO ) 
24. No Brasil, o Poder Executivo tem legitimidade? 

SIM ( 

NÃO ( 
25. No Brasil, o Poder Legislativo tem legalidade? 

SIM ( 

NÃO ( ) 
26. No Brasil, o Poder Legislativo tem legitimidade? 

SIM ( ) 

NÃO ( ) 

Z1. Qual é a principal responsabilidade das elites políticas brasileiras? 

28. As elites políticas brasileiras têm um alto, médio ou reduzido senso de 
responsabilidade? 

alto ( ) 

médio ) 

reduzido ( ) 

29. Quanto ao sistema de governo: 

a) deve ser mantido o sistema presidencial, com eleição indireta, 
de 6 em 6 an~ para Presidente da República? () 

b) deve ser mantido o sistema p'residencial, realizando-se as 
eleições por via direta, para um mandato de 4 anos? ( 

c) deve ser introduzida a fonna parlamentar, com eleição direta 
para Presidente da República? ( ) 

d) outros (especifique) 

30. Quais as modificações em relação à escolha e às atribuições do Vice­
Presidente da República que seriam aconselháveis para o aperfeiçoamento 
do regime democrático? 



31. Nas modernas democracias aumentaram muito as atribuições do Poder 
Executivo (Governo) quanto à iniciativa e à feitura das leis. O Poder 
Legislativo (Congresso) passou a exercer predominantemente funções de 
fiscalização administrativa e orientação política. ll: aceitável essa mudança? 

SIM ( 

NÃO ( 

) Ju9tifique 

) Justifique 

32. Quais as medidas necessárias ao fortalecimento do Poder Judiciário? 

33. Quais as medidas necessárias ao fortalecimento do Poder Legislativo? 

34. Qual o papel dos empresários num regime democrático? 

35. Qual o papel dos trabalhadores num regime democrático? 

36. Sobre os direitos e as garantias individuais, proclamadas no texto vigente 
(art. 153) e os relativos ao trabalhador (art. 165), pergunta-se: 

a) o texto constitucional deveria ser mais extenso, mencionaooo outros 
dif'eit03 como: 

I) ao seguro-desemprego ( ) 

11) à privacidade (isto é, à reserva da iI1timidade da vida pri-
vada e familiar) ( ) 

111) à própria imagem (isto é, à interdição de fotos lesivas à repu-
tação ou daquelas tiradas à revelia) ( ) 

IV) à saúde ( ) 

V) ao lazer ( ) 

VI) à informação ( ) 

VII) à segurança ambiental e ecológica ( 

além de gaf'antias como: 

VIII) amparo à velhice ( ) 

IX) a defesa dos consumidores ( ) 

X) outros (especifique) ( 

b) o texto constitucional deveria limita-r-se aos direitos essenciais, fazendo 
remissão expressa aos tratados e declarações internacionais subscritos 
pelo Brasil na matéria? 

c) outros (especifique) 

SIM 

NÃO 

37. Os sindicatos têm funções sociais, trabalhistas e políticas? 

Por quê? 

Por quê? 

( 
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38. 1!; cabível o direito de greve no servtço público, nele incluídos os essen-
ciais, iI1clusive o das Forças Armadas? Justifique. 

39. Quais devem ser os principais direitos do trabalhador brasileiro? 

40. Como exercer o direito de greve? Quais seriam suas limitações legais? 

41. Assinale os objetivos que, a seu ver, deveriam nortear a política do Estado: 

a) conciliação entre a estatização e a privatização ( 

b) neocapitalismo ( ) 

c) socialismo ) 

d) tratamento diferenciado para as pesquímas e médias pro-
priedades ( ) 

e) valorização de organismos locais ( ) 

f) autogestão ( 

g) co-gestão ( ) 

h) disseminação das experiências cooperativistas ( ) 

i) controle dos investimentos estrangeiros ( 

i) planejamento familiar ( 

k) controle de exploração dos recursos naturais ( 

l) proteção das áreas e dos direitos dos indígenas 

m) submissão à aprovação popular por via indireta (Congresso) 
ou direta (referendo) de grandes projetos de desenvolvimento 

n) aplicação do Estatuto da Terra na ftnplementação da reforma 
agrária ( 

o) política de ocupação do solo uroa,no e rural ( ) 

p) controle da exploração da Região AmaZÔnica ( ) 

q) preservação do meio amoiente ( ) 

r) proteção das minorias ( ) 

s) luta contra a discriminação racial, entre sexos, ideol6gica e 
religiosa ( 

t) amparo à velhice ( 

u) assistência aos deficientes físicos e psíquicos ( ) 

v) proteção dos menores carentes ( ) 

x) controle das migrações internas ( ) 

y) política de fixação do homem no campo ( ) 

z) outros (especifique) ( ) 



42. A Constituição brasileira deverá visar a uma política orientada ao pleno 
emprego? 

43. O que é uma ordem econÔmica e social justa no Brasil? 

44. ll: aceitável a representação política das várias ideologias, mesmo as anti­
democráticas? 

45. São admissíveis tipos de censurd: 

a) na imprensa? 

b) no rádio, na televisão? 

c) nos cinemas e teatros? 

d) na propaganda política? 

SIM ( 

NÃO ( 

SIM ( 

NÃO ( 

SIM ( 

NÃO ( 

SIM ( 

NÃO ( 

Por quê? 

Por quê? 

Por quê? 

Por quê? 

) Por quê? 

) Por quê? 

Por quê? 

) Por quê? 

46. Entre os segmentos da sociedade brasileira, quais os que devem merecer 
maior atenção num regime democrático? 

47. Que se entende por justiça social? Como implementá-la? 

48. Qual o futuro das instituições democráticas no Brasil? 

49. Afirma-se que a maior potencialidade do Brasil é o seu espaço territorial. 
No entanto, ele não tem sido utilizado como fator de bem-estar da po­
pulação. 

Concordo ( 

Não coucordo ( 

) Justifique 

) Justifique 

50. Qual o processo democrático de controle do crescente endividamento ex­
terno do País? 

51. Qual a principal responsabilidade das Forças Armadas. na atual conjun­
tura politica? 
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52. Nas afirmativas seguintes, assinale sua concordância ou discordância: 

a) A política econÔmica posta em prática nos últimos aI10S acentuou as 
históricas desigualdades regionais, setoriais e de classe. 

Concordo ( ) 

Não concordo ( ) 

b) O regime parlamentarista daria maior estabilidade às instituições po­
líticas. 

Concordo ( ) 

Não concordo ( ) 

c) O Brasil é uma sociedade politicamente aberta. 

Concordo ( ) 

Não concordo ( ) 

d) O Brasil é uma sociedade economicamente pluralista. 

Concordo ( ) 

Não concordo ( ) 

e) O Brasil é uma sociedade socialmente justa. 

Concordo ( ) 

Não concordo ( ) 

f) O Brasil é uma sociedade racialmente tolerante. 

Concordo ( ) 

Não concordo ( ) 

g) Todos os partidos legalmente existentes podem governar, 

Concordo ( ) 

Não concordo ( ) 

53. Numere, por ordem de prioridade, as questões que devem ser resolvidas 
pelo governo brasileiro, acrescentando outras, se for o caso: 

a) Reforma Agrária ( ) 

b) Dívida externa ( ) 

c) Reforma Constitucional ( ) 

d) Problema habitacional ( ) 

e) Desemprego ( ) 

f) Sistema eleitoral ( ) 

g) Inflação ( ) 



h) Controle das multinacionais 

i) outros (especifique) 

( 

( 

) 

) 

54. Indique outros temas que, na sua opinião, merecem ser objeto de normas 
gerais e fundamentais, típicas de um te~o constitucional. 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO RESPONDENTE 

I. Nome em letra de forma (opcional) .............................. . 

11. Sexo: 

Masculino ( 

Feminino ) 

111. Onde trabalha? 

IV. Profissão: ....................................................... . 

V. Cargo que ocupa: ................................................ . 

VI. Endereço da instituição / empresa em que trabalha: ............... . 

VII. Indique sua faixa de idade: 

VIU. Escolaridade: 

cidade / Estado ...................... . 

menos de 30 anos 

de 31 a 35 anos 

de 36 a 40 anos 

de 41 a 45 anOs 

de 48 a 50 anos 

de 51 a 55 anos 

de 56 a 60 anos 

mais de 60 anos 

ginasial incompleto 

ginasial completo 

colegial incompleto 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

colegial completo () 

universitário incompleto ( ) 
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universitário completo 

pós-graduação 

( ) 

) 

IX. Instituições e/ ou Associações das quais participa .................. . 

X. Assinatura (opcional) ........................................... . 

XI. Data ............... . 

PARA USO INTERNO DO INDIPO/FGV 

a) data de recebimento do questionário: ................................ . 

b) n9 do questionário ........... . 

c) data de codificação ........... . 

d) data de revisão ............. . 

e) segmento .................... . 

f) codificador ...... ............ . 

g) revisor ....................... . 

QUESTIONÁRIO (II) 

A. REFORMA CONSTITUCIONAL 

1. Os debates sobre reforma constitucional: 

são-Ihe indiferentes? ( ) Por quê? 

suscitam seu interesse? Por quê? 

2. A presente consulta pode variar sua posição de indiferença, caso exista? 

SIM Por quê? 

NÃO Por quê? 

3. Uma reforma constitucional: 

a) permitirá o aperfeiçoamento do regime democrático? ( ) Por quê? 

) Por quê? b) não influirá sobre este regime? ( 



4. Dentre os processos propostos para a reforma do atual texto constitucional, 
mereceria sua preferência: 

a) a outorga de poderes constituintes a um novo Congresso? 

b) a eleição de uma Assembléia Constituinte? ( 

c) a revisão global da Constituição, através de emendas cons-

titucionais, pelo novo Congresso? ( 

5. Na sua opinião, tendo-se em vista a dinâmica das relações sociais, deve-se 
evitar a adoção de processos rígidos, especiais, para a reforma do texto 
constitucional? 

SIM 

NÃO 

Por quê? 

Por quê? 

6. O texto constitucional deve limitar-se a um conteúdo mínimo, expresso 
por 'normas sintéticas, básicas e abrangentes, deixando-se à legislação ordi­
nária o acompanhamento daquela dinâmica? 

SIM ( 

NÃO ( 

Por quê? 

Por quê? 

7. Deve-se adotar, a exemplo de outros textos constitucionais, critérios variá­
veis, de acordo com a natureza do artigo, facilitando-se, assim, a revisão de 
certas normas que focalízem temas conjunturais? 

Outros (especifique) 

SIM 

NÃO 

Por quê? 

Por quê? 

8. Um regime constitucional estável depende de fatores estranhos ao texto 
da Constituição? 

SIM ( 

NÃO ( 

Por quê? 

Por quê? 

B. PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS DO ESTADO E DO GOVERNO 

9. Assinale os princípios e objetivos básicos que deveriam figurar no texto 
constitucional: 

a) regime representativo 

b) sistema democrático de governo: presidencialismo 

parlamentarismo 

c) forma federativa de Estado 

d) promoção do bem social 

e) igualdade perante a lei 

( 

( 

( 

( 

( 

) 

) 

) 
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f) proteção dos direitos humanos 

g) supremacia da lei 

h) liberdade e justiça 

i) pluralismo político expresso pelos partidos políticos 

f) relacionamento Estado-Igreja 

k) ação política dos sindicatos 

l) outros (especifique) 

( 

( 

( 

( 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

10. Tradicionalmente, os textos constitucionais brasileiros se iniciam com dis­
positivos sobre a organização do Estado, sucedidos por nOrmas relativas 
aos direitos e garantias individuais, para se encerrarem com a enumeração 
dos princípios atinentes à ordem econômica e social. Na sua opinião: 

a) esta ordem deveria ser invertida para que fossem ressaltados 
novos anseios sociais e políticos? 

b) a disposição tradicional deveria ser ma'ntida, pois uma alte­
ração na ordem de apresentação dos assuntos não traria maior 
repercussão na aplicabilidade do texto? 

c) além de uma inversão, outras alterações na disposição das ma­
térias deveriam ser previstas? (Especifique) 

10 i) Que se entende por legalidade do poder? 

10ii) Que se entende por legitimidade do poder? 

C. ORGA:\IZAÇÃO DO ESTADO FEDERAL 

11. :l\;uma federação como a brasileira, descaracterizada pela supremacia da 
União, quais seriam as alterações a serem introduzidas no sistema tribu­
tário para fortalecer, financeiramente, os Estados? 

12. Que outras medidas seriam suscetíveis de fortalecê-los não só economi­
camente, como também do ponto de vista político? 

13. Devem existir partidos políticos estaduais? 

SIM 

NÃO 

14. Os partidos atuais têm participação no processo político: 

eficaz? 

não-eficaz? 

Por quê? 

Por quê? 

Por quê? 

Por quê? 

15. Além das unidades existentes - Unia, Estados, territórios, Distrito Federal 
e municípios - conviria acrescentar os organismos regionais e as regiões 
metropolitanas como elementos políticos do sistema federal, dispondo-se 
sobre a sua organização e interação? 



SIM ( 

NÃO 

) Por quê? 

Por quê? 

16. A cnaçao de novos estados, o desmembramento ou a fusão de alguns 
deles, deve ser matéria: 

a) de lei complementar (como prescreve o texto atual)? 

b) de referendo popular? 

c) de aprovação pelas Assembléias estaduais? 

d) outros (especifique) 

( 

( 

( 

) 

) 

) 

) 

17. Como compatibilizar o planejamento federal, método indispensável de go­
verno, com o federalismo? 

a) eliminando o caráter político do planejamento? ( ) 

b) estabelecendo a participação dos Estados no Planejamento? ( ) 

c) outros (especifique) ( ) 

18. Intervenção federal nos Estados: 

a) o instituto deve ser mantido na forma atual? ( ) 

b) se não, que novos elementos devem ser incluídos na sua regula-
mentação constitucional? ( ) 

19. O fortalecimento da organização municipal: 

a) requer o aumento e a especificação de suas fontes de receita, assim 
como de sua jurisdição administrativa e política? 

( ) Por quê? 

b) independe de dispositivos constitucionais específiCOS? 

( ) Por quê? 

c) no último caso, a lei reguladora deve ser federal ou estadual? 

( ) Por quê? 

20. Que ouiTos meios reforçariam os municípios do ponto de vista financeiro 
e político? 

21. Leis de organização municipal: 

a) devem ser as mesmas para todos os municípios? 

( ) Por quê? 

b) devem atender às peculiaridades regionais e locais? 

( Por quê? 
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22. Será co'nveniente a introdução de Senados estaduais? 

Em caso afirmativo: 

a) tal como existiam na Constituição de 1891? 

b) atendendo à representação municipal? 

23. O aperfeiçoamento do sistema federal exigiria: 

SIM 

NÃO 

a) transformação do maior número de Territórios em Estados? 

Por quê? 

Por que? 

b) criação de novos Estados por divisão territorial dos existen­
tes? 

c) facilitação do estabelecimento de municípios? 

d) outros (especifique) 

D. ESTRUTURA E ARTICULAÇÃO DOS POüERES 

a) Legislativo 

24. Em relação à composição da Câmara dos Deputados: 

a) o nQ de representantes deve aumentar, proporcionalmente, à 
população, sem fixação de limites? 

b) deve-se manter o n Q atual de representantes? 

c) deve-se elevar este nQ para 500? 

d) outros (especifique) 

25. Na composição do Senado Federal: 

a) deve ser mantido o limite de 35 anos? 

b) o limite deve ser o mesmo fixado para a Câmara dos Deputa­
dos? 

c) outros (especifique) 

26. A enumeração das matérias de competência exclusiva do Congres­
so Nacional (art. 44 do texto vigente): 

a) não deve sotrer alteração? ( 

b) deve ser alterada para a inclusão de outras matérias? (espe­
cifique) 

c) deve ser alterada para a eliminação de certas matérias? (es­
pecifique) 



21. Assinale as alterações e/ou inovações no &stema eleitoral, suscetíveis de 
aperfeiçoar o regime democrático: 

a) introdução do varo do ,analfabeto ) 

b) introdução do voto majoritário distrital: 

i) uninominal ) 

ü) plurinominal ( ) 

c) eleição direta em todos os níveis ( ) 

d) outras alterações necessárias em nível constitucional () 

( especifique ) 

28. Opções sobre o tema das prerrogativas parlamentares: 

a) restabelecimento integral da imunidade parlamentar 

b) as imunidades não excluiriam ação do Ministério Público nos 
crimes comuns, ação esta sustável pelo Congresso, se provada 
sua conotação política ) 

c) a imunidade durante o Estado de Sítio somente poderia ser 
suspensa com a aprovação de 2/3 dos votos da Casa à qual 
pertencesse o parlamentar ) 

d) outros (especifique) ( 

29. No processo legislativo, deve ser mantida a aprovação de projetos do 
ExecU!tivo por decurso de prazo? 

SIM ) Por quê? 

NÃO ) Por quê? 

30. Em caso de resposta negativa à questão anterior, quais as alternativas 
para os casos de urgência? 

31. Em relação aos atos enumerados no texto atual como compreendidos no 
processo legisla.tivo - emendas constitucionais, leis complementares, leis 
ordinárias, leis delegadas, decretos-leis, decretos legislativos, resoluções -
dever-se-ia: 

a) manter tod09 eles? 

b) eliminar algum ( ns)? Especifique 

( 

( 

) 

) 

c) inserix novas fonnas? Especifique ( ) 

32. Deveriam constar do teJGto constitucional fonnas de consulta por referendo 
ou plebiscito? 

SIM 

NÃO ( 

) Sobre que matérias? 

) Por quê? 
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33. ~ aceitável o controle do povo em relação aos seus l'epresentantes, no 
desempenho de seus respectivos mandatos? 

SIM ) Por que meios? 

NÃO ) Por quê? 

b) Executivo 

34. Quanto ao sistema de governo: 

a) deve ser mantido o sistema presidencial, com eleição indireta, 
de 6 em 6 anos, para a Presidência da República? 

b) deve ser mantido o sistema presidencial, realizando-seas elei­
ções por via direta, para um mandato de 4 anos? 

c) deve ser introduzida a forma padamentar, com eleição direta 

para Th'esid.ente da República? ( ) 

d) outros (especifique) 

35. O texto constitucional deveria reunir, num só capítulo, normas gerais sobre 
a Administração direta e indireta, remetendo-se para a legislação ordinária 
dispositivos mais específicos sobre as Forças Annadas, os funcionários 
públicos e o Ministério Público? 

SIM ( 

NÃO ( 

) Por quê? 

) Por quê? 

36. O teRo constitucional deveria fixar certos princípios visando a limitar a 
ação e a controlar os órgãos da Administração indireta (empresas públi­
cas, autarquias, sociedade de economia mista) e as fundações instituídas 
pelo poder público? 

SIM ( 

NÃO ( 

) Por quê? 

) Por quê? 

37. Quais as modificações em relação à escolha e às atribuições do Vioe-Th'e­
sidente da República que seriam aconselháveis para o aperfeiçoamento 
do regime democrático? 

38. Qual a principal responsabilidade das Forças Armadas na atual oonjun. 
·tura política? 

c) Judiciário 

39. Opção ( ões) para o aperfeiçoamento da estrutura e di> funcionamento do 
Poder Judiciário: 

a) criação de um contencioso administrativo 

b) criação de uma jurisdição agrária 

c) criação de Supremos Tribunais estaduais 

d) criação de juizados de instrução 

( 

( 

{ 

( 

) 

) 

) 

) 



e} predomiinância do procedimento oraL sobretudo em matéria 
criminal ( ) 

f) criação de juizados nos ba1rros, para julgamento de .pequenas 
causas ( ) 

g) outras (especifique) ( ) 

d) Equilíbrio dos poderes 

40. Há necessidade de um TTibunal Constitucional, não só para o controle 
da constitucionalidade das leis (atualmente a cargo do Supremo Tribunal 
Federal), mas também paa-a dirimir conflitos entre as unidades da federação 
e entre os poderes, similar aos que existem na República Federal da 
Alemanha e !Da Áustria? 

SIM ( 

NÃO ( 

) Por quê? 

) Por quê? 

41. Qua1s as medidas necessárias ao fortalecimento do Poder judiciário? 

42. Quais as medidas necessárias ao fortalecimento do Poder Legislativo? 

E. DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS 

43. Sobre os direitos e as garantias individuais, proclamados no texto vigente 
(art. 153), e os relativos ao trabalhador (art. 165), pergunta-se: 

a) o texto constitucional deveria ser mais extenso, mencionando outros 
direitos como: 

I. ao seguTO-desemprego ) 

11. à privacidade (i.e., à reserva da intimidade da vida pri-
vada 6 familiaT) ( ) 

111. à própria imagem (i.e., à interdição de fotos lesivas à repu-
tação ou daquelas tiradas à revelia) ( ) 

IV. à saúde ( ) 

V. ao lazer ( ) 

VI. à :informação ( ) 

VII. à segurança ambiental e ecológica ( 

VIII. ao amparo à vellúce ( ) 

IX. à defesa dos consumidores ( ) 

x. outros (especifique) ) 

b) o texto constitucional deveria limitar-se aos direitos essenciais, 
fazendo remissão expressa aos tratados e declarações interna-
cionais subscritos pelo Brasil na matéria? ( ) 

c) outros (especifique) ( ) 
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44. Seria aconselliável a distinção, existente em outras Constituições, de direi­
tos reivindicáveis perante os tribunais (direito à vida, à honra, à liber­
dade etc.) e de direitos nã()-<reivindicáveis judicialmente, apresentad06 
mais como princípios diretores da política legislativa e da administração 
(dir. à saúde, ao pleno emprego, à habitação, à cultura etc.)? 

SIM ) Por quê? 

NÃO Por quê? 

45. As normas sobre partidos políticos deveriam pennanecer no Título de 
Declaração de Direitos ou constituir título à parte, que abrangesse, além 
dos partidos, os sindicatos e as associações em geral? 

46. Como exercer o direito de greve? Quais seriam suas limitações legais? 

47. f: cabível o direito de greve no serviço público, nele incluídos os essen­
ciais, inclusive o das Forças Armadas? 

Justifique. 

48. Seria conveniente a cnaçao de um órgão equivalente ao "ombuOOman" 
escandinavo ou ao "defensor do povo" da Constituição espanhola de 1978, 
para defender os direitos e liberdades fundamentais, com poderes de super­
visionar as atividades da Administração e de prestar contas perante o 
Congresso Nacional? 

SIM 

NÃO 

Por quê? 

Por quê? 

49. A censura aos meios de comunicação, à propaganda política e aos cOstu­

mes deve ser: 

a) abolida 

b) limitada 

( 

( 

Por quê? 

Em que ·termos e em que casos? 

F. ESTADO DE SITIO E MEDIDAS DE EMERGt;:NCIA 

50. O texto constitucional, no capítulo sobre as medidas de emergência (estado 
de sítio e estado de emergência), deveria ser: 

a) mantido Por quê? 

b) alterado Por quê? 

G. POLtTICA ECONOMICA, SOCIAL E CULTURAL 

51. Os princípios que a·tualmente figuram nos capítulos sobre a Ordem Ec0-
nômica e Socia.J, Família, Educação e Cultura: 

a) devem ser mantidos onde estão? ( ) 

b) devem figurar em capítulo à parte, englobando os princípios 
diretores da política ..9OCial, econômica e cultural do Estado? ( ) 



52. Assinale os objetivos que deveriam norteaI" a poHtica do Estado: 

a) conciliação entre a estatização e a privatização ) 

b) neocapitalismo ( 

c) socialismo ( ) 

d) tratamento diferenciado para as pequenas e média's propriedades ( ) 

e) valorização de organismos locais ( ) 

f) autogestão 

(!,) co-gestão 

h) disseminação das experiências cooperativi9l:as 

i) controle dos investimentos estrangeiros 

( 

( 

( 

( 

i) planejamento familiar ( 

k) controle de exploração dos recursos naturais ( 

) 

) 

) 

) 

l) proteção das áreas e dos direitos dos indígenas ) 

m) submissão à aprovação popular por via indireta (Congresso) 
ou direta (referendo) de grandes projetos de desenvolvimento ) 

n) aplicação do Estatuto da Terra na implementação da reforma 
agrária ) 

o) política de ocupação ·dos solos urbano e rural ( ) 

p) controle da e~loração da região amazônica ( ) 

q) preservação do meio ambiente' ( ) 

r) proteção das minorias ( ) 

s) luta contra a discriminação racial, entre sexos, ideológica e 
religiosa ( ) 

t) amparo à velhice ( ) 

u) assistência aos deficientes físicos e psíquicos ( ) 

v) proteção dos menores carentes ( ) 

x) controle das migrações internas ( ) 

y) política de fixação do homem no campo ( ) 

z) outros (especifique) ) 

53. Qual o processo democrático de controle do crescente endividamento ex­
terno do País? 
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54. Numere, por ordem de prioridade, as questões que devem ser resolvidas 
pelo Governo brasileiro, acrescentando outras, se for o caso: 

a) refonna agrária ( ) 

b) dívida externa ( ) 

c) refonna constitucional 

d) desemprego 

e) problema habitacional 

f) sistema eleitoral 

g) inflação 

h) controle das mu1tinacionais 

i) outros (especifique) 

55. Um texto constitucional deve: 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

a) limitar-se a regular os mecanismos de governo, sem focalizar temas 
de natureza conjunnu-al que exigiriam a sua permanente atuiaJização? 

SIM ( ) Por quê? 

NÃO ( ) Por quê? 

b) concentrar-se nos problemas magnos do País, de naturem social, política, 
econômica e cultural, fornecendo diretrizes para o seu equacionamento? 

SlM ( ) Por quê? 

NÃO ( ) Por quê? 

c) conciliar a regulamentação de certos Ill:ecanismos básicos de governo 
com o estabelecimento de princípios diretores, de natureza polí:tica, 
nas diversas áreas da ação governamental? 

d) outros (especifique) 

SlM ( 

NÃO 

) Por quê? 

) Por quê? 

( ) 
56. Indique oucros temas que, na sua opinião, merecem ser objeto de normas 

gerais e fundamentais, típicas de um texto constitucional. 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO RESPONDENTE 

L Nome em letra de fonna (opcional) 

11. Sexo: Masculino ( ) 

Feminino ( ) 

111. Onde trabalha? ................................................. . 

IV. Profissão: ...................................................... . 



V. Cargo que ocupa: .............................................. . 

VI. E~ da instituição/empresa em que trabalha: ................ . 

.. . . , .... " ..... , .. , .. , .. cidade/Estado 

VII. Indique sua faixa de idade: menos de 30 anos ( 

de 31 a 35 anos ( 

de 36 a 40 anos ( 

de 41 a 45 anos ( 

de 46 a 50 anos ( 

de 51 a 55 anos ( 

de 56 a 60 anos ( 

mais de 60 anos ( 

VIII. Escolaridade: ginasial incompleto 

ginasial completo 

colegial incompleto 

colegial completo 

( 

( 

( 

( 

universitário incompleto ( 

universitário completo ( 

pós-graduação ( 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

IX. Instituições e/ou Associações das quais participa: ................. . 

X. Assinatura (opcional) ........................................... . 

XI. Data .................... . 

PARA USO INTERNO DO INDIPO/FGV 

tJ) data de recebimento do questionário: ................................ . 

b) 0 9 do questionário ............ e) codificadO!' .................. . 

c) segmento: .................... f) data de revisão .............••• 

d) data de codificação ........... . g) revisor ......................• 

Os questionários foram elaborados pelos pesquisadores Nei Roberto da Silva Oliveira e Ana 
Lúcia de Lyra Tavares, sob a orientação do Professor Monso Arinos de Mello Franco, 
diretor do INSTITUTO DE DIREITO PúBLICO E CItNCIA POLmCA (INDIPO) da 
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. 

473 



474 

ANEXO VI 

RELAÇÃO DOS RESPONDENTES 

I. PREFEITOS 

1. Prefeitura Municipal de Boa Vista - Território Federal de Roraima -
Prefeito Alcides Rodrigues dos Santos 

2. Prefeitura Municipal de Sobral - Ceará - Prefeito José Euclides Ferreira 
Gomes Júnior 

3. Prefeitura Municipal de Cajazeiras - Paraíba - Prefeito Francisco Ma­
tias Rolim 

4. Prefeitura ~unicipal de Igarassu - Pernambuco - Prefeito Clóvis La­
cerda Leite 

5. Prefeitura Municipal (s/i) - Pernambuco - Prefeito - Sem especificação 

6. Prefeitura Municipal de Sabará - Minas Gerais - Prefeito Luiz Alves 
dos Santos 

7. Prefeitura Municipal de Varginha - Minas Gerais 
Venga 

Prefeito Ronaldo 

8. Prefeitura Municipal de Sete Lagoas - Minas Gerais - Prefeito Afrânio 
de Avellar ~arques Ferreira 

9. Prefeitura Municipal de Poços de Caldas - Minas Gerais .- Prefeito -
Sem espedficação 

10. Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete - Minas Gerais - Prefeito 
Pedro Silva 

11. Prefeitura Municipal de Vila Velha - Espírito Santo - Prefeito Américo 
Bernardes da Silveira 

12. Prefeitura Municipal de Duque de Caxias - Rio de Janeiro - Prefeito 
Américo Gomes de Barros Filho 

13. Prefeitura Municipal de Petrópolis - Rio de Janeiro - Prefeito Janúl 
Miguel Sabrá 

14. Prefeitura Municipal de Guarulhos - São Paulo - Prefeito Néfi Tales 

15. Prefeitura Municipal de Ourinhos - São Paulo - Prefeito Aldo Matacha 
Thomé 

16. Prefeitura Municipal de Osasco - São Paulo - Prefeito Antônio Guaçú 
Dinaer Piteri 



17. Prefeitura Municipal de Votorantim - São Paulo - Prefeito Lázaro de 
Góes Vieira 

18. Prefeitura Municipal de Sumaré - São Paulo - Prefeito Paulo Célio Mo­
ranza 

19. Prefeitura Municipal de Jacareí - São Paule - Prefeito João Bosco Lencioni 

20. PrefeitUTa Municipal de Assis - São Paulo - Prefeito Luiz Alcântara 

21. Prefeitura Municipal de Mauá - São Paulo - Prefeito Dorival Rezende da 
Silva 

22. Prefeitura Municipal de Pirassununga - São Paulo - Prefeito Rubens 
Santos Costa 

23. Prefeitura Municipal de Ivaiporã - Paraná - Prefeito Manoel Fernandes 
da Silva 

24. Prefeitura Municipal de Campo Mourão - Paraná - Prefeito - Sem espe­
cificação 

25. PrefeituTa Municipal de Paranaguá - Paraná - Prefeito José Vicente Elias 

26. Prefeitura Municipal de Concórdia - Santa Catarina - Prefeito Ivo Fre­
derico Reich 

27. Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga - Rio Grande do Sul - Pre­
feito - Sem especificação 

28. Prefeitura Municipal de Uruguaiana - Rio Grande do Sul- Prefeito Antô­
nio Augusto Brasil Caros 

29. Prefeitura Municipal de Fátima do Sul - Mato Grosso do Sul - Prefeito 
Samir Chafik Garib 

II. PERSONALIDADES/ENTIDADES 

1. Silvio Augusto de Bastos Meira - Professor Titular da Universidade do 
Estado do Pará/Ex-Membro do Conselho Estadual de CultuTa - Belém (PA) 

2. Marco Antônio de Oliveira Maciel - Ex-Governador do Estado de Per­
nambuco/ Senador 

3. Miguel Gonçalves de Ulhôa Cintra - Fundação Getúlio Vargas - Rio de 
Janeiro (RJ) 

4. Pe. Fema.ndo Bastos de Ávila - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
(!BRADES) - Rio de Janeiro (RJ) 

5. Alde Feij6 Sampaio - Ex-Deputado Federal - RiQ de Janeiro (RJ) 

6. Djacir Lima Menezes - Ex-Reitor da UFRJ/Fundação Getúlio Vargas -
Rio de Janeiro (RJ) 

7. I1mar Penna Marinho - Ministério das Relações Exteriores - Embaixa­
dor - Rio de Janeiro (R J) 
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8. Alberto Venâncio Filho - Advogado - Rio de Janeiro (RJ) 

9. Aurélio de Lyra Tavares - Academia Brasileira de Letras - Rio de Ja­
neiro (RJ) 

10. Lopo de Carvalho Coelho - Ex-Ministro do Tribunal Superior do Traba­
lho - Rio de Janeiro (RJ) 

11. Alcino de Paula Salazar - Ex-Procurador-CeraI do Estado/ Advogado -
Rio de Janeiro (RJ) 

12. Luiz de Gonzaga Balbi - Jornalista - Campos (R J) 

13. João Lyra Filho - Ex-Reitor da UERJ - Rio de Janeiro (RJ) 

14. Miguel Seabra Fagundes - Advogado/Membro do Conselho Consultivo 
do INDIPO-FGV - Rio de Janeiro (RJ) 

15. Mem de Sá - Ex-Ministro da Justiça/Ex-Senador/Ex-Ministro do Tribunal 
de Contas - Rio de Janeiro (R J) 

16. Vk-ente Costa Santos Tapajós - Professor Titular do Instituto de Educa­
ção e da Universidade Santa Úrsula - Rio de Janeko (RJ) 

17. Raymundo Delmiriano Padilha - Ex-Governador do antigo Estado do Rio 
de Janeiro - Niterói (RJ) 

18. Diogo Lordello de Mello - Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
- IBAM (Superintendente-Geral) - Rio de Janeiro (RJ) 

19. João Baptista Barreto Leite Filho - Jornalista - Rio de Janeiro (RJ) 

20. Thomas Leonardos - Advogado - Rio de Janeiro (RJ) 

21. Luiz Leonardos - Advogado - Rio de Janeiro (RJ) 

22. João de Scantimburgo - Jornalista - São Paulo (SP) 

23. Mário Amato - Vice-Presidente da Federaç-ão das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP) - São Paulo (SP) 

24. Olavo Egydio SetubaI - Ex-Prefeito de São Paulo/Banco Itaú S.A. (Dire-

25. 

26. 

27. 

28. 

29. 

30. 

31. 

tor-Presidente) - São Paulo (SP) 

Carlos Alberto Teixeira Vilhena - Fundação Prefeito Faria Lima (Presi­
dente) - São Paulo (SP) 

(Sem especificação) - Membro da Ordem dos Advogados do Brasil/SP­
São Paulo (SP) 

Said Farhat - Ex-Ministro das Comunicações/Jornalista - São Paulo (SP) 

Alvaro Valle - Câmara dos Deputados - Brasília (DF) 

Lygia Lessa Bastos - Câmara dos Deputados - Brasília (DF) 

Tarcísio Delgado - Câmara dos Deputados - Brasília (DF) 

Edson Vidigal - Câmara dos Deputados - Brasília (DF) 



32. Edson Khair - Câmara dos Deputados - Brasília (DF) 

33. Jutahy Borges Magalhães - Senado Federal - Brasília (DF) 

34. Paulo Moreira Leal - Presidente da Fundação Nacional do lndio (FUNAI) 
- Brasília (DF) 

35. Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva - Embaixador (Áustria) / Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (R J) 

EMPRESÁRIOS/EMPRESAS 

36. José Jucá Bezerra Neto - Diretor-Presidente (Engenheiro) da Petrobrás 
Química S.A. - COPENE - Camaçari (BA) 

37. Theobaldo Antônio Kopp - Presidente (Militar/Engenheiro) da Tele­
comunicações de Minas Gerais S.A. (TELEMIG) - Belo Horizonte (MG) 

38. Luiz Alberto Garcia - Diretor (Engenheiro Civil) da Cia. de Telefones 
do Brasil Central (CTBC) - Uberlândia (MG) 

39. Juergen A. Engelbrecht - Diretor (Economista) da Cia. de Telefones do 
Brasil Central (CTBC) - Uberlândia (MG) 

40. Raul de Paulo Costa - Diretor ( Advogado) da Cia de Telefones do 
Brasil Central (CTBC) - Uberlândia (MG) 

41. Hélio Augusto Canongia - Presidente (Economista) da Telecomunicações 
do Espírito Santo S.A. (TELEST) - Vitória (ES) 

42. José Luiz Moreira de Souza - Diretor-Presidente (Empresário) da Empre­
endimentos Imobiliários Capri S/ A Com. Ind. - Rio de Janeiro (RJ) 

43. Robison da Silveira Gil - Diretor (Advogado) da Companhia Souza Cruz 
Indústria e Comércio - Rio de Janeiro (RJ) 

44. Aniceto Cruz Santos - Diretor-Presidente da ISHIKAWAGIMA do Bra­
sil S.A. - Rio de Janeiro (R J ) 

45. Abel Carparelli - Diretor-Presidente (Químico Industrial) da SHELL 
Brasil S.A. - Rio de Janeiro (R J) 

46. Theóphilo de Azeredo Santos - Presidente ( Banqueiro) do Banco 
INTERPART/Presidente da Federação Nacional de Bancos/UFRJ - Rio 
de Janeiro (RJ) 

47. JoãO Pedro Gouvêa Vieira Filho - Diretor Superintendente da Compa­
nhia Brasileira de Petróleo Ipiranga - Rio de Janeiro (RJ) 

48. Antônio Fernando Moreira Novaes - Gerente do Departamento Legal 
(Advogado) da Companhia Atlantic de Petróleo - Rio de Janeiro (RJ) 

49. Miguel N oce - Diretor-Presidente ( Militar) da Companhia de Eletri­
cidade do Estado do Rio de Janeiro (CERJ) - Niterói (RJ) 

50. (Sem especificação) - Diretor-Presidente (Militar) da Empresa de Enge­
nharia e Construção de Obras Especiais (ECEX) - Rio de Janeiro (RJ) 
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51. Jorge Nelson Rosas - Presidente e Gerente-Geral (Dirigente Empresarial) 
da Du Pont do Brasil S.A - Barueri (SP) 

52. Enrico Misasi - Diretor-Presidente (Industrial) da Olivetti do Brasil -
São Paulo (SP) 

53. Sami Koudsi - Diretor-Presidente (Industrial) da Pirâmides Brasília S.A. 
- São Paulo (SP) 

54. Antônio Campello Haddad - Diretor Superintendente ( Industrial) da 
Pirâmides Brasília S/A - São Paulo (SP) 

55. José Fernandes Valente - Vice-Presidente, Assuntos Corporativos (Quí­
mico Industrial) das Indústrias Monsanto S.A. - São Paulo (SP) 

56. José Carlos do Couto Viana - Diretor-Presidente (Engenheiro) da 
MAFERSA Sociedade Anônima - São Paulo (SP) 

57. Paulo Diederichsen Villares - Presidente das Indústrias Villares S.A -
São Paulo (SP) 

58. Jorge Chammas Neto - Presidente (Administrador de Empresas) das 
Indústrias Reunidas São Jorge S/A - São Paulo (SP) 

59. (Sem especificação) - Diretor-Presidente - São Paulo (SP) 

60. Hugo Miguel Etchenique - Presidente do Conselho de Administração da 
Consul S.A. - Joinville (Se) 

61. Renato Estevam Lange de Toledo e Silva - Diretor (Técnico em Admi­
nistração) da OLVEBRA S.A Indústria e Comércio de óleos Vegetais 
(OLVEBRA S.A.) - Porto Alegre (RS) 

IH. PROFESSORES/UNIVERSIDADES/INSTITUIÇOES 

L 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

Otávio Mendonça - Universidade Federal do Pará/OABjIAB/lnstituto 
Histórico e Geográfico do Pará - Belém (PA) 

Pasq~le Di Paolo Universidade Federal do Pará/Cerltro de Estudos. 
Pesquisa e Assessoria Social (CEPAS) - Belém (PA) 

Lindalva da Costa Teixeira - Universidade Federal do Pará - Belém (PA) 

Gabriela Archangelo Simão Tuma - Universidade Federal do Pará -
Belém (PA) 

Darcy Flexa Di Paolo - Centro de Estudos, Pesquisa e Assessoria Social 
(CE,PAS) - Belém (PA) 

Nelson Saldanha - Universidade Federal de Pernambuco/Academia Per­
nambucana de Letras - Recife (PE) 

Elcias Ferreira da Costa - Universidade Federal de Pernambuco - Recife 
(PE) 

Paulo de Albuquerque - Universidade Federal de Alagoas - Maceió (AL) 



9. Luiz Bispo - Universidade Federal de Sergipe/Sociedade Brasileira de 
Direito Constitucional - Aracaju (SE) 

10. Honório Silveira Neto - Universidade Federal de Minas Gerais - Belo 
Horizonte (MG) 

lI. Sacha Calmon Navarro Coêlho - Universidade Federal de Minas Ge­
rais/OAB - Belo Horizonte (MG) 

12. Raul Machado Horta - Universidade Federal de Minas Gerais/Instituto 
Brasileiro de Direito Constitucional - Belo Horizonte (MG) 

13. Ronald Magalhães de Souza - Universidade Federal de Minas Gerais 
Belo HoriZ'Onte (MG) 

14. Vicente de Paula Mendes - Universidade Federal de Minas Gerais 
Belo Horizonte (MG) 

15. Osiris Rocha - Universidade Federal de Minas Gerais - Belo Horizonte 
(MG) 

16. José Pires de Oliveira - Universidade Federal de Uberlândia - Uberlândia 
(MG) 

17. Sérgio Ferraz - Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)/PUC 
- Rio de Janeiro (RJ) 

18. José Ribas Vieira - PUC (RJ)/Universidade Federal Fluminense/SBPC 
- Rio de Janeiro (RJ) 

19. Regina Coeli Soares Lacaz - PUC - Rio de Janeiro (RJ)/Firly Nasci­
mento Filho - PUC - Rio de Janeiro (RJ) 

20. Arthur Machado Paupério - Universidade Federal do Rio de Janeiro 
( UFRJ) / Associação Internacional de Direito Constitucional - Rio de 
Janeiro (RJ) 

21. Felippe Augusto de Miranda Rosa - Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) / Associação dos Magistrados Brasileiros - Rio de Janeiro 
(fiJ) 

22. Hamilton de Moraes e Barros - Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ) / Academia Brasileira de Letras Jurídicas - Rio de Janeiro (RJ) 

23. Mariana Herescu - Fundação Getúlio Vargas (RJ) / ADESG - Rio de 
Janeiro (RJ) 

24. Eduardo Mayr - Fundação Getúlio Vargas (R J) / Associação dos Magis­
trados Brasileiros - Rio de Janeiro (R J ) 

25. Gilberto de Ulhôa Canto - Fundação Getúlio Vargas ( R J) / Associação 
Brasileira de Direito Financeiro - Rio de Janeiro (RJ) 

26. José da Silva Pacheco - Fundação Getúlio Vargas (RJ)/Instituto dos 
Advogados do Brasil - Rio de Janeiro (R J) 
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27. Amaro Ferreira de Oliveira - Fundação Getúlio Vargas (RJ)/Faculdade 
de Fonnação Profissional Integrada do Centro Educacional de Niter6i 
(FACEN)/OAB/Instituto Brasileiro de Atuária - Rio de Janeiro (RJ) 

28. João de Deus Lacerda Menna Barreto - Fundação Getúlio Vargas (RJ)/ 
Associação dos Magistrados Brasileiros/ Associação Internacional de Direito 
Penal - Rio de Janeiro (RJ) 

29. Cornélio Octávio Pinheiro Pimenta - Fundação Getúlio Vargas (RJ) 
Rio de Janeiro (RJ) 

30. Teresa Cristina Pantoja da Costa Faria - Fundação Getúlio Vargas 
(RJ)/OAB/Rio de Janeiro (RJ) 

31. Hélio Jaguaribe de Mattos - Instituto de Estudos Políticos e Sociais -
Rio de Janeiro (RJ) 

32. Fábio Konder Comparato - Universidade de São Paulo (USP) - São 

33. 

34. 

35. 

36. 

37. 

38. 

39. 

40. 

4l. 

42. 

43. 

44. 

45. 

Paulo (SP) 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho - Universidade de São Paulo (USP) -
São Paulo (SP) 

Ada Pellegrini Grinover - Universidade de São Paulo (USP)/Instituto 
de Direito Constitucional - São Paulo (SP) 

José Luiz de Anhaia Mello - Universidade de São Paulo (USP) - São 
Paulo (SP) 

José Afonso da Silva - Universidade de São Paulo (USP)/OAB/Associa­
ção dos Advogados de São Paulo - São Paulo (SP) 

Rubens Limongi França - Universidade de São Paulo (USP) - São Paulo 
(SP) 

Eros Robertos Grau - Universidade de São Paulo (USP)/Instituto dos 
Advogdos de São Paulo/Interamerican Bar Association - São Paulo (SP) 

Severino Alves Pereira - Universidade Estadual de Londrina - Londrina 
«PR) 

David Schnaid - Universidade Estadual de Londrina/OAB/Associação 
Brasileira de Direito Constitucional - Londrina (PR) 

Aldyr Dias Vianna - Universidade Estadual de Londrina - Londrina (PR) 

Newton Fernandes Briiggemann - Universidade Federal de Santa Cata­
rina - Florianópolis (se) 

Rosah Russomano - Universidade Federal de Pelotas/IAB/Instituto Bra­
sileiro de Direito Constitucional - Pelotas (RS) 

Nailê Russomano de Mendonça Lima - Universidade Federal de Pelo­
tas/IAB/Instituto Brasileiro de Direito Constitucional - Pelotas (RS) 

Rubens Bellora - Universidade Federal de Pelotas - Pelotas (RS) 



46. Eliana Donatelli de Moura - Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
(UNISINOS)/IAB/lnstituto Brasileiro de Direito Constitucional - São 
Leopoldo (RS) 

41. Ruy Ruben Ruschel- Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) 
- São Leopoldo (RS) 

48. Nelci Silvério de Oliveira - Universidade Federal de Goiás/Universidade 
Católica de Goiás/Instituto dos Advogados do Estado de Goiás - Goiânia 
(CO) 

IV. SINDICATOS/PROFISSÕES 

1. Luiz Gonzaga da Costa Evangelista - Presidente do Sindicato dos Condu­
tores de Veículos Rodoviários de Belém (PA) / Motorista 

2. Manoel Jorge Vieira Colares - Presidente do Sindicato dos Lojistas de 
Belém (PA) / Comerciante 

3. Adailton Simões Bezerra - Sindicato dos Vigias Portuários do Recife 
(PE ) /Vigia Portuário 

4. Edilio Medeiros Maia - Presidente do Sindicato dos Empregados, Vende­
dores e Viajantes do Comércio ( ... ) de Produtos Farmacêuticos no Estado 
de Pernambuco - Recife (PE) / Sem especificação 

5. (Sem especificação) Recife (PE) / Advogado 

6. André Beda Cavalcanti - Presidente do Sindicato dos Corretores de Imó­
veis de Pernambuco - Recife (PE)/Corretor de Imóveis 

7. José Francisco da Silva - Presidente do Sindicato do Comércio de Vende­
dores Ambulantes do Recife, Olinda e Jaboatão (PE) / Ambulante 

8. João de Deus Braga de Souza - Presidente do Sindicato do Comércio 
Varejista de Gêneros Alimentícios do Recife (PE) / Advogado 

9. Sydrach de Araujo - Presidente do Sindicato dos Representantes Comer­
ciais da Cidade do Salvador (BA) / Representante Comercial Autônomo 

10. Lázaro Bilac de Souza - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Energias Hidro e Termo-Elétricas no Estado da Bahia -
Salvador (BA) / Professor 

11. Derivaldo de Jesus Bastos - Presidente do Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Seguros Privados e Capitalização ( ... ) do Estado da Bahia 
- Salvador (BA) /Técnico em Contabilidade 

12. Jeferson Fonseca de Góes - Presidente do Sindicato da Indústria da 
Construção Civil de Salvador (BA) / Industrial 

13. José Borges Boaventura - Sindicato dos Empregados em Comércio Hote­
leiro e Similares da Cidade do Salvador (BA) / Comerciário 

14. Raymundo Leal Sampaio - Presidente do Sindicato das Empresas de 
Transportes de Cargas do Estado da Bahia - Salvador (BA)/Empresário 
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15. Vilobaldo Miralha Alves - Sindicato dos Condutores de Veículos Rodo­
viários de Salvador (BA) / Motorista 

16. Ivo Jacques de Melo - Presidente do Sindicato da Indústria de Laticínios 
do Estado de Minas Gerais (SILEMG) - Belo Horizonte (MG)/Indus­
trial 

17. Levy Henrique Faria de Souza/ Márcio Eurico Vitral Amaro - Consul­
toria Jurídica do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de 
Belo Horizonte (MG) / Advogados 

18. José de Alencar Ávila Carvalho - Advogado do Sindicato dos Empre­
gados em Entidades Culturais, Recreativas, Assistência Social, de Orienta­
ção e Formação Profissional no Estado de Minas Gerais (SENALBA -
MG) - Belo Horizonte (MG) 

19. José Zanetti Gonçalves - SENALBA - MG/ Belo Horizonte (MG) / Auxi­
liar Administrativo 

20. (Sem especificação) SENALBA MG/Belo Horizonte (MG)/(Sem 
espeficicação) 

21. (Sem especificação) SENALBA 
especificação) 

MG/Belo Horizonte (MG)/ (Sem 

22. Winfried Weissmann - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria de Extração de Ferro e Metais Básicos de Belo Horizonte (MG) / 
Diretor Minerações Brasileiras Reunidas S. A/ Almoxarife 

23. Vicente Costa - Presidente do Sindicato das Empresas de Transportes de 
Carga do Estado de Minas Gerais - Belo Horizonte (MG) / Empresário 

24. Leonides de Carvalho Filho - (Sem especificação) / Advogado / OAB / Belo 
Horizonte (MG) 

25. Francisco José Pizarro Neto - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Construção de Belo Horizonte (MG) /Industriário 

26. S. Leopoldo L. Kerth - Sindicato dos Odontologistas de Minas Gerais/Be­
lo Horizonte (MG) /Cirurgião Dentista 

27. José Rezende de Almeida - Presidente do Sindicato dos Empregados em 
Edifícios, Empresas de Asseio, Conservação e Cabineiros de Belo Hori­
zonte (MG) / (Sem especificação) 

28. Marcelo Cotta - Sindicato dos Representantes Comerciais no Estado de 
Minas Gerais/Belo Horizonte (MG) /Representante Comercial 

29. Maurício Roscoe - Presidente do Sindicato da Indústria da Construção 
Civil 'no Estado de Minas Gerais (SINDUSCON) - Belo Horizonte 
(MG ) / Engenheiro 

30. Luisant Mata Roma Brasil Nogueira - Presidente do Sindicato dos Em­
pregados no Comércio do Município do Rio de Janeiro (RJ)/Comerciário 
- Balconista 



31. Ivan Martins Pinheiro - Presidente do Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários (SEEB) - Rio de Janeiro (RJ) / Bancário 

32. Sylvio Carneiro de Reze"nde (Diretor-Presidente) /Hermano Cézar Jordão 
Freire (Diretor-Engenheiro Civil) - Sindicato Nacional da Indústria da 
Construção de Estradas, Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens e Pavimen­
tação/Rio de Janeiro (RJ) 

33. Ary de Azevedo Nepomuceno - Presidente do Sindicato dos Jornalistas 
do Município do Rio de Janeiro (RJ)/Jornalista 

34. Francisco José Gonçalves de Abreu - Presidente do Sindicato da Indús­
tria de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias do Município 
do Rio de Janeiro (R J ) / Engenheiro 

35. Salvador Natal Caruso - Presidente do Sindicato dos Distribuidores e 
Ve"ndedores de Jornais e Revistas no Estado do Rio de Janeiro (RJ)/Jor­
naleiro 

36. Divino Mendes de Oliveira - Presidente do Sindicato Nacional dos En­
fermeiros da Marinha Mercante - Rio de Janeiro (RJ)/Enfermeiro 

37. (Sem especificação) - Sindicato dos Empregados Desenhistas Técnicos, 
Artísticos, Industriais, Copistas, Projetistas Técnicos e Auxiliares dos Es­
tados do RJ, BA, PR e SC/ (sem especificação) 

38. Antônio Emiliano de Andrade - Presidente do Sindicato Nacional dos Fo­
guistas da Marinha Mercante - Rio de Janeiro (RJ)/(Sem especificação) 

39. Roland Chaves - Presidente do Sindicato Nacional dos Taifeiros, Culi­
nários e Panificadores Marítimos - Rio de Janeiro (R J) / Marítimo 

40. Isaías Fernandes da Silva - Presidente do Sindicato dos Empregados em 
Escritórios de Empresas de Transportes Rodoviários do Município do Rio 
de Janeiro (RJ)/Rodoviário 

41. Oswaldo Gomes Flores - Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos 
de Serviços Funerários do Município do Rio de Janeiro (R J) / (Sem espe­
cificação) 

42. (Sem especificação) - Sindicato Nacional dos Marinheiros e Moços em 
Transportes Marítimos - Rio de Janeiro (RJ) / (Sem especificação) 

43. Climério Pereira Velloso - Presidente do Sindicato do Comércio Varejista 
de Gêneros Alimentícios do Município do Rio de Janeiro (RJ) / (Sem es­
pecificação) 

44. Bruno Ultimo Butze - Presidente do Sindicato do Comércio Atacadista de 
Louças, Tintas e Ferragens - Rio de Janeiro (R J) / Comerciante 

45. BaIdomero Taques Filho - Presidente do Sindicato das Empresas de 
Transportes de Carga no Estado do Rio de Janeiro (SINDICARGA) -

Rio de Janeiro (RJ)/Empresário 

46. Sebastião Gonçalves de Carvalho - Presidente do Sindicato dos Protéticos 
Dentários do Município do Rio de Ja"neiro (RJ)/Protético 
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47. Regina Maura Moreira Pinto Zingoni - Sindicato Nacional dos Editores 
de Livros (SNEL) - Rio de Janeiro (R J ) / Diretora da Editora Forense 
Universitária Ltda. 

48. Lázaro Paulino Maia - Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalhado­
res nas Indústrias de Móveis de Madeira ( ... ) de São Paulo (SP) / Mar­
ceneiro 

49. Vinicio Rodrigues Bueno - Presidfonte do Sindicato da Indústria de Per­
fumaria e Artigos de Toucador no Estado de São Paulo (SP) / Adminis­
trador 

50. Dante Ludovico Mariutti - Presidente do SINDIPEDRAS - São Paulo 
(SP) /Empresário 

51. Horácio Ricci - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indús­
trias da Construção e do Mobiliário de Santo André, Mauá e Ribeirão 
Pires (SP) / Encarregado de Carpintaria 

52. Maria de Fátima Almeida Pellicioli - Sindicato do Comércio Varejista dos 
Feirantes de São Paulo (SP) / Secretária Executiva 

53. Joaquim Cardoso dos Santos - Presidente do Sindicato dos Empregados 
em Casas de Diversões de São Paulo (SP) / Assistente de Administração 

54. Antônio Rodrigues - Presidente do Sindicato dos Distribuidores e Vende­
dores de Jornais e Revistas de São Paulo (SP)/Jomaleiro 

55. Miguel Abraão Neto - Presidente do Sindicato dos Auxiliares de Adminis­
tração Escolar de São Paulo (SP) / Advogado 

56. Ermelindo Soares de Camargo - Presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores nas Indústrias do Trigo, Milho,· Soja ( ... ) de São Paulo (SP) / Me­
câ'nico 

57. Miguel Galhardo - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Fumo de 
São Paulo (SP) / Contador 

58. Raphael Noschese - Presidente do Sindicato da Indústria de Artefatos 
de Ferro, Metais e Ferramentas em Geral de São Paulo (SP)/Engenheiro 

59. Antônio Dardes - Presidente do Sindicato da Indústria de Ladrilhos Hi­
dráulicos e Produtos de Cimento do Estado de São Paulo (SP) / Comer­
ciante 

60. Laurindo Ferrari - Presidente do Sindicato dos Empregados de Edifícios, 
Porteiros e Cabineiros de São Paulo (SP) /Zelador 

61. Fernando Cervifio Lopez - Presidente do Sindicato dos Químicos, Quí­
micos Industrais Agrícolas e Engenheiros Químicos do Estado de São 
Paulo (SP) / Químico 

62. Bruno Boschetti - Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares 
de Santo André (SP) / Comerciante 

63. Waldemar Albien - Presidente do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares 
e Similares de São Paulo (SP) / Sem especificação 



64. (Sem especificação) - Curitiba (PR) 

65. Felix Berton - Presidente do Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Traba­
lhadores nas Indústrias de Serrarias e de Móveis de Madeira ( ... ) do 
Estado do Paraná - Curitiba (PR) / (Sem especificação) 

66. Nelson Pizzani - Presidente do Sindicato das Indústrias de Serrarias, Car­
pintaria e Tanoaria do Paraná - Curitiba (PR) / (Sem especificação) 

67. Eduardo Antônio Rech - Presidente do Sindicato dos Conferentes de 
Carga e Descarga - Porto Alegre (RS) / Conferente de Carga e Descarga 

68. (Sem especificação) - Sindicato das Empresas de Navegação Fluvial e 
Lacustre de Porto Alegre (RS) / (Sem especificação) 

69. Braulio Mendes - Presidente do Sindicato dos Oficiais Eletricistas e Tra­
balhadores nas Indústrias de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sa­
nitárias de Porto Alegre (RS) / (Sem especificação) 

70. Clyton Baptista Ruperti - Presidente do Sindicato das Entidades Cultu­
rais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação e Formação Pro­
fissional do Estado do Rio Grande do Sul - Porto Alegre ( RS ) / Juiz 
Militar e Coronel PM 

71. Francisco Matos de Souza - Presidente do Sindicato dos Condutores Au­
tônomos de Veículos Rodoviários de Brasília (DF)/Motorista 

72. Ney Carneiro - Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Brasí­
lia (DF) / Comerciante 

ADENDO 
Na página 63. após a linha: 

"Outros 19.7%" 
Inserir o seguinte trecho: 

É clara a reversão da prioridade dos aspectos jurídicos em relação ao seg­
mento anterior. Quanto à forma de governo. a distância entre presidencialistas 
(54.1%) e parlamentaristas (32,8%) é maior do que a observada entre os mes­
tres. Comparada à dos sindicatos e à dos professores, a relação de outros princí­
pios foi relativamente modesta (cerca de 20) entre as personalidades. preponde­
rando preocupações com: a liberdade de iniciativa econômica (emanada. como 
era natural. do contingente de empresários); a responsabilidade política dos ad­
ministradores; o controle das despesas públicas. etc. 

c I Prefeitos 
I. Proteção dos direitos humanos 
2. liberdade e justiça 
3. Promoção do bem social 
4. Supremacia da lei 
5. Igualdade perante a lei 

Pluralismo partidário 
6. Regime representativo 

Forma federativa 
7. Estado e Igreja 
8. Ação política dos sindicatos 
9. Outros 

93.lo/c 
89.7% 
86.2% 
82.8% 
79.3% 
79.3% 
75.9% 
75.9% 
48.3% 
37.9% 
20.7% 
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